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Introdução

A energia se tornou um bem capaz de garantir 

as condições de sobrevivência e desenvolvi-

mento das sociedades. Por conseguinte, a rele-

vância dos recursos energéticos, o acesso às 

fontes e o desenho de tecnologias para captá-

-los e torná-los economicamente viáveis têm 

mobilizado historicamente as sociedades e os 

Estados visando o desenvolvimento socioeco-

nômico. Ao longo dos séculos, a humanidade já 

experimentou distintos processos de transição 

energética à medida que novas fontes se inseri-

ram no mercado e propiciaram saltos de desen-

volvimento em múltiplos setores econômicos. 

Verifica-se, atualmente, que as transições nunca 

significaram rupturas, mas processos lentos com 

distintos graus de penetração e de simultanei-

dade entre fontes “tradicionais” e “novas”.   Um 

exemplo disso é a contínua existência da lenha 

como fonte de energia, dependendo da região 

geográfica e da classe social, mesmo que ener-

géticos mais eficientemente evoluídos, como o 

carvão e o petróleo, já tenham sido protagonis-

tas de suas próprias transições.

Atualmente, a transição energética combina, 

além de uma questão propriamente econômica 

de setores e mercados entrantes, um aspecto 

ambiental e climático em grau de urgência, 

voltado para a descarbonização dos proces-

sos que culminaram no atual modo de vida das 

pessoas. Isso significa, segundo a agenda global 

para o meio ambiente e o clima, mitigar as emis-

sões de gases de efeito estufa que aceleram o 

aquecimento global, um fenômeno cuja respon-

sabilidade antropogênica é largamente compro-

vada pela Ciência e cujo impacto ameaça os 

ecossistemas do planeta. 

Logo, a transição energética descarbonizadora 

implica a substituição dos chamados combus-

tíveis fósseis (grandes emissores de dióxido 

de carbono) por fontes renováveis, limpas e 

sustentáveis. Porém, a transição, para além da 

substituição de fontes, também implica o desen-

volvimento de políticas públicas, a capacitação 

de novos agentes, a formulação de novos marcos 

regulatórios, o fomento à pesquisa e à aplicação 

de tecnologias disruptivas, capazes de melhorar 

a eficiência energética dos processos energoin-

tensivos e aproveitar de modo sustentável e aces-

sível a multiplicidade de fontes disponíveis no 

planeta, como a solar, eólica, hidráulica, maremo-

triz, geotérmica, bioenergia e hidrogênio.

Assim, a transição significa não apenas uma 

transformação do setor energético em si, mas 

dos demais setores partícipes da energia, entre 

eles o setor de transportes, amplamente depen-

dente de combustíveis fósseis e cuja diretriz 

para uma economia de baixo carbono – ou de 

emissões líquidas zero – se vincula à eletrifica-

ção, à bioenergia e, ainda, ao hidrogênio verde.
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As oportunidades são extensas e os desafios, 

ainda maiores, a partir do fato de que as socie-

dades já estão atrasadas no que diz respeito ao 

compromisso com o clima na Terra e tem diante 

de si lacunas, em termos de emissões, a serem 

sanadas. Após a 26ª Conferência das Partes 

(COP26) da Convenção Quadro das Nações 

Unidas para a Mudança do Clima (UNFCCC), o 

anúncio de metas mais ambiciosas pelos países 

e o lançamento de documentos multilaterais 

reduziram a lacuna para 1,8°C, se concretizados 

em sua totalidade e dentro do prazo. Isso signi-

fica que, em 2030, 32,2 gigatoneladas (Gt) ainda 

seriam emitidos, uma diferença de 11 Gt em rela-

ção ao necessário neste período para alcançar 

a marca de emissões líquidas zero até 2050, e, 

em 2050, ao invés de emissões líquidas zero, o 

planeta ainda estaria emitindo 15,9 Gt, segundo 

a Agência Internacional de Energia. Logo, as 

lacunas ainda são bastante profundas, especial-

mente no que diz respeito à diferença entre os 

compromissos e as políticas, seguidas de estra-

tégias claras e efetivas, especialmente de curto 

prazo, para o sucesso daquilo que foi anunciado. 

Portanto, nunca antes a humanidade esteve 

diante de uma emergência climática, cuja miti-

gação requer tamanha transformação econô-

mica e energética, especialmente nestes últimos 

dois anos cujos esforços estiveram voltados ao 

combate à crise sanitária e econômica gerada 

pela pandemia da COVID-19. 

Nesse sentido, a atual transição apresenta a 

tendência estrutural em longo prazo de redução 

de investimentos em combustíveis fósseis, por 

pressão política e riscos oriundos desses inves-

timentos, após ter vivenciado nos períodos mais 

críticos da pandemia a queda da demanda por 

combustíveis, a queda dos preços e o reduzido 

estímulo aos investimentos e à expansão da capa-

cidade instalada. Apesar disso, as campanhas de 

vacinação e pacotes de recuperação econômica 

estimularam rapidamente o consumo e a eleva-

ção dos custos da energia, evidenciando que a 

dependência dos fósseis ainda é profunda e as 

alternativas ainda não são capazes de garantir a 

oferta necessária às sociedades. Com a atual alta 

dos preços dos combustíveis fósseis e a pressão 

para que estes voltem a cair, as energias reno-

váveis sofrem sérios riscos, porque o planeta 

vislumbra os riscos iminentes em torno de uma 

transição descarbonizadora antes que as alter-

nativas estejam amplamente disponíveis e aces-

síveis, e, muitas vezes, os Estados, em busca da 

segurança energética, preferem garantir a ener-

gia independentemente da fonte. 

Apesar disso, a oportunidade levantada pela 

pandemia é garantir a recuperação econô-

mica mediante investimentos verdes. No caso 

específico do setor de transportes, destacam-

-se iniciativas como o Zero Emission Vehicle 

Transition Council, cujos governos participantes 

possuem metade do mercado global de veícu-

los elétricos, considerando as vendas anuais 

no mundo, e objetiva dialogar com indústrias e 

sociedade para definir o ritmo da transição, que 

será mais rápido quando o trabalho reunir todos 

os stakeholders, coordenar ações e explorar 

oportunidades para alinhar o setor de transpor-

tes ao Acordo de Paris, considerando políticas 

para tecnologias com zero emissão e outras 

alternativas, garantir que todo o ciclo de vida 
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de um veículo com zero emissão seja susten-

tável, infraestrutura para postos de recarga de 

veículos elétricos e reabastecimento de veículos  

de hidrogênio.

Entre os progressos do setor, ao longo da última 

década, sublinha-se o custo de baterias para 

veículos elétricos, que caiu quase 90%; o fato de 

que alguns projetos já podem atingir a paridade 

de custos com carros de motor a combustão 

interna nos próximos anos; o avanço de políti-

cas regulatórias e compromissos globais, como 

a vendas de carros e vans novos enquanto veícu-

los com zero emissão em 2035 em mercados 

avançados e até 2040 nos demais.

Para outros países, soluções com biocombustíveis 

fazem parte da descarbonização do setor de trans-

portes, com políticas públicas como o RenovaBio 

que tem como objetivo reduzir a intensidade 

média de carbono da matriz de combustíveis em 

10% até 2030, considerando a linha-base de 2018 e 

evitar as emissões de 620 milhões de toneladas de 

CO2eq na atmosfera de 2020 até 2030.

O fato é que não há um modelo pronto, mas distin-

tos caminhos que podem e devem ser percorridos 

de acordo com as demandas daquela sociedade 

específica, as políticas públicas adequadas para 

determinado país e os setores empresariais parti-

cipantes do mercado. A partir desse contexto e 

desse valor, a FGV Energia busca contribuir com 

este Caderno de Transição Energética no Setor 

de Transportes para o amplo debate na socie-

dade brasileira, com a ambição de dialogar com 

os setores interessados o melhor caminho para o 

país e para o mundo; econômica, social e ambien-

talmente responsável.

Boa Leitura!
Fernanda Delgado
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Mudanças Climáticas e 
Transição Energética

As mudanças climáticas estão associadas às emis-

sões antrópicas de gases de efeito estufa (GEE) por 

queima de combustíveis fósseis, queimadas, desma-

tamento, decomposição de lixo entre outras ativi-

dades1. As projeções do Painel Intergovernamental 

de Mudanças Climáticas (IPCC) apresentam que 

nos próximos 2.000 anos, o nível médio global do 

mar aumentará cerca de 2 a 3 metros se o aqueci-

mento for limitado a 1,5° Celsius, de 2 a 6 metros 

se limitado a 2°C e de 19 a 22 metros com 5°C de 

aquecimento, e continuará aumentando nos milê-

nios subsequentes2, o que pode afetar significati-

vamente as atividades humanas e os ecossistemas 

terrestres3. Sendo assim, as mudanças climáticas 

constituem-se em uma das principais questões a 

serem enfrentadas na atualidade e tornaram este 

tema relevante mundialmente4. 

Os efeitos das mudanças climáticas e suas conse-

quências para a vida, para as atividades econô-

micas e para o próprio equilíbrio dos recursos da 

biodiversidade passaram a ser discutidos pela 

sociedade desde que associaram o potencial de 

risco envolvido no curso “natural” da exploração 

humana destes recursos. São inúmeras as formas 

de alterações ocasionadas por mudanças climá-

ticas, destacando-se: o aquecimento global, a 

maior frequência e intensidade de eventos climá-

ticos extremos, alterações nos regimes de chuvas, 

perturbações nas correntes marinhas, retração de 

geleiras e elevação do nível dos oceanos, entre 

outros (POPPE; LA ROVERE, 2005). 

De acordo com o Climate Change 2021 (IPCC), a 

cada incremento no aquecimento global, regio-

nalmente as mudanças são mais evidentes com 

aumento da temperatura média, precipitação 

irregular de chuvas e alterações da umidade do 

solo (Figura 1). O relatório do IPCC apresenta um 

resumo de alto nível da compreensão do estado 

atual do clima, incluindo o papel da influência 

humana nesta mudança. Neste relatório são 

apontados possíveis futuros climáticos com 

informações relevantes para regiões e setores.

1. INPE, 2021. <http://www.inpe.br/faq/index.php?pai=9>.
2. IPCC, 2021. Disponível em:<https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM.pdf>
3. INPE, 2021. <http://www.inpe.br/faq/index.php?pai=9>.
4. EPE (2018). Disponível em: <https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-227/topico-457/Mudancas%20Climaticas%20e%20Planejamento%20Energetico.pdf>
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FIGURA 1 :  	MUDANÇAS NA TEMPERATURA MÉDIA ANUAL DA SUPERFÍCIE,  
	 PRECIPITAÇÃO E UMIDADE DO SOLO

Fonte: Adaptado de IPCC Climate Change (2021). Disponível em: <https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/
downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM.pdf>.

Essas alterações resultam em impactos ambien-

tais que afetam diretamente as economias e 

estruturas sociais dos países, pois, além dos 

impactos de eventos meteorológicos e climá-

ticos, são afetados o desenvolvimento socioe-

conômico, a saúde humana, a migração, o 

deslocamento, a segurança alimentar e os ecos-

sistemas terrestres e marinhos. Dessa forma, são 

questionáveis os meios de produção e o compor-

tamento da sociedade conhecidos atualmente5.  

A partir disso, o IPCC, criado em 1988 pela 

Organização Meteorológica Mundial (OMM) e 

pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA), tem o objetivo de fornecer 

aos governos, em todos os níveis, informações 

científicas que possam ser utilizadas para o 

desenvolvimento de políticas públicas, mediante 

relatórios que contribuem às negociações inter-

nacionais sobre mudanças climáticas6. 

5. ONU (2020). Disponível em:<https://public.wmo.int/en/media/press-release/multi-agency-report-highlights-
increasing-signs-and-impacts-of-climate-change>
6. IPCC (2021). Disponível em: <https://www.ipcc.ch/about/>.
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A grande maioria das publicações científicas sobre 

o clima reconhece que fatores antropogênicos 

contribuem para elevadas taxas de emissões de 

dióxido de carbono, metano e óxido nitroso, deri-

vados principalmente da queima de combustíveis 

fósseis, como a principal causa do aquecimento 

global. Nesse sentido, é preciso buscar caminhos 

alternativos para que o desenvolvimento social, 

em todos os seus aspectos, não comprometa o 

equilíbrio do planeta (COOK, 2016). 

De acordo com o Protocolo de Quioto, os maio-

res causadores de aumento da temperatura são 

os GEE, sendo os seis principais: dióxido de 

carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 

os compostos de hidrofluorcarbonetos (HFCs), 

os compostos de perfluorcarbonetos (PFCs) e 

o hexafluoreto de enxofre (SF6). Os mesmos 

podem ser separados em dois grupos: aqueles 

que permanecem por pouco tempo na atmos-

fera, causando efeitos de curto prazo como o 

gás metano (CH4 - 15 a 20%), o óxido nitroso (N2O 

- 6%), os compostos de Clorofluorcarbonetos 

(CFCℓ3 até 20%) e os halógenos (HFCs, PFCs e 

SF6 - 14%); e, aqueles que permanecem por mais 

tempo na atmosfera, causando efeitos de longo 

prazo, como o CO2, responsável por 60% do total, 

além do vapor d’água (H2O) – que apresenta 

uma porcentagem muito variável na atmosfera 

(PENNA, 1999). 

Na maioria dos cenários de mitigação do aque-

cimento global, a descarbonização do setor de 

geração de energia elétrica antecede os setores 

da indústria e do transporte. Entre 2040 e 2070 

estima-se a redução em 90% das emissões no 

setor de eletricidade quando comparado aos 

níveis de emissões de 20107 (Figura 2). 

FIGURA 2: EMISSÕES DE GEE POR SETOR ECONÔMICO

Fonte: Adaptado de IPCC Climate Change (2014), disponível em: <https://www.ipcc.ch/report/ar5/wg3/>.

7. IPCC (2014). Disponível em:<https://www.ipcc.ch/report/ar5/wg3/>.
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Além disso, o setor elétrico também contribui 

com emissões de GEE e a descarbonização deste 

setor também é um elemento chave de mitigação 

para se alcançar níveis de emissões que limitem 

o aquecimento global entre 1,5ºC e 2ºC, consi-

derando que 29% das emissões do setor elétrico 

mundial vêm do carvão (Figura 3). 

FIGURA 3: EMISSÕES GLOBAIS DE CO
2
 RELACIONADAS À ENERGIA POR SETOR

Fonte: Adaptado de IEA (2021), disponível em: <https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/global-
energy-related-co2-emissions-by-sector>.

A energia é essencial para a sobrevivência, o 

bem-estar e o conforto, e a humanidade vem, 

ao longo dos tempos, aprimorando as formas 

de transformá-la e utilizá-la. Entretanto, nos 

processos de transformação da energia quase 

sempre ocorre algum impacto ambiental, preju-

dicando a flora, a fauna e as pessoas, seja por 

meio dos resíduos produzidos, ou pelo risco de 

esgotamento dos recursos naturais (florestas e a 

matéria prima por ela fornecida, por exemplo). 

Por isso, a sociedade tem a responsabilidade 

de criar formas mais eficientes de utilização da 

energia e evitar o seu desperdício8.

1.1 USOS DA ENERGIA NO TEMPO

Em uma linha cronológica, o domínio do fogo 

marcou a primeira utilização consciente de ener-

gia pelo ser humano e era totalmente voltada 

8. EPE (2021). Disponível em:<https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/fontes-de-energia>.

Outros: 5%
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para a sua alimentação. Quando aprendeu a 

controlar o fogo (Neolítico - 8 mil a.C. a 5 mil 

a.C.), inicialmente para se aquecer, cozinhar e 

proteger-se, o homem realizou sua primeira 

grande conquista energética, pois a queima 

de apenas um kg de lenha seca pode chegar a 

produzir quatro mil kcal. Estima-se que por volta 

de 100 mil anos A.C., o homem nômade, extrati-

vista, consumia cinco mil kcal/dia9. 

Ao domar o fogo e utilizá-lo no cozimento dos 

alimentos, a humanidade transferiu para fora 

de seu corpo parte do processo digestivo, 

pelo qual converte a energia para subsistência. 

Graças a isso, diminuiu a quantidade de energia 

consumida pelo próprio organismo na conver-

são desta e, assim, uma parcela maior ficava libe-

rada para outras atividades. A história assinala 

uma nítida tendência à substituição dos conver-

sores orgânicos, encontrados na natureza, pelos 

inorgânicos, criados pelo engenho humano, os 

quais foram capazes de absorver e transformar 

energia de fontes até então pouco utilizadas 

(CALABI et al., 1983). 

A partir das Revoluções Agrícolas (1º ocorrida 

no período neolítico que vai de 8 mil a.C. a 5 

mil a.C.), diferentes tecnologias foram desen-

volvidas e se tornaram responsáveis por marcar 

épocas (DIAMOND, 1997). Dentre as tecnologias 

desenvolvidas pelo homem, pode-se destacar o 

uso do transporte animal, da força dos ventos 

(energia eólica) e das quedas d’água (energia 

hidráulica) na produção agrícola e pecuária, um 

importante passo para o consumo de energia 

por novos setores, como o do comércio, da agri-

cultura, e o início da destinação de energia para 

o setor dos transportes (TORRENCE, 1983). 

A diversidade e os padrões de uso da matriz 

energética mundial – entendida como a miríade 

que compõe a necessidade energética de um 

país ou localidade - sofreram modificações a 

partir do surgimento da Revolução Industrial 

em meados do século XVIII (CLARK, 2002). Esta 

foi dividida em três fases (primeira, segunda e 

terceira revoluções industriais), que alteraram o 

consumo e a produção de energia, através de 

períodos de transições que levaram a uma nova 

conjuntura entre os setores, e consolidaram o 

processo de formação do capitalismo produtivo 

(TESSMER, 2002). 

Na primeira fase (1760 e 1850), a principal fonte 

de energia era o carvão que alimentava as máqui-

nas a vapor, construída por Thomas Newcomen 

em 1698, e aperfeiçoada por James Watt, em 

1765. Tais máquinas eram cruciais para a indús-

tria têxtil e siderúrgica da Inglaterra (BERG; 

HUDSON, 1992).

As principais invenções daquela época que 

modificaram o cenário vivido foram a utiliza-

ção da máquina a vapor e da locomotiva, já no 

começo do século XIX (1830), contribuindo para 

o surgimento de estradas de ferro, e o desenvol-

vimento do telégrafo. Esse período foi marcado 

pelo crescimento da população urbana, pela 

9. Goldemberg, 1987.  
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substituição da energia produzida pelo homem, 

proveniente das máquinas a vapor, eólica e 

hidráulica e pela substituição da produção arte-

sanal pela produção industrial, o que levou a 

formulação de novas relações de trabalho10.

A segunda fase da Revolução Industrial se refere 

ao período entre a segunda metade do século 

XIX (1870) até meados do século XX, e teve fim 

durante a Segunda Guerra Mundial. Foi caracte-

rizada pelo avanço geográfico da industrializa-

ção pela Europa Ocidental, Estados Unidos da 

América (EUA), Japão e demais países da Europa. 

A evolução tecnológica foi intensa, causando 

mudanças ainda maiores e com grande incen-

tivo às pesquisas, especialmente no campo da 

medicina (SILVA; GASPARIN, 2015).

As principais invenções dessa fase estão asso-

ciadas ao petróleo como fonte de energia, utili-

zado no motor a combustão interna (em 1866 por 

Nikolaus August Otto) e a produção em larga 

escala de carros (1913, modelo Ford T)11. A partir 

dessas invenções, o mundo vivenciou o início 

do uso da gasolina como combustível automo-

tor e, desde então, o consumo de energia cres-

ceu exponencialmente em todos os setores da 

economia, em especial na indústria e nos trans-

portes (SILVA; GASPARIN, 2015). 

Vale destacar que a introdução de motores a 

combustão permitiu a retirada de cavalos das 

grandes cidades. Em Londres, eram 50 mil cava-

los transportando pessoas todo dia e, em Nova 

Iorque, eram 100 mil cavalos, que geravam 1.000 

toneladas por dia de fezes (VAN DEURSEN, 2016). 

O ano de 1866 pode ser considerado como o 

do nascimento da máquina elétrica, quando 

Werner Siemens inventou o primeiro gerador 

de corrente contínua, auto induzida. E, em 1891, 

Dobrowolsky iniciou a fabricação em série de 

motores assíncronos, nas potências de 0,4 a 7,5 

kW (SENS, 2001). Antes, a eletricidade era utili-

zada apenas para o desenvolvimento de pesqui-

sas em laboratórios e, nesse período, passou a 

ser empregada no funcionamento de motores 

em escala industrial. O ferro, que antes era larga-

mente utilizado, passou a ser substituído pelo 

aço (SAKURAI; ZUCHI, 2018). 

A terceira fase da Revolução Industrial, também 

conhecida como Revolução Tecno-Científica-

Informacional, foi iniciada na metade do século XX, 

após a Segunda Guerra Mundial, principalmente a 

partir da década de 1970 (SILVA et al., 2012). Essa 

fase da revolução foi não só no setor industrial, mas 

também passou a relacionar o desenvolvimento 

tecnológico voltado do processo produtivo ao 

avanço científico, deixando de limitar-se a apenas 

alguns países e espalhando-se por todo o mundo. 

Essa nova etapa de produção está vinculada 

diretamente à informática, robótica, telecomuni-

10. BOETTCHER, M. Revolução Industrial - Um pouco de história da Indústria 1.0 até a
Indústria 4.0. Linkedin. 26 nov. 2015. Disponível em:<https://pt.linkedin.com/pulse/revolu%C3%A7%C3%A3o-
industrial-um-pouco-dehist%C3%B3ria-da-10-at%C3%A9-boettcher>. Acesso em: 10 maio 2020.
11. Ibid.
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cações, química, uso de novos materiais, biotec-

nologia, engenharia genética, entre muitos 

outros, que fazem parte de praticamente todos 

os segmentos produtivos e marcam essa etapa 

até os dias atuais (Ibidem, 2012). A cada nova 

descoberta um novo patamar era alcançado 

dentro dessa fase da revolução, consolidando: 

i) o que ficou conhecido como capitalismo 

financeiro, que a tem como um dos principais 

combustíveis para o seu desenvolvimento; ii) o 

processo de globalização, que visa uma flexi-

bilidade da circulação de informações; e, iii) 

um acelerado dinamismo no fluxo de capitais e 

mercadorias (GASPARI, 2013).

De um modo geral, a Revolução Industrial trans-

formou não só o setor econômico e industrial de 

cada fase, mas modificou também as relações 

sociais e muito fortemente as relações entre o 

homem e a natureza, provocando alterações 

no modo de vida das pessoas, nos padrões de 

consumo e no meio ambiente. A mudança em 

longo prazo da estrutura dos sistemas de ener-

gia, como foi a transição da lenha para o carvão 

e do carvão para o petróleo, se encaixa na defi-

nição de diferentes períodos de transição ener-

gética. 

Até o presente não foram encontrados substi-

tutos comparáveis ao petróleo e ao gás natural 

no que diz respeito à densidade energética, à 

transportabilidade e a outras características que 

lhes conferem qualidades ideais para o uso em 

larga escala nos transportes, na indústria e na 

agricultura. 

Segundo dados da Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

(2019), o barril de petróleo contém 159 litros e, a 

partir do refino, 80% desse conteúdo é conver-

tido nos quatro principais derivados: diesel, 

gasolina, gás liquefeito de petróleo (GLP) e 

querosene de aviação (QAV). Dependendo do 

esquema de refino e do tipo de petróleo proces-

sado, cada refinaria pode apresentar ligeiras 

diferenças nos percentuais de derivados produ-

zidos. Os valores apresentados na Figura 4 são 

da média brasileira12.

12. ANP, 2019.
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De acordo com o relatório da Equinor13, a 

descarbonização gradual do setor de energia 

e a eletrificação do setor de transporte são os 

principais impulsionadores para o declínio de 

longo prazo das emissões. No entanto, apesar 

da redução, as temperaturas globais podem 

levar entre 20 e 30 anos até que se estabilizem14. 

Essas modificações estão longe de atingir a 

meta e, até o fim do século 21, poderá ocorrer 

um aquecimento global acima de 1,5°C e 2°C, a 

menos que haja reduções profundas nas emis-

sões de CO2 e outros gases de efeito estufa nas 

próximas décadas. 

Ainda de acordo com o relatório do IPCC (2021), 

prevê-se que esses efeitos continuem em longo 

prazo, pelo menos no resto deste século, afetando 

ecossistemas marinhos e comunidades depen-

dentes deles. Em cidades, fenômenos como 

calor e inundações fortes podem piorar com a 

maior precipitação em todas as regiões. Com um 

cenário de aquecimento global a 1,5°C haverá 

mais ondas de calor e maior duração de esta-

ções quentes e menos frio. Para o aquecimento 

global a 2°C, os extremos de calor atingirão 

mais frequentemente o nível crítico de tolerância 

para setores como agricultura e saúde e haverá 

mudanças em padrões de umidade e aridez.

FIGURA 4: PORCENTAGEM DE DERIVADOS PROVENIENTES DE UM BARRIL DE PETRÓLEO

Fonte: Marcelo Gauto, a partir de dados estatísticos ANP, 2019. 

13. EQUINOR (2021). Disponível em:<https://www.equinor.com/en/sustainability/energy-perspectives.html>.
14. ONU,2021. <https://news.un.org/pt/story/2021/08/1759272>.
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Assim, para que a desaceleração do aquecimen

to global e as metas climáticas estabelecidas no 

Acordo de Paris (2015) sejam cumpridas, será 

necessária cooperação internacional entre gover-

nos, inovação em todos os setores e mudanças 

profundas no comportamento do consumidor.

1.1.1 O Acordo de Paris

O Acordo de Paris é um tratado mundial elabo-

rado com o objetivo de reduzir o aquecimento 

global, negociado em Paris, durante a COP21, 

aprovado em 12 de dezembro de 2015, e entrou 

em vigor oficialmente apenas em novembro de 

201615. Neste acordo, os 195 países signatários 

concordaram que a partir de 2020 passariam a 

adotar medidas e metas que desafiam o mundo 

a manter o aumento da temperatura global 

abaixo de 2ºC16. 

Sendo assim, para limitar o aumento médio de 

temperatura global a 2ºC, quando comparado a 

níveis pré-industriais foram propostas várias metas 

e orientações elencadas no acordo, tais como:

 Esforços para limitar o aumento de tempera-

tura a 1,5ºC;

 Recomendações quanto à adaptação dos 

países signatários às mudanças climáticas, 

em especial para os países menos desenvol-

vidos, de modo a reduzir a vulnerabilidade a 

eventos climáticos extremos;

 Estimular o suporte financeiro e tecnológico 

por parte dos países desenvolvidos para 

ampliar as ações que levem ao cumprimento 

das metas para 2020 dos países menos 

desenvolvidos;

 Promover o desenvolvimento tecnológico e a 

transferência de tecnologia e a capacitação 

para adaptação às mudanças climáticas; e,

 Proporcionar a cooperação entre a sociedade 

civil, o setor privado, instituições financeiras, 

cidades, comunidades e povos indígenas 

para ampliar e fortalecer ações de mitigação 

do aquecimento global.

Em 2019, o IPCC divulgou o relatório Global 

Warming of 1.5°C sobre os impactos do aqueci-

mento global de 1,5° C acima dos níveis pré-in-

dustriais e caminhos de emissão global de gases 

de efeito estufa relacionados, no contexto do 

fortalecimento da resposta global à ameaça das 

mudanças climáticas, desenvolvimento susten-

tável e esforços para erradicar a pobreza.17 Com 

base nestes e em outros dados, as consequên-

cias de um aumento da temperatura além de 

1,5ºC poderiam ser catastróficas, impactando 

fortemente sistemas ecológicos e humanos.

Em um mapa global, foram projetados dados 

de satélite para temperaturas onde é exibida 

a progressão das alterações das anomalias da 

temperatura da superfície global de 1880 a 

201818, e foi constatado que já houve um aumento 

15. ONU (2021). Disponível em:<https://www.un.org/en/climatechange/paris-agreement>.
16. CEBDS, 2017.
17. IPCC (2019). Disponível em: <https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2019/06/SR15_Full_Report_High_
Res.pdf>. Acesso em: 20 Abr. 2021.
18. NASA-NOAA (2019).
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de 1,1ºC, neste intervalo de tempo, coincidindo 

com as revoluções industriais. 

Como já citado anteriormente, as elevadas 

temperaturas verificadas no sistema climático 

da Terra se devem em grande parte ao aumento 

das emissões de CO2 e dos outros gases de 

efeito estufa, as atividades humanas que cola-

boram para esse quadro estão diretamente 

relacionadas ao uso de fontes energéticas polui-

doras, agricultura, construção, desmatamento, 

industrialização, entre outras. As emissões 

globais anuais de CO2 foram multiplicadas por 

10 no último século, atingindo a marca de cerca 

de 33 bilhões de toneladas em 2019. O Brasil 

foi responsável pela emissão de cerca de dois 

bilhões de toneladas de CO2 equivalente, sendo 

o sétimo maior emissor do mundo de acordo 

com o Sistema de Estimativas de Emissões e 

Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG)19. 

Na avaliação do IPCC, há uma grande disponibi-

lidade e variedade de adaptações possíveis para 

o enfrentamento de crises ambientais, embora 

seja difícil calcular os custos e os obstáculos para 

a difusão de mecanismos existentes para tal 

(DUBEAUX, 2017). Cabe ressaltar que a capaci-

dade de adaptação está intimamente associada 

ao nível de desenvolvimento econômico e social, 

comumente desigual nas diferentes partes  

do mundo. Porém, mesmo em sociedades de

senvolvidas, os recursos não estão igualmente 

distribuídos, embora haja recursos, pessoas qua

lificadas, instituições mais sólidas e maior tec

nologia para enfrentar adaptações desafiadoras 

(COLE, 2007).

Portanto, segundo o relatório do IPCC (2014), para 

que exista uma transição energética com êxito, 

é necessário que ocorra o desenvolvimento de 

políticas públicas que correspondam a planeja-

mentos adequados para cada setor da sociedade. 

Os setores que devem receber maior atenção no 

processo de adaptação são: agricultura, infraes-

trutura/ assentamentos (incluindo zonas costei-

ras) e os setores de transportes e energia, que são 

diretamente relacionados e que juntos possuem 

a maior contribuição de GEE (DUBEAUX, 2017). 

Além disso, a transição energética é um processo 

inerentemente político, econômico e social e, por 

tal, deve-se preocupar com soluções que estejam 

de acordo com o poder econômico de sua popu-

lação e de suas expertises técnicas, assim como 

suas disponibilidades de infraestrutura para 

maior adaptabilidade.

As negociações do Acordo de Paris que esta-

vam em aberto desde a COP21 foram debatidas 

e firmadas recentemente na COP26. Os países 

celebraram a conclusão do Artigo 6, o mais 

famoso item do Livro de Regras do Acordo de 

Paris. Este foi iniciado durante a COP21 pelo 

Brasil e União Europeia nos últimos minutos da 

referida conferência, o documento rege a forma 

como os países signatários devem se comportar 

no regime global do clima20. 

19. SEEG (2021). Disponível em:<http://plataforma.seeg.eco.br/>.
20. ONU NEWS (2021). Disponível em:<https://news.un.org/pt/story/2021/11/1770432>.
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Esse artigo discute o comércio de créditos de 

carbono entre países e ajusta os compromissos 

climáticos (NDCs) de compradores e vendedo-

res. O estabelecimento dessas regras é impor-

tante para que os países poluidores compensem 

as suas emissões colaborando assim para a meta 

de “emissões líquidas zero” (Ou net zero). 

Um dos pontos principais foi a alteração no 

prazo para se atingir as metas de corte de emis-

sões, não mais 2025 e sim 2022. E, convida os 

197 países participantes a reportar o progresso 

sobre as ações climáticas no evento do próximo 

ano, na COP27, que será realizada no Egito.

Em relação ao financiamento para ação climá-

tica, o texto enfatiza a necessidade de levantar 

os valores de todas as fontes para atingir o nível 

necessário e chegar aos objetivos do Acordo 

de Paris, incluindo um aumento significativo do 

apoio para países em desenvolvimento. Outro 

detalhe que merece destaque foi a solicitação 

da China e da Índia para a alteração no texto 

preliminar do acordo sobre a redução do uso de 

carvão. Dessa forma, no texto original constava 

a meta da “eliminação” do recurso do carvão, e 

passou a constar “redução gradual”. Visto que 

ambos os países possuem o carvão como sendo 

uma importante fonte na matriz energética. 

Além disso, foi firmada a proposta dos países 

mais vulneráveis aos efeitos do aquecimento 

global: em relação às contribuições nacional-

mente determinadas (NDCs) a revisão todos os 

anos e não a cada cinco anos.

1.1.2 A Transição Atual

As alterações provocadas pela maneira como a ener-

gia é utilizada pelo homem sobre o meio ambiente 

têm sido amplamente discutidas pelas comunida-

des internacionais, órgãos e entidades. É expressa 

a importância de mudar o modelo de desenvolvi-

mento econômico, que explora os recursos naturais 

sem pensar nas gerações futuras, levando rumo à 

quarta Revolução Industrial, chamada de susten-

tável e descarbonizada. Nessa fase, encontra-se o 

dilema da transição de uma energia “suja” para uma 

“limpa” em paralelo ao crescimento econômico. 

A atual transição energética se caracteriza pela 

troca de modelos poluentes de geração de 

energia com base fóssil por fontes renováveis 

e de menor impacto ambiental21. No entanto, 

é importante realizar uma avaliação da pressão 

que será exercida sobre a produção de matérias-

-primas como a utilização de vidro, aço, concreto, 

alumínio, silício, metais, cobre e plástico ligadas 

à nova infraestrutura energética22. Apesar dos 

21. OUR WORLD IN DATA (2015). Energy use per capita vs. share of population in extreme poverty. Disponível em: 
<https://ourworldindata.org/grapher/energy-use-per-capita-vs-share-of-population-in-extreme-poverty?stackMod
e=absolute&minPopulationFilter=1000000&country=BRA~CHN~ZAF~GBR~USA~OWID_WRL>.
22. IRENA (2019). Measuring the socio-economic footprint of the energy transition: the role of supply chains. 
Disponível em: <https://www.irena.org/-/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2019/Jan/IRENA_-Measuring_
socio-economic_footprint_2019_summary.pdf?la=en&hash=98F94BCC01598931E91BF49A47969B97ABD374B5>. 
Acessado em novembro de 2020. 
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freios exercidos pelos limites do próprio planeta, 

em termos de matéria-prima, este é um movi-

mento mundial que vai muito além da geração 

de energia; mas que está ligado a uma profunda 

transformação de padrões vigentes, sobretudo 

no consumo23. 

Acredita-se que a industrialização e o desenvol-

vimento de tecnologias que estão associados à 

transição energética irão gerar um crescimento 

econômico e um aumento no padrão de vida 

da sociedade. Embora a relação entre o cresci-

mento econômico e o consumo de energia seja 

um tópico que promova bastante discussão, é 

possível observar o relacionamento entre a ener-

gia per capita e a porcentagem da população em 

extrema pobreza, destacando que a demanda 

por energia tende a aumentar (Figura 5).

23. WORLD BANK. The Growing Role of Minerals and Metals for a Low Carbon Future. Washington: World Bank, 2017.
24. https://ourworldindata.org/grapher/global-primary-energy?time=earliest..latest

FIGURA 5: 	CONSUMO GLOBAL DE ENERGIA PRIMÁRIA PELO SER HUMANO A PARTIR  
	 DE 1800 ATÉ OS DIAS ATUAIS

Fonte: Adaptado de Vaclav Smil (2017)24 e BP Statistical Review of World Energy.
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Assim, dentro dessa discussão, o esgotamento 

previsível (possível) dos recursos fósseis e as 

mudanças climáticas, como consequência das 

excessivas emissões de GEE, geram uma série 

de desafios que transcendem os atores indivi-

duais e as esferas nacionais, exigindo a busca de 

soluções comuns que previnam e minimizem os 

efeitos sobre o clima. 

Quanto maior a negligência, maiores serão os 

esforços a serem realizados para lidar com as 

mitigações, que se tornarão mais dispendio-

sas. No entanto, as fontes renováveis como 

solar, eólica e geotérmica, por exemplo, corres-

pondem em conjunto a apenas 1,6% da matriz 

energética mundial (linha amarela na Figura 6). 

Somando à participação da energia hidráulica e 

da biomassa, as renováveis totalizam 14%25. 

25. IEA (2018). Disponível em:<https://www.iea.org/reports/world-energy-outlook-2018>.
26. Ktoe = Quilo toneladas de óleo equivalente.

FIGURA 6: TONELADAS DE COMBUSTÍVEIS NA MATRIZ ENERGÉTICA DO MUNDO (Ktoe)26

Fonte: Adaptado de IEA, 2018, disponível em: <https://www.iea.org/reports/world-energy-outlook-2018>.
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1.2 O AQUECIMENTO GLOBAL E O PAPEL DO 

SETOR DE TRANSPORTES: CONTRIBUIÇÃO E 

EXPECTATIVAS 

No caso do setor de energia, o objetivo é atin-

gir 45% de participação de renováveis na matriz 

energética até 2030. Na área de transportes, isso 

seria feito por meio do aumento da oferta de 

etanol (incluindo biocombustíveis de segunda 

geração) e do incremento em bases econômicas 

da parcela de renováveis na mistura do diesel, 

além de medidas de eficiência como melho-

rias na infraestrutura de transportes particula-

res e públicos em áreas urbanas. Para tanto o 

governo brasileiro trabalha com o RenovaBio, 

Programa Nacional do Hidrogênio e Programa 

Combustível do Futuro27.

De acordo com o Relatório [R]evolução Energética 

do Greenpeace28 serão necessárias medidas 

como: introdução dos motores elétricos, transi-

ção do transporte de cargas do modal rodoviá-

rio para o ferroviário, maior eficiência logística, 

e priorização do transporte público e de deslo-

camentos não motorizados nas áreas urbanas. 

Tecnologias que permitam o uso da eletricidade 

como fonte de energia serão fundamentais para 

a renúncia aos combustíveis fósseis. 

Além disso, os biocombustíveis têm papel 

importante em situações em que o uso da eletri-

cidade não é o mais indicado, levando-se em 

consideração a análise de ciclo do poço à roda, 

que também contabiliza a etapa de geração 

de energia, além de setores difíceis de serem 

descarbonizados, como o setor aéreo e o trans-

porte marítimo. 

A demanda de biocombustíveis deve quase 

dobrar em relação ao nosso caso principal ou 

expandir em mais de 40% em relação ao caso 

acelerado para se alinhar ao Cenário Net Zero.

Assim, os biocombustíveis precisam se expandir 

mais rapidamente para se alinharem ao Cenário 

IEA Net Zero até 2050, os países precisam imple-

mentar políticas existentes e planejadas e forta-

lecê-las antes de 2026. Essas políticas também 

devem garantir que os biocombustíveis sejam 

produzidos de forma sustentável e evitem o 

risco de impactos negativos na biodiversidade, 

sistemas de água doce e alimentos preços e 

disponibilidade. Além disso, as políticas devem 

incentivar as reduções de GEE, não apenas a 

demanda de biocombustíveis, para que cada 

litro de biocombustível utilizado reduza ao 

máximo as emissões em relação aos combustí-

veis fósseis29.

Estima-se também que, entre 2015 e 2030, a 

melhoria da eficiência energética em todo o 

mundo poderia evitar a emissão de pelo menos 

27. Diretrizes da Estratégia Nacional de Neutralidade Climática. Disponível em <https://www.gov.br/mma/pt-br/
diretrizes-para-uma-estrategia-nacional-para-neutralidade-climatica.pdf/>. Acesso em 12.jan 2022.
28. GREENPEACE (2016).
29. IEA (2021). Disponível em: <https://www.iea.org/reports/renewables-2021/biofuels?mode=transport&region= 
World&publication=2021&flow=Consumption&product=Ethanol>.
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2,5 gigatoneladas (Gt) de CO2 por ano30. Novas 

usinas e sistemas de transportes evitam outros 

impactos ambientais ao pouparem a expansão 

de projetos necessários para a produção ener-

gética (JANNUZZI, 2015). Vários estudos apon-

tam que é mais barato investir em medidas de 

eficiência do que em novas infraestruturas para 

o atendimento de uma demanda sempre cres-

cente (GOLDEMBERG et al., 1994). 

De acordo com o World Energy Council (2011), 

até o ano de 2050, o setor de transporte global 

enfrentará desafios sem precedentes relaciona-

dos à demografia, urbanização, pressão para 

minimizar e deslocar emissões fora dos centros 

urbanos, congestionamento de infraestrutura 

de transporte envelhecida e crescimento na 

demanda de combustível31.

O setor de transportes, quando comparado com 

outros setores nas emissões de GEE provenientes 

de energia não renovável, é responsável por grande 

parte das emissões de poluentes para a atmosfera 

(TOLMASQUIM; SZKLO, 2000). Adequar o setor de 

transportes com o Cenário de Desenvolvimento 

Sustentável da IEA (2020) requer a implementa-

ção de um amplo conjunto de políticas, resumi-

das como “Evitar, Mudar, Melhorar”. A Agência 

Internacional de Energia (IEA, em inglês) incentiva 

a transição ao analisar tecnologias e sistemas de 

transporte que podem ser desenvolvidos e adota-

dos pelos países para reduzir a dependência do 

petróleo e as emissões de gases de efeito estufa32. 

A transição energética no setor de transportes 

precisa levar em consideração as particularidades 

regionais e que não há uma única solução possí-

vel para promover a descarbonização, o que exige 

planejamento energético integrado com políticas 

públicas de transição energética, através de medi-

das de eficiência, investimentos em tecnologia e 

ciência, uso eficiente de recursos energéticos, 

desenvolvimento sustentável, mitigação de GEEs, 

entre outros.

No setor de transportes a base das mudan-

ças está ocorrendo na alteração de usos finais, 

como: biocombustíveis avançados, soluções 

a base de hidrogênio e combustíveis sintetiza-

dos, captura e uso de carbono, novos reatores 

nucleares, baterias e outras formas de armazena-

mento, geoengenharia, entre outros. 

A revolução do veículo elétrico, por exemplo, 

está progredindo rapidamente na Noruega. A 

Associação Norueguesa de Veículos Elétricos 

relata que 75% de todos os carros de passagei-

ros novos vendidos na Noruega em 2020 eram 

veículos elétricos híbridos com bateria ou plug-

-in e espera-se um crescimento maior em 202133. 

30. UNEP (2014).
31. World Energy Council (2011). Disponível em: <https://www.worldenergy.org/publications/entry/world-energy-
scenarios-global-transport-scenarios-2050>.
32. IEA (2021). Disponível em:<https://www.iea.org/topics/transport>.
33. OFV, 2021. Disponível em: <https://ofv.no/>.
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De acordo com o Instituto de Políticas de 

Transporte & Desenvolvimento (ITDP), as trans-

formações necessárias na mobilidade urbana 

podem contribuir para mitigar os impactos das 

mudanças climáticas e para a melhoria na quali-

dade de vida34 (Figura 7).

34. ITDP (2019). Disponível em: <https://itdpbrasil.org/cop-25-itdp-discute-o-papel-do-setor-de-transporte-no-
enfrentamento-das-mudancas-climaticas/>.
35. IEA (2021). Disponível em: <https://www.iea.org/reports/transport-energy-and-co2>.

FIGURA 7: MOBILIDADE DE BAIXO CARBONO

Fonte: ITDP, 2021. Disponível em: <http://itdpbrasil.org/wp-content/uploads/2019/02/MobiliDADOS_Boletim1.pdf>.

O setor de transportes é responsável por quase 

um quarto das emissões globais de CO2 relacio-

nadas à energia. Para atingir os cortes profundos 

necessários na redução das emissões de gases 

de efeito estufa até 2050, conforme o Acordo de 

Paris, este setor deve realizar mudanças significati-

vas35. Sendo assim, para permitir a mobilidade sem 

acelerar as mudanças climáticas, será necessário 

mudar a forma de locomoção e adotar tecnologias 

para melhorar a eficiência dos veículos usando 

combustíveis com baixo teor de CO2. Com isso, 

será possível seguir um caminho diferente onde as 

emissões pelo setor, até 2050, sejam muito abaixo 

dos níveis atuais e a custos inferiores.
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Segundo a IEA, devem ser realizadas mudan-

ças visando modelos mais eficientes e reduzir 

as taxas de crescimento de viagens, melho-

rando a eficiência de combustível dos veículos 

em até 50% usando tecnologias incremen-

tais e econômicas e movendo-se em direção 

à eletricidade, hidrogênio e biocombustíveis 

avançados para alcançar um futuro de trans-

porte mais seguro e sustentável. Se os gover-

nos implementarem políticas mais eficazes 

para atingir esse cenário, o transporte pode 

cumprir seu papel e reduzir drasticamente as 

emissões de CO2 até 2050.

As emissões do transporte global aumenta-

ram menos de 0,5% em 2019 (em comparação 

com 1,9% ao ano desde 2000) devido a melho-

rias de eficiência, eletrificação e maior uso de 

biocombustíveis. No entanto, o transporte ainda 

é responsável por 24% das emissões diretas de 

CO2 da queima de combustíveis. Os veículos 

rodoviários - carros, caminhões, ônibus e veícu-

los de duas e três rodas - são responsáveis ​​por 

quase três quartos das emissões de CO2 do 

transporte, e as emissões da aviação e do trans-

porte marítimo continuam aumentando, desta-

cando a necessidade de um maior enfoque da 

política internacional nessas áreas (Figura 8).

FIGURA 8 -	EMISSÕES DE CO
2
 DO SETOR DE TRANSPORTES POR MODO NO CENÁRIO  

	 DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (CDS),  2000-2030

Fonte: IEA, 2021. Transport sector CO2 emissions by mode in the Sustainable Development Scenario, 2000-
2030, IEA, Paris.
Disponível em: <https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/transport-sector-co2-emissions-by-mode-in-the-
sustainable-development-scenario-2000-2030>.
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O Relatório do SEEG indica que o setor de trans-

portes brasileiro emitiu cerca de 200 milhões de 

toneladas de CO2 na atmosfera, em razão da utili-

zação de combustíveis fósseis no ano de 2018, 

representando 49% das emissões do setor de 

energia no país. No Brasil, a proporção de emis-

sões de GEE provenientes do setor de transportes 

é alta se comparada com a média mundial. Entre 

1990 e 2014, as emissões de CO2 provenientes 

da combustão de combustíveis fósseis aumen-

taram em 158%, enquanto a média de países 

americanos não membros da Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) foi de 112%. Os aumentos de emissões 

da Argentina e da Colômbia, por exemplo, foram 

de 94% e 58%, respectivamente36. 

A matriz energética de transportes no Brasil, 

seguindo a tendência global, é ainda baseada no 

petróleo e seus derivados37. Em 2020, conforme 

os dados do balanço energético realizado pela 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o total de 

emissões antrópicas associadas à matriz energé-

tica brasileira atingiu 398,3 milhões de toneladas 

de dióxido de carbono equivalente (Mt CO2-eq), 

sendo a maior parte (178,8 Mt CO2-eq) gerada 

no setor de transportes, ou seja, corresponde a 

cerca de 45% da emissão final38. 

O Brasil tem grande potencial de energias alter-

nativas, com destaque às vantagens competi-

tivas na produção de biocombustíveis. Dessa 

forma, em 2016, foi lançada a Política Nacional 

de Biocombustíveis (RenovaBio), um programa 

do Governo Federal para assegurar a expansão 

sustentável da utilização de biocombustíveis e 

contribuir para o atendimento aos compromis-

sos do País no âmbito do Acordo de Paris sob a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a 

Mudança do Clima (UNFCCC, em inglês). 

O RenovaBio reconhece o papel estratégico 

de todos os biocombustíveis (etanol, biodiesel, 

biometano, bioquerosene, segunda geração, 

entre outros) na matriz energética brasileira no que 

se refere à contribuição para a segurança energé-

tica, a previsibilidade do mercado e a mitigação de 

emissões de GEE no setor de combustíveis39. 

Este programa de governo visa o aprimoramento 

das políticas e dos aspectos regulatórios dos bio

combustíveis, a fim de contribuir para a supera-

ção dos desafios técnicos e econômicos a serem 

enfrentados pelo setor. Suas diretrizes baseiam-se 

em quatro eixos estratégicos: o papel dos biocom-

bustíveis na matriz energética, o equilíbrio econô-

mico e financeiro do mercado, a definição de regras 

de comercialização e os novos biocombustíveis40.

36. IEA (2016). 
37. Goldemberg (2020).
38. EPE (2021). Disponível em: <https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-601/topico-588/BEN_S%C3%ADntese_2020_PT.pdf>
39. MME (2021). Disponível em: <http://antigo.mme.gov.br/web/guest/secretarias/petroleo-gas-natural-e-biocom
bustiveis/acoes-e-programas/programas/renovabio>.
40. EPE (2021).
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Os principais objetivos do RenovaBio são41:

	 Fornecer uma importante contribuição para 

o cumprimento dos Compromissos Nacio

nalmente Determinados (NDC, em inglês) 

pelo Brasil no âmbito do Acordo de Paris;

	 Promover a adequada expansão dos biocom-

bustíveis na matriz energética, com ênfase na 

regularidade do abastecimento de combustí-

veis; e,

	 Assegurar previsibilidade para o mercado de 

combustíveis, induzindo ganhos de eficiência 

energética e de redução de emissões de gases 

causadores do efeito estufa na produção, 

comercialização e uso de biocombustíveis.

De acordo com a EPE, o papel do Brasil no setor 

energético deve privilegiar a preservação e forta-

lecimento da bioenergia e a proeminência do 

Brasil em biotecnologia, a fim de descarbonizar a 

matriz buscando o desenvolvimento e aproveita-

mento do potencial no mercado interno e externo. 

Para a viabilização entre inúmeras ações e medidas 

que deverão ser tomadas destacam-se: 

	 Investir na eletrificação do setor de transpor-

tes, a partir de nichos como ônibus urbanos e 

frotas cativas; 

	 Reduzir, compensar as emissões e desenvol-

ver novas soluções de baixo carbono para a 

transição energética a partir de investimen-

tos no país da indústria do petróleo;

	 Desenvolver as aplicações de hidrogênio no 

mercado, buscando novas perspectivas para 

a descarbonização do setor;

	 Investir na expansão da infraestrutura através 

da implementação de reformas para maior 

abertura no setor energético, com desta-

que para o setor elétrico, de gás natural e de 

abastecimento de combustíveis;

	 Regulação do setor energético e investimento 

na capacidade institucional de planejamento, 

com maior transparência e envolvimento dos 

stakeholders; e,

	 Monitoramento e transparência nos inves-

timentos e indicadores de desempenho 

através do investimento na governança de 

ciência, tecnologia e inovação em energia.

Espera-se que a abundância de recursos e escala 

de mercado doméstico nacional seja um fator 

de atração de investimentos. Assim, devem ser 

realizados planejamentos, formulação de políti-

cas e regulação no setor de energia visando o 

crescimento e oportunidades de melhoria. 

Para tanto, as alternativas energéticas do Brasil 

não precisam seguir o modelo dos EUA, China 

e Europa, pois o cenário nacional é completa-

mente diverso e existem inúmeras alternativas 

energéticas. Além disso, historicamente, o país 

tem experiência em programas públicos de 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e Eficiência 

Energética, em alguns casos com limitações, 

mas que podem ser reestruturados e reformula-

dos visando melhorias no setor. Ademais, o fato 

de que as relações internacionais e econômicas 

serão redesenhadas em razão do surgimento de 

41. MMA (2021). Disponível em:<http://antigo.mme.gov.br/web/guest/secretarias/petroleo-gas-natural-e-biocom
bustiveis/acoes-e-programas/programas/renovabio>.
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inovações tecnológicas, economias de escala 

e escopo, políticas de subsídios e precificação 

de carbono, entre outros, afeta diretamente as 

atuais soluções predominantes.

1.3 PERSPECTIVA GLOBAL DA ENERGIA NO 

CONTEXTO INTERNACIONAL - METAS

A produção energética exerce uma relação 

íntima com o desenvolvimento econômico nos 

países do mundo globalizado (VICTOR; GEELS; 

SHARPE, 2019), assumindo parcelas de influên-

cia diferentes em função de algumas variáveis 

de instabilidade – sua presença está progressi-

vamente aumentando com o desenvolvimento 

industrial e econômico das nações, mas é vulne-

rável a eventuais obstáculos políticos.

No caso do Brasil, na COP26, o País se compro-

meteu a reduzir as emissões de dióxido de 

carbono em 50% até 2030 em relação às emis-

sões de 2005 e ser neutro em carbono até 205042. 

Para alcançar essas metas e reduzir as emissões 

de CO2 no país foram anunciados pela delega-

ção brasileira os seguintes compromissos:

	 Zerar o desmatamento ilegal até 2028;

	 Diminuir em 50% a emissão de carbono até 

2030 e zerá-la até 2050; 

	 Restaurar e reflorestar 18 milhões de hectares 

de florestas até 2030;

	 Recuperar 30 milhões de hectares de pasta-

gens degradadas;

	 Reduzir 75% das emissões de gases poluen-

tes do transporte de carga e incentivar a 

ampliação da malha ferroviária43.

Dentre essas variáveis para a participação do 

setor energético nas políticas de um país, desta-

cam-se: o nível de demanda, a inovação tecnoló-

gica, a problemática ambiental e as mudanças de 

natureza geopolítica. Dessa forma, contornando 

particularidades, o setor energético sofre pressão 

para acompanhar o desenvolvimento industrial. 

A demanda energética, especificamente, atinge 

um patamar tão relevante na análise que serve 

para a classificação do desenvolvimento de um 

país. Em geral, essa classificação considera os 

níveis de qualidade de vida da população, a 

preservação dos direitos humanos e a taxa de 

renda per capita, expostas pelo Banco Mundial 

de acordo com a tabela 1.

42. COP26 (2021). Disponível em: <https://ukcop26.org/>.
43. MMA (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/mma/pt-br/noticias/201cbrasil-e-protagonista-nas-negociacoes
201d-diz-ministro-do-meio-ambiente-em-encerramento-da-cop26>.
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Em relação ao desenvolvimento econômico, esse 

índice alcança os objetivos de classificação, no 

entanto, se mostra incompleto nos âmbitos social 

e ambiental. Nesse sentido, o Índice de Desen

volvimento Humano (IDH)44 atinge maior corres-

pondência para a aferição de desenvolvimento de 

cada país e, em conjunto com a taxa de consumo 

de energia per capita45, proferida por diversos 

especialistas a partir do século XX, fortalece a ideia 

de que o consumo energético está diretamente 

atrelado à industrialização de cada país.

Nesse contexto, os países da Europa Ocidental 

e do norte europeu lideram o ranking, apresen-

tando altas taxas de desenvolvimento econômico 

e social. Pela análise energética, infere-se que, 

apesar das posições próximas na classificação 

internacional, as matrizes energéticas diferem 

para cada país como parte de seus planejamen-

tos energéticos, demonstrando a importância 

de garantir a especificidade de cada região na 

transição energética (WEF, 2019)46. 

Ainda no contexto de desenvolvimento econô-

mico, destaca-se a atuação da energia como 

commodity no comércio internacional, que 

influencia diretamente no cenário geopolítico e 

nas políticas protecionistas. Dessa forma, cabe 

a análise do catalisador da transição energética 

nos países desenvolvidos, que, apesar de ser 

debatida com grande importância no contexto 

ambiental, decorre, principalmente, da escassez 

dos recursos energéticos não renováveis. Isto 

é, o estabelecimento da segurança energética, 

definida pela capacidade da oferta de suprir a 

demanda nacional, de forma a reduzir - ou extin-

guir - a necessidade de importação, se mostra 

como verdadeiro objetivo. 

TABELA 1 :  CLASSIFICAÇÃO DE PAÍSES DE ACORDO AO BANCO MUNDIAL

Classificação dos países pelo Banco Mundial

Países de alta renda ≥ US$ 12.375

Países de renda média alta US$ 3.996 – US$ 12.375  

Países de renda média baixa US$ 1.026 – US$ 3.995

Países de renda média US$ 1.026 – US$ 12.375

Países de renda baixa ≤ US$ 1.026

Fonte: Banco Mundial, 2020.

44. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um classificador do progresso do desenvolvimento humano em 
três dimensões básicas: renda, educação e saúde.
45. Medida em toneladas equivalentes de petróleo/ população ou tep/capita.
46. ‘Fostering Effective Energy Transition’. World Economic Forum, Março de 2019.
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Já no que tange à política ambiental, o grande 

movimento da transição energética é na direção 

da descarbonização das indústrias e atividades 

produtivas. No setor de transportes, destaca-se 

a substituição de combustíveis com alto teor de 

carbono para os chamados combustíveis susten-

táveis e de baixo carbono. 

A Figura 9 ilustra as quantidades de emissões 

de CO2 no cenário mundial de 2020, com as 

maiores concentrações de emissões na Ásia, 

seguida por América do Norte. De acordo com 

os dados, a Ásia é responsável por 53% das 

emissões globais. Como é o lar de 60% da popu-

lação mundial, isso significa que as emissões 

per capita na Ásia são ligeiramente inferiores à 

média mundial, no entanto.

O maior emissor da Ásia e do mundo é a China: 

emite quase 10 bilhões de toneladas por ano, 

mais de um quarto das emissões globais. A 

América do Norte – dominada pelos EUA – é 

o segundo maior emissor regional com 18% 

das emissões globais. É seguida de perto pela 

Europa com 17%. Já a África e América do Sul 

são ambos emissores relativamente peque-

nos: cada um responde por 3-4% das emissões 

globais47.

FIGURA 9: NÍVEIS DE EMISSÕES DE CO
2
 ANUAIS, 2020

Fonte: Our World In Data, 2020. Disponível em: <Disponível em: <https://ourworldindata.org/co2-emissions?country=>

47. Our World Data (2020). Disponível em:<Disponível em: <https://ourworldindata.org/co2-emissions?country=>

30

https://ourworldindata.org/grapher/world-population-by-world-regions-post-1820?stackMode=relative


No contexto dos países emergentes, a transi-

ção energética tem grande potencial disruptivo 

para a conjuntura de cada país e para a apro-

priação da contribuição social ser economica-

mente benéfica depende de diversos fatores, 

entre eles, segundo o Instituto E+ Transição 

Energética (2020):

	 Disponibilidade de recursos renováveis e 

possibilidade de utilizá-los de forma eficiente; 

	 Capacidade de atrair grandes investimentos; 

	 Política pública de incentivos à indústria e 

infraestrutura,

	 Estrutura regulatória para garantir os trâmites 

legais de transição justa;

	 Apoio popular e níveis de investimento em 

pesquisa e desenvolvimento; e,

	 Capacidade da população local de arcar com 

os custos das políticas de transição.

Apesar de cada país possuir obstáculos e obje-

tivos específicos definidos por seus contextos 

particulares, o mundo globalizado impõe algu-

mas características comuns à indústria energé-

tica e conecta o mercado global, de forma que 

as deliberações de cada país afetam os demais 

e produzem lideranças econômicas, frisando 

a narrativa da energia como commodity. Em 

função disso, as características das economias 

emergentes da Ásia, por exemplo, se destacam 

pela velocidade do desenvolvimento indus-

trial, de modo que a demanda por carvão para 

energia térmica continue a crescer nos próxi-

mos anos, enquanto o uso de petróleo para o 

transporte de passageiros deve cair com o cres-

cimento considerável da eletrificação no setor. 

Nesse cenário, o desafio principal da região é 

balancear o crescimento da demanda energé-

tica com as metas de desenvolvimento sustentá-

vel acordadas nos foros internacionais.

O mapa da Figura 10, elaborado pela British 

Petroleum (2019)48, demonstra as principais rotas 

internacionais de comércio de petróleo, em 2018. 

Nota-se o comportamento da exportação do 

Oriente Médio, enquanto em sentido contrário no 

continente asiático, uma representação da interde-

pendência global ligada ao setor energético.

48. BP Statistical Review of World Energy. British Petroleum, junho de 2019. Disponível em: <https://www.bp.com/
content/dam/bp/business-sites/en/global/corporate/pdfs/energy-economics/statistical-review/bp-stats-review-
2019-full-report.pdf>.
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O comportamento energético para o ano de 

2021, no entanto, tem a probabilidade de destoar 

do registro histórico, dadas as consequências 

da pandemia. A partir das análises da IEA, que 

foram desenvolvidas no ano de 2020, é possível 

identificar que a demanda de energia global no 

primeiro trimestre de 2020 foi 3,8% menor que 

no mesmo período de 2019.

Essa redução pode ser atribuída às consequên-

cias da interrupção de atividades produtivas e 

comerciais, além da drástica redução nas rotas 

de transporte urbano. O principal setor atin-

gido pela crise foi a indústria de carvão, que 

sofreu uma queda na demanda em quase 8%, 

em comparação a 2019. Dado o papel de maior 

consumidor de carvão atual assumido pela 

China, faz sentido a correlação com o grande 

pico inicial da Covid-19, que reduziu drastica-

mente as atividades econômicas do país no 

primeiro trimestre.

No Cenário de Desenvolvimento Sustentável, 

que mostra como colocar o mundo no caminho 

para alcançar os objetivos de energia sustentá-

vel na íntegra, a implementação completa do 

Plano de Recuperação Sustentável da IEA move 

a economia global de energia para um cami-

nho pós-crise diferente. Além do rápido cresci-

mento das tecnologias de energia solar, eólica e 

de eficiência energética, os próximos dez anos 

veriam um grande aumento da captura, utiliza-

ção e armazenamento de carbono e hidrogênio, 

e um novo impulso por trás da energia nuclear49.

FIGURA 10: PRINCIPAIS ROTAS DE COMÉRCIO DE ÓLEO BRUTO

Fonte: BP, 2019.

49. IEA, 2021. Disponível em:<https://www.iea.org/news/world-energy-outlook-2020-shows-how-the-response-to-
the-covid-crisis-can-reshape-the-future-of-energy>.
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As análises, em épocas de crise, reforçam a 

necessidade de estabelecimento de planeja-

mento energético que assegure reações econô-

micas aos riscos do mercado. Essa estratégia de 

desenvolvimento será responsável por estabe-

lecer os trilhos para a transição, baseados em 

especificidades regionais e políticas regulatórias 

e de investimento. 

A avaliação dos países em relação ao progresso 

da transição pode ser observada de diversas 

maneiras e, em geral, considera as característi-

cas específicas de cada um. O Fórum Econômico 

Mundial (WEF, sigla em inglês), por exemplo, 

desenvolveu um método de avaliação que 

considera o desempenho do setor energético 

nacional em atender as necessidades básicas 

da economia e da sociedade, além dos recursos 

energéticos disponíveis e do estado dos órgãos 

institucionais envolvidos na mudança

Nesse ranking, em 2019, o Brasil se classificou 

em 46º, de 115 países avaliados. Essa classifica-

ção pode ser explicada pela tentativa brasileira 

nos últimos anos de reduzir a dependência da 

matriz hidrelétrica, que apesar de renovável, é 

vulnerável aos fenômenos ambientais de estia-

gem, pondo em risco a segurança energética 

do país. No cenário nacional, a EPE associada 

ao Ministério de Minas e Energia (MME), sugeriu 

o estabelecimento de metas para impulsionar a 

transição energética e assim cumprir os compro-

missos com o clima definidos no Acordo de Paris, 

com foco em 2030, mas que são dependentes 

do desenvolvimento econômico nacional, o qual 

vem se deteriorando nos últimos anos.

Já o cenário europeu ocupa uma situação quase 

oposta, marcada pela disponibilidade redu-

zida de recursos não-renováveis e alta demanda 

energética. Esses países buscam a saída para 

a segurança através do investimento em ener-

gia eólica e solar, disponíveis para a produção 

interna e sem maiores riscos como os expostos 

pela geração de energia nuclear, que acabou por 

influenciar a descontinuidade de investimento da 

fonte na matriz por diversos países, em especial a 

Alemanha. Com essa estratégia de planejamento, 

o quadro energético da União Europeia (UE) 

busca a estabilidade, uma vez que as energias 

renováveis ocupam uma posição competitiva na 

matriz energética, após os investimentos iniciais.

Um exemplo é o chamado Energiewende50, 

programa alemão em destaque que dentre 

seus objetivos principais e estratégicos está a 

sustentabilidade do sistema energético através 

de investimentos em energias renováveis no país 

até o ano de 2050.

O programa alemão investiu na transição para 

um sistema energético sustentável que exige a 

expansão das energias renováveis, a eficiência 

energética e a ampla participação da socie-

dade. Assim, a partir de 1990, ocorreu a expan-

são da geração renovável da ordem de 980%, e 

50. Federal Foreign Office. The energy transition around the world. Disponível em: <https://www.auswaertiges-amt.
de/en/aussenpolitik/themen/energie/-/248024>.
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uma redução de 32% nas emissões dos gases 

de efeito estufa no país. No mesmo período, a 

economia alemã cresceu 53%, ao passo que o 

consumo de energia primária diminuiu 13%51.

O Reino Unido, por exemplo, com diferentes 

características regionais, optou pelo aumento do 

uso de gás natural e usinas nucleares, e teve um 

resultado positivo com essa estratégia, e ainda 

aumento de 3% em 2000, para 33% em 2018, 

da participação de fontes renováveis na matriz 

energética, segundo os dados da BP (2019).

No continente asiático, além das considerações 

gerais já levantadas, cabe destacar a Malásia: 

país com melhor classificação no ranking do WEF, 

posicionado entre os TOP20 no quesito segu-

rança energética. Esse resultado pode ser atri-

buído aos seus altos níveis de eletrificação, com 

energia elétrica proveniente de fontes sustentá-

veis, além da matriz energética diversificada.

Na análise energética dos Estados Unidos, nota-

-se uma queda na participação do carvão para 

geração de energia nacional, de 39% do total em 

2014 para 19,3% em 2020 do total (EIA, 2021)52. 

Além do impulso dado para a transição pela 

crise econômica de 2008, o grande catalisador 

da mudança foi a maior exploração do shale gas, 

que substituiu, parcialmente, o carvão na matriz 

energética, aumentando a participação de gás 

de 24%, em 2016, para 40,3% em 2020. 

Cabe destacar que não só nos EUA, mas na 

maioria dos países em desenvolvimento, o movi-

mento de inclusão de fontes renováveis na matriz 

energética se deu a partir da crise de 2008. Na 

época, o presidente Barack Obama definiu o 

caminho a seguir: investir pesado em novas 

tecnologias, gerar empregos locais, descentrali-

zar as fontes e reduzir a dependência energética, 

aumentar o uso eficiente de energia e aumento 

da participação das fontes renováveis. Além da 

crise financeira, existia a problemática do papel 

dos EUA na esfera ambiental global e a influên-

cia geopolítica e econômica regional de países 

produtores de petróleo como Irã e Venezuela 

(LUCON; GOLDEMBERG, 2009). 

No contexto latino-americano, alguns países 

estão buscando na indústria de energia reno-

vável e fontes de investimento externo, aprovei-

tando a transição para desenvolver suas próprias 

economias e índices sociais, além de buscar 

independência energética.

O Brasil se destaca na utilização de biocombus-

tíveis com 27% de etanol anidro na gasolina, 

utilização de etanol hidratado em substituição 

à gasolina e a mistura obrigatória de adição 

de biodiesel ao diesel atualmente em 10%. Na 

mesma estratégia energética, a participação 

de renováveis na geração de energia elétrica 

com hidroeletricidade, biomassa, eólica e solar 

permite ao país ter uma das matrizes de energia 

51. AGORA. A Energiewende em resumo. Disponível em: <https://www.agora-energiewende.de/pt/publicacoes/a-
energiewende-em-resumo/>.
52. EIA. What is U.S. electricity generation by energy source? Disponível em: <https://www.eia.gov/tools/faqs/faq.
php?id=427&t=3>.
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mais renováveis do mundo. As fontes renováveis 

representam 84,8% da oferta interna de eletri-

cidade no Brasil, que é a resultante da soma 

dos montantes referentes à produção nacional 

mais as importações, que são essencialmente de 

origem renovável53.

Dessa forma, o principal desafio do Brasil, dife-

rentemente das NDCs de outros países, não é 

aumentar a renovabilidade da sua matriz ener-

gética, mas manter a alta proporção de energias 

renováveis, com maior inclusão das chamadas 

“novas renováveis” em um contexto de cresci-

mento do consumo de energia até 203054. 

Apesar dos bons resultados, o maior desafio da 

América Latina agora é a desigualdade entre os 

países do bloco, tanto social quanto de demanda 

energética. As vantagens logísticas nas regiões 

de fronteira devem ser exploradas para a interli-

gação energética com outros países da América 

do Sul, obtendo uma maior diversificação no 

suprimento de gás natural e proporcionar maior 

segurança energética ao País, além de fortalecer 

os laços de desenvolvimento e investimento no 

continente, em uma relação benéfica aos países 

participantes dos acordos comerciais55.

1.4 O IMPACTO DA PANDEMIA DO NOVO 

CORONAVÍRUS NO SETOR ENERGÉTICO

A pandemia da Covid-19, que surpreendeu o 

mercado global no início de 2020, causou impac-

tos econômicos e políticos para além do que 

poderia ser previsto de uma crise sanitária. O setor 

energético, sobretudo o setor de transportes, 

sofreu impactos significativos causados pelo isola-

mento social, com queda nos níveis de mobilidade 

urbana e consequente queda no consumo de 

combustíveis, que afetou toda a cadeia produtiva.

De acordo com a EPE, o setor de transportes 

teve seu consumo decrescido em 5,5 milhões de 

tep, ou seja, uma redução de 6,4% em relação a 

2019. Vale ressaltar que a maioria dos combustí-

veis sofreram reduções, destaque para a queda 

de 43,8% do querosene de aviação. A exceção 

deste cenário foi o biodiesel que cresceu 8,4%56. 

A queda da demanda fez com que os preços do 

barril de petróleo caíssem drasticamente e levan-

taram os mais diversos questionamentos sobre a 

estabilidade econômica dos mercados de combus-

tíveis fósseis, trilhando um caminho ainda mais 

tendencioso à transição para fontes renováveis. 

53. EPE, 2021. BEN 2021. Disponível:<https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/
PublicacoesArquivos/publicacao-601/topico-596/BEN2021.pdf>.
54. EPE, 2016. Disponível em:<https://www.epe.gov.br/sites-pt/sala-de-imprensa/noticias/Documents/NT%20COP21%20
iNDC.pdf>.
55. EPE, 2018. Disponível em: <https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/spe/publicacoes/estudos-do-
pne-2050/02-relatorios-epe/08-consideracoes-sobre-a-participacao-do-gas-natural-na-matriz-energetica-no-longo-
prazo.pdf/view>.
56. EPE (2021). Disponível em:<https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-601/topico-588/BEN_S%C3%ADntese_2021_PT.pdf>.
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A IRENA enfatizou que as energias renováveis 

poderiam desempenhar um papel fundamental 

nas estratégias relacionadas à Covid-19, forne-

cendo eletricidade confiável, fácil de mobilizar 

e econômica para serviços essenciais. Assim, 

apontaram soluções e ações políticas em 

resposta ao Coronavírus, como: 

	 Revisão dos prazos para projetos de energia 

renovável que enfrentam obrigações contra-

tuais para entrega a curto prazo;

	 Designação do mercado de energia renová-

vel e a infraestrutura relacionada como um 

setor crítico e essencial;

	 Ampliação de políticas que promovam solu-

ções de energia renovável, centralizadas e 

descentralizadas57. 

A pandemia de covid-19 ainda gerava incertezas 

em âmbito global no ano de 2021, mas o mercado 

de combustíveis apresentou recuperação em 

relação ao ano anterior. A análise da demanda 

total de derivados de petróleo, de janeiro a maio 

de 2021 com relação ao mesmo período de 2020, 

cresceu 7,5%. O consumo de energia elétrica 

também registrou aumento de 6,9%.  No mesmo 

período o consumo de gás natural teve aumento 

16,3%, influenciado por um aumento de 46% no 

uso para geração de energia elétrica58. 

O Boletim Mensal de Energia do mês de maio 

de 2021 sobre maio de 2020 (segundo mês 

mais afetado pela pandemia do COVID-19 após 

abril) apresenta expressiva recuperação:12% no 

consumo de eletricidade, 37% na demanda total 

de gás natural, 22% no consumo de veículos 

leves do ciclo Otto, 19% no consumo de deriva-

dos de petróleo e a expressiva alta de 182% nas 

vendas de querosene de aviação59. Na indústria, 

a produção de aço e as vendas de cimento tive-

ram alta, respectivamente, de 40% e 15%60.

Nesse sentido, alguns governos aproveitaram 

a oportunidade para impor novas regras de 

descarbonização aos subsídios concedidos. Na 

Europa, principalmente, a ajuda de financia-

mento para recuperação do setor aéreo veio 

com imposições no uso de biocombustíveis 

avançados e formas de redução de emissões. 

Essas estratégias, além de incentivar a transição, 

estão prevendo a criação de empregos para a 

recuperação econômica da região. Como esti-

mado pela IRENA (2020), cada milhão de dóla-

res investido em combustíveis alternativos gera 

25 empregos, enquanto cada milhão de dólares 

investido em eficiência energética é capaz de 

criar 10 novas vagas.

57. IRENA (2020). 
58. MME (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/demanda-de-energia-no-brasil-
tem-forte-recuperacao-em-2021>
59. MME (2021. Disponível em<https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/spe/publicacoes/boletins-mensais-
de-energia/2021/portugues/05-boletim-mensal-de-energia-maio-2021/view>.
60. MME (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/demanda-de-energia-no-brasil-
tem-forte-recuperacao-em-2021>.
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Apesar da recuperação no ano de 2021, a espe-

rança é de que o setor de transportes só volte a 

operar na capacidade normal após o avanço das 

campanhas de vacinação mundiais e/ou controle 

da pandemia de COVID-19. Essa é uma doença 

infecciosa e quanto mais o vírus da COVID-19 

circular, através da movimentação das pessoas, 

mais oportunidades terá de sofrer mutações. O 

ano de 2021 contava com a circulação das varian-

tes: Alfa, Beta, Gama e Delta. Em novembro de 

2021 foi anunciada pela OMS o surgimento da 

variante Omicron que apresenta um grande 

número de mutações, trazendo incertezas para 

todo o globo61. 

Dessa forma, uma estratégia para alcançar esse 

objetivo é definir um planejamento energético 

que envolva a descentralização e diversificação 

das fontes de energia, além da digitalização dos 

processos, de forma a acompanhar a revolução 

tecnológica. 

O Fórum Econômico Mundial (FEM), anterior ao 

surgimento da COVID-19, já apontava os princi-

pais passos para impulsionar o setor62:  

	 Investimento em pesquisa e desenvolvimento 

de combustíveis alternativos;

	 Capacitação dos setores produtivos, envol-

vendo a transformação de processos produ-

tivos analógicos para digitais, e utilização de 

bases de dados para monitorar avanços e 

propor novas estratégias;

	 Aumento da eficiência energética dos 

combustíveis e veículos já estabelecidos no 

mercado;

	 Desenvolvimento de estratégias para reduzir 

os custos das novas tecnologias, de forma 

que sejam competitivas no mercado; e,

	 Investimento em infraestrutura e ferramentas 

que possibilitem e incentivem o desenvolvi-

mento social no setor.

A IEA advertiu no relatório Net Zero by 205063 

que para cumprir o Acordo de Paris, nenhum 

governo do mundo deveria autorizar esforços 

exploratórios no setor de hidrocarbonetos. Vale 

destacar também, a pressão que vem sendo 

exercida sobre as maiores petroleiras do setor, 

como Chevron, ExxonMobil e Shell para reduzi-

rem as emissões de dióxido de carbono64.

Em junho de 2021, um tribunal da Holanda deci-

diu que a Royal Dutch Shell deveria reduzir as 

emissões quase pela metade até 2030, não 

apenas de suas próprias operações, mas também 

do uso de petróleo e gás produzido por consu-

midores e empresas.65 No mesmo mês, a direção 

da ExxonMobil, a maior petroleira dos Estados 

Unidos, foi obrigada a aceitar que dois de seus 

doze membros do Conselho de Administração 

sejam propostos por um minoritário fundo de 

61. OPAS (2021). Disponível em:<https://www.paho.org/pt/covid19>. 
62. WEF (2018).
63. IEA (2021). Disponível em: <https://www.iea.org/reports/net-zero-by-205>.
64. EL PAÌS (2021). Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2021-05-30/ativistas-do-clima-e-investidores-colocam-
as-petroleiras-mais-poderosas-do-mundo-contra-as-cordas.html>.
65. BBC (2021). Disponível em:<https://www.bbc.com/news/world-europe-57257982>.
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investimentos cuja ação se concentra na luta 

contra a mudança climática. De tal modo, a 

petrolífera tem realizado marketing enfatizando 

a necessidade de energia como universal e que 

estão comprometidos em atender com respon-

sabilidade às necessidades de energia do 

mundo. Além disso, ressaltam que os cientistas 

e engenheiros da ExxonMobil são pioneiros em 

novas pesquisas e buscam novas tecnologias 

para reduzir as emissões e,  ao mesmo tempo, 

criar combustíveis mais eficientes66.

A não exploração das reservas de petróleo 

e gás é um dos pedidos dos ativistas contra a 

mudança climática a fim de que o aquecimento 

global permaneça dentro dos limites contro-

láveis. É vital que a indústria petrolífera global 

alinhe sua produção com as metas do Acordo 

de Paris, mas isso deve ser feito em sintonia 

com a política, mudanças no lado da demanda 

e a reconstrução do sistema de energia mundial. 

Vale ressaltar que existe uma corrida tecnológica 

com diversas rotas e alternativas para a transição 

energética em prol de medidas e soluções capa-

zes de reestruturar o setor energético. As indús-

trias tradicionais, eventualmente, estão sendo 

substituídas e/ou coexistindo com as indústrias 

emergentes, devido à busca de novas perspec-

tivas e mudanças no setor. 

No relatório Road Map to Net-Nero by 2050, a 

IEA informou que, apesar das muitas promes-

sas e esforços dos governos para combater as 

causas do aquecimento global, as emissões de 

CO2 da energia e da indústria aumentaram 60% 

desde que a UNFCCC foi assinada em 1992. Os 

compromissos e ações globais estão crescendo, 

mas ainda estão muito aquém do que é neces-

sário para limitar o aumento das temperaturas 

globais a 1,5°C67.

A importância do referido relatório deve-se ao 

fato de ser o primeiro estudo abrangente do 

mundo sobre como fazer a transição para um 

sistema de energia com emissões líquidas zero 

até 2050, garantindo suprimentos de energia 

estáveis e acessíveis, fornecendo acesso universal 

à energia e permitindo um crescimento econô-

mico robusto. Ele fornece um caminho para 

alcançar essa meta formidável e crítica, estabele-

cendo mais de 400 marcos para o que precisa ser 

feito e até quando, para descarbonizar a econo-

mia global em apenas três décadas.

Além disso, no relatório é estabelecido um cami-

nho economicamente produtivo, resultando 

em uma economia de energia limpa, dinâmica 

e resilientes dominada por fontes renováveis 

como a solar e eólica, em vez de combustíveis 

fósseis. Ele também examina as principais incer-

tezas, como os papéis da bioenergia, captura 

de carbono e mudanças comportamentais para 

chegar a emissões líquidas zero em 2050.

Relacionado ao setor de transportes, os dados 

do relatório apontam a emissão de 7 Gt CO2 em 

66. EXXON, 2021. <https://corporate.exxonmobil.com/>.
67. IEA, 2021. Disponível em: <https://www.iea.org/reports/net-zero-by-2050>.
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2020, e quase 8,5 Gt em 2019, antes da pande-

mia da Covid-19, relacionada às emissões diretas 

de combustível fóssil queimado durante a opera-

ção de veículos. No Net-Zero Emissions Scenario 

(NZE)68 até 2050, as emissões de CO2 do setor de 

transporte serão ligeiramente superiores a 5,5 Gt 

em 2030. Em 2050, será cerca de 0,7 uma queda 

considerável de 90% em relação aos níveis de 2020. 

Vale ressaltar que o declínio das emissões 

ocorre mesmo com o aumento das viagens de 

passageiros, que quase irão dobrar em 2050, 

aumento da atividade de frete, que aumentarão 

duas vezes e meia em relação aos níveis atuais, 

e um aumento na frota global de automóveis de 

passeio, de 1,2 bilhão de veículos em 2020 para 

cerca de dois bilhões em 2050 (Figura 11).

De acordo com o relatório do IPCC, divulgado 

em agosto de 2021, as mudanças recentes no 

clima são generalizadas, rápidas, intensificadas 

e sem precedentes, não existindo registros de 

temperaturas tão elevadas no planeta em pelo 

menos 6.500 anos. Para evitar um colapso climá-

tico e ambiental global são necessárias redu-

ções imediatas, rápidas e em grande escala nas 

emissões de GEE a fim de limitar o aquecimento, 

pois este é a maior ameaça da humanidade e as 

ações realizadas agora podem levar até 30 anos 

para estabilizar as temperaturas.

68. Cenário de emissões líquidas zero by 2050

FIGURA 11  - 	EMISSÕES GLOBAIS LÍQUIDAS DE CO
2
 POR SETOR, E BRUTAS E  

	 EMISSÕES LÍQUIDAS DE CO
2
 NO NZE

NOTA: Outros = Agricultura, produção de combustível, transformação e emissões de processos relacionados a captura 
de ar; BECCS = bioenergia com captura e armazenamento de carbono; DACCS = captura direta de ar com captura de 
carbono e armazenamento. BECCS e DACCS incluem emissões capturadas e armazenadas permanentemente.
Fonte: Road Map Net Nero 2050 (IEA), 2021.
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2
CAPÍTULO



A primeira parte desse trabalho mostrou o que é a 

transição energética. Esse segundo capítulo abor-

dará como essa transição pode ocorrer de maneira 

justa e progressiva em todas as nações, em espe-

cial as consideradas em desenvolvimento.

O objetivo de uma transição energética justa é 

conciliar a transição para uma nova matriz ener-

gética da maneira mais leal possível para com a 

sociedade. Dessa forma, visando reduzir ou até 

mesmo prevenir que consequências negativas 

ocorram, uma transição energética justa e plane-

jada se faz necessária. 

O discurso de transição justa começou a ser asso-

ciado a trabalho e meio ambiente nas décadas de 

1970 e 1980, fruto da luta dos sindicatos norte-

-americanos pelos trabalhadores que perderam 

seus empregos como resultado de políticas de 

proteção ambiental da época. Ao longo dos 

anos, o termo começou a receber mais atenção 

e ganhou proporções globais na Conferência 

Rio+20, em 2012, quando foi relacionado com a 

agenda de desenvolvimento sustentável (HIRSCH; 

MATTHESS; FÜNFGELT, 2017). 

Mais recentemente, foi ancorado no preâmbulo 

do Acordo de Paris de modo a assegurar os inte-

resses e direitos dos trabalhadores e de suas 

comunidades, que sofrem consequências negati-

vas durante o processo de transformação de uma 

matriz energética de intensa emissão de gases do 

efeito estufa para uma de baixo carbono.

Devido à mudança rápida e sem precedentes 

que o mundo atravessa, fruto da globalização e 

de um grande desenvolvimento tecnocientífico, 

muitos desafios surgem e precisam ser resolvi-

dos durante o processo. Quando se estuda o 

caso de países em desenvolvimento, o contexto 

é ainda mais desafiador, sendo necessário maior 

enfoque para o discurso de transição justa em 

O que é uma Transição 
Energética Justa, Progressiva 
e Realizável para as Nações 
em Desenvolvimento?
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conjunto com a transição energética que ocorre 

em países como China, México e Índia, sem 

mencionar o evidente atraso tecnológico exis-

tente na comparação com países de industria-

lização precoce, em especial os europeus e os 

Estados Unidos.

Tal discurso pode ser baseado em algumas premis-

sas, como é o caso de prover acesso à energia 

para todos: analisando o cenário mundial ainda se 

nota uma significativa parcela da população que 

não possui acesso à eletricidade, e um número 

ainda maior que não tem um fornecimento está-

vel, sendo essa população pertencente, principal-

mente, a países em desenvolvimento, uma relação 

direta com a situação de pobreza que algumas 

nações vivem (Ibidem, 2017).

Além disso, a energia que deve ser provida para 

todos precisa ser produzida de maneira susten-

tável e que não agrida o meio ambiente, como 

é o caso do uso de fontes renováveis, visando 

um futuro com metas de zero emissão líquida 

de carbono. Isso entra em contraste com muitos 

países que possuem grandes reservas de petróleo 

e têm suas economias dependentes das receitas 

baseadas em combustíveis fósseis, uma vez que 

a transição resultaria em perdas econômicas para 

essas nações, principalmente no processo de rees-

truturação industrial e econômica. Esse processo 

poderia resultar em consequências negativas para 

os trabalhadores de várias cadeias produtivas, 

afetando mais uma premissa do processo de tran-

sição justa a ser considerada: a busca por soluções 

para essa força de trabalho afetada (Ibidem, 2017). 

Além da base que uma transição justa repre-

senta, cabe destacar alguns princípios que se 

dividem em diferentes núcleos. A figura 12 apre-

senta tópicos chaves divididos em três dimen-

sões, que precisam ser cumpridos para que uma 

transição energética justa ocorra.

FIGURA 12: AÇÕES NECESSÁRIAS PARA UMA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA

Fonte: HIRSCH, MATTHESS, FÜNFGELT, 2017.
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Dessa forma, uma transição energética justa só 

se faz possível quando são alcançados objetivos 

em três dimensões: respeito ambiental, socioe-

conômico e político. Além disso, levar em consi-

deração o contexto dos países é peça essencial. 

Por exemplo, regiões como o Reino Unido cami-

nham para uma fase final de recursos petrolífe-

ros, enquanto nações como a Guiana estão em 

fase inicial. Dessa forma, o histórico do Reino 

Unido com grande participação desde as revo-

luções industriais, resultando em hoje ser uma 

região altamente industrializada e desenvolvida, 

teve como lado negativo uma imensa contribui-

ção para os efeitos climáticos. 

Por outro lado, a vertente socioeconômica 

presente dentro de uma transição justa deve ser 

realizada baseada em alguns tópicos dentro de 

cada nação, como o fornecimento de empre-

gos e suporte aos desempregados por causa 

da transição energética, e dentro desse grupo 

é fundamental a capacitação em novas habilida-

des que serão úteis dentro da nova matriz. 

Por sua vez, princípios ambientais se mostram 

importantes no processo de transição, como 

metas climáticas para atender à estratégia de 

um modelo de neutralidade de emissão de 

gases do efeito estufa até 2050 e a transição 

da matriz energética para um modelo de baixo 

carbono, capazes de limitar o aumento da 

temperatura global a 1,5°C ou a não mais do 

que 2°C.

Em um contexto geral, uma transição justa se 

baseia na política de garantir condições estra-

tégicas necessárias para um processo eficiente 

e em prol da população, tendo como base o 

respeito aos direitos humanos, o acesso à ener-

gia e a uma condição de vida digna. Outra base 

está relacionada diretamente ao princípio da 

boa governança, alicerçada na transparência, 

cuja ausência ou desempenho precário se dá em 

muitos países em desenvolvimento. 

Mesmo com a base teórica bem estabelecida, 

uma transição energética justa não irá ocorrer 

espontaneamente no curto prazo. A fim de acele-

rar o processo e estruturá-lo para que ocorra de 

uma maneira organizada e que respeite os seus 

princípios, faz-se necessário um planejamento 

energético69 integrado, ou seja, é preciso proje-

tar as necessidades energéticas futuras de cada 

país e planejar como será possível atendê-las, 

desde a geração de energia necessária até sua 

transmissão e distribuição para todos.

69. EPE. Planejamento Energético e a EPE. Disponível em: <https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/planejamento-
energetico-e-a-epe>.
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2.1 AVALIANDO A VIABILIDADE E TEMPO 

PARA A ELETRIFICAÇÃO

Atualmente, o setor de transporte passa por um 

processo de transição visando alcançar um modelo 

de baixa emissão, que tem como um de seus prin-

cipais pilares o aumento do uso de combustíveis 

gerados através de fontes renováveis. 

A figura 13, da IEA, aborda as emissões dire-

tas de CO2 em escala global com dados até o 

ano de 2018, além de trazer uma perspectiva de 

emissões dentro dos próximos anos com base 

no cenário de desenvolvimento sustentável.

FIGURA 13: EMISSÕES DIRETAS DE CO
2
 DO SETOR DOS TRANSPORTES NO CENÁRIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ESTABELECIDO PELA IEA

Fonte: IEA, Transport sector direct CO2 emissions in the Sustainable Development Scenario, 2000-2030, IEA, Paris 
https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/transport-sector-direct-co2-emissions-in-the-sustainable-development-
scenario-2000-2030

Para que a curva tracejada de fato se torne 

realidade no curto prazo, se faz necessária uma 

mudança dentro do setor dos transportes, onde 

uma das principais soluções para esse processo 

está na eletrificação (RISSMAN, 2019). Sabe-se, 

de antemão, que medidas em direção à transi-

ção vão muito além da eletrificação das frotas, 

mas esse é um bom ponto de partida, literal-

mente. Nesse sentido, é importante que a transi-

ção baseada na eletrificação ocorra combinada 

com o uso de energia elétrica renovável, ou seja, 

que o aumento da frota de veículos elétricos 

ocorra junto com o aumento da produção de 

energia elétrica oriunda de fontes renováveis, 

como a energia solar e a eólica.

Assim, para que o cenário de desenvolvimento 

sustentável previsto seja uma realidade nos próxi-
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mos anos, conduzindo a uma queda na emissão 

de CO2 pelo setor, são necessários esforços na 

transição energética dentro de todos os modais. 

Embora o transporte rodoviário – que inclui carros, 

caminhões, ônibus e veículos de duas e três rodas 

– seja responsável por uma parcela de cerca de 

75% das emissões de CO2, outros modais, como 

o hidroviário e o aeroviário, considerados como 

de difícil redução nas emissões, devido às proble-

máticas relacionadas à limitação da autonomia 

caso usem a eletricidade como fonte de ener-

gia (ENERGY TRANSITIONS COMISSION, 2018), 

estão aumentando a sua parcela na emissão de 

dióxido de carbono. Há questões específicas de 

cada modal de transporte que serão abordadas 

nas seções subsequentes. 

Além disso, fatores como o aumento da eficiên-

cia energética de veículos elétricos quando 

comparados a veículos de combustão interna 

e a diminuição da poluição do ar, pelo fato de 

não haver emissão no escapamento70, fizeram 

com que a eletrificação ocupasse um lugar de 

destaque no cenário global dos transportes nos 

últimos anos. 

Apesar da transição para a mobilidade elétrica 

ainda estar em fase inicial em muitos países, os 

benefícios que a eletrificação traz consigo leva-

ram os principais mercados mundiais a expan-

dir consideravelmente as suas frotas de veículos 

elétricos, em especial no uso de veículos elétri-

cos rodoviários leves para transporte de passa-

geiros ao longo dos últimos 10 anos (IEA, 2020).

2.1.1 Perspectiva Global: o progresso 
da eletrificação do setor dos trans-
portes no mundo

O primeiro veículo elétrico surgiu no século XIX, 

dentro do contexto da Revolução Industrial, 

motivado pela necessidade de locomoção, prin-

cipalmente nos meios urbanos.

A partir da década de 1970, movido pela crise 

mundial de petróleo e pelo debate de questões 

ambientais relacionadas aos danos causados 

pelo aumento exponencial do uso de automó-

veis no mundo, os veículos elétricos voltaram 

a ganhar destaque, tanto no cenário mundial, 

quanto no brasileiro, principalmente na sua utili-

zação dentro do transporte público nacional, 

como foi o caso do transporte ferroviário. 

A virada para o século XXI trouxe uma nova 

era para a mobilidade elétrica no mundo (FGV 

ENERGIA, 2017)71, um apelo cada vez maior pelo 

uso de veículos não poluentes, o desenvolvi-

mento de novas tecnologias e inovações dentro 

das empresas produtoras de automóveis elétri-

cos em conjunto com novos casos de instabilida-

des no preço e oferta de petróleo, levaram a um 

progresso considerável dos veículos elétricos.

70. U.S Department of Energy. Disponível em: <https://www.fueleconomy.gov/feg/evtech.shtml#data-sources>.
71. Ver ‘Timeline da mobilidade elétrica no mundo’ em FGV ENERGIA (2017). Caderno de Carros Elétricos. Disponível 
em: < https://fgvenergia.fgv.br/publicacao/caderno-de-carros-eletricos>
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Quando se observa o contexto atual, fica evidente 

o progresso recente da eletrificação dentro do 

setor rodoviário, em especial quando o foco do 

estudo se volta para o uso de veículos elétricos 

rodoviários leves para transporte de passageiros 

(ou carros elétricos), podendo-se destacar sua 

linha de crescimento dentro do mercado. 

A última década ficou marcada pelo aumento 

exponencial da frota de carros elétricos ao redor 

do mundo, guiado por uma série de políticas 

de suporte para a transição do setor, princi-

palmente em alguns países que se mostraram 

potências mundiais como China, Estados Unidos 

e alguns países europeus. 

A figura 14 apresenta o estoque mundial de 

carros elétricos entre 2013 e 2020, apresentando 

em blocos os estoques separados por regiões 

do mundo. A partir de 2013, a participação de 

carros elétricos na frota global de carros atin-

giu pela primeira vez na década a marca de 

0,1%, um número que embora seja inexpressivo 

em termos de porcentagem geral, significa a 

consequência do foco que a eletrificação vem 

ganhando nesse modal. 

No ano de 2020 o estoque global de carros elétri-

cos atingiu a marca de 10 milhões, um aumento 

de 43% em relação a 2019 e representando uma 

participação de 1%. Os veículos elétricos a bateria 

(BEVs) representaram dois terços dos novos regis-

tros de carros elétricos e dois terços do estoque 

em 2020. A China, com 4,5 milhões de carros elétri-

cos, tem a maior frota, embora em 2020 a Europa 

tenha o maior aumento anual a atingir 3,2 milhões.

FIGURA 14: ESTOQUE DE CARROS ELÉTRICOS POR REGIÃO, 2010-2020

Fonte: Adaptado de IEA, Electric car stock by region and technology, 2013-2020. Disponível em: <https://www.iea.org/
data-and-statistics/charts/global-electric-vehicle-stock-by-region-2010-2020>.

46



A pandemia de Covid-19 devido às repercus-

sões econômicas afetou significativamente o 

mercado global para todos os tipos de carros. 

Na primeira parte de 2020, os registros de carros 

novos caíram cerca de um terço em relação ao 

ano anterior. Isso foi parcialmente compen-

sado por uma atividade mais forte no segundo 

semestre, resultando em uma queda de 16% em 

relação ao ano anterior. Notavelmente, com os 

registros de carros novos convencionais e gerais 

caindo, a participação global nas vendas de 

carros elétricos no ano de 2020 aumentou 70% 

para um recorde de 4,6%.

Em 2020, cerca de 3 milhões de novos carros 

elétricos foram registrados. Pela primeira vez, a 

Europa liderou com 1,4 milhão de novos regis-

tros, a China seguiu com 1,2 milhão de registros 

e os Estados Unidos registraram 295.000 novos 

carros elétricos. Apesar do aumento notável do 

estoque, fica evidente que grandes estoques 

estão concentrados em poucos países. 

O aumento dos registros de carros elétricos 

em 2020 ocorreu devido a inúmeros fatores. 

Notavelmente, os carros elétricos estão gradual-

mente se tornando mais competitivos em alguns 

países com base no custo total de propriedade. 

Além disso, vários governos forneceram ou 

estenderam incentivos fiscais que protegiam as 

compras de carros elétricos da desaceleração 

nos mercados de automóveis72.

A figura 15 apresenta os registros globais de 

carros elétricos e participação de mercado. 

A China teve o mercado geral de automóveis 

menos impactado pela pandemia do que em 

outras regiões. O total de registros de carros 

novos caiu cerca de 9%.

O registro de novos carros elétricos foi menor 

do que o mercado geral de carros no primeiro 

semestre de 2020. Mas essa tendência se inver-

teu no segundo semestre, pois a China limitou 

a pandemia. O resultado foi uma participação 

de vendas de 5,7%, acima dos 4,8% em 2019. Os 

BEVs foram cerca de 80% dos carros elétricos 

novos registrado73.

Nos EUA o mercado de automóveis caiu 23% 

em 2020, embora os registros de carros elétri-

cos tenham caído menos do que o mercado 

geral. Em 2020, foram registrados 295.000 novos 

carros elétricos, dos quais cerca de 78% eram 

BEVs, abaixo dos 327.000 em 2019. A participa-

ção nas vendas subiu para 2%. Os incentivos 

federais diminuíram em 2020 devido aos crédi-

tos fiscais federais para Tesla e General Motors, 

que respondem pela maioria dos registros de 

carros elétricos. 

Na Europa o mercado de automóveis contraiu 

22% em 2020. No entanto, os novos registros 

de carros elétricos mais que dobraram para 

1,4 milhão, representando uma participação 

72. IEA (2021). Disponível em:<https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-202>. 
73. IEA (2021). Disponível em:<https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2021/trends-and-developments-in-electric- 
vehicle-markets>.
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de vendas de 10%. Nos grandes mercados, a 

Alemanha registou 395.000 novos carros elétri-

cos e a França registou 185.000. O Reino Unido 

mais do que duplicou para atingir 176.000. Os 

carros elétricos na Noruega atingiram uma quota 

de vendas recorde de 75%, cerca de um terço 

em 2019. As participações de vendas de carros 

elétricos ultrapassaram 50% na Islândia, 30% na 

Suécia e atingiram 25% na Holanda. 

Esse aumento nos registros de carros elétri-

cos na Europa, apesar da queda econômica, 

reflete duas medidas políticas. O ano de 2020 

foi o ano-alvo para os padrões de emissões de 

CO2 da União Europeia que limitam as emissões 

médias de dióxido de carbono (CO2) por quilô-

metro rodado para carros novos. Em segundo 

lugar, muitos governos europeus aumentaram 

os esquemas de subsídios para VEs como parte 

de pacotes de estímulo para combater os efeitos 

da pandemia.

Os registros de BEVs nos países europeus, repre-

sentaram 54% dos registros de carros elétricos 

em 2020, continuando a superar os de veículos 

elétricos híbridos plug-in (PHEVs). No entanto, o 

nível de registro de BEV dobrou em relação ao 

ano anterior, enquanto o nível de PHEV triplicou. 

A participação dos BEVs foi particularmente alta 

na Holanda (82% de todos os registros de carros 

elétricos), Noruega (73%), Reino Unido (62%) e 

França (60%).

Já em alguns países o mercado de carros elétri-

cos em outros países foram resilientes em 2020. 

No Canadá, por exemplo, o mercado de carros 

novos encolheu 21%, enquanto os novos regis-

tros de carros elétricos permaneceram pratica-

mente inalterados em relação ao ano anterior, 

com 51.000.

Como exemplo de exceções estão a Nova 

Zelândia e o Japão. A Nova Zelândia apesar de 

sua forte resposta à pandemia, registrou um declí-

nio de 22% nos registros de carros elétricos novos 

em 2020, em linha com uma queda de 21% no 

mercado de automóveis. O declínio parece estar 

amplamente relacionado a registros de EV excep-

cionalmente baixos em abril de 2020, quando a 

Nova Zelândia estava em confinamento.

No Japão o mercado geral de carros novos 

contraiu 11% em relação ao nível de 2019, 

enquanto os registros de carros elétricos caíram 

25% em 2020. O mercado de carros elétricos 

no Japão caiu em termos absolutos e relativos 

a cada ano desde 2017, quando atingiu o pico 

de 54 000 registos e uma quota de vendas de 

1%. Em 2020, foram 29 mil matrículas e 0,6% de 

participação nas vendas.
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De acordo com a Comissão Econômica da ONU 

para a Europa (Unece) a venda de veículos elétri-

cos está em alta na China, na América do Norte 

e na Europa, sendo que 3 milhões de unidades 

foram compradas em 2020, representando 4,6% 

do total de transações do mercado automotivo. 

Como citado anteriormente, as vendas de carros 

elétricos no continente europeu já represen-

tam 10% da fatia de mercado, e as previsões da 

Agência Internacional de Energia apontam que 

esta porcentagem poderá subir para 19% até 2025.  

Durante a COP26 foi firmado um acordo para 

acabar com a venda de veículos movidos a 

combustíveis fósseis até 2040 como incentivo 

para redução dos GEE’s entre outros fatores. 

Entre os países do acordo estão: Reino Unido, 

Canadá e Nova Zelândia. E, as seguintes fabri-

cantes de carros: Ford, Mercedes e Volvo74.

Por sua vez, a frota de veículos elétricos para 

transporte comercial (LCV, em inglês light-com-

mercial vehicles) atingiu a marca de quase 0,4 

milhão de unidades. O mercado desse tipo de 

veículo é bem menor quando comparado ao 

de veículos leves para transporte de passagei-

ros e ainda menor quando o foco do estudo 

são os veículos elétricos. Sem mencionar que 

esse mercado ainda se encontra em um estágio 

limitado de participação na frota mundial, pois 

mais de 95% das unidades estão centradas na 

China e na Europa75. Esses números expõem a 

mesma problemática dos veículos elétricos leves 

FIGURA 15: 	REGISTROS GLOBAIS DE CARROS ELÉTRICOS E PARTICIPAÇÃO DE MERCADO,  
	 2015-2020

Fonte:  Adaptado de IEA. 

74. ONU NEWS (2021). Disponível em:<https://news.un.org/pt/story/2021/11/1770352>.
75. Ibid.
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de transporte de passageiros, onde a presença 

em países em desenvolvimento ainda não é uma 

realidade, com exceção da China.

A Índia, por sua vez, está buscando aumentar a frota 

visto que cerca de 20% de suas emissões de dióxido 

de carbono são causadas por veículos motorizados 

de duas rodas76. Por outro lado, em alguns países da 

Europa já existem esquemas de aluguel comparti-

lhado de veículos elétricos, em especial o mercado 

de patinetes elétricos que mostram enorme poten-

cial dentro da micromobilidade77. 

A figura 16 ilustra o intervalo de distância em que 

cada meio de transporte abordado se mostra 

mais eficiente e útil para realizar a locomoção.

FIGURA 16: MELHOR INTERVALO DE DISTÂNCIA DE CADA MODAL PARA TRAJETOS CURTOS 

Fonte: Adaptado de BCG, disponível em: <https://www.bcg.com/publications/2019/promise-pitfalls-e-scooter-sharing>.

Desde 2017, o uso dos serviços de micromobili-

dade elétrica como patinetes e bicicletas elétri-

cas tem ganhado grandes proporções, estando 

disponível em mais de 600 cidades e em torno 

de 50 países78. Dentre esses meios, o uso de 

patinetes elétricos representa a maior parte da 

frota mundial desses veículos e viagens. 

76. Ibid.
77. Palavra definida pelo empresário Horace Dediu como “uma categoria de veículos para as cidades que devem 
pesar menos de 500 kg, possuírem motor elétrico e ser utilizado como propósito de transporte, em especial para 
curtas distâncias”
78. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>

Apesar da micromobilidade ainda significar uma 

pequena parte das viagens de um ponto de vista 

global, o uso desse tipo de transporte compar-

tilhado se mostra como uma alternativa mais 

acessível nos grandes centros urbanos, embora 

as cidades enfrentem alguns desafios para a 

implementação em larga escala, como é o caso 
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da falta de regulamentos para o uso desse tipo 

de transporte (GITHIRU, 2018).

Além dessas alterações, há também maior cons-

cientização das nações quanto à necessidade do 

uso de combustíveis “limpos” em veículos pesa-

dos. Para que essa previsão baseada no cenário 

desenvolvimento sustentável desenvolvido pela 

IEA seja alcançada nos próximos anos, a transição 

de veículos com motores de combustão interna 

para motores elétricos precisa ser levada a um 

próximo nível por mais países. No contexto das 

grandes cidades, a transição para a eletrificação 

seria um diferencial no processo para um futuro 

carbono-neutro entre os veículos pesados. 

No caso dos caminhões comerciais, houve um 

início de eletrificação da frota, centrado mais 

uma vez na China. Baseado em vantagens e subsí-

dios governamentais, em conjunto com melho-

rias tecnológicas e redução de custos, a China 

impulsionou a eletrificação de caminhões no seu 

território continuando o seu pioneirismo na intro-

dução desse tipo de veículo na sua frota, apesar 

de atualmente ainda representar uma parcela 

muito pequena da quantidade total de cami-

nhões do país79. Entretanto, a Europa demons-

trou expressivo crescimento recentemente, com 

foco para a Alemanha, que representou 80% dos 

novos veículos na região em 201980.

A eletrificação da frota de caminhões comer-

ciais possui externalidades positivas, como uma 

vida útil consideravelmente grande, onde o seu 

principal custo associado é a quantidade de 

combustível consumida. A transição para o uso 

de eletricidade teria como consequência uma 

redução de custos, tendo em vista que a eletrici-

dade tende a ter preços mais acessíveis do que 

o diesel quando considerada a conversão dos 

potenciais caloríficos dos diferentes energéti-

cos. A tabela 2 apresenta uma comparação entre 

óleo diesel e energia elétrica no que diz respeito 

aos preços no Brasil.

TABELA 2: COMPARAÇÃO DE PREÇOS ENTRE ÓLEO DIESEL E ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL

Combustível Unidade Fator de Conversão* Preço no Brasil**

Óleo Diesel 1 litro 1,08 R$ 4,54581

Energia elétrica 10 kWh 0,915 R$ 0,94982

*Basta multiplicar a quantidade de unidade de medida do combustível em análise pelo fator de conversão para 
obter a quantidade equivalente em m3 de gás natural. ** Preços médios no Brasil em julho de 2021.
Fonte: CEGAS, disponível em: <https://www.cegas.com.br/gas-natural/equivalencia-energetica/>.

79. Ibid.
80. Ibid.
81. G1 (2021). Disponível em: <https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/07/12/precos-da-gasolina-e-do-diesel-
sobem-nos-postos-mostra-levantamento-da-anp.ghtml>. 
82. ANEEL (2021). Disponível em: <https://www.aneel.gov.br/web/guest/sala-de-imprensa-exibicao-2/-/asset_publisher/
zXQREz8EVlZ6/content/id/22368525>.
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Vale mencionar que a eficiência dos caminhões 

elétricos é maior do que a dos caminhões movi-

dos a diesel. Em outras palavras, enquanto 

modelos de caminhões a diesel consomem 

cerca de um litro a cada dois km83, alguns cami-

nhões elétricos consomem apenas um Kilowatt-

hora (Kwh) a cada um km84, tendo uma economia 

ainda maior. Entretanto, algumas barreiras e difi-

culdades ainda precisam ser ultrapassadas para 

o uso em massa de caminhões elétricos, sendo 

a principal delas a limitação de autonomia e os 

altos preços desses veículos (PANAYI, 2019).

Em um estágio de desenvolvimento mais avan-

çado, o uso dos ônibus elétricos está se tornando 

uma nova realidade dentro do transporte público 

de diversas cidades ao redor do mundo. A figura 

16 apresenta o estoque de ônibus elétricos em 

cada ano, desde 2015 até 2019, no primeiro 

gráfico está exposto o estoque mundial, com 

exceção da China, onde cada bloco representa 

um continente/país, já no segundo gráfico está 

exposto o estoque somente na China.

83. Revista Carga Pesada (2020) Disponível em:< https://cargapesada.com.br/2020/05/20/novo-actros-faz-209-km-
por-litro-de-diesel/>.
84. Automotive Business (2021) Disponível em: <https://www.biodieselbr.com/noticias/qualidade/motor/ambev-vai-
converter-mais-de-100-caminhoes-a-diesel-em-eletricos-100321>.

FIGURA 16: ESTOQUE DE ÔNIBUS ELÉTRICO POR REGIÃO

Fonte: Adaptado de IEA
Disponível em: <https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/new-electric-bus-registrations-by-country-region-2015-
2019>e< https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/new-electric-bus-registrations-in-china-2015-2019>.
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A partir da figura 16, pode-se perceber que o 

estoque global de ônibus elétricos está concen-

trado quase inteiramente na China, que contém 

em torno de 98% das 513 mil unidades em 

circulação no mundo85. Já a Europa mostrou a 

maior taxa de crescimento do estoque em 2019 

quando comparado ao ano anterior, onde mais 

que dobrou o número de veículos registrados. 

Vale ressaltar que a participação de países em 

desenvolvimento na implementação do uso de 

ônibus elétricos no transporte público também 

está aumentando, a exemplo da Índia, com 

base no programa FAME II86, o México, dando 

os primeiros passos (YUTONG, 2019), e países 

da América do Sul, em especial o Chile, que se 

mantém como a maior frota da região com cerca 

de 400 unidades em circulação87. 

Apesar dos modais apresentados anteriormente 

representarem grande parte da parcela de emis-

sões de dióxido de carbono do setor dos trans-

portes, outros meios de locomoção também 

ocupam uma porcentagem significativa dessas 

emissões na atmosfera. O transporte hidroviário, 

por exemplo, é um importante modal de comér-

cio internacional e o meio mais eficiente em uso de 

energia por tonelada-quilômetro (tkm), ou seja: o 

melhor meio de transporte para longas distâncias 

em termos de emissão de CO2 por tonelada-qui-

lômetro. No entanto, a grande dependência de 

combustíveis fósseis faz com que, mesmo assim, 

esse meio de transporte seja o responsável por 

emissões consideráveis de CO2. 

O uso predominante de combustíveis fósseis em 

toda sua estrutura, desde fonte de combustível 

até meio de gerar eletricidade (IPOINT, 2013), 

em conjunto com o aumento na demanda por 

esse tipo de transporte, faz com que a emissão 

de CO2 oriunda de apenas um transatlântico 

seja equivalente a de aproximadamente 70.000 

carros (INFINEON, 2021). Dessa forma, alternati-

vas como a eletrificação nesse modal se tornam 

fundamentais para que as metas de redução de 

emissões sejam atingidas.

No entanto, a eletrificação do modal ainda é limi-

tada. Os primeiros modelos elétricos dentro do 

transporte hidroviário – Ampere na Noruega em 

2015 e Elektra na Finlândia em 2017 – mostram 

o potencial e a capacidade de operação, dimi-

nuindo em 95% as emissões e em 80% os custos 

(INSIDE EVs, 2018), mas a viabilidade para a 

implementação está prevista apenas para cobrir 

distâncias menores, de 200 km, sendo liderado 

pelo mercado Europeu88.

No caso do transporte aeroviário a limitação 

para a eletrificação é ainda maior. O desenvolvi-

mento de aeronaves elétricas ainda está em fase 

inicial e uma das principais soluções no curto 

prazo é o uso de aviões híbridos, usando, por 

85. A China é o maior fabricante de ônibus elétricos no mundo.
86. INDIA. Department of Heavy Industry. Disponível em: <https://fame2.heavyindustry.gov.in/>.
87. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.
88. Ibid. 
89. Veja mais em: https://www.atkinsglobal.com/~/media/Files/A/Atkins-Corporate/Electrification%20White%20Paper 
%20-%20digital.pdf
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exemplo, o motor tradicional a QAV para deco-

lar e aterrissar, e o motor de propulsão elétrica 

durante o voo89. 

Enquanto isso, o uso desse modal vem cres-

cendo ao longo dos anos. Em conjunto com 

o aumento da demanda, ocorre o aumento 

gradual das emissões de CO2, especialmente na 

última década. As tecnologias necessárias para 

o voo e o modo como a indústria está estrutu-

rada são obstáculos para a redução das emis-

sões do modal, fazendo com que outros meios 

como a eletrificação de operações de aterrissa-

gem e decolagem se tornem também soluções 

em curto prazo para reduzir emissões, como a 

eletrificação da operação de taxiamento90.

Além desses meios de transporte, o modal 

ferroviário se destaca apresentando a menor 

participação de emissões dentro do setor (IEA, 

2019), reflexo direto da sua alta eficiência ener-

gética e do baixo uso de combustíveis fósseis91. 

Esse modo de transporte pode se mostrar ainda 

mais útil quando voltado para substituir aque-

les mais poluentes, dado que é o único modo 

de transporte amplamente eletrificado e com 

grande capacidade para transporte de passa-

geiros, seja em curtas ou em longas distâncias, 

como o chamado trem-bala, que vem ganhando 

grandes proporções em vários países, principal-

mente, na China92.

2.1.2 Fatores que Viabilizam a 
Eletrificação

Tendo em vista o cenário atual do progresso 

da eletrificação no setor dos transportes abor-

dado anteriormente, se faz necessário entender 

quais foram os fatores cruciais para a implemen-

tação do transporte elétrico dentro dos países 

que se encontram em fase mais avançada do 

processo de transição. Nesse sentido, analisar o 

contexto geopolítico das nações é fundamental 

para traçar planos viáveis de inserção do uso de 

veículos elétricos em algumas regiões, em espe-

cial nos países em desenvolvimento.

Grande parte dessas metas, atualmente, gira em 

torno da eletrificação do transporte rodoviário 

– consistindo em veículos leves para transporte 

de passageiros e comercial, além dos veículos 

pesados – existindo em alguns países metas 

de médio e longo prazo para que as vendas e/

ou estoques sejam 100% de veículos elétricos, 

especialmente na Europa, onde há uma mobili-

zação para acelerar esse processo93.

A figura 17 apresenta o market share de veículos 

elétricos – incluindo apenas os veículos elétricos 

de plug-in e os veículos elétricos puros – em cada 

país selecionado (sendo eles: Noruega, Holanda, 

Suécia, Portugal, China, Alemanha, Canadá, EUA, 

Japão, Chile, Índia e México).

90. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.
91. IEA (2020), Rail, IEA, Paris < https://www.iea.org/reports/rail
92. IEA, Passenger rail transport activity by fuel type, 1995-2016, IEA, Paris < https://www.iea.org/data-and-statistics/
charts/passenger-rail-transport-activity-by-fuel-type-1995-2016 >
93. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.
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A partir da figura 17 é possível perceber que 

alguns países apresentam um aumento cada vez 

maior na adesão ao uso de veículos elétricos. A 

Noruega se destaca na participação de mercado 

dos veículos elétricos, que já representam mais 

de 50%, buscando atingir a meta de 100% das 

vendas com veículos que não geram emissões 

até 202594. Vale destacar que a Noruega é um 

grande exemplo mundial de transição dentro 

do setor dos transportes. Mesmo sendo um país 

com expressiva produção de óleo e gás, a maior 

parte da energia do país é oriunda de ener-

gia hidráulica, uma fonte renovável (HENLEY; 

ULVEN, 2020). Esse fator foi um facilitador para 

que o país tornasse o setor dos transportes 

mais sustentável, diferente de grande parte dos 

países ao redor do mundo, que são dependen-

tes de fontes emissoras de GEE para geração de 

eletricidade, como é o caso das usinas de carvão, 

principal fonte da matriz elétrica mundial95. 

Apesar do aumento exponencial na Noruega ter 

ocorrido somente nos últimos anos, o governo 

vem oferecendo incentivos para a venda e uso 

de carros elétricos desde 1990. No início, as 

isenções de impostos na compra de veículos 

elétricos fizeram com que se tornassem compe-

titivos em relação aos veículos a combustão 

interna. Em uma perspectiva global, é possí-

vel identificar que diversos países atualmente 

também oferecem subsídios para incentivar o 

uso de veículos elétricos. A tabela 3 apresenta 

alguns exemplos de como são realizados esses 

incentivos em diferentes países.

FIGURA 17: MARKET SHARE DE VEÍCULOS ELÉTRICOS EM PAÍSES SELECIONADOS NO ANO DE 2019

Fonte: Adaptado de IEA, Electric car market share in selected countries, 2019, IEA, Paris https://www.iea.org/data-and-
statistics/charts/electric-car-market-share-in-selected-countries-2019 

94. Ibid.
95. EPE. Matriz Energética e Elétrica. Disponível em: https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/matriz-energetica-e-
eletrica
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Como pode ser visto na tabela 3, diversos países 

oferecem incentivos para o uso de carros elétri-

cos: estacionamento grátis em alguns esta-

cionamentos municipais, direito a usá-los nos 

corredores de ônibus, a utilização de balsas 

sem passagem e isenção das tarifas de pedá-

gios, além de formas de subsídios e isenções (ou 

descontos) em taxas.

A soma dos preços competitivos com as vanta-

gens de menor custo, devido a preços menores 

de combustível e manutenção, ou até mesmo 

isenção de algumas taxas, fez com que os bene-

fícios relacionados à adoção de veículos elétri-

cos tivessem grande influência na população, 

aumentando a busca pelo uso desses veículos 

(HENLEY; ULVEN, 2020; NIKEL, 2019). Ao longo 

do tempo, esses incentivos são remodelados 

e sofrem algumas mudanças. Na Noruega, por 

exemplo, não existem mais subsídios de compra, 

porém, o país mantém algumas isenções, como 

mostra a tabela 396.  

TABELA 3: SUBSÍDIOS NACIONAIS PARA O INCREMENTO DA INSERÇÃO  
DE VEÍCULOS ELÉTRICOS EM PAÍSES SELECIONADOS 

País Subsídio de Compra Redução de Taxa

China
USD 2300 (para BEV com autonomia entre 300 km e 400 km)
USD 3200 (para BEV com autonomia maior ou igual a 400 km)
USD 1200 (para PHEV com autonomia maior ou igual a 50 km)

Isenção de taxa de 
compra (10%)

Estados 
Unidos - Crédito fiscal de até  

USD 7500 

França
USD 6800 / USD 3400 (dependendo do valor do veículo)
(Ambos para BEV, FCEV e PHEV que emitam menos  
de 20 gCO2/km)

Sem taxa de registro em 
muitas sub-regiões 

Itália

USD 6800 (0 - 20 gCO2/km) /  
USD 2800 (20 - 71 gCO2/km) 
(ao se desfazer um carro usado quando compra  
um veículo elétrico)
USD 4500 (0 - 20 gCO2/km) /  
USD 1700 (20 - 71 gCO2/km) 
(sem se desfazer de um carro usado quando compra  
um veículo elétrico)

BEV é isento de pagar o 
imposto de propriedade 
anual durante os primei-
ros 5 anos após  
o registro

Noruega -

BEV isento do VAT (25%) 
e de taxas de compra 
baseadas em: peso,  
CO2 e NOx 

Fonte: IEA (2020), Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>

96. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.

56

https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020


A figura 18 apresenta uma série de medidas 

públicas fundamentais, a partir da análise da 

IEA, para que seja possível uma adoção em 

larga escala de veículos elétricos nos países. 

Tais medidas foram separadas em seis blocos 

principais: metas ambientais, metas de esto-

que, apoio financeiro, benefícios de uso, tecno-

logia e infraestrutura.

As medidas apresentadas na figura 18 se mostram 

cruciais para que os veículos elétricos consigam se 

inserir dentro da realidade de mercado em mais 

países. Tais medidas precisam cobrir benefícios que 

promovam a compra e o uso dos veículos elétricos, 

a começar por incentivos de aquisição. Apesar de 

em alguns países, como os EUA, os preços esta-

rem diminuindo (COREN, 2019), o valor de um 

FIGURA 18: 	MEDIDAS PÚBLICAS FUNDAMENTAIS PARA A ELETRIFICAÇÃO DO SETOR  
	 DOS TRANSPORTES

Fonte: Adaptado de IEA (2020), Global EV Outlook 2020, IEA, Paris.
Disponível em:<https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.

carro elétrico ainda é bastante elevado (MUNOZ, 

2019), tornando-o pouco competitivo em relação 

aos veículos a combustão interna. Entretanto, 

quando analisados os custos de manutenção e as 

despesas com combustível necessárias para o uso 

do veículo em longo prazo, somados aos subsí-

dios de aquisição, os carros elétricos conseguem 

competir com esses tipos de veículos97. 

97. Hearst Autos Research. Disponível em: <https://www.caranddriver.com/research/a31544842/how-much-is-an-
electric-car/>.
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Ao observar os incentivos dentro da infraes-

trutura das cidades para o uso de carros elétri-

cos, apesar do avanço lento de infraestrutura 

de estações de recarga, que será abordado 

com maior destaque no subtópico infraestru-

tura, diversas regalias podem ser implementa-

das visando beneficiar os seus adeptos, dentre 

elas as chamadas zonas de baixas emissões, 

que podem ser observadas principalmente na 

Europa. Nessas zonas, veículos mais poluentes 

só conseguem circular caso paguem uma taxa, 

tendo o objetivo de diminuir a poluição do ar 

em cidades onde tais níveis se tornaram perigo-

sos para a saúde98. Como consequência dessas 

zonas, os donos dos veículos elétricos se benefi-

ciam, visto que não têm que pagar taxa alguma. 

Alguns compromissos com a eletrificação dos 

transportes por parte do setor privado podem 

ser observados em programas como a campa-

nha EV30@3099, cujo principal objetivo é que pelo 

menos 30% da parcela mundial de vendas sejam 

de veículos - carros, ônibus e caminhões - elétricos 

até 2030 (CLEAN ENERGY MINISTERIAL, 2019). 

Por outro lado, a capacidade de produção desses 

veículos pode chegar a ultrapassar a curva de 

demanda, o que faz ainda mais necessário que 

esse progresso seja feito em conjunto com políti-

cas de incentivos para a população adquirir cada 

vez mais veículos elétricos, como os exemplos 

listados nos parágrafos anteriores100.

Com relação à implementação de veículos 

elétricos comerciais, esforços maiores se fazem 

necessários. Como exposto anteriormente, esse 

mercado ainda está em um estágio inicial e são 

necessárias medidas de incentivos de compra, 

tais como: empréstimos com termos favoráveis 

para frotas de caminhões e, principalmente, 

para a infraestrutura necessária visando uma 

maior aderência de mercado, junto com medidas 

também implementadas para veículos leves para 

transporte de passageiros como isenções em 

pedágios e criação de corredores específicos. 

Apesar de se observar cada vez mais a presença 

de políticas e programas que visam o desen-

volvimento e maior presença de mercado dos 

veículos elétricos ao redor do mundo, quando 

o foco são os países em desenvolvimento fica 

evidente que, ao se desconsiderar a participa-

ção da China, o maior empenho e progresso 

na transição para a eletrificação está centrado 

quase totalmente em países desenvolvidos, em 

especial na Europa e EUA. 

No cenário mais recente, algumas políticas de sub

sídios de infraestrutura relacionada à recarga têm 

ganhado força, baseado em três tipos de recarga: 

98. ‘Urban Access Regulations in Europe’. Low Emissions Zone. Disponível em: <https://urbanaccessregulations.eu/
low-emission-zones-main>. 
99. Campanha lançada na 8ª reunião ministerial de energia limpa de 2017, que tem como objetivo acelerar a 
implantação de veículos elétricos nos seus membros, sendo composta por alguns países, empresas e organizações. 
100. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris. Disponível em: <https://www.iea.org/reports/global-ev-
outlook-2020>.
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recarga com acesso público nas cidades, recarga 

residencial privada e recarga para empresas101.  

Mesmo com o foco na eletrificação dos países 

ser baseado principalmente em algumas medi-

das listadas anteriormente, relacionadas, por 

exemplo, a incentivos para tornar os veícu-

los elétricos mais atrativos no mercado, se faz 

necessário antes disso investimentos para tornar 

a matriz elétrica das nações baseada em fontes 

renováveis, visando um desenvolvimento susten-

tável dentro do setor dos transportes. 

A China compreendeu esse passo fundamental 

e está caminhando para uma transição tanto no 

setor dos transportes, para uma era de eletri-

ficação da sua frota, quanto no setor elétrico, 

onde, mesmo com a grande participação atual 

do carvão na matriz elétrica, a China apresenta 

progresso na mudança para fontes renováveis 

como a eólica e a solar (BARBOSA, 2017).

Além da China, que possui o maior market share 

de veículos elétricos entre os países em desen-

volvimento, pode ser visto na figura 17, que 

outras nações consideradas em desenvolvimento 

como o Chile e a Índia apresentam um início de 

progresso na transição para a eletrificação. 

A Índia apresentou uma evolução no uso de 

veículos elétricos pela população. O cenário 

atual é um mix de políticas de incentivo com 

reformas regulatórias, junto com parcerias do 

setor público e privado que visam a demanda 

cada vez maior por veículos elétricos no país.102 

O governo está promovendo um grande 

progresso em oferecer acesso à energia para 

a população, onde cerca de 700 milhões de 

pessoas foram incluídas desde 2000. Apesar do 

carvão ainda ser o responsável por grande parte 

do fornecimento de energia, a parcela de fontes 

de energia renováveis como a energia solar vem 

crescendo nos últimos anos em conjunto com 

uma maior eficiência energética103. 

A infraestrutura de recarga dentro do país é um 

dos tópicos que mais geram receio e dificultam 

a implementação em larga escala de veículos 

elétricos na Índia (BHALLA, 2019), fazendo com 

que medidas de redução de custo sejam cruciais 

para o desenvolvimento sustentável nos trans-

portes. Além disso, dentre as soluções atuais 

planejadas pelo país para uma adoção cada vez 

maior da eletrificação dentro do setor dos trans-

portes, pode se destacar uma busca pela imple-

mentação de uma rede de mobilidade elétrica 

pública e compartilhada104.

Para promover a descarbonização do setor de 

transportes e reduzir a importação de petróleo, 

a Índia tem apostado na utilização do etanol com 

a entrada do E10 em 2022 e o E20 em 2028105.

101. Ibid.
102. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>. 
103. IEA, ‘India’ < https://www.iea.org/countries/india >
104. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.
105. Roadmap for Ethanol Blending in India 2020-2025. NIT Aayog, Ministry of Petroleum and Natural Gas. 
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A adoção de ônibus elétricos dentro das cida-

des se tornou uma importante estratégia para 

diminuir as emissões de gases do efeito estufa 

e a poluição do ar oriunda dos ônibus movidos a 

diesel (O’DEA, 2019). A diminuição dos custos de 

baterias faz com que os ônibus elétricos ganhem 

cada vez mais espaço dentro do mercado, se 

tornando, em alguns casos, a opção mais viável 

em termos de despesa total106.

O Chile se tornou o pioneiro na implemen-

tação de uma frota em larga escala de ônibus 

elétricos na América do Sul.  Especificamente, 

a cidade de Santiago de Chile iniciou, em 2019, 

os primeiros serviços de ônibus elétricos, conta-

bilizando cerca de 400 unidades que represen-

tam 6% da frota total e meta em eletrificar toda 

frota de ônibus públicos até 2040. Apesar do 

caso chileno e dos benefícios que o transporte 

elétrico oferece, o seu uso ainda é muito limi-

tado na América Latina107. 

De acordo com a Associação Brasileira de 

Veículo Elétrico (ABVE) o mercado de automó-

veis e comerciais leves eletrificados no Brasil 

apresentou em 2021 o melhor resultado da 

série, com o recorde absoluto de 34.990 unida-

des vendidas. Os números superaram todas as 

previsões da ABVE e representam um aumento 

de 77% sobre os 19.745 emplacamentos de 2020 

e de 195% sobre os 11.858 de 2019. No primeiro 

semestre do ano passado, a previsão era de 29 

mil veículos de janeiro a dezembro; no segundo 

semestre, no máximo 33 mil108.

Apesar dos números atuais da eletrificação dos 

transportes serem recorde, esta ainda é consi-

derada lenta. O Brasil é um país de dimensões 

continentais, o que dificulta a instalação de 

infraestrutura para veículos elétricos em nível 

nacional, o que, em conjunto com as diferen-

ças socioeconômicas regionais, se tornam um 

problema para a rápida eletrificação da frota.

Além disso, o grande desenvolvimento do país 

no que se refere a etanol, biocombustíveis e 

reservas de petróleo, principalmente com a 

descoberta do pré-sal, dão uma sobrevida ao 

motor de combustão enquanto os preços e a 

infraestrutura de uma frota elétrica não forem 

amplamente acessíveis.

Por outro lado, apesar do pouco desenvolvi-

mento em veículos elétricos, o país tem uma 

das menores taxas de emissão de dióxido de 

carbono por MWh do mundo, reflexo da sua 

matriz elétrica atual. Esse cenário ainda pode 

melhorar no futuro, tendo em vista o grande 

potencial de desenvolvimento de diferentes 

fontes renováveis109.

106. Ibid.
107. Ibid.
108. ABVE (2021). Disponível: <http://www.abve.org.br/eletrificados-batem-todas-as-previsoes-em-2021/>.
109. IRENA, ‘Energy Profile Brazil’ (2021). Disponível em:  <https://www.irena.org/IRENADocuments/Statistical_Profiles/ 
South%20America/Brazil_South%20America_RE_SP.pdf >.
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Tais fatores geram um cenário favorável, embora 

ainda sem pressa, para a adoção de veículos 

elétricos no Brasil especialmente quando se 

observa que, apesar da relevante participação 

dos biocombustíveis, os derivados de petróleo 

ainda representam a maior parcela dentro das 

fontes de combustível do transporte brasileiro 

(SLOWIK et al., 2018). O progresso da eletrifi-

cação da frota nacional será tratado com mais 

detalhes no capítulo Caso de Estudo Brasil.

No curto prazo, o transporte público aponta 

como a melhor escolha para início da eletrifica-

ção no país. O uso de ônibus urbanos elétricos 

tende a ser a principal escolha (OSAVA, 2020), ao 

contrário da tendência mundial, que visa priori-

tariamente a adoção da frota de veículos leves 

elétricos (SLOWIK et al., 2019). 

Tendo em vista o contexto dos países em desen-

volvimento abordados neste capítulo– China, 

Índia, Chile e Brasil – é notável que apesar da 

Noruega ser um dos melhores modelos para 

ter como base, visando a transição para a eletri-

ficação do setor dos transportes, esse modelo 

enfrenta diversas dificuldades para ser replicado 

em nações em desenvolvimentos (NIKEL, 2019).

2.2 DIFICULDADES DA TRANSIÇÃO PARA O 

TRANSPORTE ELÉTRICO

Quando o foco de estudo é voltado para o 

contexto global, tendo como objetivo os demais 

países em desenvolvimento, a realidade obser-

vada aponta alguns fatores que dificultam a 

adoção de veículos elétricos nessas nações. 

A figura 19 apresenta a porcentagem da popula-

ção com acesso à energia de cada país em 2019, 

os dados são referentes à parcela da população 

que possui acesso à energia em casa. Na refe-

rida figura quanto mais clara a tonalidade, maior 

é a porcentagem da população com acesso à 

energia no país. Por outro lado, muitos países, 

em especial na África, são preenchidos por 

tonalidades mais escuras de azul, ou até mesmo 

por preto, que representam uma porcentagem 

muito pequena da população com acesso à 

eletricidade doméstica.
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Uma das premissas para que uma nação seja consi-

derada desenvolvida, é que 100% de sua popula-

ção tenha acesso à energia, o que fica evidente 

a partir da figura acima110. Estima-se que cerca 

de 14% da população de países em desenvolvi-

mento ainda não possuía acesso a eletricidade 

em 2018. Além disso, o cenário de desenvolvi-

mento sustentável da IEA possui como meta para 

que todos os países consigam chegar na taxa de 

100% da população com acesso à eletricidade 

até 2030111. A dificuldade de conseguir ofertar 

eletricidade se mostra como um problema para 

que ocorra a dita transição energética justa, ainda 

mais quando um de seus objetivos é o acesso à 

eletricidade gerada por fontes “limpas”.

Essa problemática se mostra ainda mais delicada 

quando se observa que grande parte da parcela 

da população que tem acesso à eletricidade não 

é suprida com fornecimento constante, ou seja, 

sofrem com quedas frequentes, que em alguns 

países representam quedas diárias e que perdu-

ram por horas. Essa conjuntura impacta direta-

mente na adoção do uso de veículos elétricos 

por essa parcela da população, partindo do 

pressuposto que o acesso constante à eletrici-

FIGURA 19: PORCENTAGEM DA POPULAÇÃO COM ACESSO A ELETRICIDADE, MUNDO 2019

Fonte:Adaptado de Banco Mundial.
Disponível em: https://ourworldindata.org/grapher/share-of-the-population-with-access-to-electricity 

110. Disponível em: <https://ourworldindata.org/energy-access#:~:text=940%20million%20(13%25%20of%20the,not%20
have%20access%20to%20electricity>.
111. Disponível em: <https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/access-to-electricity-in-the-sustainable-development-
scenario-2010-2030> 
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dade é uma premissa básica para eletrificação 

do setor dos transportes.

A tendência de crescimento da demanda por 

eletricidade devido ao aumento da mobilidade 

elétrica e a significativa presença de fontes não 

renováveis dentro da matriz elétrica mundial, 

quando somados, podem resultar em uma maior 

quantidade de emissões de gases do efeito 

estufa na atmosfera do que o atual modelo 

dentro dos transportes (ASHDOWN, 2017). 

Apesar do uso de veículos elétricos apresen-

tar inúmeras vantagens e pontos positivos, 

é preciso que ocorra uma transição tanto no 

setor dos transportes quanto na maneira como 

a eletricidade é gerada para que de fato ocorra 

uma diminuição de emissões e a eletrificação da 

frota seja viável dentro do contexto do país. 

No caso dos países em desenvolvimento essa 

transição se apresenta como um processo mais 

demorado e, em alguns casos, inviável tendo em 

vista que a adoção de um modelo de geração 

de eletricidade com base em energias reno-

váveis, como é o caso da solar e eólica, ainda 

enfrenta algumas barreiras tanto geográficas 

quanto socioeconômicas (KARIUKI, 2018).

A diferença do progresso na implementação de 

veículos elétricos é evidente entre as nações desen-

volvidas - que planejam uma transição de curto a 

médio prazo - e as nações em desenvolvimento, 

que precisam de um tempo maior e de evolu-

ções consideráveis relacionadas principalmente a 

descobertas de novas tecnologias que auxiliem na 

diminuição dos custos de veículos elétricos e na 

mudança de infraestrutura necessária para conse-

guirem suportar e fazer uso de veículos elétricos 

em larga escala dentro de seus territórios.

2.2.1 Tecnologia

Para viabilizar o uso em larga escala de veículos 

elétricos no mundo, a tecnologia é um impor-

tante aliado. Atualmente, o contínuo e cada 

vez mais veloz desenvolvimento tecnológico 

mundial resulta em uma sociedade em cons-

tante transformação. Essa realidade se reflete na 

eletrificação do setor transportes. Apesar de ser 

uma fonte de combustível para diferentes meios 

de locomoção, os veículos elétricos atualmente 

ainda passam por uma fase crucial de transfor-

mação para que se tornem mais acessíveis e 

competitivos no mercado mundial. 

Segundo a Associação Brasileira do Veículo 

Elétrico (ABVE) o Brasil apresentou em 2021 o 

melhor resultado da série histórica do mercado 

de automóveis e comerciais leves eletrificados, 

com o recorde absoluto de 34.990 unidades 

vendidas112. Os números mostram um aumento 

de 77% sobre os 19.745 emplacamentos de 2020 

e de 195% sobre os 11.858 de 2019. Vale ressal-

tar que a previsão para o primeiro semestre do 

ano de 2021 era de 29 mil veículos de janeiro a 

112. ABVE (2021). Disponível em:<http://www.abve.org.br/eletrificados-batem-todas-as-previsoes-em-2021/>. 
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dezembro; no segundo semestre, no máximo 33 

mil. Esses números englobam o total de automó-

veis e comerciais leves híbridos (HEV), híbridos 

plug-in (PHEV) e elétricos puros (BEV) emplaca-

dos de janeiro a dezembro de 2021 (Tabela 4). 

A tabela 5 apresenta a evolução das vendas e 

emplacamentos de veículos eletrificados no 

Brasil (2012-2021), com a adição dos novos veícu-

los emplacados em 2021, o Brasil chega a uma 

frota eletrificada total em circulação de 77.259. 

TABELA 4 - DISTRIBUIÇÃO DOS VEÍCULOS POR PADRÃO DE ELETRIFICAÇÃO

HEV PHEV BEV

Hybrid Electric Vehicle
(Veículos Elétricos Híbridos)

Plug-in Hybrid Electric Vehicle 
(Veículos Elétricos Híbridos Plug-in)

Battery Electric Vehicle (Veículos 
Elétricos 100% a Bateria)

20.678 (59% do total) 11.461 (33%) 2.851 (8%)

Fonte: ABVE (2021). 
Disponível em:<http://www.abve.org.br/eletrificados-batem-todas-as-previsoes-em-2021/>.

Os eletrificados mais vendidos no Brasil em 2021 

(janeiro/dezembro) estão na tabela 6, ordenados 

por posição de unidades vendidas, modelo e tipo.

A Tabela 7 apresenta alguns dos preços e mode-

los dos veículos elétricos disponíveis no mercado 

do Brasil e do mundo.

TABELA 5 - VENDAS EMPLACAMENTOS DE VEÍCULOS ELETRIFICADOS 
 NO BRASIL (2012 A 2021)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total Ano

2012 9 16 7 3 13 23 5 3 2 2 18 16 117

2013 45 22 53 50 12 29 65 45 23 39 52 56 491

2014 93 61 65 53 94 52 61 79 71 53 87 86 855

2015 72 56 61 73 72 74 74 100 82 55 65 62 846

2016 58 64 60 137 41 91 48 59 79 93 159 202 1091

2017 178 157 227 176 208 238 268 627 384 243 240 350 3296

2018 272 254 367 367 302 382 262 262 285 405 374 437 3970

2019 370 287 336 290 357 716 960 867 1264 1989 2013 2409 11858

2020 1568 2053 1570 442 601 1334 1668 1943 2113 2273 2231 1949 19745

2021 1321 1389 1872 2708 3102 3507 3625 3873 2756 2787 3505 4545 34990

Total 77259

Fonte: ABVE/ Renavam/Anfavea (2021).
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TABELA 6 - VEÍCULOS ELETRIFICADOS MAIS VENDIDOS NO BRASIL (2021) 

Posição Modelo Tipo Unidades Vendidas

1 Toyota Corolla Cross HEV 11.027
2 Toyota Corolla Altis HEV 7.921
3 Volvo XC60 PHEV  3.366
4 Volvo XC40 PHEV 3.067
5 Volvo XC90 PHEV 982
6 BMW X3 XDrive 30E PHEV 836
7 BMW X5 XDrive 45E PHEV 812
8 Toyota RAV4H HEV 810
9 BMW 330E (PHEV): 579 PHEV 579
10 Porsche Cayenne PHEV 554
11 Nissan Leaf Tekna BEV 439
12 Porsche Taycan BEV 379
13 Volvo XC40 Recharge PE BEV 375
14 Jaguar Range Rover PHEV 351
15 BMW Mini Cooper Electric BEV  313
16 BMW Mini Cooper Countryman ALL4  PHEV 262
17 Audi E Tron BEV 252
18 Toyota Lexus NX 300H HEV 207
19 BMW i3 BEV 120AH  BEV 159
20 BMW 745 LE  PHEV 154

Fonte: Adaptado de ABVE/ Renavam/Anfavea (2021).

TABELA 7  COMPARATIVO DE MODELOS DE VEÍCULOS ELÉTRICOS NO MERCADO BRASILEIRO, 2021

Modelo Preço Autonomia Velocidade Máxima

Nissan Leaf R$ 239.900 389 km 144 km/h
JAC iEV20 R$ 140.000 400 km 113 km/h
Renault Zoe R$ 200.000 300 km 135 km/h
Chevrolet Bolt EV R$ 230.000 416 km 148 km/h
BMW i3 R$ 230.00- 285 km 150 km/h
Audi e-tron R$ 530.000 436 km 200 km/h

Fonte: Adaptado de ABVE (2021).
Disponível em: <http://www.abve.org.br/eletrificados-batem-todas-as-previsoes-em-2021/>.
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Como pode ser observado na tabela 7, um dos 

principais problemas apontados são os altos 

preços dos modelos de veículos elétricos quando 

comparados com veículos de combustão interna, 

o que faz com que os benefícios ambientais e os 

menores custos de manutenção e combustível, 

oriundos do uso de veículos elétricos, ainda não 

sejam suficientes para que se tornem a escolha da 

maior parte dos consumidores. 

Ao usar os motores de combustão interna como 

comparação é possível desenvolver uma análise 

mais realista para que sejam abordados tanto os 

fatores que levam aos altos custos atuais relacio-

nados às baterias quanto às dificuldades que as 

baterias ainda precisam superar113, para que seja 

possível identificar como essa realidade pode 

ser alterada no curto e longo prazo.

É preciso considerar o estágio de desenvolvi-

mento, ou seja, o nível tecnológico no qual se 

encontra cada modelo. Os motores de combus-

tão interna passam há mais de um século por 

processos de desenvolvimento, fruto de inves-

timentos significativos e anos de pesquisa, que 

resultaram em uma realidade onde os níveis de 

desempenho atual são muito elevados. 

Além disso, a cadeia de suprimento da maté-

ria-prima necessária para fabricação do motor 

de combustão interna também vem sendo 

modelada há mais de um século para gerar uma 

produção cada vez mais eficiente das peças 

que o compõem. Esses fatores em conjunto e 

em larga escala formaram uma importante base 

para que, hoje, seja possível a produção, venda 

e manutenção a baixos custos.

Mesmo com o início do uso de veículos elétricos 

sendo datado do século XIX, as descobertas e 

desenvolvimentos relacionados às baterias são 

recentes. A mudança das baterias de ácido de 

chumbo para o início do uso de células de íons 

de lítio (que estão presentes na composição de 

smartphones a carros elétricos) ocorreu apenas 

na década de 1990 (LEVINE, 2015). Houve menos 

de 30 anos para que fossem realizados pesqui-

sas e o desenvolvimento dessa tecnologia, resul-

tando em limitações e problemas (ROBERSON, 

2019) ainda não superados, dado que as células 

de íons de lítio são uma tecnologia “nova”. 

É possível ainda mencionar que este mercado 

possui uma cadeia de suprimentos pouco 

desenvolvida, o que gera receio a uma parte 

dos fornecedores (PWC, 2019). Apesar dos veí

culos elétricos serem compostos por peças em 

comum com os veículos de motor a combus-

tão interna, existem diferenças relacionadas 

às matérias-primas necessárias para a produ-

ção das baterias. Ao contrário da cadeia de 

suprimentos madura do setor de combustíveis 

fósseis, o da produção das baterias ainda é 

muito pouco desenvolvido. 

113. As baterias possuem um papel fundamental para a redução dos preços, tendo em vista que são responsáveis por 
cerca de metade do custo total de veículos elétricos (WAGNER, 2019).
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A figura 20 apresenta dois gráficos: o primeiro 

mostra a variação do preço das baterias nos 

anos de 2010 e 2019 e a expectativa de preços 

até 2030; e, o segundo aborda como o preço da 

bateria afeta o valor final de um veículo elétrico, 

através do segmento de veículos médios nos 

Estados Unidos em 2018 e com a expectativa 

de preços nos anos seguintes até 2030. Ambos 

demonstram uma expectativa de redução de 

preços significativa das baterias nesta década. 

A partir de uma relação entre os gráficos é possí-

vel entender que apesar do fato do preço das 

baterias serem em torno de 156 dólares por Kwh, 

esse valor ainda representa uma parcela impor-

tante do preço final de um veículo elétrico. 

Para que a curva de expectativa apontada no 

gráfico 2 da figura 20 se torne realidade, onde 

o preço de um veículo elétrico seja até mesmo 

menor do que de um veículo de motor de 

combustão interna, torna-se imprescindível uma 

contínua diminuição dos preços das baterias nos 

próximos anos, como indica o gráfico 1 da figura 

19, esperando chegar a uma média de preços 

em torno de 61 dólares por Kwh.

A porcentagem do valor final dos veículos elétri-

cos oriunda das baterias também pode ser 

reduzida com o desenvolvimento de novas tecno-

logias. Os benefícios e conhecimentos adquiridos 

relacionados às baterias de íons de lítio, oriundos 

de investimentos cada vez maiores tanto em 

FIGURA 20:	MÉDIA DE PREÇO DAS BATERIAS E ESTIMATIVA DE PREÇO DE VEÍCULOS ELÉTRICOS  
	 NO SEGMENTO DE VEÍCULOS MÉDIOS DOS EUA

Fonte: 1 - Adaptado de https://about.bnef.com/blog/battery-pack-prices-fall-as-market-ramps-up-with-market-average-
at-156-kwh-in-2019/  2 - Adaptado de https://thedriven.io/2018/11/30/ev-price-tipping-point-automakers/ 
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pesquisa quanto na logística da cadeia de supri-

mentos, para que no futuro próximo consiga ter 

preços mais competitivos no mercado, geram um 

cenário de dominância desse tipo de bateria no 

curto prazo, ainda mais quando se leva em consi-

deração que outros modelos de baterias ainda se 

encontram em estágio inicial e precisarão de um 

período de tempo e investimento para que consi-

gam ingressar no mercado114.  

Para que seja possível entender as principais 

barreiras tecnológicas atuais das baterias usadas 

nos veículos elétricos, é necessário separar os 

tipos de veículos dentro de cada modo de trans-

porte do setor rodoviário.

No caso dos carros elétricos115, existem diferen-

tes tipos de tecnologias envolvidas nesses tipos 

de veículos. Primeiramente, os chamados carros 

elétricos puros são aqueles onde toda fonte de 

combustível é oriunda da eletricidade que é 

armazenada na sua bateria interna. Por serem 

recarregados por uma fonte externa, fazem parte 

do grupo dos já mencionados plug-in electric 

vehicles, os PEV116. 

Dentre os PEV também existem os veículos 

elétricos híbridos, que possuem tanto o motor 

elétrico quanto o motor de combustão interna. 

Os veículos elétricos híbridos podem ser dividi-

dos em três modelos, que variam de acordo com 

o uso dos motores, sendo eles os modelos: em 

série, em paralelo e misto.

O modelo híbrido em série funciona com a saída 

de um motor alimentado a entrada do outro, 

normalmente o motor a combustão gera eletrici-

dade para o motor elétrico. O modelo em para-

lelo usa os dois propulsores, porém, somente 

um deles atua e o outro é usado para melho-

rar o desempenho.  No caso do modelo misto, 

os dois motores são usados, separados ou ao 

mesmo tempo, e os dois podem atuar sobre as 

rodas dos veículos. 

A escolha por como é feito o uso dos motores 

parte das vantagens e desvantagens de cada 

um, no caso do motor a combustão interna pode 

se destacar a boa autonomia e a potência, já o 

motor elétrico é menos poluente e mais econô-

mico117. Sendo assim, o veículo híbrido oferece a 

oportunidade de combinar os pontos positivos 

de cada motor – combustão interna e elétrico - 

e existem em três tipos: Híbrido puro; Híbrido 

plug-in; Híbrido de longo alcance. 

O primeiro, chamado de híbrido puro, funciona 

com o motor a combustão interna propulsio-

nando o veículo, utilizando o motor elétrico 

apenas para melhorar a eficiência do motor a 

114. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.
115. Veículos elétricos rodoviários leves para transporte de passageiros
116. PEV – sigla que se refere a plug-in electric vehicles (que faz referência a todos os veículos elétricos que são recarregados 
por fontes externas, dado que plug-in significa ‘ligado na tomada’)
117. Viny Furlani, ‘Carro híbrido: Como funciona? Quais são as diferenças?’ < https://www.noticiasautomotivas.com.br/
como-funcionam-os-carros-hibridos/>
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combustão interna, sendo que são recarregados 

por um sistema de frenagem regenerativa do 

veículo (não sendo considerado assim um PEV). 

Os chamados híbridos de plug-in (PHEV - Plug-in 

Hybrid Electric Vehicle) funcionam da mesma 

maneira que os híbridos puros, mas eles também 

podem ser recarregados por uma fonte externa. 

Por fim, os híbridos de longo alcance possuem 

um modelo de funcionamento em série com 

o motor principal sendo elétrico e o motor a 

combustão interna participando por meio do 

envio de energia para um gerador que alimenta 

a bateria, fazendo com que esse tipo de veículo 

tenha um alcance maior (FGV ENERGIA, 2017).

Além desses, os veículos elétricos ainda podem 

ter mais dois tipos: os movidos a célula de hidro-

gênio e os alimentados por cabos externos. O 

primeiro possui um motor movido a eletricidade, 

que por sua vez é gerada pela combinação de 

hidrogênio e oxigênio, o que permite que os seus 

adeptos não precisem ter uma fonte de carrega-

mento externa em casa, embora também existam 

versões que são plug-in desse tipo de veículo 

elétrico. Sem mencionar que, por conta de como 

a eletricidade é gerada, não liberam emissões de 

escape e, normalmente, possuem uma autono-

mia maior que a dos veículos elétricos puros. No 

caso dos veículos elétricos alimentados por cabos 

externos, como o nome já diz, são alimentados 

de eletricidade por cabos externos, seja acima ou 

abaixo do veículo (FGV ENERGIA, 2017).

Tendo em vista as diferentes tecnologias de 

veículos elétricos, pode se destacar o outro 

principal problema relacionado com ao uso: a 

autonomia, ou seja, a distância que esses veícu-

los conseguem percorrer com a energia de 

uma carga de sua bateria. Na Tabela 8 podem 

ser observados dados de veículos a combustão 

interna e dos tipos de veículos elétricos que utili-

zam baterias como forma de armazenamento de 

eletricidade, sendo eles: veículo elétrico puro e 

veículos elétricos híbridos (Híbrido puro, híbrido 

plug-in e híbrido de longo alcance). Dentre os 

pontos abordados na Tabela 5, o motor utili-

zado com fonte primária de propulsão, o tipo 

de combustível usado pelos tipos de veículos, 

a autonomia e as emissões de quilogramas de 

CO2 por quilômetro de cada tipo de veículo.
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A tabela 8 mostra a disparidade de autono-

mia existente entre o veículo elétrico puro e os 

outros tipos de veículos, elétricos ou de combus-

tão interna, que também utilizam combustíveis 

fósseis e biocombustíveis, como é o caso dos 

veículos elétricos híbridos - que possuem uma 

autonomia elétrica pequena, menor que 100 km 

(RENAULT GROUP, 2020; FGV ENERGIA, 2017). 

Esse fator, quando somado aos preços maiores 

dos veículos elétricos e comparado com veículos 

movidos à combustão interna, como foi exposto 

anteriormente pela figura 18, faz com que os 

consumidores ainda optem por tipos de veícu-

los que geram emissões de dióxido de carbono, 

embora a taxa de emissões de veículos elétri-

cos híbridos seja pequena quando comparada 

àquela de veículos a combustão interna.  

	 Em adição à pequena autonomia dos 

veículos elétricos puros é preciso estudar o 

tempo de recarga deles. Para se estimar o tempo 

necessário de recarga, dois fatores devem ser 

analisados: o tamanho da bateria e a voltagem 

do ponto de carga. Dependendo desses fato-

res, o tempo pode variar entre 30 minutos ou 

mais de 12 horas. No caso de um veículo elétrico 

típico, que tem uma bateria com cerca de 60 

Kwh sendo carregada em um ponto de recarga 

TABELA 8 –  CARACTERÍSTICAS DE CARROS À COMBUSTÃO INTERNA E  
DE DIFERENTES TIPOS DE CARROS ELÉTRICOS QUE POSSUEM BATERIAS

Tipo de 
veículo

Veículo à combus-
tão interna

Veículos elétricos

Veículo elétrico 
híbrido (puro e 
plug-in)

Veículo elétrico de 
longo alcance

Veículo elétrico 
puro

Tipo de 
combustível 

Fóssil e/ou biocom-
bustível

Fóssil, biocombustí-
vel ou eletricidade Eletricidade Eletricidade

Autonomia

Grande autonomia 
proporcionada 
pelos combustíveis 
fósseis e biocom-
bustíveis.

Pequena auto-
nomia elétrica, 
complementada 
pela autonomia dos 
combustíveis fósseis 
e biocombustíveis.

Autonomia 
elétrica média 
complementada 
pela autonomia 
dos combustíveis 
fósseis e biocom-
bustíveis.

Pequena a 
média autono-
mia (quando 
comparado 
com os veícu-
los de combus-
tão interna)

Emissões 0,23 kg CO2/Km 0,062 kg CO2/Km 0,060 kg CO2/Km Zero

Fonte: FGV ENERGIA(2017).
Disponível em:< https://fgvenergia.fgv.br/sites/fgvenergia.fgv.br/files/caderno_carros_eletricos-fgv-book.pdf>.

70



com 7 Kwh, o tempo de recarga completa é 

de menos de 8 horas. Além disso, para alguns 

modelos de carros elétricos que são compa-

tíveis, existe a opção dos pontos de recarga 

rápida (que possuem 50 Kwh), onde é possível 

carregar o suficiente para mais de 160 quilôme-

tros em cerca de 35 minutos (PODPOINT, 2021).

No caso dos outros meios de transporte rodoviá-

rio, a situação é ainda mais delicada, tendo em 

vista que, para a implementação de uma frota 

elétrica no segmento dos veículos pesados – que 

compreende tanto ônibus quanto caminhões – 

se faz necessária uma infraestrutura muito bem 

consolidada para que seja viável essa transição.

Dentro dos veículos pesados, pode-se dividir 

a pesquisa entre ônibus e caminhões, sabendo 

que se trata de dois contextos distintos. A 

eletrificação da frota de ônibus já é uma reali-

dade em diversas cidades ao redor do mundo 

(FASTCOMPANY, 2019), como é o caso de gran-

des cidades brasileiras, como São Paulo118. A 

partir da Figura 14 (Estoque de Ônibus Elétrico 

por Região) fica evidente o crescente aumento 

do uso de ônibus elétricos no mundo, especial-

mente no caso da frota chinesa. As tecnologias 

envolvidas no uso de ônibus elétricos trazem 

grandes benefícios tanto para a população 

quanto para os proprietários, tendo em vista que 

o uso desse tipo de veículo proporciona uma 

redução nas emissões de GEE e na vibração e 

barulho gerado quando comparado aos ônibus 

comuns, sem mencionar que a eficiência do uso 

de combustível desses veículos é maior do que 

a eficiência de ônibus comuns (TRANSPORT 

RESEARCH REPORT, 2017). 

Os ônibus elétricos podem ser divididos em três 

tipos: ônibus elétrico híbrido, ônibus elétrico 

de célula de combustível e o ônibus elétrico 

puro (bateria). Assim como no caso dos carros 

elétricos, os ônibus elétricos híbridos possuem 

dois motores, um de combustão interna e outro 

elétrico, que podem ser configurados em série ou 

em paralelo. Na configuração em série, o motor a 

combustão interna é usado somente para produ-

zir energia elétrica que pode ser enviada direta-

mente para o motor elétrico ou para os sistemas 

de armazenamento, para que seja usado poste-

riormente. Já no modelo em paralelo, tanto o 

motor a combustão interna quando o motor 

elétrico, ou até mesmo uma combinação dos 

dois, podem ser usados como propulsores para 

o veículo. O modelo em paralelo pode ser útil 

para selecionar qual motor usar dependendo de 

qual parte do trajeto o ônibus está seguindo. Por 

exemplo, o motor elétrico dentro das cidades 

e o motor a combustão interna fora dos limites 

das cidades, utilizando-se da melhor maneira as 

vantagens de cada motor.

Os ônibus elétricos de célula de combustí-

vel, assim como os carros elétricos de células 

de hidrogênio, funcionam com a eletricidade 

gerada pela reação entre o hidrogênio armaze-

nado e o oxigênio do ambiente. Esse modelo 

pode ser configurado de duas formas: com a 

118. Eletra, ‘Conheça a Eletra’. Disponível em: <http://www.eletrabus.com.br/>.
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célula de combustível conectada diretamente 

no motor elétrico ou um modelo híbrido, onde 

o motor a combustão interna é substituído pela 

célula de combustível. 

Por fim, os ônibus elétricos a bateria, no qual 

a eletricidade é a única fonte de combustível, 

são “abastecidos” em pontos de recarga e, de 

acordo como são recarregados, eles podem se 

dividir em dois modelos: primeiro, o de recarga 

rápida que pode ser feita ao longo do dia em 

pontos estratégicos; e, segundo a recarga lenta 

durante a noite. O primeiro tem uma autonomia 

menor (em torno de 30 a 70 km), porém, tem 

um tempo necessário para recarga completa 

de cerca de cinco a dez minutos. Já o segundo 

modelo possui uma autonomia maior (em torno 

de 560 km), porém são necessárias cerca de 5 

horas para concluir a recarga.

A Tabela 9 apresenta dados contendo algumas 

vantagens e desvantagens de cada tipo de ônibus 

elétrico, onde é possível destacar as melhores 

maneiras para usar as tecnologias disponíveis de 

modo a gerar o maior conforto para a população 

e um menor dano ao meio ambiente.

TABELA 9: PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DE ÔNIBUS À COMBUSTÃO INTERNA E 
DE DIFERENTES TIPOS DE ÔNIBUS ELÉTRICOS

Tipo de 
ônibus

Ônibus à combustão 
interna

Ônibus elétricos

Ônibus elétrico híbrido Ônibus elétrico de 
célula de combustível

Ônibus elétrico puro 
(bateria)

Fonte 
primária de 
propulsão

Motor à combustão 
interna 

Motor à combustão 
interna ou motor 
elétrico

Motor elétrico

Tipo de 
combustível 

Diesel (na grande 
maioria dos casos) Diesel ou eletricidade

Eletricidade (prove-
niente da célula de 
combustível)

Eletricidade

Vantagens

Menores preços de 
mercado, necessi-
dade de infraestru-
tura pequena quando 
comparado com os 
modelos elétricos, 
grande autonomia

Diferenças tecnológi-
cas menores quando 
comparados com os 
ônibus à combustão 
interna

Baixas emissões pelo 
cano de descarga e 
uma autonomia maior 
quando comparados 
com os veículos elétri-
cos a bateria

Zero emissões pelo cano 
de descarga, motor 
elétrico possui uma 
eficiência muito alta e 
custos reduzidos de 
operação tendo em vista 
que o combustível (eletrici-
dade) é mais barato

Desvan-
tagens 

Quando comparado 
com os modelos 
elétricos possui uma 
eficiência menor e 
gera mais emissões 
de gases poluentes, 
além de gerar polui-
ção sonora

Aumento de peso, que 
gera uma capacidade 
menor e uma limitação 
de áreas onde pode 
trafegar, infraestrutura 
necessária (como esta-
ções de recarga) 

Infraestrutura necessá-
ria (como estações de 
recarga de hidrogênio), 
altos custo

Autonomia pequena, 
aumento de peso devido 
às baterias, que gera 
uma capacidade menor 
e uma limitação de áreas 
onde pode trafegar, sem 
mencionar a infraestrutura 
necessária (como estações 
de recarga)

Fonte: Adaptado de MRCagney. Disponível em: <https://www.mrcagney.com/uploads/documents/MRC_Electric_
Bus_Report__11072017.pdf> 
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A partir da Tabela 9 é possível perceber que as 

principais desvantagens relacionadas ao uso de 

ônibus elétricos são as mesmas que existem no 

caso dos carros elétricos: altos preços, baixa auto-

nomia e uma necessidade de infraestrutura maior 

para adoção em massa de veículos elétricos. 

No caso dos ônibus, as dificuldades são ainda mais 

desafiadoras. O fato de as baterias ocuparem um 

grande espaço e serem muito pesadas gera uma 

consequência desafiadora ao transporte público 

nas grandes cidades – a diminuição da lotação 

máxima dos ônibus. Além disso, os meios de 

recarga ainda geram dificuldades tecnológicas e 

de infraestrutura que precisam ser ultrapassadas. 

No caso do transporte de carga, o cenário não 

é muito diferente. Grandes avanços tecnoló-

gicos precisam ser realizados para que o início 

da eletrificação da frota, em especial dentro de 

alguns países como China e Alemanha, obtenha 

uma proporção global. 

Os modelos de caminhões elétricos se baseiam 

em três tipos: os caminhões elétricos híbridos, os 

caminhões elétricos de células de combustível 

e os caminhões elétricos puros (baterias), além 

daqueles que são alimentados de eletricidade a 

partir de cabos externos localizados acima dos 

caminhões e diretamente conectados a eles por 

fios de catenária (comuns em bondes e trens). 

A Figura 21 apresenta um gráfico com dados reais 

de diferentes modelos de caminhões identificados 

pelo seu tipo, em vermelho os caminhões elétricos 

de células de combustível, em azul os caminhões 

elétricos híbridos e em verde os caminhões elétri-

cos puros (baterias). A posição do ponto de cada 

modelo dentro do gráfico representa uma coorde-

nada que representa no eixo y o peso em toneladas 

e no eixo x a autonomia em quilômetros. Quanto 

mais para a direita do gráfico, maior a autonomia 

do modelo de caminhão elétrico e quanto mais 

alto o ponto no gráfico, maior o peso. Além disso, 

a cor do ponto representa o estado do modelo: 

em laranja, os modelos já estão em produção; em 

azul, os modelos já estão realizando testes com 

consumidores; e, em amarelo, os protótipos.

FIGURA 21: 	RELAÇÃO ENTRE PESO E AUTONOMIA DE DIFERENTES MODELOS DE  
	 CAMINHÕES ELÉTRICOS

Fonte: https://www.idtechex.com/de/research-report/electric-trucks-2020-2030/710 (IDTechEx Electric Trucks 2020-2030, 
IEA) [gráfico original: https://www.iea.org/reports/trucks-and-buses ]
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Além dos problemas relacionados a preço de 

veículos elétricos, a Figura 21 expõe dois pontos 

cruciais para que uma frota de caminhões elétri-

cos seja viável: o peso e a autonomia. Além dos 

altos custos, assim como no caso dos ônibus, 

as baterias ainda possuem um grande peso e 

espaço ocupado na composição dos veículos, 

levando a perdas na capacidade máxima de 

transporte do veículo (PANAYI, 2019). 

A autonomia também é um problema para essa 

categoria de veículos elétricos. Os veículos 

pesados para transporte comercial têm como 

objetivo transportar a maior quantidade possí-

vel de carga em grandes distâncias, portanto, 

esses dois pontos devem ser os focos principais 

de pesquisa e desenvolvimento no curto prazo 

relacionados ao desenvolvimento de tecnolo-

gias de caminhões elétricos. Sem mencionar 

que, também a partir da Figura 21, é possível 

perceber que a maioria dos modelos ainda está 

em desenvolvimento ou até mesmo em fase final 

com testes reais como é o caso do Tesla Semi 

(ELECTREK, 2021), que, apesar de ainda possuir 

um peso elevado, tem uma autonomia conside-

ravelmente maior do que os modelos atuais.

Ao voltar o estudo para outros meios de trans-

porte, como o aeroviário e o hidroviário, o 

desenvolvimento tecnológico ainda está em fase 

muito inicial. Entretanto, em ambos os casos são 

utilizados equipamentos como empilhadeiras119, 

ônibus e até mesmo carrinhos de aeroportos, 

todos elétricos como uma forma de mitigar as 

emissões oriundas desses meios de transporte. 

No caso do transporte hidroviário, o termo “cold-

-ironing” está ganhando destaque no que diz 

respeito à participação dos portos em reduzir as 

emissões oriundas desse tipo de transporte. Esse 

complexo sistema tecnológico (AGARWAL, 2021) 

fornece aos navios energia elétrica enquanto 

estão atracados, como é o caso do porto de Los 

Angeles120, o que permite aos navios a oportuni-

dade de desligar seus motores durante a atra-

cação, gerando uma preservação do ambiente 

marinho e uma redução significativa nas emissões 

de GEE, assim como uma redução na poluição 

sonora e um conforto maior aos passageiros. 

Sendo assim, ao analisar os meios de transporte 

de uma maneira geral, é possível apontar proble-

mas recorrentes entre os diferentes modais. Os 

elevados preços atuais das baterias, assim como 

o estágio inicial de desenvolvimento, provocam 

a necessidade de um período estendido para 

que investimentos em pesquisa e desenvolvi-

mento evoluam e consigam atender as neces-

sidades do mercado apontadas nesta seção. 

Além disso, uma das principais preocupações e 

receios, tanto da população quanto das empre-

sas, é em relação à infraestrutura das cidades e 

países para que a transição para a mobilidade 

elétrica seja viável.

119. Eletra, ‘Conheça a Eletra’. Disponível em: <http://www.eletrabus.com.br/>.
120. Ibid.
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2.2.2 Infraestrutura

Ao propor uma visão global sobre a viabili-

dade, os desafios e o tempo necessário para 

uma transição para a eletrificação do setor dos 

transportes, fica evidente que, apesar dos avan-

ços tecnológicos e a probabilidade destes se 

aprimorarem ainda mais no curto prazo, o uso 

em massa de veículos elétricos só será viável 

em conjunto com a implementação de medi-

das públicas – como aquelas apontadas na 

figura 18 (Medidas Públicas Fundamentais para 

a Eletrificação do Setor dos Transportes). Além 

disso, investimento em infraestrutura em diver-

sas frentes, desde a cadeia de suprimentos para 

a produção desses veículos, passando pelos 

postos de recarga e até mesmo a infraestrutura 

ligada à reciclagem dos veículos elétricos.  

Começando pela produção dos veículos elétri-

cos, assim como foi exposto na seção anterior 

sobre Tecnologia, na comparação feita entre os 

motores a combustão interna e os motores elétri-

cos, em especial as baterias, que são seu prin-

cipal componente, ficou evidente que a cadeia 

de suprimentos dos veículos movidos a combus-

tão interna passou por um longo processo até 

conseguir alcançar o nível atual. 

Por outro lado, com os veículos elétricos come-

çando a ocupar uma parcela pequena no mercado, 

a estrutura existente da cadeia de suprimentos 

sofrerá mudanças. Além disso, a transição do 

modelo atual para uma versão focada em fabrica-

ção de veículos elétricos e todos os componen-

tes que eles necessitam, gera receios desde os 

fornecedores até os fabricantes. 

Atualmente, a cadeia de suprimentos dos veícu-

los elétricos já pode ser considerada global, 

mas a baixa estruturação somada ao aumento 

gradual da demanda faz com que os produto-

res enfrentem problemas de falta de estoque, a 

exemplo dos casos em que grandes montadoras 

– Audi, Jaguar e Mercedes – foram obrigadas a 

parar a produção de veículos elétricos devido à 

falta de materiais necessários para a produção 

de baterias (RAUWALD, 2020; OKANE, 2020; 

RANDALL, 2020). 

A falta de uma boa estrutura de suprimentos na 

cadeia de produção pode levar à desaceleração 

do nível de crescimento pelo qual o mercado está 

passando. Indo além, ao se analisar dois compo-

nentes essenciais para a fabricação das baterias, 

é possível destacar mais dificuldades. Primeiro, 

o lítio. Mesmo com a tecnologia de baterias de 

íons de lítio possuindo diversas finalidades, que 

engloba a maioria dos aparelhos eletrônicos como 

smartphones, o aumento da mineração desse 

elemento foi decorrente de uma perspectiva de 

crescimento do mercado de veículos elétricos no 

futuro próximo. Por outro lado, o cobalto usado nas 

baterias é oriundo majoritariamente de um único 

lugar, a República Democrática do Congo (RDC), 

que possui mais da metade do estoque mundial 

desse metal. Esse cenário é crítico para o futuro da 

produção de veículos elétricos (THEGLOBALIST, 

2018), tendo em vista que o crescimento da produ-

ção previsto para o futuro próximo pode resultar 

em uma demanda maior do que a capacidade 

máxima de produção (KOBIE, 2020).

Além dos desafios dos novos componentes, 

visando à produção dos motores elétricos, exis-
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tem também tecnologias usadas em motores a 

combustão interna que não serão mais necessá-

rias em motores elétricos. Esse cenário resulta 

em uma necessidade de mudança, entre forne-

cedores e produtores, que na atual conjuntura 

estão voltados para a produção de veículos com 

motor a combustão interna (PWC, 2019). 

Devido a essa nova estrutura do mercado, à 

medida que os veículos elétricos começarem 

a representar uma parcela maior, terá como 

consequência tanto um aumento de empregos 

dentro da nova cadeia de produção (The Energy 

Collective Group, 2020) quanto o desemprego 

de trabalhadores que estão dentro da estrutura 

atual. O conceito de transição justa, abordado 

no início do capítulo, apresenta pontos que 

mitigam esse impacto negativo sobre diversos 

trabalhadores do atual sistema de produção, 

que precisarão se adaptar à transição do setor 

para reingressar no mercado de trabalho. 

Além disso, a fiscalização dentro da nova cadeia 

de suprimentos será fundamental para que a 

perspectiva de um futuro limpo, em termos de 

menor degradação do meio ambiente, não seja 

marcada por condições precárias de trabalho 

e desrespeitos aos direitos dos trabalhadores, 

ou até mesmo situações como os relatos atuais 

sobre trabalho infantil e condições perigosas na 

extração de cobalto na RDC (GORDON, 2019).

Sendo assim, a infraestrutura relacionada à cadeia 

de suprimentos para os veículos elétricos precisa 

acompanhar o desenvolvimento e crescimento 

do mercado, que ocorre em ritmo muito acele-

rado. Mesmo com um cenário de longo prazo, 

a abordagem tanto dos fabricantes quanto dos 

fornecedores deve ser mais integrada, para que 

empecilhos atuais como insuficiência de estoque 

não aconteçam, tendo em vista que esses proble-

mas podem resultar em uma desaceleração da 

produção dos veículos elétricos dentro do cená-

rio mundial (BRIND, 2020).

Após a estruturação e desenvolvimento das 

áreas relacionadas à fabricação dos veículos 

elétricos se mostrarem essenciais dentro da 

transição para a eletrificação do setor dos trans-

portes, a infraestrutura para viabilizar o uso 

de veículos elétricos nas cidades é ainda mais 

importante, tratando-se de pontos de recarga e 

até mesmo a reformulação de infraestrutura das 

zonas urbanas. 

A infraestrutura de pontos de recarga possui um 

papel crucial na implementação em larga escala 

de veículos elétricos, ainda mais quando a reali-

dade de desenvolvimento dos veículos elétricos 

apresenta dificuldades em conseguir descobrir 

meios de aumentar a autonomia dos veículos 

totalmente elétricos, como foi apresentado 

na seção anterior sobre Tecnologia. Em outras 

palavras, a falta de estruturação de pontos de 

recarga de acesso público, tanto dentro das 

cidades quanto em áreas de interesse que ligam 

diferentes cidades, faz com que o uso de veícu-

los elétricos seja limitado, resultando em uma 

grande necessidade de estrutura de abasteci-

mento dos veículos.  
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Assim como existem os postos de gasolina 

e gás para veículos com motor a combustão 

interna, no caso dos veículos elétricos esse 

fator é ainda mais crítico, tendo em vista que 

no estágio atual a infraestrutura de recarga 

ainda é muito pouco desenvolvida e os veículos 

elétricos possuem uma autonomia pequena. A 

Figura 22 apresenta o progresso desde 2014 até 

2019 da instalação de pontos de recarga públi-

cos ao redor do mundo.

FIGURA 22: QUANTIDADE DE PONTOS DE RECARGAS PÚBLICOS

Fonte: Adaptado de IEA, Public charging points in key markets, 2014-2019, IEA, Paris https://www.iea.org/data-and-
statistics/charts/public-charging-points-in-key-markets-2014-2019 

A partir da Figura 22 fica evidente que as 

regiões que se destacaram como grandes polos 

de estoque de veículos elétricos ao redor do 

mundo, apresentados anteriormente, apresen-

tam também destaque no estoque de pontos de 

recarga públicos em seu território, sendo elas: 

China, Europa e Estados Unidos. 

Seguindo a análise da Figura 22, é possível 

perceber a predominância chinesa, que repre-

senta aproximadamente 60% dos cerca de 860 

mil pontos existentes no mundo, consequência 

do fato de que o país detém a maior parcela do 

estoque mundial de veículos elétricos.
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Outro detalhe importante é a presença dos 

chamados carregadores rápidos. Como foi 

exposto na seção anterior sobre Tecnologia, 

existem carregadores capazes de reabastecer 

os veículos elétricos em poucos minutos. Os 

pontos de recarga normal ou lento se referem 

a potências de carga menores que 22 kW, já os 

pontos rápidos ou super-rápidos são aqueles 

que possuem uma potência maior que 22 kW. Os 

pontos super-rápidos podem representar potên-

cias de 150 kW, que são capazes de recarregar o 

suficiente para ter uma autonomia de cerca de 

320 Km em apenas 30 minutos, entretanto não 

são todos os veículos que suportam essa potên-

cia (PODPOINT, 2021).

Tendo em vista a capacidade de recarga de 

uma quilometragem considerável em poucos 

minutos, por parte dos carregadores rápidos,  

o cenário ideal seria uma infraestrutura equi-

pada em sua maioria com esses modelos. 

Entretanto, o cenário atual está bem distante 

disso, mesmo com um número muito limitado de 

pontos de recarga em locais públicos ao redor  

do mundo.

Atualmente, cerca de 600 mil pontos de recarga 

existentes no mundo são pontos lentos, dos 

quais mais da metade pertencem ao território 

chinês, e apenas 16% deles estão situados fora 

dos três grandes polos mundiais de veículos 

elétricos (China, Europa e Estados Unidos)121. Ao 

analisar a porcentagem ocupada por pontos de 

recarga rápida, a situação fica ainda mais difícil. 

A China obtém mais de 80% dos, aproximada-

mente, 260 mil pontos públicos de recarga rápida 

ao redor do mundo. Apenas 8% estão situados 

fora do território da China, Europa e Estados 

Unidos122. Além disso, apesar dos pontos públi-

cos de recarga rápida representarem cerca de 

30% dos pontos públicos, incluindo os lentos 

e os rápidos, quando somados às unidades de 

recarga lenta privada ao redor do mundo, os 

pontos rápidos significam apenas 4% do total. 

A Figura 23 apresenta um gráfico onde é possí-

vel identificar a porcentagem relativa de cada 

região dentre a totalidade mundial de carrega-

dores particulares lentos, isto é, aqueles carre-

gadores que o consumidor tem dentro de sua 

casa para recarga do veículo elétrico. 

121. IEA, Publicly accessible electric vehicle slow chargers by country, 2019, IEA, Paris <https://www.iea.org/data-and-
statistics/charts/publicly-accessible-electric-vehicle-slow-chargers-by-country-2019>
122. Ibid.
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A partir da Figura 23, observa-se a porcenta-

gem que cada região representa dentro dos 

6,5 milhões de carregadores particulares que 

existem atualmente. Assim como foi mostrado 

sobre os números de carregadores públicos, a 

realidade de a maioria absoluta estar centrada 

dentro da China, Europa e Estados Unidos se 

repete no caso dos carregadores particulares, 

onde apenas 16,4% das unidades estão em 

países fora dessas regiões. 

No caso do estoque de pontos de recarga de 

ônibus, o estoque global ainda é muito limi-

tado, com cerca de 184 mil unidades, sendo que 

a China possui em torno de 95% do estoque 

mundial total. Vale ressaltar que esses números 

são voltados especialmente para o transporte 

público, que é o principal modo de uso de ônibus 

elétricos atualmente nas grandes cidades que já 

estão aderindo a esse estilo de modalidade123.

Os números relacionados à infraestrutura insta-

lada atualmente ao redor do mundo ainda são 

muito baixos, principalmente no que tange à 

porcentagem de pontos públicos, tanto no caso 

dos carros elétricos quanto no caso dos pontos 

FIGURA 23: CARREGADORES PARTICULARES LENTOS DE VEÍCULOS ELÉTRICOS DIVIDIDO  
	 POR REGIÕES, 2019

Fonte: Adaptado de IEA, Private electric vehicle slow chargers by country, 2019, IEA, Paris https://www.iea.org/data-and-
statistics/charts/private-electric-vehicle-slow-chargers-by-country-2019 

123. IEA (2020). Global EV Outlook 2020, IEA, Paris <https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2020>.
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de recarga de ônibus. A tendência de cresci-

mento de mercado dos veículos elétricos nos 

próximos anos tem como premissa fundamental 

uma infraestrutura cada vez mais complexa para 

que seja viável o uso em massa, o que vai refle-

tir em uma necessidade de investimento cada 

vez maior para essa área, tanto do setor privado 

quanto do público. 

Em 2018, o investimento total em infraestrutura 

de recarga era de menos de 10 bilhões de dóla-

res, entretanto, para que a eletrificação do setor 

dos transportes consiga se tornar realidade, esse 

valor deve crescer anualmente nos próximos anos, 

representando cerca de 100 bilhões de dólares 

investidos em infraestrutura de pontos de recarga 

até 2027 (RESEARCH AND MARKETS, 2020). 

A atração de investimentos do setor privado é 

crucial para essa transição, entretanto, as incer-

tezas ainda existentes quanto ao futuro dos EVs 

dificultam a decisão de investir. Exemplo disso é 

a incerteza de retorno de capital, tendo em vista 

que são necessários altos volumes investidos 

para a construção de pontos de recarga, sem 

mencionar um grande período para maturação 

do investimento. 

Sendo assim, uma parceria público-privada se 

faz necessária para que a infraestrutura consiga 

ser instalada em mais regiões, no mesmo ritmo 

acelerado em que os veículos elétricos estão 

entrando dentro do mercado. Medidas públicas 

como crédito fiscal, empréstimo a juros baixos e 

até mesmo subsídios para instalação de postos 

de recarga se mostram imprescindíveis para 

a atração do setor privado (INTERNATIONAL 

ECONOMIC DEVELOPMENT COUNCIL, 2013).

O setor público tem um papel crucial dentro da 

mudança de infraestrutura necessária para a tran-

sição, que aos poucos começa a acontecer, para 

a eletrificação do setor dos transportes. Algumas 

cidades já adotaram modelos de zonas de baixas 

emissões como foi apresentado a partir da 

Figura 18 (Medidas Públicas Fundamentais para a 

Eletrificação do Setor dos Transportes). 

Por sua vez, o conceito de cidades inteligen-

tes está ganhando cada vez mais destaque no 

cenário global, onde o foco é utilizar da melhor 

maneira as tecnologias e recursos para melho-

rar a qualidade de vida da população. Nesse 

contexto são encontrados três pilares: infraes-

trutura, planejamento e a inteligência para que 

os objetivos econômicos, ambientais e socio-

culturais sejam alcançados. Dentre os principais 

pontos que as cidades inteligentes estão foca-

das em desenvolver está a mobilidade urbana, 

onde o uso de veículos elétricos se mostra como 

um importante aliado124.

Assim, considerando o conceito de cidades inte-

ligentes, a implementação de uma frota elétrica 

eficiente, do ponto de vista do setor público, 

deve ser tratada através de três pilares: come-

124. FGV Projetos. ‘O que é uma cidade inteligente’. Disponível em:<https://fgvprojetos.fgv.br/noticias/o-que-e-uma-
cidade-inteligente>.
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çando com a inteligência relacionada à inova-

ção; seguida de um planejamento de como 

a adoção desse novo modelo de mobilidade 

pode ser viável; e, por fim, a construção e imple-

mentação da infraestrutura pensada e planejada 

nas etapas anteriores.  

Um dos principais meios de adoção de uma frota 

elétrica no modal rodoviário é a estratégia de 

construção de uma grande infraestrutura do trans-

porte público elétrico, ou até mesmo dos servi-

ços de transporte de passageiros como os táxis, 

visando fazer com que a população opte pelo uso 

do transporte coletivo e não pelo uso individual 

de carros, mesmo que sejam elétricos125.

Além disso, o planejamento de uma transição 

gradual da frota dos veículos é importante, tendo 

em vista que, a adoção em larga escala dos veícu-

los elétricos irá gerar uma demanda cada vez 

maior por eletricidade, exigindo-se das cidades 

inteligentes uma rede ainda maior de geração de 

energia elétrica por meio de fontes renováveis. 

Sem mencionar que até mesmo a demanda maior 

por eletricidade, oriunda dos veículos, poderá ser 

mitigada devido à conexão inteligente entre os 

setores da economia (WEF, 2018). 

O uso inteligente e eficiente dos meios de trans-

porte pode gerar até uma redução da demanda 

por eletricidade. Segundo estudos, os brasi-

leiros passaram quase cinco anos da sua vida 

dentro de carros, seja dirigindo ou como passa-

geiro. Por sua vez, no Japão, conhecido mundial-

mente pela sua grande e muito eficiente rede de 

transporte pública, a população passa em média 

somente a metade do tempo dos brasileiros 

dentro de carros (TIZO, 2017).

Tendo em vista o conceito de cidades inteligen-

tes, fica clara a necessidade de planejamento 

para que sejam viáveis e funcionais as mudan-

ças estruturais que serão realizadas nas cida-

des. Para isso, avaliar a transição do modelo de 

transporte atual para uma frota elétrica se faz 

imprescindível. Como foi visto anteriormente, 

o estoque atual mundial de veículos elétri-

cos quando considerados apenas automóveis, 

comerciais leves e veículos pesados, apresenta 

um número abaixo de 10 milhões de unidades.

Por sua vez, a frota global total considerando 

todos os tipos de veículos dentro dessas mesmas 

categorias, já ultrapassa a marca de 1,2 bilhão 

de unidades ao redor do mundo126. Ao analisar o 

tempo de vida útil que os consumidores buscam 

quando compram um automóvel, alguns fato-

res fazem com que esse tempo seja variável. 

Entretanto, considerando os diferentes modelos 

e a maneira como os proprietários conservam 

os seus veículos, espera-se que a vida útil possa 

atingir até no máximo doze anos.

125. BSI, ‘Which smart cities are leading the electric transport Revolution?’ Disponível em: <https://www.bsigroup.com/
en-GB/blog/Environmental-Blog/electric-transport-and-smart-cities/>.
126. Ricardo de Oliveira, ‘O mundo já tem mais de 1,2 bilhão de veículos’ <https://www.noticiasautomotivas.com.br/o-
mundo-ja-tem-mais-de-1-bilhao-de-veiculos/>.
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Por outro lado, o tempo médio que os motoris-

tas mantêm os seus veículos é de apenas seis 

anos (DEMURO, 2019). É possível perceber que 

esse indicador varia muito em diferentes países: 

no Brasil, essa média é de apenas 1,7 ano; 

enquanto no Reino Unido e nos Estados Unidos 

essa média está em três anos (MATTERA, 2014).

Tais relações são muito importantes quando o 

foco é a eletrificação do setor, tendo em vista que 

para se concluir esse objetivo será necessário uma 

transição da frota atual para uma nova composta 

por veículos elétricos, algo que irá demandar uma 

infraestrutura específica para comportar o cresci-

mento exponencial de um novo modelo de mobi-

lidade que, ainda existe de modo muito limitado 

ao redor do mundo, especialmente no caso dos 

países em desenvolvimento quando se desconsi-

dera a participação chinesa.  

Ao usar como base os dados brasileiros, onde os 

consumidores trocam de carro em um período 

menor que dois anos, como exposto anterior-

mente, fica evidente que o custo relacionado à 

troca das frotas é muito elevado. Além disso, a 

necessidade por infraestrutura para comportar a 

adoção de uma mobilidade elétrica nesse ritmo 

acelerado de transição é inviável, se fazendo 

necessário um planejamento para que a oferta 

da infraestrutura consiga ser disponibilizada de 

modo a não inviabilizar a demanda oriunda do 

aumento do uso de veículos elétricos no curto e 

no longo prazo, tanto dentro desse país em ques-

tão quanto em outras regiões ao redor do mundo.

A infraestrutura, desde o processo de extração 

das matérias primas e produção dos veículos 

elétricos até o processo de descarte, precisa ser 

planejada de modo a comportar as mudanças e 

de fato ser uma transformação, quando compa-

rada com o modelo atual, que ainda causa gran-

des danos ao meio ambiente. Sendo assim, após 

terem sido abordados pontos de infraestrutura 

necessários para a produção, implementação e 

conservação da frota de veículos elétricos para 

que a transição ocorra em grandes escalas no 

curto e médio prazo, se faz necessário pensar 

também na maneira como esses veículos serão 

descartados quando sua vida útil terminar. 

O conceito de reciclagem pode ser muito útil 

dentro do contexto dos EVs, tendo em vista que 

a tendência de crescimento da produção já é 

uma realidade e nem todas as matérias-primas 

necessárias para a fabricação, principalmente 

das baterias, conseguirão acompanhar o ritmo 

acelerado no aumento da demanda. A partir 

da reciclagem das baterias será possível mini-

mizar o impacto do aumento da mineração e 

processamento das matérias-primas, suprindo a 

demanda com matérias-primas oriundas da reci-

clagem de baterias descartadas (COHEN, 2020).

Atualmente, o mercado de reciclagem das bate-

rias de veículos elétricos é visto como promissor 

para o futuro. Entretanto, um fator crucial para 

que consiga ser realizada a reciclagem é a exis-

tência de baterias suficientes para tal. O fato 

de os veículos elétricos terem voltado a ganhar 

destaque e começado a representar um espaço, 

mesmo que ainda pequeno, dentro da frota 

mundial em um passado relativamente próximo 

resulta em uma quantidade limitada de baterias 

disponíveis para que seja feita a reciclagem. 
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Por ser um mercado ainda em crescimento, 

fatores como a falta de padrões de baterias e 

falta de incentivos à coleta fazem com que as 

taxas atuais de reciclagem sejam muito peque-

nas (ECKART, 2017). As taxas de reciclagem das 

baterias de íons de lítio na Europa, por exemplo, 

são de apenas 5%, apesar dos riscos ambientais 

relacionados às emissões de gases tóxicos caso 

as baterias sejam danificadas (GARDINER, 2017). 

Sendo assim, fica evidente que a infraestrutura 

é primordial para que a eletrificação dos meios 

de transporte seja viável e realmente ocorra por 

meio de uma transição justa, além de ter conse-

quências positivas para a conservação ambiental, 

pois apesar de ser um modelo de mobilidade 

menos poluente, é possível que esse processo 

cause danos ambientais e socioculturais caso seja 

implementado sem a infraestrutura necessária.

2.3 O USO DE COMBUSTÍVEIS DE 

BAIXA EMISSÃO DE GEE COMO GNV E 

BIOCOMBUSTÍVEIS

O uso de biocombustíveis, de fonte energética 

renovável, para o setor de transportes começou a ser 

considerado já no início do século XX. Entretanto, 

por volta da metade daquele século, o nascimento 

da indústria petrolífera, os vários programas explo-

ratórios e a alta oportunidade de lucro desbotaram 

o potencial dos biocombustíveis e os colocaram em 

segundo plano na produção de energia.

A problemática do setor surgiu com as crises 

do petróleo, que fizeram subir consideravel-

mente o preço dos combustíveis e evidencia-

ram a dependência de importações de óleo em 

diversos países, evocando a pauta da segurança 

energética para debate. Junto a isso, o avançar 

das discussões sobre o aquecimento global e os 

efeitos ambientais da queima de combustíveis 

fósseis trouxeram de volta os usos de biocom-

bustíveis nas perspectivas de cenários recentes. 

Para efeitos de transição energética no setor de 

transportes e uma economia de baixo-carbono, 

a classificação de combustíveis alternativos se 

refere principalmente àqueles que emitem baixos 

níveis de GEE na sua produção e utilização, desde 

biocombustíveis até o Gás Natural Veicular (GNV), 

que, apesar da origem fóssil, é menos danoso se 

comparado à gasolina ou ao carvão. São classifica-

dos como biocombustíveis todos os combustíveis 

derivados de biomassa renovável (matéria-prima 

não-fóssil), com baixa concentração de carbono, 

e que podem substituir parcial ou totalmente os 

combustíveis fósseis nos motores a combustão. 

A IEA propõe a seguinte classificação aos 

biocombustíveis:

	 Convencionais, em circulação e atuação rele-

vante no mercado cujas fontes primárias de 

produção são culturas alimentares, como o 

etanol a partir da cana-de-açúcar e o biodie-

sel de origem lipídica; e,

	 Avançados, em desenvolvimento e em estudo 

para melhor implementação, cujas fontes 

primárias de produção não competem dire-

tamente com o uso da terra para a indústria 

alimentícia, como óleo vegetal hidrogenado 

(HVO), etanol celulósico, biometano, bioque-

rosene e hidrogênio verde.
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Como anteriormente abordado, a classificação 

de GEE se dá, principalmente, para os gases 

dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido 

nitroso (N2O) e hexafluoreto de enxofre (SF6), 

cujas presenças na atmosfera bloqueiam a 

passagem dos raios solares de retorno, criando 

um isolante térmico ao redor da Terra. Tal reten-

ção de calor próximo à superfície terrestre gera 

aumento da temperatura média global. O CO2 é 

o mais abundante desses gases, tendo impacto 

direto nas atividades humanas. 

O gráfico da figura 24, elaborado pela EPE 

(2019a), ilustra a divisão de demanda de combus-

tíveis no setor de transportes no Brasil, de 1996 

a 2018.

FIGURA 24: CONSUMO DE ENERGIA POR FONTE NO SETOR DE TRANSPORTES

Fonte: Adaptado de EPE, 2019a. 
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O Boletim Energético Nacional de 2021 (ano 

base 2020) ressalta que o consumo de energia 

nos transportes foi muito impactado pelo pela 

pandemia de covid-19, sofreu redução de 6,4% 

em relação a 2019. Os destaques vão para a 

queda de 42,8% do querosene de aviação e o 

aumento de 8,4% do biodiesel. Esse aumento 

do biodiesel está relacionado com a política de 

adição deste combustível no diesel fóssil127.

Dentro do contexto das metas de redução de 

emissões, cabe analisar a forma e a fonte de 

obtenção dos biocombustíveis, para que esses 

não contribuam com emissões de forma indi-

reta. Os novos combustíveis, inclusive avançados, 

tendem a vir de fontes não convencionais, entre-

tanto, antes da implementação em escala, deve 

ser feito o estudo de ciclo de vida e discutida a 

capacidade de oferta para promover a segu-

rança energética. Além disso, a diversificação da 

matriz de combustíveis, variando sua origem, é 

uma característica positiva, de forma que garante 

maiores chances de suprimento de demanda, 

sem afetar os outros setores que fazem uso da 

mesma matéria prima, como o setor agrícola. 

2.3.1 Etanol 

O etanol (C2H5OH) é um biocombustível de 

origem renovável, dividido no mercado entre 

anidro (E27), misturado diretamente à gasolina, 

e hidratado (E100), que compete com a gasolina. 

No Brasil, a matéria-prima da produção é majorita-

riamente a cana-de-açúcar, aproveitando, muitas 

vezes, a instalação industrial da produção de 

açúcar, e, em menor escala, o milho, cuja produ-

ção tem sido crescente. Já no mercado mundial, 

em destaque para os Estados Unidos e Europa, 

o grande responsável pela produção do etanol é 

o milho e a beterraba, respectivamente, também 

utilizados para a produção de açúcar nesses 

países. A variação de matéria-prima é um fator 

dependente, sobretudo, das condições geográfi-

cas da região analisada, como clima e solo.

Dentro do setor de transporte, principalmente 

nos veículos leves, o etanol é o biocombustível 

mais consumido no mercado global, tendo sua 

popularidade instalada e concretizada a partir 

da Segunda Guerra Mundial, como resultado da 

dificuldade de importação do petróleo. A crise 

energética, seguida da econômica, foi o grande 

catalisador para a discussão sobre segurança 

energética, que fomentou a criação e o investi-

mento em programas de apoio à produção do 

etanol, devido aos altos preços do petróleo. 

No Brasil, este foi o caso do Programa Nacional 

do Álcool (Proálcool), criado em 1975 para produ-

zir etanol anidro e misturá-lo à gasolina e, assim, 

reduzir as necessidades de importação e inte-

riorizar o desenvolvimento econômico e social. 

Segundo os dados da EPE, no Balanço Energético 

Nacional, ocorreu em 2020 no Brasil uma redu-

127. EPE (2021). Disponível em:<https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-601/topico-588/BEN_S%C3%ADntese_2021_PT.pdf>.
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ção de 2% da participação do etanol (anidro + 

hidratado) em relação ao ano de 2019, respecti-

vamente, de 45% para 43%. Em relação à gasolina 

houve um aumento de 2 %, de 55% para 57%128. 

A análise de eficiência energética diretamente 

para os combustíveis indica que a gasolina pode-

ria ser mais eficiente que o etanol por conta de seu 

maior poder calorífico. No entanto, muitos fabri-

cantes contornam essa desvantagem, compen-

sando na eficiência do motor e na produtividade 

da indústria, de forma que os preços se tornem 

vantajosos ao consumidor.  Os veículos leves com 

motores flexíveis, tipo “flex fuel”, são capazes de 

utilizar quaisquer mesclas entre gasolina (com 27% 

de etanol anidro) e etanol hidratado.

As condições climáticas, idade das lavouras, 

impurezas minerais e vegetais, além da defa-

sagem entre a implantação da mecanização do 

plantio e da colheita da cana são os principais 

fatores que influenciam na qualidade do etanol 

e, por consequência, nos preços e no poder de 

queima. Nesse sentido, é possível fazer uma 

análise dos motivos de oscilações na produção 

de etanol. Em 2019, por exemplo, a baixa cota-

ção dos preços de açúcar e a relação entre os 

preços médios do etanol hidratado e da gaso-

lina C mais favorável ao etanol podem ter sido 

fatores que alavancaram a produção (EPE, 2020).

Apesar da origem renovável, das baixas emissões 

e do uso já amplamente empregado, a indústria 

produtiva de etanol compete com a indústria 

açucareira, gerando um fator de risco para a 

segurança energética. Portanto, infere-se que a 

quantidade de cana destinada para a produção 

do etanol é regulada diretamente pelo preço do 

açúcar no mercado internacional, o que torna a 

indústria energética constantemente vulnerável 

e sujeita a cortes de produção. Para contornar a 

queda de produção, essa perda de espaço pode 

ser superada através do aumento da produtivi-

dade da colheita disponível, ou seja: aplicação 

de melhoramento genético, utilização de agri-

cultura de precisão e tecnologia de colheita 

(EPE, 2020).

Em relação à eficiência da produção, a tecnolo-

gia agropecuária ocupa papel essencial para o 

planejamento de oferta e provê as informações 

necessárias para a análise de viabilidade de safra. 

A iminência da mecanização da cultura traz rendi-

mento aos campos, mas deve ser acompanhada 

de análise de compatibilidade do solo, idade 

do canavial e dimensionamento do plantio. O 

aumento da produtividade da safra pode ser a 

saída para atingir as metas de redução de emis-

sões anunciadas na COP21, sem necessidade de 

aumentar o volume produzido por área de plantio.

O gráfico da figura 25 apresenta o cenário brasileiro 

no ano de 2020, foram produzidos 32,6 bilhões de 

litros de etanol, divididos em 22,6 bilhões de hidra-

tado (queda de 10,6%) e 10,0 bilhões de anidro 

(redução de 6,8%). Dessa forma, o volume total de 

etanol produzido foi 9,5% inferior a 2019, ligeira-

mente superior a 2018. 

128. EPE (2021). Disponível em:<https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-601/topico-588/BEN_S%C3%ADntese_2021_PT.pdf>
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A redução na produção de etanol em 2020 está 

atrelada aos seguintes fatores:  Pandemia de 

Covid-19 que levou a uma redução no consumo 

de combustíveis, devido às medidas de distan-

ciamento social e oscilações nas cotações inter-

nacionais de açúcar

De acordo com a análise da EPE (2021), a produ-

ção brasileira de açúcar brasileira em 2020 

alcançou um recorde histórico de 41,5 milhões 

de toneladas (38,6% superior a 2019). As expor-

tações de açúcar foram de 31,6 milhões de tone-

ladas, constituindo o maior valor histórico, exibiu 

um aumento de 13,9 milhões de toneladas (acrés-

cimo de 71,7%) em relação ao ano anterior129. 

O gráfico da figura 26, elaborado pela EPE 

(2020), descreve as parcelas de destinação da 

cana-de-açúcar para cada indústria nos últimos 

10 anos.

FIGURA 25: PRODUÇÃO BRASILEIRA DE ETANOL 

Fonte: Adaptado de MAPA, 2021.

129. MAPA (2021). Disponível em:<http://www.agricultura.gov.br >.
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Além da produção intensiva130 a partir da saca-

rose proveniente do açúcar, o etanol pode ser 

obtido através de fermentação controlada e da 

destilação de resíduos vegetais, como o bagaço 

da cana-de-açúcar, a beterraba, trigo ou o milho, 

gerando, dessa forma, o etanol de segunda gera-

ção, ou “etanol celulósico”. Esse modelo, por ser 

de tecnologia recente, torna-se pontual e inex-

pressivo, e ainda não pode ser considerado para 

suprir a demanda energética do setor de trans-

portes, além de ter um maior custo de produção. 

Contudo, a introdução dessa nova possibilidade 

no mercado energético permitiria o aumento da 

produtividade da cana - ao utilizar toda sua maté-

ria prima vegetal -, além de reduzir o impacto 

ambiental da geração de resíduos da indústria.

2.3.2 Biodiesel

O biocombustível que cresce na maior veloci-

dade no mercado mundial é o biodiesel. Utilizado 

majoritariamente para o transporte pesado rodo-

viário (em motores do ciclo Diesel), o biodiesel 

surge como o substituto renovável da matriz ener-

gética fóssil. Essa alternativa tem sua importância 

destacada sobretudo em países como o Brasil, 

que não consegue suprir a demanda interna 

com as refinarias nacionais, tornando-se depen-

dente de importações. A mistura do biodiesel 

no diesel mineral, de forma a reduzir o consumo 

desse último, já é imposta por legislação, tendo 

sido definido o percentual mínimo de 10% para o 

ano de 2022 pelo Conselho Nacional de Política 

FIGURA 26: PARCELA DA UTILIZAÇÃO DA MATÉRIA-PRIMA PARA ETANOL E AÇÚCAR  
	 COMO PRODUTOS 

Fonte: EPE, 2020.

130. O estilo de produção agrícola intensivo é caracterizado, principalmente, pela alta produtividade. Consiste em 
produção de larga escala, mecanização, utilização de insumos e, em geral, monocultura.
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Energética (CNPE)131. De acordo com os dados 

da EPE (2021), em 2020 devido à pandemia de 

COVID-19 o consumo de óleo diesel sofreu um 

grande impacto no mês de abril de 2020, com 

relação da redução de 14 % em relação a abril de 

2019. Mas retomou o crescimento em setembro, 

mantendo-se positivo até o final do 2º semestre 

de 2020132. 

A Resolução ANP nº 45/ 2014 (ANP, 2014), define 

o biodiesel tradicional (FAME ou fatty acids and 

methyl esters) como:

“Combustível composto de alquil éste-

res de ácidos carboxílicos de cadeia 

longa, produzido a partir da transeste-

rificação e/ou esterificação de matérias 

graxas, de gorduras de origem vegetal 

ou animal [...]”.

Isto é, um biocombustível obtido por meio de 

biomassa renovável, podendo ser de óleos vege-

tais, como soja, caroço de algodão, canola, dendê 

e demais oleaginosas, e de gordura bovina, e que 

possa ser utilizado em motores do ciclo diesel, 

substituindo a matéria fóssil. O processo de 

produção gera glicerina como subproduto, com 

correspondência de cerca de 10% da massa do 

biodiesel produzido e tem participação expres-

siva na receita nacional de exportações.

No Brasil, a soja é a principal matéria-prima utili-

zada para a produção do biodiesel, e tem seu 

destaque devido às condições edafoclimáticas do 

país, que permitem o desenvolvimento da lavoura 

extensiva e de baixo custo, sem a necessidade 

de investimento em grandes melhoramentos dos 

genéticos das sementes ou dos solos. Em 2029, 

4,6 bilhões de litros do volume total de biodiesel 

consumido em território nacional tiveram origem 

no óleo de soja, um crescimento de 14,6% quando 

comparado ao ano anterior (ANP, 2021c)133. 

O gráfico da figura 27 expõe o comportamento 

do mercado de óleo de soja de 2008 a 2020 

no Brasil. Vale ressaltar que o consumo interno 

compreende o óleo para biodiesel, alimentício 

e outros usos.

131. Resolução CNPE nº 16, de 2018. 
132. EPE (2021). Disponível em: <https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-601/topico-588/BEN_S%C3%ADntese_2021_PT.pdf>.
133. EPE (2021). Disponível em: <https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-615/NT-EPE-DPG-SDB-2021-03_Analise_de_Conjuntura_dos_Biocombustiveis_ano_2020.pdf>.
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Segundo a ABIOVE (Associação Brasileira das 

Indústrias de Óleos Vegetais) a produção de 

óleo de soja entre 2008 e 2020 aumentou 53%. 

Esse aumento foi devido ao uso desse óleo para 

o biodiesel, com a elevação dos percentuais 

mandatórios. Nesse período as exportações de 

óleo de soja apresentaram queda de 50%134. 

Além das matérias primas comuns, o biodiesel 

de segunda geração pode ser obtido também 

por meio dos óleos residuais da indústria alimen-

tícia, que se fazem boas alternativas quanto ao 

custo e quanto às questões de cadeia produtiva. 

Porém, têm custo logístico muito elevado, prin-

cipalmente de coleta, o que se torna quase inviá-

vel nas condições atuais. 

Além disso, a quantidade de combustível produ-

zida por essas fontes não é expressiva para suprir 

a demanda e, levando em consideração a neces-

sidade de segurança energética, serviria apenas 

como um complemento à produção extensiva 

- a diversificação de insumos é essencial para 

atender as demandas mandatórias de produção 

e garantir a sustentabilidade da produção. O 

gráfico da figura 28 demonstra a participação de 

cada fonte lipídica na matriz brasileira de produ-

ção do biodiesel.

FIGURA 27: MERCADO DE ÓLEO DE SOJA PRODUZIDO NO BRASIL

 Fonte: Adaptado de ABIOVE, 2021.

134. ABIOVE (2021).
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Na obtenção do biodiesel de base éster, a utili-

zação do metanol é crucial para o processo de 

transesterificação da produção brasileira, o que 

reduz a sustentabilidade do biocombustível, 

uma vez que o insumo é obtido do gás natural. 

Além disso, sua toxicidade apresenta riscos à 

saúde humana e à segurança pública e privada, 

de forma que seu manuseio deve obedecer a 

todas as regulamentações. O Brasil não tem 

produção de metanol, sendo obtido por impor-

tações. De acordo com a EPE (2020), em 2019 o 

Brasil importou cerca de 535 mil toneladas de 

metanol para a produção do biodiesel, advindo 

majoritariamente do Chile, Trinidad e Tobago, 

Venezuela e Arábia Saudita.

No contexto de crescimento da participação do 

biocombustível no setor de transportes, como 

previsto pelas regulações brasileiras, o investi-

mento financeiro na cadeia produtiva deverá ser 

expressivo, de forma a permitir o acompanha-

mento da demanda e reduzir as necessidades de 

importação, preparando a indústria para a tran-

sição energética. Esse apoio, no início da imple-

mentação, surgiu de diversas fontes, como o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), em dezembro de 2004, por meio 

do Programa de Apoio Financeiro a Investimentos 

do Biodiesel, e o Programa Nacional de Forta

lecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), em 

1995. No entanto, passada a etapa inicial, o fortale-

cimento financeiro das cadeias produtivas deve ser 

mantido para que o setor seja sustentável.

2.3.3 Diesel Verde

O diesel verde, que é um biocombustível compos

to por hidrocarbonetos parafínicos, especificado 

pela Resolução ANP n° 842/2021, pode ser produ-

zido a partir das seguintes rotas e matérias-primas:

FIGURA 28: MATÉRIAS-PRIMAS UTILIZADAS PARA A PRODUÇÃO DO BIODIESEL NACIONAL.

Fonte: Adaptado de Análise de Conjuntura dos Biocombustíveis - EPE, 2021.
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I. hidrotratamento de óleo vegetal (in natura ou 

residual), óleo de algas, óleo de microalgas, 

gordura animal e ácidos graxos de biomassa, 

bem como de hidrocarbonetos bioderivados 

pelas microalgas Botryococcus braunii;

II. gás de síntese proveniente de biomassa, via 

processo Fischer-Tropsch;

III. fermentação de carboidratos presentes em 

biomassa;

IV. oligomerização de álcool etílico (etanol) ou 

isobutílico (isobutanol); e

V. hidrotermólise catalítica de óleo vegetal (in 

natura ou residual), óleo de algas, óleo de 

microalgas, gordura animal e ácidos graxos 

de biomassa.

De acordo com a análise da GREENEA (2015), o 

diesel verde, por ser um hidrocarboneto, pode 

substituir integralmente o diesel fóssil, sendo a 

principal rota de produção o hidrotratamento de 

óleos vegetais (HVO). 

Os óleos vegetais usados para produção, 

mesmo que sejam de qualidade inferior, resul-

tarão em um combustível de alta qualidade, 

pela química do processo. Dessa forma, o óleo 

de palma cru, o destilado de ácidos graxos da 

palma (PFAD), que é um resíduo do processa-

mento do óleo de palma, ou as gorduras animais 

de qualidade mediana podem ser utilizados 

como matéria-prima para reduzir os custos de 

produção. Contudo, apesar das vastas possi-

bilidades de fonte para produção, a complexi- 

dade do processo prevê o teste dos mais diver- 

sos parâmetros.

O HVO, por ser hidrocarboneto, não possui na 

sua estrutura oxigênio como o biodiesel, tendo 

maior estabilidade à oxidação, menor emissão 

de óxidos de nitrogênio (NOx) na combustão e 

desempenho no escoamento em baixas tempe-

raturas com mais eficiência, independente-

mente da qualidade da matéria-prima, devido 

ao seu nível do ponto de entupimento do filtro 

a frio135. Outro lado positivo são os coprodu-

tos, como bioquerosene e biopropano, outros 

biocombustíveis que são utilizados na aviação 

e na produção do gás natural liquefeito (GNL), 

respectivamente.

No entanto, apesar das grandes vantagens de 

utilização, seu custo de produção é superior ao 

biodiesel, devido aos equipamentos necessários 

para o processo de hidrogenação. 

Atualmente, a maior parcela da produção acon-

tece em plantas de produção de combustíveis 

fósseis, que utilizam diretamente o hidrogênio 

obtido na refinaria de petróleo para o processo 

de hidrogenação e fazem a reação já na mistura 

com o diesel tradicional, reduzindo os custos 

com reagentes. Contudo, nesse processo o 

produto, na verdade, é o diesel de coprocessa-

mento, que possui parcela renovável.

135. O método Ponto de Entupimento de Filtro a Frio (do inglês Cold Filter Plugging Point – CFPP) determina a 
operabilidade em baixas temperaturas do combustível diesel, biodiesel e misturas. O objetivo é prever a mais baixa 
temperatura sob a qual um combustível fluirá livremente através de filtros em um sistema de motor a diesel.
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A avaliação do GREENEA (2015) destaca ainda 

a líder internacional na produção do HVO como 

a empresa finlandesa Neste Oil, com quatro 

plantas produtivas de qualidade, sendo três na 

Europa e uma na Ásia, em Cingapura. A empresa 

ocupa 69% da participação no mercado do 

biocombustível. Além disso, os autores indicam 

que a produção de óleo vegetal hidrogenado 

representava, em 2015, cerca de 9% do mercado 

de biodiesel, com previsão de crescimento para 

16-23% até 2020. 

2.3.4 Gás Natural Veicular (GNV)

Apesar da sua origem fóssil, o Gás Natural 

Veicular (GNV) ainda é uma boa alternativa 

à gasolina e a outros derivados do petróleo, 

uma vez que apresenta baixa concentração de 

carbono e, portanto, gera menores níveis de 

emissão de GEE. Além disso, seu uso já é comum 

no mercado, tendo um custo acessível. 

O combustível, que é uma mistura de hidrocar-

bonetos leves composta majoritariamente pelo 

gás metano, seguido do etano e propano, come-

çou a circular no mercado mundial na metade do 

século XX, como consequência da busca pela 

diversificação da matriz energética imposta pela 

crise do petróleo. Segundo a British Petroleum 

(2019), o consumo de GNV cresceu em cerca 

de 195 bilhões de metros cúbicos (5,3%) desde 

1984, com crescimento dado principalmente nos 

Estados Unidos, acelerado pela revolução do 

shale gas; na China, dada pela intensa expansão 

econômica; e, no Oriente Médio, com a busca 

pela diversificação da matriz energética, muito 

associada ao petróleo. 

No contexto da descarbonização, as políticas de 

incentivo à transição energética que estimulam 

a troca do carvão pelo gás natural são grandes 

responsáveis pelo crescimento do setor, sobre-

tudo na China – a segunda maior nação em níveis 

de consumo de GNV. Outro fator que pode ser 

considerado um incentivo para sua utilização é 

a melhora da qualidade do ar nos centros urba-

nos, já que a queima do GNV emite níveis muito 

reduzidos de óxidos nitrosos (NOx) e sulfurosos 

(SOx). O gráfico da figura 29 ilustra a estimativa 

proposta pela IEA (2018) sobre a economia de 

emissões dada pela transição do carvão para o 

gás no setor energético.
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De acordo com a IEA, desde 2010, a estima-

tiva é que a substituição do carvão para o 

gás tenha evitado a emissão de cerca de 500 

milhões de toneladas equivalentes de dióxido 

de carbono, isto é, a mesma redução de emis-

sões equivalente à implementação de 200 

milhões de veículos elétricos zero-carbono na 

mobilidade urbana. 

Contudo, o uso do GNV se mantém economica-

mente restrito às regiões com disponibilidade 

do recurso fóssil, pois, ainda que o gás natural 

já esteja mundialmente difundido e a globaliza-

ção contribua cada vez mais para o crescimento 

do comércio internacional, o transporte do gás 

natural, mesmo que liquefeito, na grande maio-

ria das vezes ainda não compensa o custo.

2.3.5 Biometano

O biometano é um biocombustível gasoso, 

reconhecido como substituto sustentável do 

gás natural, que pode ser utilizado também 

para a produção independente de calor e 

energia elétrica. A decomposição por diges-

tão anaeróbica de matéria orgânica em um 

ambiente controlado, como uma estufa, gera o 

biogás, que pode ser purificado para a obten-

ção do biometano. Existem diversas fontes de 

resíduos orgânicos que podem ser destinados 

a esse processamento, sendo as mais comuns: 

provenientes de atividades da agropecuária e da 

silvicultura; e, de estabelecimentos comerciais 

e prestadores de serviços, aterros sanitários e 

estações de tratamento de efluentes.

FIGURA 29: ESTIMATIVA SOBRE A REDUÇÃO DE EMISSÕES PELA SUBSTITUIÇÃO  
	 DO CARVÃO PELO GÁS NO SETOR ENERGÉTICO

Fonte: IEA, 2018. Adaptado de IEA, CO2 savings from coal-to-gas switching in selected regions compared with 2010, 
2018, IEA, Paris <https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/co2-savings-from-coal-to-gas-switching-in-selected-
regions-compared-with-2010-2018>
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A característica de reaproveitamento é um dos 

principais pontos favoráveis ao biogás, sobre-

tudo em países com grande produção agro-

pecuária de extensão, e, consequentemente, 

grande produção de resíduos orgânicos, que 

seriam destinados a aterros sanitários.

2.3.6 Hidrogênio

O hidrogênio é uma fonte energética de alto 

poder calorífico (mais que três vezes o poder 

calorífico da gasolina), leve, estocável e com 

capacidade de garantir uma oferta energética 

limpa e segura. No entanto, para que sua parti-

cipação na transição energética seja vantajosa, 

torna-se necessária sua introdução no setor de 

transportes136. Neste, a utilização do hidrogênio 

se dá em veículos elétricos de célula de combus-

tível (FCEV - fuel cell electric vehicles), nos quais 

a eletricidade ocorre a partir de uma reação 

eletroquímica entre o hidrogênio e o oxigênio, 

apresentando elevado grau de eficiência e cujo 

único subproduto é a água.

Com a aplicação no setor de transportes, as célu-

las de hidrogênio se mostram adequadas à subs-

tituição dos veículos a diesel em rodovias, além de 

apresentarem a leveza como vantagem frente aos 

veículos elétricos, que contam com baterias pesa-

das. Apesar disso, os FCEV devem ser considera-

dos complementares aos veículos elétricos com 

baterias, uma vez que suas vantagens dependem 

das especificações do uso (IRENA, 2018). A figura 

30 demonstra a segmentação de demandas 

energéticas dos modais de transporte, baseadas 

em consumo energético e tamanho das rotas.

136. International Energy Agency (IEA), ‘The Future of Hydrogen’ (2019) <https://www.iea.org/reports/the-future-of-
hydrogen> Acessado em 14 de março de 2021.

FIGURA 30: DEMANDAS ENERGÉTICAS DOS MODAIS DE TRANSPORTE

Fonte: IRENA, 2018.
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De acordo com a IEA (2020)137, a capacidade de 

eletrólise para produção de hidrogênio traçou 

um cenário promissor em 2019, e o mercado 

de veículos elétricos com células de hidrogênio 

quase dobrou, devido ao crescimento expressivo 

em vendas na China, Japão e Coreia, chegando 

a 12.350 veículos vendidos. Ainda assim, os 

Estados Unidos se mantêm na liderança quanto 

à presença de FCEVs em circulação.

Apesar do cenário promissor, os desafios dos 

veículos a hidrogênio aparecem ao analisar a 

cadeia produtiva das células, em especial a rota de 

produção do hidrogênio e a implementação dos 

postos de abastecimento e distribuição, que ainda 

dependem de tecnologias avançadas. Para contor-

nar o obstáculo de sua obtenção, que frequente-

mente é feita com uso de combustíveis fósseis e, 

assim, é responsável por níveis consideráveis de 

emissões de CO2, a inovação tecnológica contri-

buiu para o recente desenvolvimento de células 

obtidas pela hidrólise da água – o hidrogênio 

verde –, que, no entanto, corresponde a apenas 

4% da produção mundial de hidrogênio (IRENA, 

2018). Segundo a IEA (2020), a principal saída para 

a obtenção do hidrogênio, atualmente, é através 

da combinação das tecnologias convencionais de 

produção com um plano de captura e armazena-

mento de carbono, já que o processo de hidrólise 

da água ainda é muito custoso e pouco produtivo.

A figura 31 apresenta os processos de produção 

do hidrogênio a partir de diferentes matérias-

-primas até suas principais aplicações:

137. IEA. Hydrogen <https://www.iea.org/fuels-and-technologies/hydrogen>

FIGURA 31: REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DE ROTAS TECNOLÓGICAS PARA OBTENÇÃO 
	 DO HIDROGÊNIO

Fonte: adaptado de EPE (2021).
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Diversas matérias primas renováveis podem 

ser utilizadas para a obtenção do hidrogênio, 

como a água e diferentes tipos de biomassa e 

biocombustíveis líquidos e gasosos (EPE, 2021). 

Para o processo de eletrólise da água, o nível de 

impacto ao meio ambiente será medido também 

pela fonte de obtenção da eletricidade utilizada 

no processo, que pode ser de origem renová-

vel ou não. Além disso, existem duas tecnolo-

gias diferentes para o processo de eletrólise: a 

alcalina clássica, que promove a dissociação da 

molécula de água em hidrogênio e oxigênio, por 

meio de reações de oxirredução (PALHARES, 

2016); e, a membrana polimérica eletrolítica 

(PEM) (EPE, 2021).

Com o intuito de acelerar o processo de 

descarbonização, em alguns países desenvol-

vidos, como o Japão, o hidrogênio verde já é 

considerado o “combustível do futuro”, e os 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento 

para baratear a implementação preveem uma 

participação em grande escala na matriz ener-

gética internacional. Até 2017, a escala de utili-

zação ainda era muito pequena, com cerca de 

8 mil veículos em circulação ao redor do mundo 

(IRENA, 2018). Alguns projetos ganharam desta-

que em 2019138, entre eles:

	 O Japão, a Comissão Europeia e os Estados 

Unidos assinaram um acordo de parceria para 

cooperação no desenvolvimento de tecnolo-

gias para células de hidrogênio (DOE, 2019);

	 A Coreia do Sul anunciou um planejamento 

de uso do hidrogênio baseado em planos 

econômicos, que busca atingir um cresci-

mento exponencial na produção de carros 

FCEV, além do desenvolvimento de tecnolo-

gia de transporte com hidrogênio para veícu-

los pesados (KOREA, 2019);

	 A Holanda incluiu metas para a produção 

de hidrogênio (500 MW de capacidade de 

eletrólise instalada até 2025, e 3 GW a 4 GW 

até 2030) e aumento dos estoques de veículos 

funcionando com células de hidrogênio em 

um novo Acordo Sobre Mudanças Climáticas;

	 No Canadá foi lançada a “Iniciativa do 

Hidrogênio” no Evento Ministerial de Energia 

Limpa (CEM10), que, sob a coordenação da 

IEA, busca impulsionar a colaboração inter-

nacional para políticas e projetos de uso 

comercial do hidrogênio como fonte energé-

tica (CEM, 2019);

	 O governo australiano publicou a “Estratégia 

Nacional do Hidrogênio”, definindo 57 

ações de regulamentação, infraestrutura e 

pesquisa e desenvolvimento, a fim de posi-

cionar o país como líder global em produção 

e exportação de hidrogênio (COAG ENERGY 

COUNCIL, 2019).

No caso do Brasil, apesar de estar atrasado 

em relação aos países do Norte geopolítico, 

tem potencial promissor na implementação da 

cadeia produtiva de hidrogênio no setor de 

transportes, uma vez que já possui predominân-

138. International Energy Agency (IEA), ‘Hydrogen’ (2020) Disponível em: <https://www.iea.org/reports/hydrogen>. 
Acesso em 14 de março de 2021.
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cia de fontes renováveis na matriz energética, 

com uma perspectiva decrescente de custos, 

como será explorado no capítulo 3.

Para a expansão da produção de hidrogênio 

como uma fonte energética limpa, torna-se 

necessário o incentivo governamental, buscando 

alcançar as metas relativas às mudanças climáti-

cas, além de melhoria na qualidade do ar e garan-

tia da segurança energética, já que sua produção 

ainda está em etapas iniciais, e o caminho para 

redução dos custos se mostra imprevisível (IEA, 

2020). Dessa forma, de acordo com a Agência 

Internacional de Energia (2020), uma boa estraté-

gia seria a definição do papel do hidrogênio nas 

políticas energéticas de longo prazo, de modo 

que sejam estabelecidas metas claras para esti-

mular as iniciativas industriais com mais confiança.

Em termos de infraestrutura, a utilização dos siste-

mas de gás natural pode ser uma boa saída para 

a redução de gastos e promoção da utilização do 

hidrogênio, através das políticas de combinação 

de combustíveis com potencial de emissão de 

CO2 reduzido (IEA, 2020). Além disso, o investi-

mento em pesquisa e desenvolvimento é essencial 

para aumentar a competitividade da produção 

do hidrogênio verde, propiciando o aumento de 

produtividade e redução de custos operacionais.

2.4 MODAIS DE TRANSPORTE

A presença de um planejamento energético 

ambiental e socialmente consciente prova-se 

necessária diante da perspectiva de disponibi-

lidade de recursos fósseis no futuro próximo. 

Muitas nações de industrialização tardia, por 

exemplo, ainda possuem uma matriz energética 

majoritariamente não-renovável e dependente 

de fontes ricas em carbono, como é o caso 

da China, da Índia e da África do Sul, nações 

ainda altamente dependentes do carvão. Nesse 

sentido, quando levada em conta a origem da 

energia elétrica, a eletrificação do setor de trans-

portes torna-se quase irrelevante do ponto de 

vista ambiental. Apesar de o setor ser o grande 

contribuinte para as emissões de GEE, a transi-

ção energética do ramo deve ser planejada de 

forma que seja viável, considerando as caracte-

rísticas de disponibilidade energética do país 

em questão. 

No caso do Brasil, com uma matriz energética 

em grande parte hidrelétrica, a eletrificação de 

veículos aparece como uma perspectiva cres-

cente e positiva em termos de redução das 

emissões. Entretanto, os elevados subsídios 

atualmente necessários para viabilizar a compra 

de veículos elétricos e em infraestrutura de 

carregamento podem indicar que não seria o 

melhor caminho a ser adotado no país. Por outro 

lado, a bioeletrificação com célula de combus-

tível a etanol seria uma alternativa em que se 

aproveita a infraestrutura de abastecimento 

existente para etanol, combinando tanto emis-

sões zero no escapamento quanto produção de 

biomassa sustentável.

No contexto atual, em meio à crise econômica 

decorrente da pandemia do Coronavírus, a segu-

rança energética prevalece como pilar essen-

cial do planejamento energético, definida pela 

garantia de estoque da quantidade de combus-
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tível necessária para o consumo interno, de 

forma que não exista a necessidade de importa-

ção, e de independência das fontes fósseis.

Apesar do contexto pandêmico ser recente, 

as crises econômicas atreladas ao mercado de 

combustíveis são constantes na história e diver-

sas vezes serviram de incentivo para uma transi-

ção energética. Desde o início das Revoluções 

Industriais, o setor de transportes é o grande 

catalisador das reformas, e assim, das transi-

ções energéticas. Com o uso do carvão, desde a 

Primeira Revolução Industrial, e então o petróleo, 

na Segunda Revolução Industrial, a mobilidade 

sempre foi o grande motor da industrialização, 

de forma que esse papel permanece até os dias 

atuais. Seja no transporte de carga, presente 

em todos os modais, ou o transporte de passa-

geiros, principalmente dado por veículos leves 

e transporte aéreo, o setor possui participação 

primordial na economia mundial, além de servir 

de reflexo da industrialização de cada país. 

Esse pode ser apontado como o motivo para a 

transição energética já ter se estabelecido em 

diversos países, sobretudo os de industrializa-

ção mais precoce, que sofreram com a escassez 

dos recursos fósseis em seus territórios antes do 

resto do mundo. 

No contexto do planejamento para a transição, a 

fonte de biomassa sustentável ocupa posição de 

destaque e estimula a produção de alimentos, 

como no caso do biodiesel, em que o aumento 

da necessidade de esmagamento de soja para 

produção de óleo aumenta a disponibilidade de 

farelo para ração animal. 

Sobre à atuação de políticas governamentais, 

o investimento no transporte público, desde 

ampliação de rotas à atualização da infraestru-

tura de veículos e estações, impacta de forma 

significativa na redução das emissões de GEE e, 

principalmente, na qualidade de vida da popu-

lação, uma vez que, com menos emissões locais 

nos centros urbanos, melhoram os níveis de 

qualidade do ar e caem os de poluição visual e 

sonora. 

São muitas as estratégias de transição no setor 

de transporte para a contenção, e posterior 

redução, das emissões de GEE. Portanto, um 

plano energético eficiente consiste em identifi-

car os pontos chaves: disponibilidade de recur-

sos, modalidades responsáveis pelas maiores 

emissões, cenários mais propensos à mudança 

e melhores possibilidades de retorno dos inves-

timentos.

Assim, a transição energética no setor de trans-

portes não se dá pela simples mudança de 

combustíveis. De acordo com Ramli et al (2018), 

a mudança deve conter propostas específicas 

para cada setor, e incluir investimentos e amplia-

ção da matriz de transporte público, eletrificação 

de veículos e aumento de eficiência energética 

de combustíveis, além da troca para biocombus-

tíveis (em especial no Brasil).

No cenário brasileiro, o CNPE é o órgão respon-

sável pelo estabelecimento das metas de redu-

ção de emissões, regulando a comercialização 

e distribuição dos combustíveis em território 

nacional, tendo compromisso com a melhora 
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na intensidade de carbono da matriz brasileira 

de combustíveis nos próximos 10 anos. Em 

2019, foi implementada a Política Nacional de 

Biocombustíveis, que utiliza das ferramentas de 

certificação de biocombustíveis e créditos de 

descarbonização (CBIO), para definir ações que 

permitam atingir as metas anuais de redução 

da intensidade de carbono. Com o estabeleci-

mento do RenovaBio, já abordado no capítulo 

1, torna-se possível analisar a eficiência ener-

gético-ambiental de cada unidade industrial 

e assegurar a redução da emissão de gases 

causadores do efeito estufa com a utilização de 

biocombustíveis, que são competitivos frente à 

redução emissões de GEE por veículos elétricos 

em outros países, ao se considerar a análise do 

ciclo de vida do poço à roda e não somente do 

tanque à roda.

Desde o Acordo de Paris, a indústria de ener-

gia investe de forma considerável no setor de 

pesquisa e desenvolvimento de biocombus-

tíveis, buscando formas de introduzir os novos 

elementos sem a necessidade de grandes 

mudanças estruturais. Ou seja, buscando apro-

veitar a infraestrutura instalada para a produção/

distribuição dos “combustíveis antigos”, além da 

forma de consumo: assim foi a introdução dos 

carros flex.

Para avaliar a eficiência energética de certo 

combustível, muito se fala sobre seu poder calo-

rífico, isto é, a quantidade de energia liberada 

na combustão de uma unidade de massa ou 

volume de gás. Apesar dessa medida ser apro-

priada, é importante ressaltar que não pode ser 

o único fator considerado para a análise – deve-

-se também investigar a eficiência do motor 

associado a esse produto e à octanagem, sendo 

essa reservada para combustíveis de origem 

orgânica, que mede a resistência do combustí-

vel à pressão sofrida por ele dentro da câmara 

de combustão dos motores do ciclo Otto.

A análise de ciclo de vida do “poço à roda” 

mostra que os veículos com motores de combus-

tão interna possuem emissões entre 70-80 g/

CO2eq quando abastecidos com E100, enquanto 

veículos elétricos quando a geração da energia 

é realizada com base em combustíveis fósseis é 

superior a 200 g/CO2eq. Nessa linha, a análise 

das soluções da mobilidade sustentável deve 

levar em consideração as emissões na etapa de 

geração da energia (Figura 32).
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Tendo em vista as diferenças dos estudos de 

análise de ciclo de vida, a Força-Tarefa 39 da 

IEA Bioenergia (IEA Bioenergy Task 39) impul-

sionou um estudo em 2019 sobre a acurácia dos 

modelos internacionais de ACV para determinar 

a sustentabilidade de biocombustíveis. Os resul-

tados demonstram que as emissões de GEE 

pelas análises podem chegar a valores muito 

distintos devido à ausência de padronização 

internacional de alguns critérios de sustentabi-

lidade, como práticas agrícolas e emissões indi-

retas relacionadas à eletricidade para a colheita 

ou emissões na produção de fertilizantes (IEA 

BIOENERGY, 2019).

Essa abordagem sustenta o nível de diversifica-

ção do mercado de biocombustíveis que é, por 

natureza, uma indústria muito ampla, dadas as 

diferentes matérias-primas, formas de produção e 

produtos finais que podem ser obtidos, além dos 

próprios objetivos que o biocombustível visa aten-

der, nas diferentes modalidades de transporte.

FIGURA 32: COMPARAÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA DO VEÍCULO E EMISSÕES DO POÇO À RODA

Fonte: Abreu, 2021.
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O transporte rodoviário com veículos leves é 

utilizado, principalmente, para o transporte de 

passageiros e mercadorias, sendo vantajoso 

quando se trata de curtas distâncias ou terrenos 

acidentados e/ou de difícil acesso. De acordo 

com o relatório Accelerating The Low-Carbon 

Transition, o setor é responsável por 7% das 

emissões totais mundiais de GEE – o maior 

contribuinte dos modais de transporte devido ao 

tamanho e circulação das frotas – com tendên-

cia para crescimento (VICTOR; GEELS; SHARPE, 

2019). As previsões do Fórum Econômico 

Mundial apontam para uma frota praticamente 

duplicada até 2040 (SMITH, 2016). 

Nas estatísticas de 2020, a Associação Nacional 

de Fabricantes de Veículos Automotores 

(ANFAVEA) indica que em 2019 foram licencia-

dos 2,7 milhões de veículos leves novos no Brasil, 

7,7% a mais que em 2018. Os veículos leves 

são especificados pelo Conselho Nacional de 

Trânsito (CONTRAN) como os correspondentes 

a “ciclomotor, motoneta, motocicleta, triciclo, 

quadriciclo, automóvel, utilitário, caminhonete e 

camioneta”139. Esses veículos comumente fazem 

uso de combustíveis fósseis para abastecimento, 

além do etanol. Quando separadas por combus-

tível, as licitações da categoria “flex” apresenta-

ram a maior participação, com 87,4%, seguidas 

pelas dos veículos a diesel com 9,4%, a gasolina 

com 2,8% e uma pequena parcela de veículos 

híbridos (11.858 unidades, 0,4% do total).

A transição energética neste setor deve se 

basear, sobretudo, na criação de estratégias que 

provoquem a aceitação do consumidor: antes 

de introduzir e investir em um novo biocombus-

tível para o mercado, deve-se analisar como será 

sua recepção, considerando questões de custo 

de abastecimento e manutenção, eficiência do 

motor e desempenho do veículo adaptado. 

Nesse contexto, cabe destacar a presença e o 

papel dos veículos elétricos, que se apresen-

tam mais vantajosos e são as grandes apostas 

para o desenvolvimento do setor, sobretudo 

em regiões com matriz energética sustentável 

de grande disponibilidade de energia. O papel 

dos biocombustíveis também é relevante para 

contextos específicos, mas está em segundo 

plano frente à revolução tecnológica e às ques-

tões de segurança energética.

A indústria automobilística está se tornando a 

grande engrenagem do processo de eletrificação, 

estabelecendo a metamorfose da indústria na 

implementação dos EVs e rompendo totalmente 

com o cenário histórico de veículos a combustão. 

Nessa direção, a produção dos EVs cresce rapida-

mente, tendo ultrapassado, em 2019, oito milhões 

em circulação (1% da frota total de veículos), com 

a previsão de chegar em 380 milhões até 2030140. 

Apesar do crescimento expressivo, a distribuição 

geográfica das frotas, como já abordado, é assi-

métrica: quase metade dos EVs estão nas ruas da 

China (45%), e a outra metade, em sua maioria, 

139. Resolução CONTRAN nº 340 de 25/02/2010.
140. INTERNATIONAL RENEWABLE ENERGY AGENCY (IRENA), ‘Global Renewables Outlook: Energy transformation 
2050’ Abu Dhabi (2020).
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na Europa (24%) e Estados Unidos (22%)141, como 

mostra a figura 14.

No Brasil, a matriz energética se mostra como 

uma variável favorável à eletrificação, já que se 

compõe majoritariamente por usinas hidrelétri-

cas, e as condições geográficas permitem que a 

produção supra a demanda interna. Contudo, as 

distâncias a serem percorridas, isto é, o tamanho 

das rotas em um país de longa extensão geográ-

fica, podem ser um impasse que precisará de um 

investimento considerável para implementação 

de estações de abastecimento.

Considerando a classificação de veículos elétri-

cos disposta na seção 2.2.1 (Tecnologia), a 

figura 33 ilustra a presença de cada modalidade 

no mercado, de 2018 até o cenário previsto de 

transição energética em 2030. A maior partici-

pação futura vem dos BEV, seguidos dos PHEV, 

em veículos de passageiros, comerciais, ônibus  

e caminhões.

141. ‘Global EV Outlook 2019’, IEA, 2019.
142. IEA, Electric vehicle stock in the EV30@30 scenario, 2018-2030, IEA, Paris <https://www.iea.org/data-and-statistics/
charts/electric-vehicle-stock-in-the-ev3030-scenario-2018-2030>

FIGURA 33: ESTOQUE GLOBAL DE VEÍCULOS ELÉTRICOS NO CENÁRIO DE  
	 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Fonte: IEA, 2019142. 
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Apesar das vantagens de eficiência energética 

e redução de emissões, além da diversidade de 

modelos, a adaptação dos consumidores aos 

veículos elétricos ainda é baixa, uma vez que os 

preços não são atrativos. Portanto, sua compe-

titividade depende diretamente de um plane-

jamento energético, que guie investimentos e 

permita arrecadação de impostos no setor para 

criação de políticas de incentivo à demanda. Os 

países como a Noruega e a China, por exemplo, 

que já possuem grande presença de EVs em 

circulação, criaram incentivos como isenção de 

impostos para os novos modelos, além de terem 

estabelecido prioridades de ocupação de vagas 

em centros urbanos.

Ao plano de eletrificação compete a análise 

da matriz de geração de energia elétrica e 

seu transporte para as estações de abasteci-

mento, a própria implementação das estações 

de abastecimento, padronização das conexões 

e estruturas das tarifas e as formas de retorno 

de investimento, além das regulamentações de 

normas de segurança. O primeiro fator já está 

em crescimento acelerado (principalmente no 

setor privado), e segundo a IEA, em 2019, o 

número de estações de carregamento chegou a 

5,2 milhões, 44% a mais do que em 2017.

A Agência Internacional de Energia também estima 

que as emissões de CO2 seriam reduzidas em cerca 

de 220 Mt em um cenário de desenvolvimento 

sustentável com a inclusão em grande escala de 

veículos elétricos no setor de transportes.

O processo de crescimento dos EVs, no entanto, 

enfrentará o grande desafio da crise econômica 

mundial provocada pela pandemia da Covid-19, 

cujos impactos de curto e longo prazo sobre a 

economia global podem desacelerar as vendas 

em grande escala. A Bloomberg New Energy 

Finance (BNEF) analisou os próximos passos a 

partir de três cenários de recuperação diferentes 

- no mais provável, a previsão é que a venda de 

EVs caia 18% em 2020, em relação a 2019, e volte 

a crescer com comportamento em ‘V’ a partir de 

2021 (BLOOMBERGNEF, 2020). A hipótese é que 

essa queda inicial seja decorrente de:

	 Queda no poder de compra da população;

	 Efeito dos menores preços dos combustíveis 

fósseis, reduzindo a competitividade dos 

EVs; e,

	 Redução do ritmo dos investimentos em EVs 

e na expansão da infraestrutura.

 No relatório de recuperação econômica do cená-

rio pós-Covid, a IRENA (2020a) expõe que, para 

atingir a previsão de substituição da frota, a produ-

ção de 34 milhões de veículos elétricos por ano 

até 2030, precisaria de um investimento de cerca 

de US$ 303 bilhões apenas para as baterias, que 

custam quase metade do valor total do veículo.  A 

melhor opção para essa barreira de investimento 

inicial ser ultrapassada é a adoção de subsídios 

pelo governo, para incentivar as vendas.

Dessa forma, os veículos elétricos potencial-

mente fornecerão uma grande contribuição à 

redução de emissões do setor de transportes 

com consequências indiretas ao sistema elétrico, 

como a possibilidade de os próprios veículos 

servirem como recursos energéticos de produ-

ção e armazenamento.
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2.4.1 Motores de Combustão com 
Uso de Biocombustíveis

O principal biocombustível no setor de veículos 

leves é o etanol, que compete diretamente com 

a gasolina na relação custo-benefício. Nesse 

setor, os combustíveis tendem a convergir em 

características de consumo, ou seja, utilizam 

basicamente as mesmas redes de distribuição 

e tecnologias de combustão. Dessa forma, faci-

litam a implementação no mercado, tanto em 

suas formas puras, quanto em misturas com 

combustíveis fósseis, como já ocorre com o 

etanol e a gasolina, por exemplo. Como mencio-

nou Acquaye et al. (2012), a sustentabilidade da 

indústria energética aumenta significativamente 

à medida que essas estruturas de mercado e 

transporte são compartilhadas.

Para os diferentes tipos de combustíveis, as 

emissões de GEE variam em motores a combus-

tão de acordo com a tabela 10:

TABELA 10: EMISSÕES DE CO
2
 PARA DIFERENTES COMBUSTÍVEIS

Emissões de CO2 para diferentes combustíveis

Combustível Emissão em g/ L Emissão em g/ MJ

Gasolina 2,328 72,8

Diesel 2,614 72,6

GLP 1,553 65,0

Etanol de beterraba 1,503 71,6

Etanol de trigo 1,503 71,6

Biodiesel 2,486 75,3

Fonte: Forest Research, 2021

 No entanto, cabe lembrar que a análise completa 

de emissões é feita por análise de ciclo de vida, 

que inclui as emissões das cadeias de forneci-

mento, técnicas de produção, distância de trans-

porte, entre outros, além da combustão direta. Em 

comparação aos veículos elétricos, a quantidade 

de emissões é totalmente dependente do ciclo de 

vida da fonte energética (MESSAGIE, 2014).

No Brasil, em 2020, os veículos leves do ciclo 

Otto caíram 9,2% a demanda total de energia 

sobre o ano anterior. De acordo com os dados da 

EPE (2021), o valor foi de 49,8 bilhões de litros de 

gasolina equivalente. Essa redução na demanda 

foi ocasionada devido aos reflexos pela pande-

mia de Covid-19 no mercado brasileiro de 

combustíveis, pois as medidas de isolamento 

social, a disseminação do trabalho remoto e a 

crescente atividade do comércio digital e das 

entregas domiciliares, colaboraram para a redu-

ção no transporte de passageiros. 

Para que as metas de uma transição energética 

sustentável sejam alcançadas, existem algumas 

abordagens, que incluem, em sua maioria, a redu-

ção da frota de veículos leves, uso de combustí-
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veis alternativos e a eletrificação do setor. Dessa 

forma, uma ação coordenada se basearia em:

	 Redução da demanda de veículos leves por 

meio de investimentos em transporte público 

municipal e intermunicipal, planejamento 

urbano e transporte ferroviário;

	 Políticas de incentivo para utilização de veícu-

los elétricos ou com combustíveis alternati-

vos, como pistas e vagas de estacionamento 

exclusivas/preferenciais;

	 Adoção de tarifas ou subsídios para reduzir 

os custos de compras de veículos elétricos ou 

com combustíveis alternativos; e,

	 Compras coordenadas de veículos elétricos 

ou a combustíveis alternativos para trans-

porte fretado e empresas ou órgãos gover-

namentais.

Além disso, importa ressaltar que se espera que 

as tecnologias das baterias utilizadas na eletri-

ficação sejam capazes de gerar veículos elétri-

cos mais sustentáveis no futuro, especialmente 

em relação à reciclagem desses componen-

tes, e que o setor esteja em constante desen-

volvimento para alcançar a máxima eficiência, 

considerando os materiais de produção e aero-

dinâmica do modelo.

Para um cenário mais próximo e economica-

mente viável às nações em desenvolvimento, a 

utilização de biocombustíveis compatíveis com 

os motores a combustão em circulação, que 

podem ser inseridos nas estruturas já existentes, 

deve ser cuidadosamente considerada a fim de 

que o país atinja as metas de redução de emis-

sões estabelecidas para os próximos 10 anos. 

De acordo com Abreu, R. S. (2021), nenhuma 

estratégia de transição energética para veículos 

leves reduziria a pegada de carbono mais rapi-

damente do que o processo de introdução de 

biocombustíveis aos combustíveis fósseis em 

circulação, por exemplo, a mistura do biodiesel 

ou HVO ao diesel. Essas medidas poupariam a 

necessidade de investimento em uma nova frota 

de veículos e principalmente, uma nova rede de 

abastecimento, mudanças possivelmente fora 

do alcance financeiro dos países emergentes.

Além disso, a abordagem de utilização de 

biocombustíveis pode ainda ser otimizada por 

meio do desenvolvimento e produção de moto-

res mais eficientes nos veículos a combustão, com 

melhorias tecnológicas que os tornem mais leves 

e reduzam o desperdício energético e a poluição 

do ar nas cidades. Para um cenário futuro, as célu-

las de combustível com hidrogênio verde prome-

tem revolucionar a frota de veículos leves, mas a 

falta de pesquisa e desenvolvimento na tecnolo-

gia tornam essa possibilidade ainda distante do 

alcance do mercado em escala.

Tanto no cenário internacional quanto no nacio-

nal, já se notabilizam diversos projetos atuando 

no sentido de redução de emissões para as 

frotas de veículos leves, são eles:

	 No Brasil, o Programa de Controle de Emissões 

Veiculares (Proconve), criado em 1986, estabe-

lece metas de redução de emissões através 

da regulamentação de limites de emissões e 

padrões de combustão para veículos do Ciclo 

Otto. Além disso, em 2008, foi introduzido 

o programa de etiquetagem de eficiência 
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energética para veículos leves (PBE Veicular), 

que busca fomentar o consumo consciente 

no mercado de transporte de passageiros. 

Em 2018, o Governo Federal estabeleceu a 

Lei nº 13.755, conhecida como Rota 2030 – 

Mobilidade e Logística, que objetiva desen-

volver tecnologicamente o setor automotivo 

do país, concedendo incentivos fiscais aos 

produtores que cumpram metas de reduções 

de emissões, aumento de eficiência e otimiza-

ção logística da mobilidade nacional, de forma 

a garantir a competitividade internacional da 

indústria automotiva brasileira.

	 Nos Estados Unidos, a iniciativa Diamond 

Green Diesel143 combina a expertise de 

preparo de matéria-prima para processa-

mento da empresa Darling Ingredients Inc. 

com a experiência de produção de diesel 

renovável e transporte da empresa Valero 

Energy Corporation e se tornou uma das 

maiores produtoras de biodiesel de baixo 

carbono do mundo, entregando cerca de 1100 

milhões de litros por ano, com grande poten-

cial de crescimento. Além disso, o governo da 

Califórnia, através do CARB144, contribui para 

o desenvolvimento de “carros limpos” atra-

vés de regulamentações de veículos de baixa 

emissão (LEV, em inglês), buscando a fabrica-

ção que mantenha performance e segurança 

e almeje por transporte zero-emissão.

	 Na França, o projeto Mobilité H2 France conta 

com um consórcio de investidores públicos 

e privados coordenados pela Associação 

Francesa de Hidrogênio e Células de 

Combustível (AFHYPAC)145 para estudo da viabi-

lidade de implementação do hidrogênio no 

setor de transportes francês. Simultaneamente, 

outros projetos focam no desenvolvimento de 

biocombustíveis de segunda geração, como 

é o caso do BioTfueL146, que faz a conversão 

termoquímica de biomassa lignocelulósica, 

produzindo biodiesel totalmente miscível ao 

diesel comum, e do Futurol147, uma iniciativa de 

P&D que envolve toda a cadeia produtiva para 

o etanol de segunda geração.

	 Envolvendo diversos países, coordenados pela 

IEA, os projetos de Technology Collaboration 

Programme148 atuam em diferentes obstácu-

los para tornar o setor automotivo sustentá-

vel, entre eles: o desenvolvimento de células 

avançadas de combustível, desenvolvimento 

de materiais avançados para transporte de 

combustível e redução do peso de veículos 

e estudo de combustíveis avançados para 

motores a combustão.

143. Veja mais em: https://www.diamondgreendiesel.com/. 
144. California Air Resource Board. Low-Emission Vehicle Program <https://ww2.arb.ca.gov/our-work/programs/low-
emission-vehicle-program/about>
145. France Hydrogène <https://www.afhypac.org/mobilite-hydrogene-france/en/>
146. TotalEnergies. BioTfueL: developing Second-Generation Biofuels <https://totalenergies.com/energy-expertise/
projects/bioenergies/biotfuel-converting-plant-wastes-into-fuel>
147. Axens. Cellulosic Ethanol. <https://www.axens.net/product/process-licensing/20121/futurol.html>
148. IEA. Transport. Research and Analysis of technologies such as fuel cells, EVs, emission reductions in combustion as 
well as advanced materials and fuels. <https://www.iea.org/areas-of-work/technology-collaboration/transport>
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Sendo assim, destaca-se que nem todos os 

modelos de transição energética que se aplicam 

a países desenvolvidos e de alto poder econô-

mico podem ou devem ser implementados em 

países em desenvolvimento. Sendo a transição 

um processo econômico e social, esta deve se 

atentar ao que uma economia sabe fazer, tem de 

expertise em termos de energéticos disponíveis, 

e principalmente, esteja adequado ao poder de 

compra de sua população.

2.4.2 Veículos Pesados

O transporte rodoviário, consolidado majorita-

riamente pelos chamados “veículos pesados” 

(ônibus e caminhões) contribui com cerca de 

3% para as emissões de gases de efeito estufa, 

conforme reportado pelo relatório Accelerating 

the Low Carbon Transition (VICTOR; GEELS; 

SHARPE, 2019). De acordo com a IEA, esse valor 

cresce a uma taxa de cerca de 2,2% ao ano, com 

80% provenientes de caminhões. Essa moda-

lidade de transporte responsabiliza-se, sobre-

tudo, pelo deslocamento de produtos em países 

sem região costeira notável para o tráfego marí-

timo ou com malha ferroviária reduzida, além do 

transporte em curtas distâncias.

O impacto desses veículos no total de emissões 

é notável, uma vez que o consumo de combus-

tível é diretamente proporcional ao tamanho do 

veículo e à extensão da rota, e os combustíveis 

utilizados no setor ainda são majoritariamente 

provenientes de fontes fósseis. Em países de 

grande extensão territorial, agrava-se ainda mais 

essa característica, de forma que, nesses casos, 

uma estratégia para redução de emissões, além 

do aumento da eficiência energética, seria a 

substituição do transporte rodoviário por uma 

malha ferroviária, desde que conte com tecno-

logia energética e funcione a base de eletrici-

dade ou combustíveis renováveis. Estima-se 

que a alteração do transporte rodoviário por 

ferroviário ou marítimo seria capaz de reduzir 

em até 85% as emissões de dióxido de carbono 

do setor (VICTOR; GEELS; SHARPE, 2019), mas a 

mudança parece improvável no futuro próximo, 

de forma que o foco de desenvolvimento do 

setor atualmente está na eletrificação e/ou utili-

zação de combustíveis alternativos.

Os ônibus, apesar de se encaixarem na categoria 

de veículos pesados, estão à frente no progresso 

pela transição energética no setor, com veículos 

elétricos já em circulação em diversas regiões. 

No Brasil, as operadoras de transporte público 

nas capitais estão investindo na transformação 

de suas frotas: o destaque é da Cidade de São 

Paulo, que introduziu 15 ônibus elétricos nas rotas 

da capital, através da concessionária Transwolff. 

Apesar da transição através de biocombustíveis 

ser relativamente mais fácil de alcançar em relação 

à infraestrutura, é preciso estabelecer um planeja-

mento energético global, que considere também 

as demandas dos outros setores ao estabelecer 

uma estratégia para um modal específico. Dessa 

forma, torna-se pertinente priorizar a produção 

de biocombustíveis (que tem oferta limitada) para 

os setores que apresentam mais obstáculos para 

eletrificação, como o aéreo e o marítimo.
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A figura 34, extraída das análises da IEA, exprime 

a contribuição de cada tipo de veículo pesado 

para a emissão de dióxido de carbono no cená-

rio de desenvolvimento sustentável, de 2000 a 

2030. A menor contribuição dos ônibus para o 

total é notável.

FIGURA 34: CONTRIBUIÇÃO DE CADA TIPO DE VEÍCULO PESADO PARA A EMISSÃO  
	 DE DIÓXIDO DE CARBONO

Fonte: IEA, 2019. 

Mesmo com a iminência da revolução tecnoló-

gica, que impulsiona a digitalização de proces-

sos e eletrificação do setor energético como 

um todo, os produtores de veículos ainda 

mostram resistência em acompanhar a evolução 

devido aos custos do processo e às incertezas 

de retorno econômico, enquanto os caminhões 

que utilizam combustíveis fósseis ainda apre-

sentam uma margem de lucro considerável. 

Nesse sentido, o maior incentivo para a transi-

ção é a perspectiva de futuro, uma vez que para 

se manter no mercado as companhias devem 

continuar competitivas e já existe uma faísca de 

produção sustentável de veículos pesados pelas 

empresas Tesla e sua atual concorrente Nikola149, 

a chinesa BYD e a alemã Daimler150, que se apro-

veitam dos seus conhecimentos de eletrificação 

de veículos leves, já bem difundidos.

149. Apesar de ainda não estar no mercado, a Nikola anunciou, em junho de 2020, o desenvolvimento de caminhões 
elétricos com células de hidrogênio, que devem estar no mercado em 2023. O modelo elétrico com uso de bateria, o 
‘Tre’, está previsto para circulação já em 2021. (Forbes, 2020)
150. A empresa, maior produtora internacional de caminhões, espera que sua versão elétrica com capacidade de 
percorrer 400km diretos esteja sendo produzida em 2021.
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Na impossibilidade de eletrificação, a alteração 

dos combustíveis fósseis por biocombustíveis se 

torna a melhor saída para alcançar as metas da 

transição energética - essa solução já é adotada 

em diversos países, incluindo o Brasil. Para 

o setor, estima-se que o GNL e o biometano 

produzam os melhores resultados, em questão 

de viabilidade de produção em grande escala 

e custo de investimento. Para essa abordagem, 

alguns agentes deverão assumir um papel de 

promotores da transição, são eles:

	 Órgãos governamentais dos estados ou 

regiões, criando regulamentações mais rígi-

das sobre os níveis de emissões ou sobre a 

parcela de mistura de combustíveis alternati-

vos nos combustíveis comuns;

	 Administradoras de rodovias, criando benefí-

cios específicos para os caminhões com carac-

terísticas sustentáveis (pistas exclusivas ou 

redução de tarifas de pedágio, por exemplo);

	 Órgãos públicos do setor, investindo em 

frotas de ônibus e caminhões de baixa emis-

são de GEE para uso próprio; e,

	 Entidades envolvidas com o setor de trans-

porte, participando de uma ação coorde-

nada para promover a transição de forma 

planejada e implementação da infraestrutura 

necessária (VICTOR; GEELS; SHARPE, 2019).

Dessa forma, o crescimento conjunto na dire-

ção da transição para fontes de baixo-carbono 

provocaria uma mudança estrutural na demanda, 

incentivando o aumento do investimento na 

produção e eventual queda dos custos.

Algumas ações já ganham destaque no cenário 

de transição energética para veículos pesados, 

são elas:

	 Na União Europeia, desde 2019 os veícu-

los pesados estão sujeitos à vigilância de 

consumo de combustíveis e emissões de CO2 

através da ferramenta de cálculo de consumo 

energético de veículos (VECTO)151;

	 Desde julho de 2019, a China entrou nos 

parâmetros da fase 3 do seu programa regu-

latório que limita o consumo de combustível 

de veículos pesados. O avanço regulatório 

já afeta diretamente o mercado internacio-

nal, provocando a corrida pelo aumento da 

eficiência de ônibus e caminhões;

	 Em 2004, os Estados Unidos apresentaram o 

programa SmartWay152, uma forma de auxiliar 

as empresas a obterem sustentabilidade na 

cadeia de produção, através da documenta-

ção de processos e estudo de eficiência no 

transporte de carga;

	 O Chile, em 2017, estabeleceu seu programa 

nacional de transporte de carga sustentável, 

Giro Límpio153, que busca melhorar a eficiência 

do setor, reduzindo o consumo de combustível 

e as emissões de GEE, e aumentar a compe-

titividade no mercado, reduzindo custos. 

As empresas que aderirem ganham acesso 

a capacitações e informações tecnológicas 

151. European Comission. Vehicle Energy Consumption calculation Tool – VECTO <https://ec.europa.eu/clima/policies/
transport/vehicles/vecto_de>
152. U.S. Environmental Protection Agency. Learn About Smart Way. Disponível em:<https://www.epa.gov/smartway/
learn-about-smartway>.
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estratégicas, além de receberem um reconhe-

cimento pelo compromisso com a sustentabi-

lidade, ganhando acesso a novos mercados 

com exigências ambientais mais rígidas;

	 Em 2018, a Argentina lançou seu Programa 

piloto de Transporte Inteligente154, que busca 

melhorar a eficiência energética do trans-

porte de cargas, alcançando uma economia 

de combustível de 30%, e uma redução de 

8,4% nas emissões de GEE até 2030. A ideia é 

implementar novas tecnologias para melhor 

controle de recursos através de parceria 

público-privada com empresas transporta-

doras, setores do governo e universidades.

2.4.3 Transporte Marítimo

Responsável pela fração majoritária do transporte 

internacional de carga, a via marítima faz o deslo-

camento de cerca de 80% do comércio de merca-

doria, segundo a Conferência das Nações Unidas 

sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 

tendo chegado a um total de carregamentos155 

de 11 bilhões de toneladas em 2018, apesar da 

queda no crescimento apontada no mesmo ano: 

o volume de carregamento expandiu em 2,7% de 

2017 para 2018, inferior à média de 3% dos anos 

anteriores, apontado pelo Relatório de Transporte 

Marítimo no ano de 2019156. Vale destacar que 

essa desaceleração pode ser tomada como resul-

tado das crescentes medidas de protecionismo, 

incluindo o BREXI157, as mudanças econômicas na 

China e as consequência do desastre na barra-

gem da empresa Vale no Brasil158. 

Antes da pandemia do novo Coronavírus, a 

UNCTAD estimava que o setor cresceria a uma 

taxa de 3,5% ao ano, no intervalo de 2019 a 2024. 

Na publicação sobre desafios do setor marítimo 

com o Coronavírus, a companhia seguradora 

Allianz indica que o tráfego marítimo na primeira 

metade de 2020 já sofre uma queda histórica, prin-

cipalmente no transporte de produtos automoti-

vos e containers, que condiz com a situação global 

de queda na demanda de bens de consumo. 

Ainda no Relatório de Transporte Marítimo de 

2019, a UNCTAD indica que os países em desen-

volvimento, principalmente na Ásia e Oceania, 

continuaram sendo os maiores contribuintes para 

o comércio marítimo global no ano de 2018, tanto 

em importações quanto em exportações, atin-

gindo respectivamente 58,8% e 64,5% do total. 

153. Agência de Sostenibilidad Energética. ¿Qué es GiroLimpio? Disponível em:< https://www.girolimpio.cl/que-es-
girolimpio/>.
154. Argentina. El gobierno lanzó el Programa de Transporte Inteligente. Publicado el martes 02 de octubre de 2018. 
Disponível em:<https://www.argentina.gob.ar/noticias/el-gobierno-lanzo-el-programa-de-transporte-inteligente-0>.
155. Em ordem quantitativa, os carregamentos são: commodities secas a granel, carga em containers, óleo, gás e 
produtos químicos.
156. Disponível em:<https://unctad.org/en/PublicationsLibrary/rmt2019_en.pdf>.
157. A saída do Reino Unido da União Europeia criou uma barreira alfandegária, além da instabilidade política, reduzindo 
o comércio da região, de forma proteger a economia britânica.
158. O desastre ambiental e social causado pelo rompimento da barragem de Mariana (MG) em 2015, assim como de 
Brumadinho (MG) em 2019, teve um grande impacto nas exportações de minério de ferro e arrecadação de royalties, e 
consequentemente na economia regional, o que acabou por gerar novas medidas de protecionismo.
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Essas tendências ainda são um reflexo dos papéis 

político-econômicos assumidos ainda no início 

dos seus processos de industrialização: de expor-

tadores de matéria-prima e grandes importado-

res de bens intermediários e bens de consumo. 

Apesar disso, o movimento global tende a 

caminhar em outra direção, conforme o desen-

volvimento econômico dos países emergentes 

avança, de forma que a partir do momento em 

que eles aumentam o investimento nas cadeias 

de produção interna de bens de consumo, conse-

quentemente reduzem as importações. 

O destaque no comércio marítimo internacional 

continua sendo a China, responsável por quase 

metade da expansão do setor na última década. 

Fora da tendência do grupo, a China também 

tem participação muito significativa no trans-

porte de carga em containers, dadas as caracte-

rísticas produtivas das suas indústrias e a escala 

populacional do país.

Apesar da Organização Marítima Internacional 

(IMO, em inglês) expor que o transporte marítimo 

se classifica como uma das modalidades de trans-

porte mais sustentáveis (em 1997, a Organização já 

havia adotado uma resolução sobre a emissão de 

CO2 em navios) e eficientes em termos de poluição 

atmosférica e consumo energético, de acordo com 

o relatório Accelerating the Low Carbon Transition 

as embarcações contribuem em média com cerca 

de 1,6% das emissões globais de gases de efeito 

estufa (VICTOR; GEELS; SHARPE, 2019). Pelo regis-

tro da IEA, a contribuição chegou a 2% em 2019. A 

figura 35 ilustra a contribuição do transporte marí-

timo para emissões de CO2, em MtCO2, desde 

2010 a um cenário de desenvolvimento sustentá-

vel, previsto em 2030.

FIGURA 35: CONTRIBUIÇÃO DO TRANSPORTE MARÍTIMO PARA EMISSÕES DE CO
2
 E PREVISÃO  

	 PARA 2030 (MTCO
2
)

Fonte: IEA, 2019. 
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O responsável pela maior parte das emissões do 

setor é o heavy fuel oil (HFO), adotado em larga 

escala após a introdução de motores a diesel 

nos navios, no início do século XX, e, atual-

mente, o combustível majoritariamente utilizado 

nas embarcações. Esse combustível é o mais 

bruto dos produtos que saem das refinarias de 

petróleo, portanto, apesar do setor não ter uma 

contribuição tão relevante para as emissões de 

CO2, o transporte marítimo é responsável por 

cerca de 4-9% das emissões de SOx e 10-15% 

das emissões de NOx (IEA BIOENERGY, 2017), 

com perspectiva de crescimento, caso nenhuma 

política de mitigação seja implementada.

Considerando as frotas marítimas com tráfego 

mais intenso, que consequentemente sofrem 

o impacto direto da utilização de combustíveis 

poluentes, foram estabelecidas, ainda em 2005, as 

Áreas de Controle de Emissões (ACE), com regu-

lamentações mais rígidas sobre as emissões de 

SOx, NOx e material particulado. As ACEs estão 

distribuídas nas regiões costeiras da Europa (Mar 

Báltico e Mar do Norte) e América do Norte e 

Mar do Caribe. Além dessa medida, a IMO traba-

lha com uma série de estratégias para atingir as 

metas de contenção de emissões estabelecidas 

com os debates sobre o aquecimento global: 

em 2018, o objetivo de contenção de emissões 

de dióxido de carbono no transporte marítimo 

foi estipulado em 40%, como primeira meta até 

2030, e baixar ainda mais até 2050, chegando a 

70% do valor de referência no ano de 2008.

Diferente dos outros modais de transporte, o prin-

cipal agressor gerado pelo transporte marítimo é 

o enxofre que, emitido na forma de SOx, contribui 

para a poluição do ar, que desenvolve em chuva 

ácida, como também para a acidificação dos 

oceanos, e é um vetor potente na causa de doen-

ças respiratórias. Para esses óxidos, a IMO impôs 

mais uma regulamentação, em janeiro de 2020, 

sobre as quantidades de enxofre permitidas nos 

combustíveis de navios. Os navios regulamen-

tados são todos aqueles que fazem transporte 

internacional e agora possuem um limite de 0,5% 

de teor de enxofre nos combustíveis em termos 

de massa: o nível permitido até o novo regime era 

de 3,5%, tanto para combustível em uso quanto 

em transporte. Nas ACEs, a parcela permitida 

passa a ser de 0,1%. A desvantagem é a possibi-

lidade dessa restrição gerar um custo adicional 

para o transporte, além provocar uma queda no 

crescimento do setor, caso as embarcações preci-

sem ser removidas do mercado para sofrerem 

adaptações nos reservatórios de combustível.

Para preparar essa transição, a IMO organizou um 

guia para o planejamento da implementação das 

adaptações nos navios, que consta com análise 

de risco e plano de mitigação de danos, modifica-

ções nas embarcações para adaptação aos novos 

combustíveis, documentação e relatórios (IMO, 

2018). Assim, somente os navios equipados com 

“scrubbers” (sistemas de abatimento de gases do 

fluxo de exaustão)159, capazes de fazer a neutrali-

zação de óxidos de enxofre, poderão continuar 

159. “Scrubbers” são sistemas de tratamento de emissões atmosféricas desenvolvidos para realizar a retenção e 
neutralização de componentes particulados ou gases de exaustão em plantas industriais.
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usando os mesmos combustíveis poluentes. Esse 

sistema de limpeza, entretanto, pode ser consi-

derada precário no âmbito ambiental, já que o 

despejo da água de lavagem pode prejudicar os 

ambientes marinhos - persiste o debate ao redor 

da possibilidade de que os portos tenham juris-

dição para barrar embarcações equipadas com 

esses sistemas (UK Reuters, 2019).

Outra forma de atingir as novas metas é com a 

utilização de misturas de combustíveis alternati-

vos menos sulfurosos, como o Diesel Marítimo 

(marine gasoil – MGO) e o GNL, ainda prove-

nientes de fontes fósseis, mas que podem servir 

de ponte para a transição, caminhando para um 

futuro de bio-GNL e hidrogênio. No mercado 

presente, a adoção de biocombustíveis para o 

transporte marítimo ainda é economicamente 

inviável, dada a escala de consumo, e esbarra 

nas questões de segurança física e energética.

Esse tópico também foi elaborado pela IMO, através 

do relatório “Avaliação de Disponibilidade de Óleo 

Combustível”, que reporta sobre a capacidade do 

setor de refinaria de produzir os combustíveis de 

embarcações respeitando os limites de enxofre 

na escala da demanda, enquanto ainda garante a 

produção de combustíveis dos outros setores de 

transporte, reduzindo a preocupação com a ques-

tão de segurança energética (IMO, 2016).

Apesar da inviabilidade de adoção de combus-

tíveis alternativos para substituição total dos 

fósseis no momento atual, é preciso estudar 

as possibilidades para o futuro, através de um 

planejamento energético consistente. Dessa 

forma, os combustíveis capazes de serem utili-

zados na infraestrutura já existente - com alta 

compatibilidade, como amônia e biodiesel - tem 

mais probabilidade de implementação no futuro 

breve do que os sistemas de propulsão a hidro-

gênio, por exemplo, que requerem grandes 

mudanças estruturais de alto custo nas embar-

cações. No entanto, a produção de biodiesel 

é limitada pela disponibilidade de biomassa e 

pode não ser capaz de suprir toda a demanda 

do setor de transporte marítimo em um preço 

compatível com o mercado, deixando a amônia 

com caráter mais promissor, mas ainda sem 

comprovação de viabilidade em grande escala. 

O GNL, apesar de gerar emissões reduzidas 

quando comparado ao HFO e ao carvão, não 

pode ser considerado um combustível limpo, de 

forma que é uma alternativa para o início da tran-

sição, mas não é a solução final, já que as metas 

estabelecidas pela IMO para 2050 pretendem 

reduzir as emissões de 70%, relativas a 2008, e o 

GNL não é capaz de atingir esse patamar. Além 

disso, as previsões indicam que os níveis de 

produção atual não seriam capazes de atender 

a demanda do setor.

A fiscalização da nova regulamentação será feita 

diretamente nos portos de carregamento e os 

navios que não cumprirem com as novas taxas 

poderão ser detidos e sofrer sanções de funciona-

mento. Além disso, a indústria portuária também 

sofre pressão para se adaptar às novas políticas 

de sustentabilidade - para além da proteção 

ambiental, as questões sobre inclusão social, 

conservação de recursos e segurança do trabalho 

114



também estão em pauta - e precisará de novos 

investimentos para passar pela transição, sobre-

tudo nos países em desenvolvimento, que mais 

sofrem com a duração da estadia dos navios nos 

portos, um indicador de ineficiência portuária. No 

âmbito estrutural, a UNCTAD sugere que o funcio-

namento dos portos deverá passar por um aper-

feiçoamento do recebimento e envio de cargas, 

com investimento na infraestrutura, inovação 

tecnológica e treinamento de pessoal, de forma 

que os navios só entrem no porto no momento 

agendado, com a possibilidade de aplicação de 

multas no caso de embarque antecipado.	

Com o crescimento da discussão sobre transição 

energética no transporte marítimo, a pressão 

para que o setor desenvolva novas tecnologias 

para o aumento da eficiência energética e redu-

ção das tecnologias poluentes também cresce, 

uma vez que a idade da embarcação está dire-

tamente relacionada à sustentabilidade das suas 

operações. Como exposto pela UNCTAD, a 

indústria de transporte marítimo prossegue com 

investimentos direcionados à pesquisa e desen-

volvimento de melhorias na hidrodinâmica dos 

navios, eficiência dos motores e combustíveis 

alternativos não poluentes, em busca de evitar 

a conversão para um meio de transporte ultra-

passado e andar ao mesmo passo do desenvol-

vimento tecnológico do mercado, garantindo os 

requisitos dos órgãos reguladores.

Caminhando nesse sentido, alguns projetos 

merecem destaque:

	 Projeto de Parceria Global para Eficiência 

Energética Marítima (GloMEEP160, em inglês): 

lançado em 2015, tem como objetivo contri-

buir para a redução de emissões de GEE no 

transporte marítimo através da capacitação 

técnica de (inicialmente) 10 países em desen-

volvimento para o planejamento da transição;

	 “Getting to Zero Coalition”: estabelecida em 

2018, é uma aliança entre mais de 110 empre-

sas dos setores de navegação, de energia, 

infraestrutura e finanças ao redor do mundo, 

além do Fórum Econômico Mundial (WEF). 

O projeto almeja substituir as frotas poluen-

tes por embarcações com zero emissão de 

carbono (ZEV- zero emission vessels), até 

2030.  A companhia brasileira NORSUL é a 

primeira no país a apoiar o projeto; e,

	 Aliança da Indústria Global (AIG) para apoiar 

embarques de baixo carbono: lançada em 

2017 e associada ao GloMEEP, a aliança é 

uma parceria público-privada que reúne os 

líderes da indústria marítima em busca da 

eficiência energética com baixas emissões 

de GEE, além de levantar discussões sobre 

a recuperação econômica pós-pandemia no 

setor. A AIG agora é parte do Green Voyage 

2050, um projeto da IMO com financiamento 

do governo norueguês, que oferece apoio 

para que os países em desenvolvimento 

alcancem as metas de eficiência energé-

tica no contexto do aquecimento global  

(IMO, 2019).

160.   Global Maritime Energy Efficiency Partnerships Project. Disponível em: <https://glomeep.imo.org/>.
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Apesar dos diversos esforços para catalisar uma 

transição limpa do setor de transporte marítimo, 

a conclusão é que ainda existem muitas incerte-

zas, tanto sobre a qualidade e escala de oferta 

dos combustíveis alternativos, quanto sobre o 

retorno dos investimentos em novas tecnolo-

gias, o que torna alta a probabilidade de que o 

custo dos deslocamentos aumente considera-

velmente para as companhias de embarcação e, 

consequentemente, para os clientes.

Uma série de medidas (Tabela 11) podem ser 

tomadas a fim de amenizar os impactos econô-

micos e viabilizar a transição, que passam desde 

a ação coordenada de compras de viagens 

fretadas “verdes”, em que grandes empresas ou 

órgãos governamentais arcariam com os custos 

extras em troca dos créditos de carbono, até 

a eletrificação de barcos para trajetos curtos 

próximos à costa - essa proposta teria a vanta-

gem da alta eficiência energética, mas precisaria 

de um alto investimento inicial para a conver-

são da infraestrutura aquaviária e adaptação da 

hidrodinâmica dos navios.

TABELA 11 :  MEDIDAS PARA MELHORAR A EFICIÊNCIA A FIM DE ALCANÇAR  
AS METAS DE EMISSÕES ZERO NO TRANSPORTE MARÍTIMO ATÉ 2050

Medidas para melhorar a eficiência a fim de alcançar as  
metas de emissões zero no transporte marítimo até 2050

Medidas tecnológicas para  
aumentar a eficiência de navios

Uso de combustíveis alternativos de  
baixo carbono como fonte de energia

Uso de materiais leves Baterias elétricas

Design hidrodinamicamente favorável Células de hidrogênio

Ferramentas de aperfeiçoamento da propulsão Hidrogênio em motores de combustão interna

Arcos bulbosos Células de amônia

Sistemas de lubrificação com ar Amônia em motores de combustão interna

Revestimento avançado do casco Diesel sintético

Medidas de eficiência energética Metano Sintético

Projeto do sistema de água de lastro Biocombustíveis avançados

Aperfeiçoamento do motor e sistemas auxiliares Assistência eólica

Fonte: Adaptado de UNCTAD, 2019.
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2.4.4 Transporte aéreo

O setor aéreo é o principal meio de transporte 

de passageiros em rotas internacionais, e o 

Flightradar24161 indica que até fevereiro de 2020, 

antes das restrições sanitárias de deslocamento, 

eram feitos em torno de 170 mil voos diariamente, 

FIGURA 36: NÚMERO DE VOOS COMERCIAIS (FEVEREIRO À AGOSTO DE 2020)

Fonte: Adaptado de Flightradar24, 2020.

sendo 100 mil desses de caráter comercial. A 

figura 36 apresenta o número de voos comer-

ciais no período de fevereiro a agosto de 2020, 

período mais crítico da pandemia de COVID-19, 

em que ocorreu a queda de 30% da média normal 

em cerca de um mês. 

161. Flightradar24 é uma plataforma de monitoramento de tráfego aéreo. Disponível em: https://www.flightradar24.
com/data/statistics. Acesso em 08/08/2020.
162. Flightradar24 (2021). Disponível em: <https://www.flightradar24.com/blog/commercial-flights-down-42-in-2020/>.

De acordo com a plataforma da Flightradar24 

(figura 37) os voos comerciais a nível mundial 

terminaram o ano de 2020 com queda de 41,7% 

em relação a 2019. O total de voos terminou o 

ano 27% abaixo dos níveis de 2019. O tráfego 

comercial continuou sua recuperação lenta em 

dezembro, subindo para apenas 36,5% abaixo 

dos níveis de 2019 (-39,8% em novembro)162.
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O transporte aéreo brasileiro de passageiros 

reduziu 53% durante a pandemia de COVID-

19 em 2020, com isso os viajantes passaram de 

93,8 milhões para 44 milhões em relação ao ano 

anterior, enquanto a movimentação de carga 

por aviões caiu 29,6%. Segundo o IBGE, no ano 

de 2020, os voos regulares transportaram 44 

milhões de passageiros no Brasil e mais de 282 

mil toneladas de carga foram movimentadas 

entre aeroportos brasileiros163. Desde então, a 

volta dos voos se recupera lentamente, mas é 

evidente que os impactos foram os maiores de 

todos os setores de transporte.

FIGURA 37: MÉDIA DOS VOOS COMERCIAIS (2019 X 2020)

Fonte: Adaptado de Flightradar24, 2021.

Atualmente, o setor a nível mundial retomou 

os números anteriores à pandemia de COVID-

19 conforme análise realizada na plataforma 

Flightradar. Os dados de 21 de Janeiro de 2022 

(figura 38) apontam 178.918 voos para o referido 

dia e as médias realizadas entre 7 dias foram: 

2019 (161.363), 2020 (181.355), 2021 (137.051) e 

2022(162.427) A média durante 7 dias  para o ano 

de 2019 foi de 161.363 voos.

163. IBGE (2021). Disponível em:<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/
noticias/32525-estudo-mostra-retrato-do-setor-aereo-nacional-e-impactos-da-covid-19>.
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FIGURA 38: VOOS COMERCIAIS EM JANEIRO 2021

Fonte: Adaptado de Flightradar24, 2021.

A Associação Internacional de Transporte Aéreo 

(IATA, em inglês) enfatizou a necessidade de 

investimentos no setor para que o retorno do 

crescimento ocorresse de maneira sustentável. 

Pois, o setor de aviação deve estar atento às 

metas de redução de emissões, participando da 

transição energética e colaborando com a reto-

mada econômica pós-crise através da expansão 

e criação de empregos. 

De acordo com o relatório Accelerating the Low 

Carbon Transition: The Case for Stronger, More 

Targeted and Coordinated International Action, 

a aviação contribui com cerca de 1,5% das emis-

sões de gases com impacto atmosférico com 

uma taxa de crescimento de 4%, mais veloz que 

qualquer outro modal de transporte, uma vez que 

o transporte de passageiros - responsável por 

90% do total de emissões - aumenta progressiva-

mente no mundo globalizado e ainda não há uma 

alternativa de energia limpa aplicável em grande 

escala no setor. A Organização Internacional de 

Aviação Civil164 (ICAO, em inglês) prevê, em seu 

relatório anual de 2019, que até 2045 o consumo 

de combustível de aviação cresça entre 2,2 e 3,1 

vezes o valor reportado em 2015, de 160 Mton de 

combustível, que resultou em 506 Mt de emis-

sões de CO2. 

O início da transição para uma aviação mais 

sustentável transcorreu em 2008, a partir do 

primeiro voo teste utilizando biocombustíveis 

e o estabelecimento de metas de redução de 

emissões de GEE. Em 2009, a ICAO promo-

veu a primeira Conferência sobre Aviação e 

Combustíveis Alternativos (CAAF/1), na qual o 

uso de combustíveis sustentáveis alternativos 

foi citado como um meio essencial para a redu-

164. A ICAO é a agência da ONU especializada na administração internacional da aviação civil.
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ção das emissões do setor aéreo - criando um 

marco para o início da discussão global sobre o 

tópico. A conferência também estruturou a base 

para a formulação da Resolução sobre Aviação 

e Aquecimento Global: Resolução A37-19, que 

trata sobre o apoio governamental à transição 

no setor e dispôs sobre a criação de uma plata-

forma global para disseminação de informações 

sobre as iniciativas envolvendo combustíveis 

aéreos alternativos, a GFAAF165.

Na sequência, em 2017 ocorreu a segunda 

conferência (CAAF/2) da série, que estabeleceu 

metas de redução de emissões, programadas 

para atingir 50% em 2050, relativas ao registrado 

em 2005. Nessa ocasião, o papel de principais 

promotores da transição foi atribuído aos gover-

nos de cada país, à indústria e aos investidores, 

tornando-os grandes responsáveis pela aplica-

ção de um plano de ação para introdução de 

combustíveis alternativos.

Como fruto desse movimento, a ICAO estabele-

ceu o CORSIA (Carbon Offsetting and Reduction 

Scheme for International Aviation), um programa 

global para redução e compensação das emis-

sões de CO2 geradas pelo tráfego aéreo inter-

nacional. A política de redução é baseada em 

diversos fatores de inovação tecnológica no 

setor, incluindo o estudo de eficiência energé-

165. A “Global Framework for Aviation Alternative Fuels (GFAAF)” da ICAO é uma base de dados que disponibiliza 
informações sobre os tópicos relacionado aos combustíveis de aviação.
166. As matérias-primas empregadas são definidas conforme as tecnologias passam pelo processo de aprovação do 
subcomitê “Aviation Fuels” da ASTM International, o órgão estadunidense que desenvolve e publica normas técnicas 
para regularização de materiais, produtos, sistemas e serviços.
167. O marco de início foi deslocado de 2020 para 2019 para que as referências não sejam baseadas em emissões no 
contexto da pandemia, que devem sofrem uma grande queda, em consequência à queda no tráfego aéreo.

tica, análise da cadeia produtiva e introdução 

de combustíveis alternativos não poluentes, em 

particular aqueles com processos certificados 

na ASTM International166 (American Society for 

Testing and Materials International). Já o sistema 

de compensação se dá através da compra de 

créditos de carbono, com diferentes estratégias 

de captura, para que a redução necessária seja 

garantida. A estimativa da IATA é que o projeto 

suprima 2,5 bilhões de toneladas de CO2 no 

intervalo de 2021 a 2035, e tem como referência 

os níveis de emissão do ano de 2019167. 

Agregando-se ao esforço para reduzir as emis-

sões e atingir um tráfego aéreo sustentável, a 

IATA impulsionou o programa de desenvolvi-

mento de Combustíveis Aéreos Sustentáveis 

(SAF, em inglês), que estabelece uma série de 

objetivos e dispõe de informações regulatórias 

para a transição de combustíveis fósseis para 

combustíveis alternativos de baixa concentra-

ção de carbono. O projeto foca em um modelo 

de transição que seja permanente, enquanto 

econômica, social e ambientalmente sustentá-

vel, baseado em políticas tarifárias que levem 

o setor à competitividade do mercado. Além 

disso, oferece treinamento à indústria aérea para 

o desenvolvimento de um planejamento ener-

gético e promove a troca de informações sobre 

novas tecnologias. 
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Com efeito, a independência da indústria fóssil 

também faz parte das metas, de forma que o 

setor aéreo se torne menos suscetível às oscila-

ções do mercado de óleo e caminhe em direção à 

segurança energética. Nesse sentido, o relatório 

anual de 2019 de Meio Ambiente da ICAO indica 

que a produção comercial de combustíveis alter-

nativos cresceu de forma considerável, passando 

de uma média de 0,29 milhões de litros por ano 

no período de 2013 a 2015 para 6,45 milhões de 

litros por ano no período de 2016 a 2018. Já a 

IATA estima que foram ao ar mais de 215.000 voos 

comerciais utilizando SAF até dezembro de 2019 

e que, até então, 40 companhias aéreas já tenham 

experiência com os novos combustíveis.

A sustentabilidade dos combustíveis alternati-

vos na aviação é prevista por pilares de susten-

tabilidade econômica, social e ambiental e, 

de acordo com a IATA, deve considerar, entre 

outros, os seguintes fatores para que alcance 

uma certificação:

	 Análise do Ciclo de Vida dos GEEs;

	 Uso direto e indireto da terra e competitivi-

dade com a indústria alimentícia;

	 Uso de água, ar e solo;

	 Conservação da biodiversidade da área de 

produção e operação;

165. A “Global Framework for Aviation Alternative Fuels (GFAAF)” da ICAO é uma base de dados que disponibiliza 
informações sobre os tópicos relacionado aos combustíveis de aviação.
166. As matérias-primas empregadas são definidas conforme as tecnologias passam pelo processo de aprovação do 
subcomitê “Aviation Fuels” da ASTM International, o órgão estadunidense que desenvolve e publica normas técnicas 
para regularização de materiais, produtos, sistemas e serviços.
167. O marco de início foi deslocado de 2020 para 2019 para que as referências não sejam baseadas em emissões no 
contexto da pandemia, que devem sofrem uma grande queda, em consequência à queda no tráfego aéreo.
168. Disponível em: <http://rsb.org/certification/participating-operators/>.

	 Direitos humanos e trabalhistas;

	 Promoção de desenvolvimento socioeconô-

mico para pequenos agricultores, em países 

emergentes;

	 Administração de fertilizantes e pesticidas; e,

	 Administração de resíduos.

As certificações de sustentabilidade para os 

combustíveis de aviação podem ser concedidas 

por diversas organizações, com critérios variá-

veis entre elas, mas são consideradas essenciais 

para que a companhia aérea seja elegível a inves-

timentos ou incentivos fiscais, com importante 

papel estabelecido pelo ICAO. Atualmente, o 

Grupo de Usuários de Combustíveis Sustentáveis 

e Aviação (SAFUG, em inglês), formado por 25 

companhias aéreas, busca promover os meios 

de aceleração da transição para combustíveis 

alternativos, mediante o estabelecimento de 

políticas de desenvolvimento e certificação dos 

SAF com critérios de sustentabilidade reconhe-

cidos internacionalmente.

Um dos principais reguladores, destacado por 

sua abrangência em critérios sociais, ambientais 

e econômicos, é o Roundtable on Sustainable 

Biomaterials168 (RSB) estabelecido na Europa, 

que, além de certificar os produtores, oferece 

serviço de suporte aos investidores com análise 
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de riscos no setor e treinamento para auxiliar as 

companhias aéreas na implementação de novos 

combustíveis. Em nações em desenvolvimento, 

o RSB almeja garantir suporte aos pequenos 

produtores, de forma que esses conquistem 

as certificações e se tornem competitivos no 

mercado, com direitos sociais garantidos. Nesse 

contexto, foi construída a cooperação com a 

Iniciativa das Nações Unidas Energia para Todos 

(SEforALL)169, com o objetivo comum de alcan-

çar as metas de redução de emissões. Já nos 

Estados Unidos, o principal programa regulador 

é o Renewable Fuels Standard (RFS), que exige 

que todo combustível comercializado em jurisdi-

ção americana contenha um volume mínimo de 

combustíveis de fontes renováveis. 

Com destaque nas regulamentações dos SAF 

pela IATA, o principal requisito do setor para o 

desenvolvimento de novos combustíveis susten-

táveis é que estes sejam compatíveis com o que 

já se tem no mercado, com características físicas 

169. Disponível em: <https://www.seforall.org/>.
170. “A intensidade energética é a relação entre a energia final ofertada e/ou consumida e o Produto Interno Bruto 
(PIB). A menor intensidade energética da economia indica uma maior eficiência da ‘conversão’ de energia em riqueza.” 
(EPE, 2019).

e químicas praticamente idênticas aos combustí-

veis tradicionais. Designados como “drop in”, as 

semelhanças garantem adaptação às estruturas 

da indústria aérea já estabelecida no mercado, 

uma vez que mudanças estruturais de qualquer 

porte no setor acarretam investimentos de alta 

escala.

Os setores de pesquisa e desenvolvimento 

no mercado de combustíveis alternativos são 

responsáveis pela inovação tecnológica que 

busca baixos custos e eficiência energética, que 

já é uma característica proeminente das aerona-

ves recentes. De acordo com a ICAO, as aero-

naves produzidas hoje são 80% mais eficientes 

energeticamente do que aquelas dos anos 1960 

e, portanto, foram capazes de reduzir substan-

cialmente o consumo de combustíveis por voo 

(FGV ENERGIA, 2017a). A figura 39 demonstra a 

queda significativa de intensidade energética170 

no transporte aéreo brasileiro, decorrente, prin-

cipalmente, do aumento da eficiência no setor. 
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Os combustíveis alternativos incluem biocom-

bustíveis, mas não exclusivamente. São 

considerados alternativos os combustíveis prove-

nientes de fontes não fósseis, que, em sua maio-

ria, geram baixas emissões de gases poluentes. 

A Organização Internacional de Aviação Civil 

define combustíveis alternativos por: “qualquer 

combustível com potencial de gerar emissões 

de CO2 mais baixas do que o querosene conven-

cional, em termos de Análise de Ciclo de Vida”. 

O termo biocombustível indica que o combustível 

tem origem biológica, mas atualmente já existem 

tecnologias que permitem o desenvolvimento 

de novas substâncias não poluentes a partir de 

outras origens. Os combustíveis de fontes fósseis 

(derivados do petróleo) utilizados na aviação e 

especificados pela ANP são o querosene de avia-

ção (QAV-1 ou JET A-1, no inglês) e a gasolina, 

FIGURA 39: INTENSIDADE ENERGÉTICA EM MODOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, BRASIL 2018

Fonte: EPE, 2019. 

sendo essa com utilização exclusiva em aviões de 

pequeno porte. O destaque surge para o bioque-

rosene, que pode ser obtido através de fontes 

alternativas como a biomassa, gases residuais e 

resíduos sólidos e atualmente está regulamen-

tada pela ANP em: 

	 SPK (Querosene Parafínico Sintético) nos tipos

• SPK hidroprocessado por Fischer-Tropsch;

• SPK de ésteres e ácidos graxos hidropro-

cessados (HEFA - hydroprocessed esters and 

fatty acids); e,

• SPK-ATJ, sintetizado a partir de álcool etí

lico ou isobutílico, processado através de 

desidratação, oligomerização, hidrogenação 

e fracionamento.

	 SIP (Querosene Isoparafina): obtido da fer

mentação de açúcares utilizando microorga-

nismos geneticamente modificados.
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A Resolução ANP nº 778/2019 expõe sobre os 

percentuais aceitos para a mistura dos combustí-

veis SPK e SIP no querosene de aviação comum, 

estabelecendo um limite de 50% e 10% em 

volume, respectivamente (ANP, 2019).

À frente da produção de bioquerosene para a 

aviação está um projeto colaborativo denominado 

ITAKA171, Iniciativa para Querosene Sustentável 

na Aviação, que investiga as cadeias produtivas 

do setor e implementa políticas de incentivo. A 

Embraer, empresa brasileira de aviação, parti-

cipa do projeto ao lado de outros nove países, 

de maioria europeia. No contexto brasileiro, 

observados os processos tecnológicos certifica-

dos pela ASTM Internacional, as seguintes maté-

rias-primas podem ser utilizadas de forma mais 

promissora para a produção dos novos combus-

tíveis: babaçu, cana-de-açúcar, macaúba, palma, 

recursos florestais (eucalipto) e soja (EPE, 2020).

Em setembro de 2011, a aprovação do uso do 

combustível SPK- HEFA pela ASTM proporcio-

nou os primeiros voos comerciais com uso de 

combustíveis alternativos e, segundo a IATA, 

até 2015 esse número chegou a mais de 2000 

viagens. Outro marco temporal importante foi o 

investimento da companhia United Airlines em 

2015, de US$ 30 milhões, na empresa Fulcrum 

Bioenergy, que converte resíduos sólidos dos 

municípios para combustíveis renováveis de 

aviação. Nesse sentido, diversas regiões do 

mundo possuem fundos para incentivar o setor 

aéreo rumo à transição energética sustentável:

	 Na África do Sul, a Sunchem SA e o SkyNRG, 

com apoio da South African Airways e da 

Boeing, fundaram o Projeto Solaris em 2014, 

com a intenção de estudar e desenvolver em 

grande escala o cultivo da planta de tabaco de 

variedade “Solaris”, capaz de gerar biocom-

bustível de alta qualidade, para a produção 

local de SAF e impulsionar o desenvolvimento 

socioeconômico da região. As operações na 

África do Sul já receberam o certificado RSB 

e atualmente o projeto recebe financiamento 

da União Europeia para pesquisa de análise 

da viabilidade do cultivo na Europa;

	 No Brasil, a Boeing, Embraer e a Fundação 

de Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP) financiaram o Projeto “Plano de Voo 

Biocombustíveis de Aviação no Brasil: Plano de 

Ação” em 2013, que estudou as oportunida-

des e desafios de criar uma indústria de distri-

buição e produção de biocombustível para 

a aviação que seja economicamente viável e 

sustentável no Brasil. Atualmente, a Boeing 

continua a investir no setor em parceria com 

a WWF172 e a RSB, com objetivos de identificar 

e certificar produtores que colaborem para 

sustentabilidade social, além da ambiental;

171. Itaka Project. <www.itaka-project.eu>
172. O World Wide Fund for Nature é uma Organização não governamental internacional que atua nas áreas da 
conservação, investigação e recuperação ambiental. Veja mais em: https://www.wwf.org.br/
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	 Na Indonésia, a Administração Federal de 

Aviação dos Estados Unidos (FAA) assinou, 

em 2015, um acordo com Diretório Geral 

de Aviação Civil da Indonésia (DGCA) para 

promover a colaboração internacional sobre o 

uso e desenvolvimento de combustíveis alter-

nativos de aviação, de forma a promover a 

sustentabilidade no setor de transporte aéreo, 

além da troca de conhecimento técnico-cien-

tífico e de mão-de-obra capacitada; e,

Nos países nórdicos, o SkyNRG, através do fundo 

Fly Green Fund, financia investimentos para uso 

e desenvolvimento de combustíveis alternativos 

na região.

Em termos de sustentabilidade econômica, 

a competitividade do setor de combustíveis 

alternativos na aviação depende diretamente 

de políticas tarifárias que nivelem os preços do 

combustível alternativo aéreo com os combus-

tíveis do transporte rodoviário, que é conside-

ravelmente menor, especialmente em pequena 

escala, para que se torne economicamente 

viável destinar a produção de combustíveis para 

o setor aéreo, uma vez que a matéria-prima é a 

mesma, mas o produto final difere na qualidade, 

o que afeta diretamente o custo da produção. 

Além disso, essa disparidade é alavancada pela 

presença mais avançada de subsídios econômi-

cos para a transição energética no setor rodoviá-

rio, colocando o setor aéreo em desvantagem.

De acordo com a IATA, na Europa já foi esta-

belecido o diretório de energias renováveis, 

que aplica um multiplicador financeiro aos 

produtores de combustíveis alternativos não 

poluentes, com o objetivo de aumentar sua 

produção. Já a Indonésia, com Força Tarefa 

para Biocombustíveis e Energia Renovável da 

Indonésia (ABRETF, em inglês), busca driblar 

essa barreira econômica para a produção em 

grande escala através do estabelecimento de 

metas nacionais para a inclusão de combustíveis 

alternativos no setor aéreo. O objetivo começou 

com a obrigação de mistura de 2% até 2018 e 

tem a promessa de aumentar para 5% até 2025, 

de forma atingir as metas de emissões de GEE 

previstas pela ICAO173. 

Outro obstáculo relevante da introdução de 

combustíveis alternativos no setor aéreo é o 

local de produção dessas novas tecnologias, que 

deve ser próximo aos aeroportos, já que a distri-

buição de grandes quantidades de combustível 

pode ter um custo muito elevado e contribuir 

para a perda de competitividade no setor, além 

das emissões envolvidas no processo de trans-

porte, quando considerada a Análise de Ciclo 

de Vida da produção. Segundo a IATA, apesar 

do uso de combustíveis alternativos já estar 

presente em voos comerciais no cotidiano, em 

2019 eles representaram apenas 1% da demanda 

de combustíveis do setor, com necessidade de 

alcançar 2% para atingir um patamar economi-

173. ICAO. Project <https://www.icao.int/environmental-protection/GFAAF/Pages/Project.aspx?ProjectID=40>
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camente viável. A previsão era de crescimento 

em 2020, mas as projeções foram interrompidas 

pelos efeitos da pandemia no setor aéreo.

Visto as grandes dificuldades que o setor aéreo 

ainda encontra para a transição para uma aviação 

verde - sem emissões consideráveis de Gases de 

Efeito Estufa -, torna-se evidente que o processo 

de substituição de combustíveis fósseis por 

combustíveis alternativos não será imediato e 

que carece de esforços coordenados entre os 

setores governamentais de energia, aeropor-

tos, companhias aéreas e investidores para que 

se torne economicamente viável. Alguns proje-

tos de incentivo já ocorrem atualmente, como o 

Painel Clean Skies for Tomorrow, apresentado 

no Fórum Mundial de Economia em 2019 (WEF, 

2019), que propõe a coordenação dessa ação 

conjunta nos EUA, Europa e Índia. Além disso, 

entre as possibilidades para alavancar a susten-

tabilidade no setor está o papel de companhias 

aéreas em criar “passagens verdes”174 que, 

mesmo que mais caras, ofereceriam a opção 

de contribuição por parte dos clientes regula-

res e poderiam contar com ações de compras 

em escala por grandes empresas que buscam 

compensar suas emissões de carbono, além de 

agências de viagem.

174. Algumas companhias aéreas oferecem passagens aéreas com a opção de voar com SAF, por um preço mais 
elevado que as passagens comuns, de forma a cobrir os custos da transição.

Noutro espectro, fora da abordagem dos moto-

res a combustão, a eletrificação do setor aéreo 

surge como uma proposta inovadora para a tran-

sição energética na aviação, desde que aplicada 

em pequena escala. Atualmente já existem diver-

sos projetos para o desenvolvimento de aerona-

ves elétricas de tamanho reduzido, para viagens 

de curta duração, que poderiam ter o custo mais 

vantajoso do que se utilizassem combustíveis 

alternativos. A maior dificuldade, nesse cenário, é 

a infraestrutura da aeronave em conjunto com as 

baterias existentes no mercado, que possuem uma 

relação de massa muito diferente dos combus-

tíveis, causando instabilidade aerodinâmica que 

precisaria ser revista com pesquisas e testes exten-

sivos para poder ser aplicada em larga escala. 

Alguns especialistas apostam em uma revolução 

na tecnologia das baterias para que a eletrificação 

de grandes aeronaves se torne viável. Além disso, 

a ausência de infraestrutura de carregamento das 

baterias gera um cenário incerto para os produto-

res, ao mesmo tempo em que o lento crescimento 

de aeronaves elétricas provoca hesitação para a 

instalação dessa infraestrutura por parte dos aero-

portos, de forma que o desenvolvimento tecno-

lógico do setor só será alcançado com o auxílio 

de políticas coordenadas entre todos os setores 

envolvidos e o estabelecimento de regulamenta-

ção pelos órgãos de aviação.
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3
CAPÍTULO



3.1 MIX ENERGÉTICO

3.1.1 Matriz Energética Brasileira

A Oferta Interna de Energia (OIE), também 

denominada de Oferta Total de Energia, repre-

senta a energia necessária para movimentar a 

economia de um país ou região, em um período 

de tempo – inclui o consumo final de energia nos 

setores econômicos e residencial, as perdas no 

transporte e distribuição, as perdas nos proces-

sos de transformação de energia e o consumo 

próprio do setor energético. 

As fontes fósseis aumentam a proporção na OIE de 

2021, por duas razões: foram as mais afetadas em 

2020 pelo COVID-19 e estão tendo forte expan-

são na geração elétrica em razão do baixo regime 

de chuvas que afeta a geração hidráulica. O fraco 

desempenho da bioenergia é reflexo de recuos na 

produção de grãos e no setor sucroalcooleiro.

O Brasil, que registrava OIE de aproximada-

mente 65 milhões de tep (toneladas equivalen-

tes de petróleo) em 1970, alcançou 287,6 milhões 

de tep no ano de 2020 e a previsão é que deve 

alcançar 300,7 milhões tep para 2021175.

O Brasil é caracterizado por sua ampla diversi-

dade de recursos energéticos, o que se reflete 

na elevada renovabilidade de nossa matriz. O 

Balanço Energético Nacional 2021, ano base 

2020, publicado pela EPE informa que no ano de 

2020 a repartição da OIE brasileira foi composta 

por 51,6% de fontes não renováveis e 48,4% 

proveniente de fontes renováveis. Os não-renová-

veis estão distribuídos em: petróleo e derivados 

(33,1%), gás natural (11,8%), carvão mineral (4,9%), 

urânio (1,3%) e outras não renováveis (0,6%). Já 

as renováveis são representadas por biomassa 

da cana (19,1%), hidráulica (12,6%), lenha e carvão 

vegetal (8,9%) e outras renováveis (7,7%). 

Conforme se pode perceber na figura 40 (e já 

explorado anteriormente), as duas principais 

características da matriz energética brasileira são 

a baixa dependência externa de recursos energé-

ticos e a grande proporção de fontes renováveis. 

Como aponta o Anuário do Petróleo publicado 

pela Firjan (2021), o Brasil encontra-se em uma 

condição privilegiada em função da relevante – e 

crescente - participação de fontes renováveis em 

sua matriz energética, que atualmente respon-

dem por 48,4% da oferta interna de energia. 

Destacam-se, além da energia hidráulica, a solar, 

Estudo de Caso  Brasil

175. MME (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/spe/publicacoes/boletins-
mensais-de-energia/2021/portugues/07-boletim-mensal-de-energia-julho-2021/view>.
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a eólica e a bioenergia (principalmente os deriva-

dos de cana-de-açúcar), sendo utilizadas principal-

mente na geração de eletricidade e no setor de 

transportes. Em termos de matriz elétrica, a partici-

pação das fontes renováveis é ainda mais significa-

tiva, sendo responsáveis por 85% da oferta interna 

de energia elétrica nacional, patamar que deve ser 

mantido no horizonte decenal (EPE, 2021a; 2021b).

FIGURA 40: OFERTA INTERNA DE ENERGIA NO BRASIL  ANO BASE 2020 ( )

Fonte: Resenha Energética Brasileira (2021) - MME

A elevada renovabilidade da matriz energética 

brasileira é uma realidade verificada em poucos 

países do mundo (apenas 10,8%, nos países da 

OCDE176 e de 14,2%, na média mundial) (EPE, 

2020). Nas últimas décadas, a estrutura de supri-

mento energético no Brasil e no mundo apre-

sentaram alterações, principalmente na direção 

da redução da dependência de derivados de 

petróleo. No bloco dos países da OCDE ocorre-

176. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) reúne 34 países: Alemanha, Austrália, 
Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, Coréia do Sul, Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, 
França, Grécia, Holanda, Hungria, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Nova Zelândia, 
Polônia, Portugal, Reino Unido, República Eslovaca, República Tcheca, Suíça, Suécia e Turquia.

ram incentivos e incremento da energia nuclear 

e do gás natural. No Brasil, a política energética 

priorizou a energia hidráulica, bioenergia líquida 

e gás natural. Tais diretrizes fizeram o Brasil se 

destacar como uma economia pouco inten-

siva em carbono. De fato, a evolução da última 

década indica uma queda nas emissões totais 

antrópicas associadas à matriz energética brasi-

leira (EPE, 2021)
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O Brasil é um dos 10 maiores consumidores 

de energia no mundo, um crescimento anual 

médio de aproximadamente 3,3% desde 1970 

até 2010. Em 2020, o Brasil foi o sexto maior 

consumidor de energia no mundo, mas apesar 

disso, o uso de energia per capita dos brasileiros 

gira em torno de 58 GJ/capita. O número repre-

senta um aumento de 48% em comparação ao 

início da década de 1990, mas um indicador 

bem inferior à média dos países membros do 

G20 (98 GJ/capita) (Enerdata, 2019). De acordo 

com a Enerdata (figura 41), o suprimento de 

energia per capita do Brasil está bem abaixo da 

média do G20 e diminuiu ainda mais 2013- 2018 

(-7%), em contraste com o aumento da média  

do G20 (+1%). 

TABELA 9: OFERTA INTERNA DE ENERGIA NO BRASIL E MUNDO (%  E tep)

Fonte
Brasil OCDE Outros Mundo

1973 2020 1973 2020 1973 2020 1973 2020
Derivados de Petróleo 45,6 33,1 52,6 33,0 29,9 23,8 46,1 29,4
Gás Natural 0,4 11,8 18,9 30,2 12,9 22,0 16,0 24,1
Carvão Mineral 3,2 4,9 22,6 13,8 31,1 35,7 24,6 26,2
Urânio 0 1,3 1,3 10,3 0,2 2,4 0,9 5,2
Hidro 6,1 12,6 2,1 2,4 1,2 2,6 1,8 2,7
Outras não Renováveis 0 0,6 0 0,5 0 0,1 0 0,3

Biomassa Sólida 44,8 35,8 2,5 9,7 24,7 13,5 10,6 12,2
Biomassa Líquida 0,5 7,7 0 1,02 0 0,15 0 9,1
Eólica 0 1,71 0 1,70 0 0,67 0 1,04
Solar 0 0,321 0 0,93 0 0,72 0 0,77
Geotérmica 0 0 0,16 0,81 0 0,64 0,1 0,67

Total (%) 
dos quais renováveis

100 100 100 100 100 100 100 100
50,8 48,4 4,6 12,1 26,0 16,1 12,5 14,9

Total - Mtep 
% do mundo

82,2 287,6 3.741 4.949 2.105 8.281 6.109 13.915
1,3 2,1 61,2 35,6 34,5 59,5

Notas: a) para 2020, a exceção do Brasil, estimativas DIE/MME com base em indicadores gerais da Agência 
Internacional de Energia; b) somente o Mundo inclui bunker: 2,7% da OIE de 2020; c) carvão inclui gases da 
indústria siderúrgica; d) “outros” exclui OCDE e Brasil

Fonte: Resenha Energética Brasileira - Resultados de 2020 - MME.
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Além disso, as emissões per capita pelo PIB, rela-

cionadas ao uso da energia no Brasil são uma das 

menores do mundo (0.15 tCO2/US$1000) - em 

relação aos outros países em desenvolvimento 

como Rússia, África do Sul e Índia, respecti-

vamente com 0.55, 0.3 e 0.6 tCO2/US$1000 

(CLIMATE TRANSPARENCY, 2018). O fato de o 

Brasil ser uma das economias menos intensivas 

em carbono se deve ao intenso uso de energia 

renovável (hidrelétrica, solar, eólica e biomassa) 

na geração de eletricidade e de biocombustíveis 

no setor dos transportes. Entretanto, vale desta-

car que esta opção brasileira por fontes mais 

limpas não ocorreu por questões climáticas ou 

ambientais, e sim por uma peculiaridade hidro-

lógica do Brasil e uma opção de política pública 

ao final dos anos 1970 para reduzir a dependên-

cia de hidrocarbonetos em um cenário no qual o 

país era extremamente dependente da importa-

ção de petróleo e derivados177. Como resultado 

das políticas públicas adotadas, o Brasil é líder 

na participação de renováveis na geração de 

energia elétrica dentre os países do G20, como 

mostra a Figura 42 (CLIMATE TRANSPARENCY, 

2020), o que revela resultados positivos embora 

ainda existam espaços para melhorias.

FIGURA 41: FORNECIMENTO DE ENERGIA PER CAPITA (GJ CAPITA)

 Fonte: Dados de 2018 - Enerdata (2019)

177. A adoção de políticas públicas de incentivo aos biocombustíveis no Brasil data da década de 1970, com o Programa 
Nacional do Álcool (Proálcool), uma das mais bem-sucedidas políticas de substituição em larga escala de derivados de 
petróleo no mundo. 
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3.1.2 Matriz Elétrica Brasileira 

A Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE) brasi-

leira, em 2020, foi de 645,9 TWh, montante 0,8% 

inferior ao de 2019. A Figura 43 apresenta que 

a participação das fontes renováveis em 2020 

foi de 84,8%, dado muito superior ao da média 

mundial (28,1%) e da OCDE (30,1%), demons-

trando considerável vantagem comparativa do 

setor elétrico brasileiro. 

FIGURA 42: PARTICIPAÇÃO DE RENOVÁVEIS NO G20

Fonte: Enerdata (2020)

FIGURA 43: OFERTA INTERNA DE ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL  2020 ( )

Fonte: Resenha Energética Brasileira - Resultados de 2020 - MME

132



Como pode ser observado, o Brasil dispõe de 

uma matriz elétrica de origem predominante-

mente renovável, com destaque para a fonte 

hídrica que responde por 65,2% da oferta interna. 

A participação da hidroeletricidade, historica-

mente, tem destaque no Brasil em função do 

grande potencial existente, das políticas públi-

cas e estratégias adotadas no setor elétrico. 

Essa fonte renovável, associada às outras fontes 

renováveis (eólica, solar fotovoltaica e biomassa), 

permitiu que o Brasil tivesse papel de destaque 

no cenário internacional, uma vez que além da 

alta participação de renováveis, o sistema apre-

senta ainda baixa emissão de gases de efeito 

estufa, característica que distingue o sistema 

elétrico brasileiro da média mundial. 

Para manter a elevada participação de fontes 

renováveis e as baixas emissões no longo prazo, 

o aproveitamento hidrelétrico representa um 

elemento importante de ampliação de oferta 

de energia elétrica no sistema interligado nacio-

nal. Entretanto, conforme indicado no Plano 

Nacional de Energia 2050 (PNE2050), o poten-

cial hidrelétrico inventariado se localiza predo-

minantemente em áreas de alta sensibilidade 

socioambiental, sobretudo na região Amazônica, 

que tem metade de sua extensão coberta por 

áreas legalmente protegidas. Segundo o docu-

mento, 77% do potencial hidrelétrico inventa-

riado apresenta algum tipo de sobreposição a 

áreas legalmente protegidas do território nacio-

nal, como terras indígenas, territórios quilombo-

las ou unidades de conservação, de modo que 

ao longo da construção de empreendimentos 

hidrelétricos suscitaram-se questionamentos 

de grupos da sociedade civil, que apontaram 

preocupações relativas à dimensão de impactos 

sociais e ambientais.

Apesar disto, nos cenários de médio e longo 

prazos para o setor energético brasileiro é espe-

rada que seja mantida a predominância da geração 

de eletricidade baseada em renováveis e um nível 

de renovabilidade de aproximadamente 90% na 

matriz elétrica. Neste cenário, a redução na parti-

cipação hidrelétrica será compensada pelo cresci-

mento das fontes eólica e solar, e pelo aumento 

da participação da autoprodução e da geração 

distribuída, com maiores contribuições do uso da 

biomassa (biogás, bagaço de cana, lixívia e lenha).

3.1.3 Matriz Energética do Setor de 
Transportes

De acordo com o Balanço Energético Nacional 

(BEN,2021), os setores industrial e de transpor-

tes são os líderes no consumo de energia no 

país. Apesar do consumo de energia ter sido 

fortemente impactado em 2020, tanto o Plano 

Decenal de Expansão de Energia (PDE2030)178 

quanto o PNE2050 esperam resultados posi-

tivos para todos os setores no decênio, e sem 

mudanças significativas na estrutura dos setores 

no consumo final. Ambos os setores industrial 

e de transportes se mantêm como os princi-

178. O Plano Decenal de Expansão de Energia é um documento elaborado anualmente pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) vinculado ao Ministério de Minas e Energia.
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pais vetores de consumo de energia no país e, 

como indica o PDE2030 no ranking dos maiores 

consumidores de energia, o setor de transpor-

tes mantém a liderança em relação aos demais 

setores, com cerca de 32% de participação 

desde 2019 até 2030 e grande destaque para o 

consumo final de energia no modal rodoviário.

Além de sua relevância no consumo energético 

e dos diversos impactos ambientais associados, 

o setor de transportes tem ampla relevância e 

abrangência econômica e social. O segmento 

afeta aspectos como a mobilidade de pessoas, 

o escoamento da produção agrícola, a logística 

de exploração de recursos energéticos, o abas-

tecimento de produtos e insumos para a socie-

dade. Contudo, é um dos maiores responsáveis 

pelas emissões de GEE. E, como historicamente 

o transporte de carga e passageiros no Brasil foi 

primordialmente realizado pelo modo rodoviário, 

as trajetórias de evolução do consumo de energia 

no setor de transportes estão intimamente rela-

cionadas às perspectivas de alteração da estru-

tura modal do transporte de cargas, os padrões 

da mobilidade urbana e a velocidade do processo 

de eletrificação e eficientização da frota.

A participação do setor de transportes no Brasil, 

na OCDE e no resto do mundo é apresentada na 

Tabela 10. 

TABELA 10: MATRIZ DE CONSUMO FINAL DE ENERGIA, POR SETOR (%  E tep)

Fonte
Brasil OCDE Outros (*) Mundo

1973 2020 1973 2020 1973 2020 1973 2020
Indústria 29,8 32,1 31,2 20,0 33,1 31,5 30,6 26,2
Transportes (**) 25,0 31,2 22,6 31,0 10,8 18,6 21,5 26,5
Setor Energético 3,3 11,2 8,5 7,1 5,8 8,0 7,2 7,4
Outros Setores 38,7 20,6 30,6 33,4 46,6 32,8 35,0 31,5
Uso Não Energético 3,1 4,9 7,2 8,5 3,8 9,1 5,7 8,4
Total (%) 100 100 100 100 100 100 100 100
Total - Mtep 
% do mundo (**)

76 255 3.076 3.085 1.691 6.024 5.027 10.484
1,5 2,4 61,2 35,3 33,6 57,5

(*) Exclusivo Brasil e países da OCDE  (**) Inclui bunker apenas no mundo. Nos países, o bunker entra como exportação.

Fonte: Resenha Energética Brasileira - Resultados de 2020 - MME

134



A Figura 44 apresenta a evolução da estrutura do 

consumo de energia no setor de transportes entre 

os anos 1970, década de criação do Proálcool, e 

2020. Observa-se que o óleo diesel se manteve 

linearmente ocupando a faixa entre os 40% e 50% 

de participação, e a gasolina teve uma queda 

significativa com a adoção do Proálcool. Outro 

fator que contribuiu para o aumento da demanda 

por etanol (e redução das emissões no setor de 

transporte) foi o emprego de mandatos de adição 

de etanol anidro na Gasolina A, atualmente em 

27% e, a partir de 2003, com a tecnologia flex fuel. 

O gás natural apresenta crescimento a partir do 

final da década de 90, impulsionado por políticas 

locais específicas de incentivo à conversão da 

frota e o biodiesel a partir do ano de 2006, refle-

tindo os resultados do Programa Nacional de 

Produção e Uso do Biodiesel (PNBP).

TABELA 11 :  MATRIZ ENERGÉTICA DE TRANSPORTES (%  E tep)

Fonte
Brasil OCDE Outros (*) Mundo

1973 2020 1973 2020 1973 2020 1973 2020
Derivados de petróleo 98,7 73,2 95,7 91,4 83,2 88,3 94,4 90,9
Gás Natural 0,0 2,1 2,4 2,7 0,4 7,9 1,6 4,4
Carvão Mineral 0,01 0,0 1,1 0,0 13,5 0,0 3,0 0,0
Eletricidade 0,3 0,2 0,7 0,9 2,8 2,5 0,9 1,4
Bioenergia 1,0 24,5 0,0 5,0 0,08 1,4 0,06 3,4
Total (%) 100 100 100 100 100 100 100 100
Total - Mtep 
% do mundo (**)

19 79 695 1.178 183 1.121 1.081 2.778
1,8 2,9 64,3 42,4 16,9 40,4

(*) Exclusivo Brasil e países da OCDE  (**) Bunker incluido apenas no mundo, completa 100%.

Fonte: Resenha Energética Brasileira - Resultados de 2020 - MME

Como pode ser visto, o peso dos transportes no 

consumo energético final no Brasil é superior à 

média da OCDE e à média mundial. Entretanto, 

deve-se destacar que o consumo energético no 

Brasil no setor de transportes tem participação 

expressiva dos biocombustíveis. A Tabela 11 mostra 

que a participação de Bioenergia (etanol e biodie-

sel) na matriz ficou em 24,5% em 2020. Nos países 

da OCDE, em 2020, a bioenergia participou com 

apenas 5%, este percentual foi muito influenciado 

pelo consumo de etanol dos Estados Unidos, pois 

os demais países a participação é pouco expressiva 

(1,1%). Nestes blocos de países, a participação dos 

derivados de petróleo fica próximas de 90%.
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O Brasil tem como principal modal para trans-

porte de cargas o transporte rodoviário (54,5%), 

o que impulsiona o consumo de óleo diesel nos 

cenários de curto, médio e longo prazos para o 

Brasil. A participação do transporte rodoviário 

é alta em comparação com outros países, por 

exemplo, EUA, são 26%, Austrália, 24% e China, 

8% (NETO et al., 2011).

Segundo dados do PDE 2030, a demanda ener-

gética do setor transportes (Figura 45) aumentará 

entre 2019 e 2030, em média, 1,9% por ano. Assim, 

se em 2019, a participação do diesel no setor de 

transporte foi de 39 mil tep, a projeção para 2030 

é de 53 mil tep, concentrado pelo transporte de 

carga. Nos médio e longo prazos, projeta-se que 

a demanda energética do transporte de cargas 

se concentra no uso do óleo diesel, não havendo 

neste momento perspectiva de um amplo desen-

volvimento de projetos com uso de fontes substi-

tutas para veículos pesados. Entretanto, segundo 

a EPE, os licenciamentos de caminhões híbridos e 

elétricos devem começar a se tornar mais signifi-

cativos nos segmentos de caminhões semi-leves 

e leves no ano de 2030, com gradual eletrificação 

da frota até o final da década de 2050. Para os 

segmentos de caminhões mais pesados, a opção 

de eletrificação deve levar mais tempo para ser 

competitiva. Cabe citar, como uma alternativa 

tecnológica, a inclusão das células de combus-

tível de hidrogênio (no longo prazo) ou os cami-

nhões a gás natural veicular (nos curto e médio 

prazos), que podem ser abastecidos com gás 

comprimido, gás liquefeito ou biometano.

FIGURA 44: 	EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA DO CONSUMO DE ENERGIA NO SETOR DE 
	 TRANSPORTES ENTRE OS ANOS DE 1970-2020

Fonte: Balanço Energético Nacional 2020 - EPE
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A Figura 46 apresenta a participação na atividade 

e demanda energética do transporte de cargas 

dos seguintes modos: Rodoviário, Ferroviário, 

Aquaviário e Aéreo. A projeção do PDE é que 

entre 2019 e 2030 a atividade total do transporte 

de passageiros aumente 3,2 % a.a.. A necessi-

dade de mobilidade de lazer e trabalho, acom-

panhando o crescimento do PIB per capita e da 

redução do desemprego, impulsiona o cresci-

mento visando atender a demanda da sociedade. 

FIGURA 46: 	PARTICIPAÇÃO DOS MODOS NA ATIVIDADE (T.KM) E DEMANDA ENERGÉTICA (TEP)  
	 DO TRANSPORTE DE CARGAS

Fonte: Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 - EPE
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FIGURA 45: CONSUMO DO SETOR DE TRANSPORTES POR FONTE DE ENERGIA (MIL TEP)

Fonte: Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 - EPE
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O setor de transporte é o principal responsável 

pelas emissões de GEE na produção e consumo 

de energia no Brasil. De 2005 a 2017, a demanda 

energética nacional do setor de transpor-

tes aumentou em 60%, enquanto as emissões 

de GEE aumentaram 46% no mesmo período 

(SCHMITZ GONÇALVES et al., 2019). Como 

indica a Figura 48, a expectativa é que a parti-

cipação dos transportes nas emissões de GEE 

pela produção e uso de energia mantenha-se 

neste patamar até o final de 2030.

Os combustíveis mais representativos em termos 

de emissões no médio prazo são o óleo diesel 

(38%), seguido do gás natural (20%) e a gasolina 

(13%). Como resultado, o modal rodoviário deve 

permanecer responsável pelas emissões de 

dióxido de carbono total (em 2015 era responsá-

vel por 91% do dióxido de carbono total emitido) 

(MCTIC, 2016). Mesmo assim, as emissões per 

capita brasileiras (0,96 tCO2/capita) são inferiores 

comparativamente aos países membros do G20 

(1,20 tCO2/capita).

FIGURA 47: 	PARTICIPAÇÃO DOS MODOS NA ATIVIDADE E CONSUMO ENERGÉTICO DO  
	 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

Fonte: Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 - EPE
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Em relação à demanda do transporte de 

passageiros, o PDE, em termos energéticos, 

aponta um crescimento em média de 1,6% a.a.. 

Considera-se que ao longo da década serão 

observados avanços tecnológicos que contri-

buirão para a melhoria dos índices relativos à 

eficiência energética do transporte de passa-

geiros. Adicionalmente, deve ser observada a 

mudança de modal, com aumento de participa-

ção do modo de transporte rodoviário coletivo 

e crescimento do modo metro-ferroviário, o que 

reduzirá a intensidade energética da matriz de 

transporte de passageiros.

Projeta-se, ainda, que a retomada do cresci-

mento econômico associada a uma maior distri-

buição de renda deve contribuir para a melhoria 

da eficiência energética do transporte aéreo, que 

apesar dos significativos impactos da pandemia 

deve se expandir até o final da década (Figura 

47). Em 2030, os modais ferroviário e aquaviário 

ainda não apresentam expressividade de ativi-

dade e consumo energético, em comparação 

aos modais rodoviário leve, rodoviário coletivo 

e aéreo.
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Diversas são as maneiras de se reduzir as emis-

sões do transporte de passageiros e de carga: 

fazer o menor número de viagens possível, 

otimizar a logística, melhorar a infraestrutura 

e os padrões do transportes de mercadorias, 

mudar para um modal menos energointensivo e 

menos poluidor como ferroviário ou hidroviário, 

expandir a frota de veículos elétricos e híbrido, 

melhorar a eficiência energética dos veícu-

los (MJ / passageiro-km ou MJ / tonelada-km), 

reduzir a intensidade de carbono do combustí-

vel (CO2 eq / MJ) (Sims et al., 2014) ou avançar 

na substituição de combustíveis fósseis no setor 

de transportes. 

Um grande desafio para o setor energético nacio-

nal é de se manter significativa a participação de 

fontes renováveis na matriz. Para isso, no setor 

elétrico será necessária uma expansão de fontes 

renováveis de energia, enquanto especificamente 

para o setor de transportes, uma ampliação da 

produção e consumo dos biocombustíveis como 

etanol, biodiesel ou até mesmo biometano e 

HVO. Destaca-se também a imprescindibilidade 

de uma busca constante pela eficiência energé-

tica, através de políticas públicas mais incisivas e 

rigorosas, que, em conjunto com uma matriz mais 

sustentável e limpa, conferem melhores indicado-

res de emissão de gases de efeito estufa brasilei-

ros entre os menores do mundo.

FIGURA 48: EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO SETORIAL NAS EMISSÕES DE GEE PELA PRODUÇÃO  
	 E USO DE ENERGIA 

Fonte: Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 - EPE
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3.2 ANÁLISE POR ENERGÉTICO

3.2.1 Petróleo e Gás Natural

Desde a segunda metade do século XIX, os 

combustíveis fósseis têm sido a base do sistema 

energético mundial, do crescimento econômico 

e do estilo de vida da sociedade. De fato, em 

2020 responderam por mais de 80% do consumo 

total de energia primária global (tendo o petróleo 

respondido por 31,2%). Não por acaso são histori-

camente elementos essenciais para o desenvolvi-

mento econômico das sociedades modernas.

No Brasil, o petróleo é a fonte primária de maior 

participação na matriz energética nacional desde 

1973, e influencia diretamente o comportamento 

da matriz energética nacional. A Figura 49 indica 

a evolução da dependência externa de petróleo 

e derivados, que atingiu seu ponto máximo em 

1979 (ano em que a participação do petróleo e 

seus derivados na matriz atingiu 50,4%.

FIGURA 49: DEPENDÊNCIA EXTERNA DE PETRÓLEO E DERIVADOS

Fonte: Reservas Estratégicas e Estoques de Operação do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis, 2019

Após as crises do petróleo na década de 1970, 

ficou claro para o governo brasileiro que a 

dependência externa poderia comprometer o 

suprimento energético nacional. Como já obser-

vado, a busca por alternativas que reduzissem a 

dependência externa de petróleo e derivados 

do país levou à adoção de programas destina-

dos ao incentivo da produção de cana-de-açú-

car e ampliação do uso energético do etanol. 

Adicionalmente, foram direcionados esforços 

para aumentar as descobertas de reservas 

nacionais e ampliar a capacidade de investi-

mentos em exploração e produção no Brasil. As 

descobertas de reservas de petróleo na bacia 

de Campos, no estado do Rio de Janeiro, foram 

acompanhadas, a partir da segunda metade da 
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década de 1970, de investimentos em pesquisa 

e inovação voltados para viabilizar o aproveita-

mento de jazidas situadas a longas distâncias do 

litoral e em águas profundas.

Em 2006, o Brasil se tornou autossuficiente em 

petróleo; em 2008 se consolidou como expor-

tador líquido de petróleo; e, no horizonte 

2020-2030, os cenários são de crescimento da 

produção, indicando que o país deve se manter 

como um grande exportador, podendo chegar 

a um dos cinco maiores produtores de petróleo 

do mundo. Para isso, estima-se que os investi-

mentos necessários para as atividades de explo-

ração e produção fiquem entre US$ 415 bilhões 

e US$ 454 bilhões.

Nas últimas décadas, a produção predominante 

no Brasil é offshore. E no atual horizonte dece-

nal esse cenário se mantém, com destaque cada 

vez maior para o pré-sal e declínio acentuado 

da produção terrestre. A descoberta do Pré-sal 

em 2006, uma das mais promissoras províncias 

petrolíferas em águas ultraprofundas do mundo 

com produção, em 2021, a Petrobras atingiu 

recorde anual de produção no pré-sal, ao alcan-

çar 1,95 milhão de barris de óleo equivalente por 

dia (boed). Esse volume corresponde a 70% da 

produção total da companhia, que foi de 2,77 

milhões de boed no ano passado. Esses resulta-

dos contribuirão decisivamente para o aumento 

da exportação dessa commodity e para os resul-

tados positivos da balança comercial brasileira.

Em 2020, a demanda total de derivados de petró-

leo ficou em 1.945 mil barris equivalentes de petró-

leo (bep)/dia, montante 5% inferior ao de 2019. A 

produção de petróleo (incluindo Líquidos de Gás 

Natural - LGN e óleo de xisto) teve alta de 5,6%, 

chegando ao montante de 3.044 mil barris (bbl)/

dia. Neste contexto, o petróleo encerrou o ano 

com superávit de 68,2% e os derivados com défi-

cit de 4% - ao todo, houve exportações líquidas de 

petróleo e derivados da ordem de 1.100 mil bep/

dia, indicador que vem crescendo desde 2015, já 

que em 2014 houve déficit líquido de 160 bep/dia179.

De 1973 até 2020, a participação do petróleo e 

seus derivados na OIE reduziu 12,5 pontos percen-

tuais, o que evidencia que o país, seguindo a 

tendência mundial, desenvolve esforços significa-

tivos de substituição desses energéticos fósseis, 

aumentando a participação de fontes alternati-

vas e renováveis como a hidráulica e bioenergias 

(MME, 2020).

A estratégia energética brasileira assume a 

presença de combustíveis fósseis na matriz ener-

gética (especialmente petróleo - e seus deriva-

dos - e gás natural) nos médio e longo prazos. Ao 

contrário de outros países, que adotaram estraté-

gias de redução da participação de hidrocarbone-

tos em seu mix energético, o Brasil aspira manter 

a renovabilidade atual de sua matriz (aumentar 

a oferta interna de energia sem incremento dos 

combustíveis fósseis, o que ainda assim repre-

senta um aumento absoluto destes energéticos). 

179. MME (2021). Resenha energética Brasileira - Ano base 2020. Disponível em:<https://www.gov.br/mme/pt-br/
assuntos/noticias/ResenhaEnergticaExerccio2020final.pdf>.
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Em 2009, os países membros do G20 acorda-

ram que a cada ano iriam acabar com subsí-

dios ineficientes para combustíveis fósseis em 

médio prazo. Ainda assim, disponibilizaram US$ 

147 bilhões para carvão, óleo e gás em 2016 - 

estimativas contam isenções fiscais, suporte 

orçamentário para produção e consumo de 

combustíveis fósseis, mas não leva em consi-

deração investimentos a empresas estatais e 

financiamento público.

FIGURA 50: EVOLUÇÃO DE SUBSÍDIOS PARA COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS NO BRASIL  
	 EM BILHÕES DE DÓLARES

Fonte: OECD/IEA 2018.

A IEA mede exclusivamente os subsídios ao 

consumo utilizando como metodologia para o 

cálculo o chamado “gap ou lacuna de preços” 

que compara os preços pagos pelos consumi-

dores de combustíveis com preços de referência 

baseados na cotação internacional. Desta forma, 

as estimativas disponíveis pela Agência medem 

apenas os subsídios ao consumo. Já a OCDE 

inclui os “gastos tributários”, que representam 

renúncias de impostos e contribuições em favor 

de produtores ou consumidores de combustí-

veis fósseis, e os “gastos diretos” que são trans-

ferências de recursos públicos para beneficiar 

o setor de alguma forma, por exemplo, gastos 

públicos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 

voltados ao desenvolvimento de tecnologias ou 

para perfurações exploratórias, ou, ainda, para 

investimentos em infraestruturas que benefi-

ciam diretamente o setor.

No Brasil, nos termos do Orçamento de 

Subsídios da União (OSU), subsídio é um instru-

mento de política pública que visa reduzir o 

preço ao consumidor ou o custo ao produtor. 

A depender do conceito de subsídio, a subven-

ção ao diesel em 2018, o vale gás (encerrado em 
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2008) e o auxílio gás, recentemente aprovado em 

dezembro de 2021, foram aportes diretos gover-

namentais. O subsídio ao diesel de pescadores 

é outro de cunho social, objetivando reduzir o 

preço do combustível para este segmento, com 

gestão do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (Mapa). Entretanto, a redu-

ção tributária, seja da parcela incidente sobre a 

construção de infraestrutura (IRPJ, CSLL, II, PIS 

e Cofins – normalmente associado a um regime 

especial), ou da parcela incidente sobre a comer-

cialização dos combustíveis (Cide, PIS, Cofins, II 

e ICMS) é um mecanismo de organização orça-

mentária de governos nacionais e subnacionais 

alinhados com diretrizes alocativas, redistributi-

vas e estabilizadoras (parte do papel do Estado). 

Metodologicamente não deveriam se inserir no 

conceito de subsídios.

O auxílio gás é um benefício que visa gerar 

maior qualidade de vida aos brasileiros em situa-

ção de vulnerabilidade e melhorar a situação 

econômica das famílias afetadas pela pandemia 

da Covid-19. O valor do benefício corresponde 

a 50% da média do preço do botijão de 13kg de 

gás liquefeito de petróleo (GLP)180.  

180. MDS (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-
desenvolvimento-social/pagamento-do-auxilio-gas-para-5-5-milhoes-de-familias-tem-inicio-nesta-terca-18-01>.

FIGURA 51: SUBSÍDIOS PARA COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS NOS PAÍSES DO G20 EM BILHÕES DE DÓLARES

Fonte: OECD/IEA, 2018
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Em 2020, ocorreu uma queda significativa nos 

preços internacionais do petróleo devido à 

superoferta e à baixa demanda mundial provo-

cada pela pandemia do coronavírus fez chegar 

em torno de 22 dólares o barril, o menor preço 

em 18 anos. Para 2020, as estimativas aponta-

vam cortes em torno de US$ 300 milhões a US$ 

600 milhões dos orçamentos de exploração no 

Brasil (PIRES; DELGADO, 2020). Recentemente, 

em 18 de janeiro de 2022, o preço do barril de 

petróleo atingiu o preço mais alto em sete anos, 

o maior patamar desde 2014. As preocupações 

com a oferta aumentaram esta semana devido 

às tensões geopolíticas no Oriente Médio. 

Assim, a demanda robusta e sobrecarga logís-

tica aquecem a cotação da commodity. Vale o 

destaque que, a pesar dos subsídios concedidos 

ao segmento, o setor de óleo e gás representa 

5% do PIB nacional (FGV Energia 2018), além de 

mais de 40 mil empregos diretos, arrecadação 

de royalties, participações especiais entre outras 

externalidades positivas. 

 A Opep manteve sua previsão de crescimento 

robusto na demanda mundial de petróleo 

em 2022, apesar da variante do Coronavírus 

Ômicron e dos aumentos esperados das taxas 

de juros, prevendo que o mercado de petróleo 

permanecerá bem apoiado ao longo do ano181.

Historicamente, o petróleo tem sido o produto fim 

a ser explorado, enquanto o gás natural era, na 

estratégia dos operadores nacionais (fortemente 

influenciada pela estratégia da Petrobras), um 

energético secundário. Nos últimos anos, entre-

tanto, o papel do hidrocarboneto como combus-

tível de transição tem ficado cada vez mais claro 

na estratégia brasileira, seja por sua complemen-

taridade com as fontes renováveis intermitentes 

na geração elétrica, seja por seu potencial de 

redução nas emissões de CO2. 

Na estratégia do PNE2050 está claro o papel 

do gás natural como combustível de transição. 

Entretanto, devem-se observar os questionamen-

tos cada vez maiores quanto aos níveis de emissão 

de metano na produção de gás natural e o risco 

de ocorrência de um leapfrog diretamente para 

fontes renováveis (GOMES, 2021). Estas consi-

derações impactam diretamente a estratégia de 

transição e projeções para o Brasil, uma vez que 

as reservas brasileiras são em sua maioria de gás 

associado. Com isso, uma aceleração da transição 

energética com redução da demanda de petróleo 

no mundo poderia impactar a viabilidade econô-

mica das reservas de gás natural nacionais. Por 

outro lado, a manutenção da competitividade do 

petróleo brasileiro permite a exploração e aprovei-

tamento do gás natural nesta nova fase.

3.2.2 Biocombustíveis

A volatilidade dos preços da energia, além da 

busca por segurança do suprimento energético 

e os esforços mundiais para redução das emis-

sões e aceleração da transição energética, são 

as principais forças motrizes da busca por fontes 

alternativas de energia.

181. OPEP (2021). Disponível em:<https://www.opec.org/opec web/en/index.htm>.
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No contexto da segurança energética e redução 

da dependência, como visto, diversos países 

(inclusive o Brasil) já haviam adotado estratégias 

de incentivo à produção e uso dos biocombustí-

veis. Com o avanço das preocupações e debates 

em torno da transição energética, os biocom-

bustíveis se colocam como estratégia alterna-

tiva, uma vez que, além de renováveis, possuem 

menores emissões de GEE, quando comparados 

aos seus substitutos fósseis (podendo inclusive 

ter emissões negativas, caso adotadas estraté-

gias de captura de carbono na produção). Horta 

Nogueira et al. (2013) afirmam que “o desenvol-

vimento de novos processos capazes de usar 

matéria-prima celulósica para produzir líquidos 

biocombustíveis podem abrir novas perspecti-

vas positivas e reforçar a sustentabilidade dos 

sistemas de bioenergia”. Ademais, há trabalhos 

que indicam que os biocombustíveis têm poten-

cial de reduzir as emissões comparativamente 

aos combustíveis fósseis ao longo de seu ciclo 

de vida (conceito well to wheel, significando 

toda e qualquer emissão ao longo da cadeia, do 

início do processo até a combustão no motor 

do veículo). Uma análise desde a produção 

da biomassa até o seu uso como combustível 

através da queima, o que é liberado de CO2 é, 

aproximadamente, o mesmo que o fixado no 

processo de fotossíntese (PEREIRA; ROITMAN; 

GRASSI, 2018).

Contudo, há debates contrapondo os possíveis 

benefícios a eventuais consequências negativas 

de uma expansão do uso de biocombustíveis. 

Como efeitos negativos, são alegados impactos 

na segurança alimentar, a influência nos preços 

de commodities agrícolas, e impactos socioam-

bientais como os relacionados ao desmata-

mento, monocultura, uso da terra e uso da água, 

além de condições de trabalho (NOGUEIRA et 

al., 2016).

Já como efeitos positivos, os biocombustíveis 

podem ser benéficos ao promover o desenvolvi-

mento sustentável, reduzir efetivamente as emis-

sões GEE, ajudar a proteger os recursos naturais, 

aumentar a segurança energética, gerar empre-

gos e renda, melhorar a saúde e agricultura, 

garantindo a segurança alimentar, principal-

mente nos países em desenvolvimento (HORTA 

NOGUEIRA et al., 2013).

De acordo com a Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) 

mais de 80% da demanda alimentícia mundial 

deve ser atendida apenas pelo aumento da 

produtividade (FAO, 2009). Entre 1961 e 2009, foi 

observado que, enquanto as terras usadas para 

a produção de alimentos aumentaram cerca de 

12%, a produção agrícola cresceu 150% devido a 

ganhos de produtividade. No Brasil, por exem-

plo, entre 1980 e 2012, a produção de cereais 

e oleaginosas obteve uma taxa de crescimento 

anual de aproximadamente 3,6% ao passo que a 

área cultivada cresceu em média apenas 0,7% ao 

ano (Figura 52).
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No Brasil, portanto, há terras suficientes e 

condições climáticas favoráveis, por ser um país 

continental, para produção de biomassa para 

biocombustíveis e para produção de alimentos. 

De fato, pela larga disponibilidade de terra e 

condições edafoclimáticas favoráveis, no Brasil 

não se coloca a questão de eventual competi-

ção pelo uso da terra. Segundo a EPE (2020a), 

a origem da cadeia de bicombustíveis no Brasil 

está no segmento agropecuário, cuja diversi-

dade disponibiliza uma variedade de coprodutos 

que podem ser direcionados para a produção de 

biocombustíveis e alimentos. Assim, diferente-

mente de algumas regiões do mundo, no Brasil 

a interrelação produtiva minimiza a possível 

competição pelo uso da terra no território nacio-

nal, potencializa a integração produtiva entre 

energia e alimentos e aumenta a resiliência do 

setor agroenergético no país. Adicionalmente, 

conforme a EPE (2021), as políticas nacionais de 

biocombustíveis, da forma como desenhadas, 

tem o potencial para não apenas promover a 

diversidade da matriz energética e a redução da 

emissão de poluentes, mas também contribuem 

para a segurança alimentar ao desenvolver a 

agricultura, gerar renda de modo sustentável no 

campo e fomentar o desenvolvimento econô-

mico regional e nacional, com impactos positi-

vos para a redução da pobreza.

A criação de zonas agroecológicas baseadas 

em mapas de solos, topografia, condições 

climáticas e pluviométricas para a produção de 

cana de açúcar, respeitando as leis ambientais, 

assegurando áreas de proteção e reduzindo a 

competição com outros insumos, foi uma ação 

para organizar uma expansão bastante efetiva e 

aumentar a produção de etanol no país (MAPA, 

FIGURA 52: EVOLUÇÃO DA ÁREA CULTIVADA E PRODUÇÃO DE CEREAIS E OLEAGINOSAS  
	 NO BRASIL, 1976 2012)

Fonte: IBGE, 2012
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2009). Essa ação foi muito importante também 

para a exportação do etanol visto que, por exem-

plo, a União Europeia estabelece um controle 

de importações de biocombustíveis baseado no 

acompanhamento do uso da terra.

Da demanda energética do setor de transportes 

para o ano de 2020, os biocombustíveis supri-

ram 23,2% desse total (EPE, 2019b). Para atender 

os compromissos assumidos na COP21, a EPE 

estima que a produção de etanol deverá alcan-

çar um volume de 54 bilhões de litros até 2030, 

enquanto a produção de biodiesel deverá atin-

gir 9,4 bilhões de litros. Nesse sentido, segundo 

documento da Empresa de Pesquisa Energética 

(“Investimentos e Custos Operacionais e de 

Manutenção no Setor de Biocombustíveis: 2021-

2030”), é necessário investimentos em expansão 

e modernização da indústria sucroenergética 

em torno R$ 68,5 bilhões para o período 2020 

e 2030. 

Em 2020, o Brasil produziu cerca de 32,6 bilhões 

de litros de etanol e aproximadamente 6,4 

bilhões de litros de biodiesel, sendo que as 

emissões evitadas pelo uso de etanol (anidro 

e hidratado) e biodiesel, em comparação aos 

equivalentes fósseis (gasolina e diesel), soma-

ram 67,2 MtCO2 neste mesmo ano. No que se 

refere à produção de etanol, como esclarece a 

EPE (2021), a pandemia de Covid-19 impactou o 

consumo de combustíveis, sendo um dos princi-

pais fatores para que houvesse uma maior desti-

nação do mix para a produção de açúcar, na safra 

2020/21. O aumento nas cotações da commodity 

no mercado internacional e a desvalorização do 

real frente ao dólar também vem contribuindo 

para este resultado. Já a produção de biodiesel 

foi positivamente impactada pelo aumento do 

percentual de adição obrigatória do biodiesel 

ao diesel fóssil, o que contribuiu para contraba-

lançar a queda na demanda no ano.

É importante destacar que o Brasil tem a vanta-

gem competitiva no cenário mundial de produzir 

etanol hidratado a um preço concorrente com a 

gasolina (AJANOVIC; HAAS, 2014). Apesar disso, 

um incremento do mandato de mistura de etanol 

na gasolina é uma questão complexa, por exem-

plo, os regulamentos governamentais envolvem 

diversas partes interessadas, aprimoramentos 

tecnológicos podem ser lentos e complexos e 

uma resistência internacional pela competição 

de sua produção em escala global com o uso da 

terra (ESPINOZA et al., 2017).

Outro biocombustível que vem se destacando 

nos últimos anos é o biometano (biocombustí-

vel oriundo do refino e purificação do biogás). 

O biogás foi a terceira maior fonte de energia 

renovável no mundo, aumentando 12,8% a.a no 

período de 1990 a 2015 (IEA, 2017). Embora sua 

participação na matriz energética nacional no 

ano de 2020 tenha sido inferior a 1%, sua parti-

cipação na oferta interna de energia vem apre-

sentando crescimento acelerado (de 27% ao ano 

no último quinquênio). Segundo a Associação 

Brasileira de Biogás (Abiogás), a produção brasi-

leira do biometano poderia atingir um valor de 

28,5 bilhões m³/ano o que abasteceria como 

combustível quase 25% da frota nacional de 

veículos e a capacidade instalada de geração 

distribuída a biometano no Brasil alcançou, em 

2020, 42MW (FERNANDES; MARIANI, 2019).
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a) Etanol

Segundo Goldemberg et al (1978) o etanol da 

cana de açúcar é comparável à energia solar 

liquefeita, por ter balanço energético altamente 

positivo. Isso significa que o etanol da cana de 

açúcar gera muito mais energia do que consome 

durante todo seu ciclo de vida, desde a planta-

ção, o transporte e outras etapas da produção.

Além disso, dependendo do insumo para a 

produção do etanol, algumas matérias-primas 

podem gerar mais emissões de GEE no ciclo 

de vida do biocombustível do que outras. Por 

exemplo, o etanol da cana (típico brasileiro) é 

mais vantajoso que o etanol do milho (típico 

estadunidense), uma vez que para o rendimento 

de uma mesma área plantada desses insumos, 

o etanol do milho rende 3 mil litros, enquanto o 

etanol da cana, 7500 litros. Isso significa, além 

de menor emissão, menos impactos ambientais 

em relação ao desmatamento de terras para a 

expansão da produção.

A respeito do mercado de carbono e dos 

projetos registrados como Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) na UNFCCC, um 

mecanismo criado ainda pelo Protocolo de Kyoto 

para auxiliar no processo de redução obrigatória 

das emissões de GEE dos países em seu Anexo I, 

24 dos 68 projetos brasileiros são voltados para 

o setor sucroenergético, que gerou uma redução 

estimada de 473,9 mil toneladas de CO2, gerando 

como receita US$ 3,5 milhões (Sousa e Macedo, 

2010). Isso revela a importância histórica do setor 

para a redução das emissões brasileiras, que 

atualmente já se atualizou com o Acordo de Paris 

(2015) e o lançamento do RenovaBio e o mercado 

de créditos de carbono criado pelo programa. 

O Brasil utiliza o etanol combustível como um 

aditivo da gasolina desde a década de 1920 e, 

como já abordado, a indústria teve um salto de 

desenvolvimento com o Proálcool, lançado em 

1975, que teve como metas promover o incre-

mento do etanol anidro na mistura à gasolina 

e incentivar o desenvolvimento de plataformas 

veiculares movidas exclusivamente a etanol 

hidratado. Dentre os incentivos do Governo 

Federal em face aos objetivos estabelecidos no 

programa para reverter a dependência externa 

do petróleo e seus derivados citam-se: redução 

de impostos para os veículos movidos a etanol 

hidratado e aumento para os movidos a gasolina 

convencional; redução do IPVA (imposto sobre 

a propriedade de veículos automotores) dos 

carros movidos a etanol; preços tabelados para 

o açúcar e para o etanol; garantia do preço do 

etanol ser sempre menor que o da gasolina; e, 

oferta do mesmo nos postos em todo o território 

nacional. O resultado foi imediato: um aumento 

de mais de 500% na produção de etanol entre os 

anos de 1975 e 1979.

Embora os veículos movidos a etanol hidratado 

emitam CO2, essa fonte energética é conside-

rada neutra em carbono e não representa um 

potencial de aquecimento global de acordo 

com as diretrizes do IPCC. O etanol de cana do 

Brasil corresponde a um potencial de 86% de 

redução nas emissões de CO2 comparadas ao 

uso de petróleo, enquanto as emissões prove-

nientes do uso da terra se recuperam de 2 a 8 

anos (JAISWAL et al., 2017).
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A partir de 2003, com o surgimento dos primei-

ros veículos flex fuel, que permitem qualquer 

combinação de abastecimento entre gasolina C 

e etanol, houve o maior crescimento de vendas 

de veículos verificado na história do país. A Lei nº 

13.033, de 24 de setembro de 2014 prevê a aumen-

tar mandatoriamente a porcentagem de etanol 

anidro à gasolina entre 18% e 27,5%, baseando-se 

na tecnologia e a viabilidade técnica verificada. 

No caso da gasolina, a mistura de etanol anidro 

pode ser entre 18% e 27,5%. Desde 16 de março 

de 2015 a mistura está em 27% (MME, 2017b).

A eficiência energética do etanol vem melho-

rando a cada ano. Quando lançado o Proálcool, 

sua eficiência era a metade da gasolina (CORTEZ, 

2016), enquanto hoje essa diferença de eficiência 

é de aproximadamente 25%. Segundo a Embrapa 

(AGRA, Inteligência de Agronegócios, 2017) 

novas tecnologias como biobutanol consegui-

riam melhorar ainda mais a eficiência, chegando a 

uma diferença de apenas 5%. Outras tecnologias 

como a E2G, onde a cana de açúcar é usada na 

produção de celulose etanol, o custo de produ-

ção estimada é de cerca de US$ 0,39/L, enquanto 

na maneira tradicional é de aproximadamente 

US$ 0,30/L (MILANEZ et al., 2015), necessitando, 

portanto, de incentivos governamentais para 

enfrentar o mercado. 

Nos últimos 30 anos, a produtividade de 

etanol de cana no Brasil tem aumentado a 

uma taxa anual de crescimento acumulado de 

3,5% podendo melhorar ainda mais (HORTA 

NOGUEIRA et al., 2013). A Figura 53 apresenta a 

hegemonia do Brasil e Estados Unidos referente 

a produção mundial de etanol, representando 

juntos 80% da produção global (IEA, 2018)182.

FIGURA 53: PRODUÇÃO GLOBAL DE ETANOL POR PAÍS OU REGIÃO

Fonte: Renewable Fuels Association - https://afdc.energy.gov/data/10331

182. MARKET REPORT SERIES: RENEWABLES 2018 – ANALYSIS. [s. d.]. IEA. Disponível em: https://www.iea.org/reports/
renewables-2018. Acesso em: 28 set. 2020.
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b) Biodiesel

O Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel (PNPB) foi lançado em 2005 com 

o objetivo de introduzir o biodiesel na matriz 

energética brasileira, com enfoque na inclusão 

social e no desenvolvimento regional. Em seu 

ano de lançamento, o governo autorizou em 

caráter voluntário a mistura B2, isto é, 2% de 

biodiesel em volume no óleo diesel. Em janeiro 

de 2008, entrou em vigor a mistura legalmente 

obrigatória de 2% (B2), em todo o território 

nacional; um percentual que foi ampliado pelo 

CNPE sucessivamente até atingir 5% (B5) em 

janeiro de 2010. Em 2016, a Lei nº 13.263/2016 

autorizou o CNPE a elevar o percentual de 

biodiesel na mistura até o patamar de 15% e, 

nesse contexto, a Resolução CNPE n° 16/2018 

propôs um cronograma de aumento do percen-

tual de biodiesel na mistura com o diesel de 1% 

ao ano, atingindo 15%, em 2023.

Apesar de estimulada pela demanda criada pelo 

mandato de mistura, a produção de biodiesel 

se acelerou no Brasil baseada essencialmente 

na produção de soja na região Centro-Oeste 

(que já tinha agroindústria bem estabelecida). 

A soja, a principal matéria-prima usada para o 

biodiesel (69,8%) é cultivada principalmente nas 

regiões Sul e Centro-Oeste, de onde, segundo o 

Anuário Estatístico da ANP (2021), foram obtidos 

82,4% do biodiesel brasileiro em 2020. A Figura 

54 apresenta as matérias-primas utilizadas na 

produção de biodiesel.

FIGURA 54: MATÉRIAS-PRIMAS UTILIZADAS NA PRODUÇÃO DE BIODIESEL (B100) - 2009-2018

Fonte: ANP/SPD, 2018.
1 Inclui gordura bovina, gordura de frango e gordura de porco. 2 Inclui óleo de palma, óleo de amendoim, óleo 
de nabo-forrageiro, óleo de girassol, óleo de mamona, óleo de sésamo, óleo de canola, óleo de milho, óleo de 
fritura usado e outros materiais graxos.
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Para o setor de transportes, os biocombustíveis 

líquidos providenciaram apenas 3,3% (93 Mtep) 

da demanda energética total de 2829 Mtep no 

ano de 2018. As projeções para 2035 apontam 

que os biocombustíveis serão responsáveis por 

8% da demanda energética do modo rodoviá-

rio no planeta (NOGUEIRA et al., 2016). Como no 

caso brasileiro há um percentual de mandato obri-

gatório substancial de participação de biocom-

bustíveis em comparação à média mundial, 

principalmente devido aos programas do etanol 

na década de 1970 e do biodiesel em 2005, quase 

24,5% da demanda energética do setor (79 Mtep) 

foi suprida por bioenergia em 2020.

Segundo a IEA (2018), a produção global de 

biodiesel deverá atingir 182 bilhões de litros em 

2025, com a expansão do mercado impulsio-

nada por uma demanda maior, exigida principal-

mente nos Estados Unidos, Brasil e China183. Não 

obstante os impactos da pandemia da Covid-19 

na demanda de curto e médio prazos de trans-

portes, que levaram a uma queda de 11,6% na 

produção global de biocombustíveis em relação 

à produção recorde de 2019 (a primeira redução 

na produção anual em duas décadas), espera-

-se que os biocombustíveis atendam a cerca de 

5,4% da demanda de energia para o transporte 

rodoviário em 2025.

A Figura 55 apresenta a projeção da participa-

ção da produção global de biodiesel por país 

entre os anos de 2017 e 2023, com destaque 

para Brasil, Estados Unidos, Malásia, Indonésia, 

Argentina em relação aos países da União 

Europeia e restante do mundo. 

182. MARKET REPORT SERIES: RENEWABLES 2018 – ANALYSIS. [s. d.]. IEA. Disponível em: https://www.iea.org/reports/
renewables-2018. Acesso em: 28 set. 2020.

FIGURA 55: EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO GLOBAL DE BIODIESEL E HVO  PRINCIPAIS PAÍSES, 2019-2025

Fonte: IEA, 2020
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c) RenovaBio

O RenovaBio é um programa do governo federal 

brasileiro, instituído em 2017 pela Lei nº 13.576. 

Seu principal objetivo é o reconhecimento do 

papel estratégico de todos os biocombustíveis 

(etanol, biodiesel, biometano, bioquerosene, 

segunda geração, entre outros) na matriz ener-

gética brasileira, no que se refere à contribuição 

para a segurança energética, à previsibilidade do 

mercado e à mitigação de emissões dos gases 

causadores do efeito estufa no setor de combus-

tíveis, mediante a indução de ganhos de eficiência 

energética e de redução da pegada de carbono.

O programa é uma das principais contribuições 

do setor de transportes para o cumprimento 

das metas estabelecidas pela NDC brasileira 

no Acordo de Paris de 2015 e teve seu desenho 

influenciado em diversas iniciativas mundiais 

como o Renewable Energy Directive (RED), da 

União Europeia, o Renewable Fuel Standard 

(RFS), dos Estados Unidos e o Low Carbon Fuel 

Standard (LCFS), da Califórnia. 

No Diálogo em Alto Nível da ONU (2021) sobre 

energia, encontro em formato virtual, que contou 

com a presença de altas autoridades e especia-

listas nacionais e estrangeiros, o MME submeteu 

o Energy Compact das metas do RenovaBio, no 

tema “Transição Energética”, com o compro-

misso de reduzir a intensidade média de carbono 

da matriz de combustíveis em 10% até 2030. 

Evitando a emissão de 620 milhões de toneladas 

de dióxido de carbono equivalente, por meio da 

implementação dos mecanismos do RenovaBio, 

contribuindo assim para ser atendido o Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 7 de 

Energia Acessível e Limpa184.

Buscando a neutralidade climática até 2050 o 

Brasil adotará diretrizes e medidas estratégicas, 

através do RenovaBio para expandir o consumo 

de biocombustíveis (incluindo uso de biomassa 

na cogeração de energia). Pretende-se aumen-

tar a oferta de etanol, inclusive por meio do 

aumento da parcela de biocombustíveis avança-

dos (segunda geração), e aumentando a parcela 

de biodiesel, diesel verde e parcela renovável do 

diesel de coprocessamento na mistura do diesel, 

aumentando assim a participação de biocombus-

tíveis sustentáveis na matriz energética brasileira185. 

Os programas RenovaBio e Combustível do Futuro 

também foram citados como exemplos de medi-

das para a transição energética do Brasil durante 

painel sobre energia limpa da agenda brasileira da 

Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas 

(COP26), realizada em 2021 na cidade de Glasgow 

(Escócia)186.  

184. MME (2021). Disponível em: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/mme-recebe-carta-da-onu-em-funcao-
dos-compromissos-assumidos-no-renovabio
185. MME (2021). Disponível: https://www.gov.br/mma/pt-br/diretrizes-para-uma-estrategia-nacional-para-neutralidade-
climatica.pdf/
186. CASA CIVIL (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2021/novembro/brasil-
anuncia-que-tera-50-da-matriz-energetica-limpa-ate-2030>.
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O RenovaBio é estruturado em três eixos 

estratégicos: i) Metas de Descarbonização; ii) 

Certificação da Produção de Biocombustíveis; 

e, iii) Crédito de Descarbonização (CBIO). Ele é 

operacionalizado através do estabelecimento, 

pelo CNPE, de metas nacionais de descarboni-

zação para dez anos, as quais são individualiza-

das para os distribuidores de combustíveis pela 

ANP. O cumprimento da meta se dará a partir 

da compra do Crédito de Descarbonização por 

Biocombustíveis (CBIO), emitido pelos produto-

res ou importadores que voluntariamente certi-

ficam sua produção e recebem, como resultado, 

notas de eficiência energético-ambiental, as 

quais, multiplicadas pelo volume de biocombus-

tível comercializado, resulta na quantidade de 

CBIOs que determinado produtor poderá emitir 

e vender no mercado.

O CBIO é um ativo financeiro, ou seja, um crédito 

de carbono que pode ser negociado na bolsa de 

valores.  Dessa forma, o RenovaBio deve, além 

de reduzir a intensidade de carbono na matriz 

de combustíveis, estimular ainda mais o uso 

da bioenergia no setor de transportes, incenti-

var a busca por eficientização da produção dos 

biocombustíveis, uma vez que a quantidade 

de CBIOs emitida será diretamente proporcio-

nal à nota de eficiência do processo produtivo 

da usina. Além disso, podem servir como uma 

ferramenta para permitir investimentos priva-

dos necessários e desejáveis ​​na distribuição de 

combustível.

Em 2020, começaram a ser emitidos e colocados 

à disposição na B3 os créditos de descarboni-

zação, com as primeiras negociações ocorrendo 

em junho, por partes não obrigadas, e, em julho, 

pelas partes obrigadas. Em seu primeiro ano de 

funcionamento, o RenovaBio teve como resul-

tados a emissão de 18,2 milhões de CBIO em 

2020, volume 22% superior à meta (14,9 milhões), 

e cumprimento, por parte das distribuidoras 

de combustíveis, de 97,6% do estabelecido. 

A Figura 56 indica as emissões evitadas com 

biocombustíveis em 2020.

FIGURA 56: EMISSÕES EVITADAS COM BIOCOMBUSTÍVEIS EM 2020 - BRASIL

Fonte: EPE, 2020
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O balanço de 2021 da RenovaBio divulgado 

pela ANP informa que dos 142 distribuidores de 

combustíveis, 118 cumpriram integralmente, ou 

acima de 85%, as metas estabelecidas – a legis-

lação permite a comprovação dos 15% restantes 

no ano seguinte.  

De acordo com o balanço, foram emitidos 34,8 

milhões de créditos de descarbonização (CBIOs), 

incluindo o estoque de 2019, 29,8 milhões foram 

negociados, dos quais 24,4 milhões foram 

aposentados pelos distribuidores. Esse valor 

corresponde a 96,8% do total das metas indi-

viduais atribuídas pela ANP e 98,2% da meta 

global estabelecida pelo Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE)187.  

Vale ressaltar, que cada CBIO equivale a uma 

tonelada de CO2. Assim, as distribuidoras evita-

ram a emissão de 24,4 milhões de toneladas 

de gases de efeito estufa com a utilização de 

biocombustíveis. O CBIO foi negociado a um 

preço de R$ 39,31 e movimentou R$ 1,17 bilhões 

em 2021.

Para o ano de 2022 o MME reafirma a meta de 

35.976.348 CBIOs, a qual será posteriormente 

desdobrada aos distribuidores de combustí-

veis pela ANP. Além disso, o Comitê RenovaBio 

deve monitorar o mercado deste ano de 2022, 

fixar a meta de 2023 e estabelecer as metas de 

2024-2032. 

d) Programa Combustível do Futuro 

O Programa Combustível do Futuro tem como 

princípio o uso de fontes alternativas de energia 

e o fortalecimento do desenvolvimento tecno-

lógico nacional, colaborando assim para a lide-

rança do Brasil na transição energética mundial.

Este foi criado por meio da Resolução CNPE nº 

07, de 20 de abril de 2021, que criou também o 

Comitê Técnico Combustível do Futuro (CT-CF), 

composto por quinze órgãos e coordenado pelo 

Ministério de Minas e Energia (MME).

Dentre os objetivos do programa estão188:

	 integrar políticas públicas afetas ao tema 

(RenovaBio, Programa Nacional de Produção e 

Uso do Biodiesel, Proconve, Rota 2030, Programa 

Brasileiro de Etiquetagem Veicular e o CONPET;

	 propor medidas para melhoria da qualidade 

dos combustíveis, com vistas a promover 

redução da intensidade média de carbono da 

matriz de combustíveis, da redução das emis-

sões em todos os modos de transporte e do 

incremento da eficiência energética;

	 propor metodologia de análise de ciclo de 

vida completo (do poço à roda) nos diversos 

modos de transporte;

	 avaliar a possibilidade de aproximação dos 

combustíveis de referência aos combustíveis 

efetivamente utilizados;

187. MME (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/mais-de-24-milhoes-de-toneladas-de-
gases-de-efeito-estufa-foram-evitados-com-a-utilizacao-de-biocombustiveis-em-2021>.
188. MME (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/petroleo-gas-natural-e-biocombustiveis/
combustivel-do-futuro>.
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	 propor ações para fornecer ao consumidor 

as informações adequadas de modo a contri-

buir para a escolha consciente do veículo e 

da fonte de energia considerando o ciclo de 

vida dos combustíveis;

	 propor estudos para criação de especifica-

ção de gasolina de alta octanagem;

	 propor estudos para viabilizar tecnologia de 

célula a combustível a etanol;

	 avaliar condições para introdução de quero-

sene de aviação sustentável na matriz ener-

gética brasileira;

	 estabelecer estratégia nacional para uso 

de combustíveis sustentáveis no transporte 

marítimo e

	 estabelecer condições para uso de tecnolo-

gia de captura e armazenamento de carbono 

associada à produção de biocombustíveis.

e) Programa Nacional do Hidrogênio

Segundo a EPE (2021) o hidrogênio se tornou 

prioridade na estratégia de energia e de 

clima de diversos países, inclusive do Brasil. 

Principalmente, por oferecer uma alternativa 

para abatimento de emissões de carbono e por 

se constituir também em um vetor de energia, 

possibilitando o armazenamento de energia e 

favorecendo o acoplamento do setor de energia 

aos setores de indústria e transporte. 

O hidrogênio é mais uma possibilidade tecnoló-

gica para a eletrificação de veículos, mesmo nos 

transportes leves, através de células a combustí-

vel ou, indiretamente, por meio de combustíveis 

sintéticos – e-fuels.

O Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2)189 

se propõe a definir um conjunto de ações que 

facilite o desenvolvimento conjunto de três 

pilares fundamentais para o sucesso do desen-

volvimento de uma economia do hidrogênio: 

políticas públicas, tecnologia e mercado. 

O programa se desdobra em 6 eixos temáticos:

	 Eixo 1 - Fortalecimento das bases tecnológi-

cas;

	 Eixo 2 - Capacitação e recursos humanos;

	 Eixo 3 - Planejamento energético;

	 Eixo 4 - Arcabouço legal (regulatório);

	 Eixo 5 - Crescimento do mercado e competi-

tividade e

	 Eixo 6- Cooperação internacional.

Dentre os eixos temáticos diversas ações já 

foram iniciadas relacionadas à cooperação inter-

nacional e estudos de planejamento energético 

com foco no papel do hidrogênio no Brasil. Vale 

ressaltar que a aceleração do desenvolvimento 

do mercado de hidrogênio trará ampla gama 

de oportunidades de negócios (para petróleo 

e gás, renováveis, biocombustíveis, nuclear e 

outras indústrias), uma vez que existem diferen-

tes rotas tecnológicas e insumos para a produ-

ção de hidrogênio190.

189. MME (2021). Disponível em:<https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/mme-apresenta-ao-cnpe-proposta-
de-diretrizes-para-o-programa-nacional-do-hidrogenio-pnh2>.
190. Hydrogen Council (2020).
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3.3 ANÁLISE POR MODAL  

DE TRANSPORTE

O setor de transportes é responsável por 33% do 

consumo final de energia no Brasil (EPE, 2020), 

sendo que o transporte de cargas representa apro-

ximadamente 40% desta demanda energética e 

se baseia principalmente no uso do modo rodo-

viário. Estudo da EPE em parceria com a Agência 

Internacional de Energia indica que o crescimento 

da frota de caminhões, a uma taxa de 3,5% ao ano, 

entre 2005 e 2018, elevou o consumo de diesel 

de 20 milhões de tep para 30 milhões de tep, um 

aumento de 3,2% ao ano. E, embora os veículos 

leves representem 77% da frota, os caminhões 

pesados têm papel significativo e foram respon-

sáveis pela maior parte do aumento no consumo 

de energia do setor de transportes ao longo do 

tempo, um incremento de 219%, entre 2000 e 2020.

3.3.1 Veículos Leves

A indústria de carros brasileira gera cerca 1,3 

milhão de empregados diretos ou indiretos, é 

o oitavo maior mercado global e nono maior 

produtor, além de possuir 4% de participação do 

PIB brasileiro, sendo 22% do PIB industrial. Ou 

seja, é extremamente importante para o desen-

volvimento econômico do país191.

O setor de transportes brasileiro depende forte-

mente do modo rodoviário tanto para transporte 

de passageiros quanto para de mercadorias, aproxi-

madamente 90% e 60% respectivamente.  Os veícu-

los leves representam 52,3% dos transportes de 

passageiros com uma frota predominantemente do 

tipo flex fuel, isto é, consomem tanto etanol hidra-

tado ou a mistura de gasolina com etanol anidro, 

mas ainda conta com uma participação expressiva 

de veículos movidos exclusivamente a gasolina.

No ano de 2020, foram licenciados 1,9 milhão de 

veículos leves novos no Brasil (ANFAVEA, 2021), 

sendo a participação da tecnologia flex fuel equi-

valente a 85,2% desse total. O total licenciado foi 

27% inferior ao observado ao ano anterior, grande 

parte em decorrência da pandemia de covid-19. O 

ritmo do licenciamento de veículos leves no país 

registrado até novembro de 2021 era 9% menor em 

relação ao mesmo período do ano de 2019, com 

redução das vendas de veículos flex fuel e cresci-

mento percentual expressivo de licenciamentos de 

híbridos e elétricos e comerciais leves a diesel192.

A projeção da frota nacional de veículos leves novos 

no Brasil indica um incremento da frota nacional 

circulante de automóveis e comerciais leves a uma 

taxa média anual de 2% (2022-2031), fazendo com 

que a frota circulante alcance 52 milhões de unida-

des para o Ciclo Otto (Figura 57).

191.   FELIX, Leonardo; BRITO, Eugênio Augusto; MATSUBARRA, Vitor. Nova rota para os carros: Entenda o que o programa 
“Rota 2030” propõe para o futuro do carro brasileiro. [s. d.]. UOL Carros. Disponível em: <https://www.uol/carros/especiais/
rota-2030-o-que-muda-no-carro-do-brasil.htm#industria-de-carros-do-brasil-em-numeros>
192.   EPE (2021). Disponível em:<https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Publicacoes 
Arquivos/publicacao-331/topico-607/Demanda_Ve%C3%ADculos_Leves_2022_2031.pdf>.
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A projeção da frota nacional total (veículos leves, 

ônibus e caminhões), deverá corresponder, no final 

do período, a cerca de 54,9 milhões de veículos. 

Assim, o nível de motorização evolui de 5,0 habi-

tante/ autoveículo, em 2020, para 4,1 habitante/ 

autoveículo em 2031 (ou 0,20 e 0,24 autoveículos/ 

habitantes respectivamente), semelhante ao obser-

vado em países como Argentina, Chile e México. 

FIGURA 57: PROJEÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS LEVES 2022 2031

Fonte: EPE, 2021.

FIGURA 58: EVOLUÇÃO DA TAXA DE MOTORIZAÇÃO

Fonte: ANFAVEA, 2021; EPE, 2021a; WORLD BANK, 2020. 
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O advento da tecnologia flex fuel (realidade 

presente no Brasil desde 2003), e a expansão do 

uso do GNV, além de reduzir o risco de desabas-

tecimento da frota de veículos leves, contribuiu 

significativamente para a redução dos gases de 

efeito estufa no setor de transportes brasileiro. 

Nesse sentido, o Brasil, por sua tradição no uso 

de biocombustíveis, possui vantagem compe-

titiva frente a outros países, uma vez que pode 

avançar na descarbonização a partir de tecno-

logia já conhecida, aproveitando a cadeia de 

produção e infraestrutura de abastecimento por 

biocombustíveis já existente no país.

Como indica o PNE2050, o desenvolvimento 

econômico do país, o crescimento populacional 

das cidades e da renda per capita traz desafios 

relacionados à movimentação de pessoas que 

demandam por mais acesso a serviços e produ-

tos, repercutindo diretamente nos serviços de 

transporte, com efeitos sobre aumento da frota 

de veículos e da demanda por transportes. No 

Brasil, assim como em outros países emergen-

tes, há o desafio de se evitar o aumento da 

mobilidade de passageiros demasiadamente 

centrada no uso do automóvel. Em particular, o 

ritmo de entrada de soluções alternativas (como 

o “car sharing”) ou de novas rotas tecnológicas 

veiculares são incertezas críticas que impactam 

diversas cadeias energéticas e industriais.

No cenário de transição energética, a eletro-

mobilidade será um inequívoco agente de 

mudança e os desafios para sua implementa-

ção compreendem a identificação de nichos 

de mercado prioritários para sua promoção, 

a identificação de oportunidades e barreiras 

da cadeia industrial, incluindo o fornecimento 

de matérias-primas e insumos, a avaliação 

de impactos da eletrificação veicular na rede 

elétrica, disseminação de infraestrutura de 

postos de recarga, aspectos mercadológicos e 

regulatórios relacionados ao descarte, reuso e 

reciclagem de baterias elétricas, aspectos econô-

micos e culturais associados à posse de veículos  

pelos cidadãos e as condições do mercado 

automobilístico brasileiro frente ao mercado  

mundial (PNE2050).

Atualmente, os veículos elétricos são utilizados 

principalmente para transporte urbano no Brasil. 

Suas principais características são autonomia 

de aproximadamente 120 km por carga sendo 

necessários de 6 a 8 horas para realizar a recarga 

completa, sendo o mercado de veículos híbridos 

entre eles o de maior expressão. A participa-

ção dos veículos elétricos no licenciamento de 

novos veículos no Brasil, até o ano de 2017, foi de 

apenas 0,02% (IEA, 2018), um total acumulado no 

país para o mesmo ano de menos de 7 mil veícu-

los híbridos e elétricos (ANFAVEA, 2020).

Registra-se, entretanto, que até 2018 havia 

apenas um modelo de veículo elétrico disponível 

no país, sendo importante a entrada, a partir do 

final de 2018, de sete novos modelos de veículos 

elétricos no mercado. Ainda assim, as alternati-

vas existentes possuem valor muito superior ao 

preço médio de um veículo leve, sendo o custo 

dos veículos (extremamente elevado para a reali-

dade nacional) um relevante obstáculo à maior 

eletrificação da frota.
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De fato, não obstante a existência de legisla-

ção de incentivo à aquisição de veículos híbri-

dos/elétricos (principalmente incentivos fiscais 

como isenção de PIS/COFINS, IPI e Imposto de 

Importação), os elevados preços ainda são uma 

forte barreira de entrada para aquisição dos 

consumidores, uma vez que os carros mais bara-

tos estão na faixa de 150 mil reais. No Brasil, o 

licenciamento de veículos com preços acima de 

R$ 80 mil é de aproximadamente 6% do total de 

veículos licenciados. Para essa faixa de preços, 

a maioria dos veículos licenciados são de luxo e 

esportivos de alta performance, com baixíssima 

participação dos veículos híbridos/elétricos e 

alcançando apenas as classes A e B da popula-

ção brasileira. 

Os veículos elétricos oferecem vantagens signi-

ficativas sobre veículos a motor de combustão 

interna (ICE). Dentre as principais estão a redu-

ção das emissões de gases poluidores durante a 

operação (como CO2, NOx e SOx), menores níveis 

de ruído e menor custo de manutenção e opera-

ção do veículo. O impacto na redução de gases 

de efeito estufa e de gases poluentes é consis-

tentemente significativo mesmo com diferentes 

tipos de veículos elétricos (micro-híbrido, mini-hí-

brido, híbrido pleno, elétrico, veículo alimentado 

por célula combustível a hidrogênio etc.).

Do ponto de vista energético, os carros elétricos 

são muito mais eficientes em comparação com 

os movidos a gasolina ou etanol hidratado. Ou 

seja, dada uma mesma quantidade de energia, 

o carro elétrico viaja uma distância muito maior. 

Enquanto os motores elétricos atuais têm mais 

de 90% de eficiência, os motores a combustão 

não passam de 40%. 

Os desafios e obstáculos para uma maior eletri-

ficação da frota veicular brasileira são: o custo 

elevado de veículos híbridos e elétricos, falta de 

infraestrutura apropriada para recarga, falta de 

preparo regulatório, baterias com alto custo e 

baixo desempenho, elevado tempo de recarga, 

entre outros. Além disso, diversos itens e equipa-

mentos presentes nos carros convencionais como 

caixa de câmbio, catalisador e óleo lubrificante 

não estão nos carros elétricos e surgem como 

uma grande barreira para a entrada mais efetiva 

destes no mercado brasileiro por movimentarem 

um grande volume de dinheiro. Por exemplo, o 

impacto econômico da retirada de apenas o cata-

lisador seria em torno de R$ 1,25 trilhão, cerca 

2,5 milhões de veículos licenciados anualmente 

multiplicados pelo preço aproximado do item 

equivalente a R$ 500 (NOVAIS, 2016). A Figura 59 

faz uma análise “well to whell” de eficiência entre 

o carro a diesel e o carro elétrico. 
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Apesar de serem considerados não emissores de 

GEE, a utilização de veículos movidos a eletricidade 

ainda as emite, uma vez que esta depende da matriz 

elétrica que abastece os veículos e da intensidade 

de gases de efeito estufa emitidos, de modo que 

esta fase ainda é a maior responsável pelas emis-

sões ao longo de todo seu ciclo de vida. Desta 

forma, matrizes energéticas limpas e renováveis 

(como no Brasil), garantem vantagens ambientais 

na troca da frota de veículos movidos a motor de 

combustão interna por veículos elétricos, mesmo 

com o aumento na demanda de energia. Caso a 

matriz energética fosse poluidora, a vantagem de 

se ter uma frota veicular com zero emissões seria 

cancelada pelo aumento de emissões pelas fontes 

de energia para atender essa nova demanda. 

É importante notar, ainda, que o avanço da 

eletromobilidade tem impactos importantes não 

apenas na infraestrutura, mas também sobre o 

planejamento e operação do setor elétrico. A 

curva de carga hoje no Brasil possui excesso de 

energia durante a noite. Como a recarga dos 

veículos elétricos é normalmente feita durante 

esse período, o avanço da eletromobilidade 

altera o padrão de consumo no país, o que 

exigiria avanços na direção de sistemas de ener-

gia inteligentes (smart grids), que facilitariam 

a comunicação entre diversos setores permi-

tindo maior controle sobre a operação da rede 

elétrica, eficiência energética, segurança e redu-

ção nas perdas de energia. 

Cunha (2011) apresentou um estudo sobre os 

impactos na matriz energética brasileira da substi-

tuição gradual de veículos elétricos na frota nacio-

nal. De acordo com os resultados, se 100% da frota 

fosse substituída por veículos elétricos, o aumento 

FIGURA 59: ANÁLISE “WELL TO WHELL” DE EFICIÊNCIA: DIESEL VS. ELÉTRICO

Fonte: NOVAIS, 2016 – Caderno Opinião FGV Energia

160



da demanda diária de energia seria em torno de 

533 GWh/dia, o equivalente a um aumento de 

19,4% no consumo de energia. Entretanto, o autor 

conclui que uma substituição acima de 20% da 

frota seria insustentável devido a sobrecarga do 

sistema energético. Por outro lado, Baran & Legey 

(2013) apresentaram que o uso de eletricidade 

para transporte individual reduz o consumo de 

combustível em 2030 de 40,7% e um aumento no 

consumo de eletricidade em 31,3%, o que reduz a 

demanda energética nacional em 28,9%.

Dias et al. (2014) analisaram os possíveis impac-

tos causados pela penetração de veículos elétri-

cos na demanda de eletricidade e o total de 

emissões evitadas em diferentes cenários para o 

estado de São Paulo. Da perspectiva das emis-

sões, foi observado que um incremento de 10% 

de carros elétricos na frota representava uma 

redução potencial de cerca de 1,3% do total de 

emissões no estado, totalizando uma redução 

de 9,5% nas emissões associadas aos veículos. 

Além disso, para o mesmo percentual acres-

centado de frotas movidas a energia elétrica, o 

correspondente a 2% de eletricidade é deman-

dado. Dito isso, para uma frota 100% elétrica 

no estado, um incremento de 40 milhões MWh 

seriam necessários, o que reduziria em 17,3 

milhões de toneladas de CO2 emitidos.

3.3.2 Ferroviário

No Brasil, o transporte de mercadorias é alta-

mente dependente das rodovias. Enquanto em 

outros países de tamanho geográfico semelhante 

a participação deste modo é inferior a 30% (CNT, 

2018), no Brasil sua parcela chega a 54,5%, com 

o modo ferroviário despontando com apenas 

28,8% da carga total transportada (PDE, 2029). 

Dados do Anuário Estatístico de Transportes 

Investimento (BRASIL, 2019) apontam que o inves-

timento público em infraestrutura no setor de 

transportes tanto para o modo rodoviário, quanto 

para o ferroviário ou portuário, aéreo e hidroviário, 

caiu 37% entre os anos de 2010 e 2017. Enquanto 

isso, no mesmo período, a produtividade de soja 

e milho produzida no país aumentou 61% (IBGE, 

2019a). Consequência disso, o desempenho do 

transporte de cargas do país diminuiu, enquanto 

tanto o consumo de combustíveis fósseis quanto 

as emissões de gases de efeito estufa atingiram 

um nível mais alto, com a ampliação do escoa-

mento das safras por meio de rodovias. Em rela-

ção ao transporte interno de milho e soja, por 

exemplo, as principais exportações agrícolas do 

Brasil são quase 50% transportadas por estrada, 

40% por ferrovia e 10% por hidrovia (BRASIL, 

2019). Em números, o país possui em torno de 

apenas 30 mil quilômetros de ferrovias e 20 mil 

quilômetros de hidrovias, mas mais de 1,7 milhão 

de quilômetros de estradas (BRASIL, 2019).

Diversos são os critérios utilizados para deter-

minar políticas e orientar investimentos públicos 

e privados na infraestrutura do setor de trans-

portes entre os países. Abraham et al. (2012) 

apontam dois objetivos de grande importância: 

melhorar a eficiência do setor e reduzir a polui-

ção causada. Uma alternativa face a essas metas 

é aumentar a participação de modos menos 

energointensivos, como por exemplo, o ferro-
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viário e aquaviário na matriz de transporte que, 

além disso, por possuírem maiores capacidades 

de carga por viagem emitem menos poluição 

comparativamente ao modo rodoviário. 

Devido aos gargalos infraestruturais e a alta 

dependência do modal rodoviário para o trans-

porte de cargas e mercadorias, os custos de frete 

ficam elevados e as emissões de CO2 são crescen-

tes. O governo federal, visando então reduzir os 

impactos dessa ineficiência do setor de transpor-

tes, anunciou recentemente programas de parceria 

público-privada para aumentar o investimento no 

modo ferroviário. Com isso, no médio prazo, proje-

tos de infraestrutura com execuções físicas avan-

çadas devem entrar em operação, como a Ferrovia 

Norte-Sul (FNS) e o primeiro trecho da Ferrovia 

de Integração Leste-Oeste (FIOL). Ademais, os 

projetos prioritários do Programa de Parcerias 

de Investimentos (PPI), com leilões de projetos 

ferroviários e portuários, agendados para o final 

de 2020 e 2021, devem entrar em operação na 

segunda metade desta década. Além da FNS e da 

FIOL, os principais projetos inclusos no programa 

são a Ferrovia de Integração Centro-oeste (FICO) 

e a Ferrovia EF-170 (Ferrogrão). A EPE projeta 

ainda perspectivas de aumento da capacidade de 

escoamento da Estrada de Ferro Carajás (EFC), da 

Estrada de Ferro Vitória Minas (EFVM), da Ferrovia 

Centro Atlântica (FCA), da malha da MRS, além da 

malha norte (RMN), paulista (RMP) e centro (RMC) 

da Rumo. Esses projetos, combinados com inves-

timentos portuários, podem permitir o aumento 

da integração com o modo ferroviário, que deve 

aumentar sua participação na matriz de transpor-

tes brasileira (EPE, 2021).

A introdução de novas ferrovias na malha de 

transportes brasileira promoveria uma redução 

nos preços dos gêneros agrícolas produzidas no 

Brasil, principalmente a soja e o milho, com um 

custo de frete em torno de 17% a menos, e miti-

garia cerca de 20% das emissões de CO2, além 

de reduzir a dependência das rodovias, mais 

dispendiosa e mais poluidora do que a ferrovia 

(HOLLER BRANCO et al., 2020). 

3.3.3 Aquaviário

O transporte aquaviário pode ser subdividido 

em navegação interior (vias navegáveis interio-

res) e em transporte marítimo (navegação em 

mar aberto), que, por sua vez, subdivide-se em 

quatro modalidades: longo curso, cabotagem, 

apoio marítimo e apoio portuário. Hoje, quase 

80% do comércio internacional é feito pelo 

transporte marítimo, que consome basicamente 

óleo bunker (ou óleo combustível marítimo).

Em um cenário de discussões sobre as mudan-

ças climáticas e seu impacto global, o modo de 

transporte marítimo, responsável por 2-3% das 

emissões globais, busca também adotar medi-

das associadas aos esforços de transformação 

da matriz energética mundial. Nesse sentido, a 

IMO, agência da ONU responsável por garantir 

a regulamentação e cumprimento das regras 

internacionais, determinadas no Anexo IV da 

Convenção Internacional para a Prevenção da 

Poluição Causada por Navios (MARPOL), esta-

beleceu novos limites para a emissão de enxo-

fre em combustíveis marítimos, que vigoraram a 

partir de janeiro de 2020 (IMO, 2020; BBC, 2020). 
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Com isso, passou a ser vedada a utilização de 

combustíveis com um teor de enxofre acima de 

0,5% m/m (massa por massa) para áreas em geral 

e 0,1% nas áreas de controle de emissão (que 

incluem o Mar do Norte e o Mar Báltico), compa-

rado ao percentual de 3,5% usado até então. 

Como parte de uma redução gradual iniciada 

em 2005, a regra IMO 2020 visa combater prin-

cipalmente a poluição do ar, responsável por 

doenças respiratórias, chuvas ácidas e a acidi-

ficação dos oceanos. O novo limite significará 

uma redução de quase 8,5 milhões de toneladas 

de óxidos de enxofre anualmente, uma redução 

de aproximadamente 77% no total de emissões 

produzidas pelos navios.

Para isso, os navios precisam passar a usar 

combustíveis cujo teor de enxofre seja abaixo dos 

requisitos da IMO, levando as empresas a busca-

rem diferentes soluções: uso de embarcações 

movidas a diesel e baterias, ou diesel e gás natural 

liquefeito GNL, biocombustíveis como o metanol 

ou mesmo a adoção de combustíveis sintéticos e 

hidrogênio. Outros limitam seus poluentes insta-

lando sistemas de limpeza de gases de escape, 

também conhecidos como “scrubbers”, o que é 

aceito como um meio alternativo para atender ao 

requisito de limite de enxofre.

O GNL se apresenta como uma importante alter-

nativa de combustível para o transporte marítimo 

na atual perspectiva de mudança imposta pela 

IMO 2020. O GNL possui potencial de emissão de 

gases de efeito estufa significativamente menor 

comparado aos outros combustíveis mais usados 

como o óleo combustível e o carvão. Apesar 

disso, ele não conseguirá atender às restrições 

do já previsto IMO 2050 - matriz energética global 

sem o uso de derivados de combustíveis fósseis 

e seu uso implica o desenvolvimento de uma 

infraestrutura ainda inexistente. 

Schaeffer, Szklo et al. (2020) indicam que consi-

derar apenas as emissões de CO2 ou todos os 

gases de efeito estufa no longo prazo dentro da 

estratégia da IMO impacta expressivamente os 

resultados. Quando são consideradas apenas 

emissões de CO2, o GNL se apresenta como 

uma alternativa viável. Entretanto, a utilização de 

GNL pode aumentar as emissões de metano, de 

modo que uma trajetória de transição que consi-

dere as emissões totais de GEE indica no longo 

prazo uma vantagem competitiva para o bunker 

e diesel verdes.

O combustível representa cerca de 70% do custo 

operacional da indústria de transporte marítimo, 

e muitos preveem que as refinarias não inves-

tirão para dessulfurar o óleo combustível e que 

também não haverá o suficiente para atender a 

demanda do setor marítimo. Assim, uma outra 

forma de atingir os limites impostos pela IMO 

2020 é adicionar mais diesel à mistura, o que pode 

impactar profundamente o preço desse produto 

no mercado mundial e afetar os outros setores do 

transporte dependentes desse combustível.

O Brasil se apresenta como um potencial polo 

produtor dos novos combustíveis marítimos de 

baixo carbono, principalmente devido à dispo-

nibilidade de recursos naturais e experiência no 

desenvolvimento e produção de bicombustíveis.
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3.3.4 Aéreo

A aviação é um dos transportes símbolo da socie-

dade moderna, um dos mais rápidos e seguros 

em todo o mundo. Entretanto, sua demanda 

energética é suprida basicamente com deriva-

dos de petróleo, o que faz com que hoje a avia-

ção global represente 2% do total de emissões 

mundiais de CO2, correspondendo a cerca de 

12% do total de CO2 emitido nos transportes. 

Entretanto, assim como ocorre no transporte 

marítimo, os problemas de geração de CO2 e 

emissão de gases de efeito estufa no caso do 

transporte aéreo não são um problema local e 

sim um problema global, cuja solução envolve 

esforços mútuos entre os países.  

O combustível representa um dos custos opera-

cionais mais importantes para uma companhia 

aérea. Em escala mundial, atualmente o combus-

tível representa cerca de 33% dos custos opera-

cionais das empresas aéreas (IATA, 2010). No 

Brasil esse percentual é ainda superior, repre-

sentando aproximadamente 40% dos custos 

operacionais (MCKINSEY, 2010).

A partir dos esforços de descarbonização no 

transporte aéreo, foi criada no Brasil em 2010 

a Aliança Brasileira para Biocombustíveis de 

Aviação (ABRABA), como resposta para o 

comprometimento de desenvolvimento de 

biocombustíveis na aviação. Várias companhias 

aéreas se reuniram para debater sobre os vários 

aspectos de tal implementação, impulsionados 

pela crescente demanda para atender à necessi-

dade de reduzir as emissões de gases de efeito 

estufa na aviação, assim como fornecer suporte 

à segurança energética do Brasil. Nos anos 

seguintes, diversos testes foram realizados por 

essas empresas para validar a viabilidade do uso 

de biocombustíveis no setor.

Diante da necessidade de aceleração dos esfor-

ços de descarbonização, a exemplo do setor de 

transporte marítimo, a ICAO estabeleceu um 

programa de crescimento neutro de carbono 

na indústria da aviação a partir de 2020, deno-

minado Plano de Redução e Compensação de 

Carbono na Aviação Internacional (CORSIA, em 

inglês Carbon Offsetting and Reduction Scheme 

for International Aviation). Para isso, estabele-

ceu-se o uso de instrumentos de compensação 

de emissões, promoção de eficiência energética 

e a utilização de combustíveis alternativos que 

sejam drop-in, em particular o bioquerosene de 

aviação - BioQAV.

Na fase voluntária do CORSIA, apenas o monito-

ramento, reporte e verificação das emissões de 

CO2 são realizados pelos operadores nas rotas 

que envolvem o Brasil. A partir do ano de 2027, as 

emissões internacionais acima dos níveis obser-

vados na média do biênio de 2019-2020 deverão 

ser compensadas com a aquisição de créditos 

de carbono ou por meio do uso de combustíveis 

elegíveis ao CORSIA.

O Brasil não possui problemas quanto à disponi-

bilidade de matéria-prima para biocombustíveis 

de aviação, em termos de quantidades de produ-

ção e diversas fontes. Devido ao extenso território 

nacional e à abrangência de climas temperados, 
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subtropicais e tropicais, é propiciado o cultivo 

de uma grande variedade de culturas agríco-

las. As matérias-primas mais promissoras para 

o desenvolvimento de biocombustível a jato no 

Brasil são plantas que contêm açúcares e amidos. 

Entretanto, óleos vegetais, lignocelulose, pinhei-

ros, resíduos sólidos municipais e resíduos indus-

triais também podem ser considerados (CORTEZ 

et al., 2015). A Figura 60 apresenta o modelo 

desenvolvido por Cortez et al (2015) de possí-

veis caminhos identificados para a produção de 

biocombustíveis sustentáveis na aviação no Brasil.

FIGURA 60:  CAMINHOS IDENTIFICADOS PARA A PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS SUSTENTÁVEIS ​​ 
	 PARA A AVIAÇÃO NO BRASIL

Fonte: CORTEZ et al., 2015
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Os principais desafios para um avanço mais 

acelerado de combustíveis de baixo carbono na 

aviação são os rigorosos requisitos para combus-

tíveis de aviação (que vão além das proprieda-

des listadas nas especificações), problemas de 

compatibilidade de materiais e a preocupa-

ção com o desgaste prematuro de motores e 

componentes do sistema de combustível das 

aeronaves, além da compatibilidade com a 

infraestrutura de estocagem e distribuição de 

combustíveis existente. Nesse sentido, as princi-

pais soluções exploradas para descarbonização 

estão atualmente concentradas em combustí-

veis alternativos “drop-in”. 

Em 2019, a ANP regulamentou a especificação de 

querosene de aviação alternativo a partir das rotas 

termoquímica (produzindo o querosene parafí-

nico sintetizado por Fischer-Tropsch (FT SPK) e 

por Fischer-Tropsch com aromáticos (FT-SPK/A)), 

da rota química [resultando no querosene para-

fínico sintetizado de ésteres e ácidos graxos 

hidroprocessados (HEFA)] e da rota bioquímica 

[que resulta em isoparafinas sintetizadas (SIP) e o 

etanol para combustíveis de aviação (ATJ-SPK)]. 

Para cada processo elencado, os percentuais de 

mistura do produto obtido ao QAV convencional 

variam de 10% a 50%.

No Brasil, o Programa Combustível do Futuro 

prevê o mandato de redução para emissões 

do QAV através do novo BioQAV, prevendo 

compromissos internacionais como o CORSIA  

e outros. 

3.4 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Diante da representatividade no consumo de 

energia no Brasil e a crescente projeção de 

aumento na demanda, os ganhos de eficiência 

energética são imprescindíveis. Ou seja, para 

uma mesma quantidade de energia, consumir 

menos recursos com a mesma ou melhor quali-

dade. A economia de energia evita impactos 

ambientais, gera emprego e renda, contribui 

para a introdução de novas tecnologias através 

da pesquisa e inovação.

Nos estudos do PDE 2030, estima-se que em 

2030, os ganhos de eficiência energética possam 

contribuir no atendimento de cerca de 17 milhões 

de tep em 2030, cerca de 5% do consumo final 

energético brasileiro observado no ano de 2019. 

Dentre os setores de consumo final, a maior 

contribuição em relação ao total economizado 

deve ser observada na indústria e transportes. 

Desta forma, ações norteadoras para maior 

eficiência energética no transporte poderiam 

contribuir para a redução das emissões no 

setor de transporte e redução do consumo de 

petróleo e derivados no país. Estratégias possí-

veis são melhorias tecnológicas em motores 

de melhor rendimento energético dos veículos 

novos, inserção de novas tecnologias automoti-

vas na frota brasileira (veículos híbridos e elétri-

cos), aumento na participação de modais menos 

energointensivos e mudanças culturais no uso 

de transporte individual.
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3.4.1 CONPET, PROCEL e PROCONVE

Os ganhos de eficiência dos veículos têm uma 

relação estreita com as exigências de uma série 

de programas destinados ao aumento da eficiên-

cia energética e redução das emissões veicula-

res como o Programa de Controle da Poluição 

do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), o 

Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular e, 

mais recentemente, a participação no Programa 

Rota 2030. Estes programas incentivam uma 

paulatina redução do consumo específico de 

veículos novos ao longo dos anos. Além disso, 

investimentos em infraestrutura viária melhoram 

a eficiência energética da frota como um todo.

Em 1984, foi criado o Programa Brasileiro de Eti

quetagem (PBE) por um acordo entre o então 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Ser

viços, o MME e a Associação Brasileira de Indústria 

Elétrica e Eletrônica (ABINEE). Atualmente, o 

programa é coordenado pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e 

gerenciado em parceria com outros dois progra-

mas: o Programa Nacional de Conservação de 

Energia Elétrica (PROCEL) e o Programa Nacional 

da Racionalização do Uso de Derivados de 

Petróleo e do Gás Natural (CONPET). De início 

pensado exclusivamente para o setor automotivo, 

devido aos choques do petróleo da década de 

1970, o programa foi ao longo do tempo ampliado 

para diversos outros setores.

De acordo com seu desempenho energético, o 

equipamento é classificado pela Etiqueta Nacional 

de Conservação da Energia (ENCE), geralmente 

em cinco classes de eficiência (A a E), com a 

classe A atribuída aos modelos mais eficientes, 

agregando valor à melhor tecnologia e impulsio-

nando o mercado para modelos mais eficientes. 

As informações disponíveis no rótulo variam de 

acordo com o produto rotulado, mas sempre inclui 

o consumo de energia e seu layout é semelhante 

aos adotado em muitos outros países. 

FIGURA 61:  SELOS CONPET E PROCEL, RESPECTIVAMENTE
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Criado em 1985 pelo Ministério de Minas e 

regulado pela Eletrobrás Energia, o PROCEL 

visa fomentar a conscientização da eficiência 

energética, além de estimular a produção e a 

comercialização de produtos mais eficientes, 

contribuindo para uma redução de impactos 

danosos ao meio ambiente e um aprimoramento 

tecnológico. Para um produto conseguir o Selo 

PROCEL, é submetido a diversos testes em um 

laboratório e deve possuir os parâmetros míni-

mos exigidos pelo programa. Aqueles agra-

ciados com o Selo PROCEL são classificados, 

portanto, na classe “A” da etiqueta ENCE.  

Somente em 2018, o Proce​l alcançou uma 

economia de aproximadamente 23 bilhões de 

quilowatts-hora (kWh), o equivalente a ​emissões 

evitadas de cerca de 584 mil veículos durante um 

ano ou a 4,87% do consumo nacional de energia 

elétrica no mesmo ano.193 De fato, no que tange 

aos ganhos de eficiência no consumo de eletrici-

dade, a EPE estima que podem atingir cerca de 

32 TWh em 2030 (4% do consumo total previsto 

de eletricidade nesse ano), o que corresponde 

à eletricidade gerada por uma usina hidrelétrica 

com potência instalada de cerca de 7 GW.

Já o CONPET foi criado em 1991 junto ao 

Governo Federal por decreto presidencial. 

Seus objetivos são promover o uso racional dos 

recursos naturais não renováveis (derivados do 

petróleo e do gás natural) do Brasil, reduzindo 

as emissões dos gases poluentes na atmosfera e 

promovendo a eficiência energética no uso final 

da energia juntamente com pesquisas e desen-

volvimento tecnológico. Os principais objetivos 

do programa são:

	 Racionalizar o consumo dos derivados do 

petróleo e do gás natural;

	 Reduzir a emissão de gases poluentes na 

atmosfera;

	 Promover a pesquisa e o desenvolvimento 

tecnológico;

	 Fornecer apoio técnico para o aumento da 

eficiência energética no uso final da energia.

O Selo Conpet de Eficiência Energética é 

concedido a fogões, aquecedores de água a 

gás e carros, destacando sua eficiência energé-

tica. Assim, o consumidor deve procurar o selo 

Conpet na hora de comprar esses produtos para 

contribuir com a redução dos gases GEE através 

de equipamentos mais eficientes, contribuindo 

para o meio ambiente utilizando a energia de 

forma consciente, evitando desperdícios194. 

Em 2008, coordenado pelo INMETRO em parce-

ria com o CONPET, foi criado o PBE Veicular, um 

programa de etiquetagem de eficiência energé-

tica para veículos leves, cujo intento é, além de 

auxiliar os consumidores na decisão da compra 

do veículo, estimular a importação e a fabrica-

ção de veículos mais econômicos e eficientes. 

Com essa iniciativa, o Brasil entrou no grupo 

dos países que desenvolvem programas de uso 

193. PROCEL. [s. d.]. Disponível em: https://eletrobras.com/pt/Paginas/Procel.aspx. Acesso em: 28 set. 2020.
194. EPE (2021). Disponível em: <https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/eficiencia-energetica>.
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racional de combustível e de eficiência energé-

tica em veículos, como EUA, Japão, Austrália, 

China, Canadá e países da União Europeia 

(PETROBRAS, 2016).

3.4.2 Inovar-auto

O Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica 

e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos 

Automotores (Inovar-Auto) criado pela Lei n° 

12.715/2012  teve como objetivo a criação de 

condições para o aumento de competitividade 

no setor automotivo brasileiro, apoiar o  desen-

volvimento, a inovação e a segurança tecno-

lógica, juntamente com a proteção ao meio 

ambiente através da eficiência energética e a 

qualidade dos veículos e das autopeças para os 

carros produzidos e vendidos no Brasil. Alguns 

pontos do Inovar-Auto foram considerados 

polêmicos pelo protecionismo forçado atra-

vés do “super-IPI” para modelos importados e 

foram condenados pela Organização Mundial 

do Comércio (OMC). Este programa teve vali-

dade para o período de 2013 a 2017 e foi consi-

derado por muitos um dos mais ousados planos 

de melhora de eficiência energética no mundo 

(EPE, 2020b; FELIX, 2017). Após os cinco anos 

de sua vigência, as diretrizes do Inovar-Auto 

que estabeleciam uma melhora em termos de 

eficiência energética - que naquela altura eram 

até 40% menos eficientes que veículos seme-

lhantes licenciados nos EUA e em países na 

Europa (PESSOA, 2018) - em média de 12% da 

frota brasileira, dados da Associação Brasileira 

de Engenharia Automotiva (AEA) apontam uma 

evolução efetiva de 15,4% (FELIX, 2017).

3.4.3 Rota 2030

Lançado em 2018, após o fim do Programa Inovar-

Auto em 2017, através de Medida Provisória 

(CONGRESSO NACIONAL, 2018) e convertido 

na Lei nº 13.755 (BRASIL, 2018), o Programa Rota 

2030 - Mobilidade e Logística é uma iniciativa 

para incentivar a indústria automotiva a melhorar 

o meio ambiente e fazer avanços no desempenho 

do setor de transportes, adequando a produção 

nacional aos padrões automotivos internacionais, 

promovendo o aumento da eficiência energética 

e da segurança dos novos veículos licenciados no 

Brasil e garantir a competitividade da indústria 

automotiva brasileira globalmente.

Com duração prevista de 15 anos, dividido em  

três ciclos quinquenais nas quais serão realiza-

das revisões e reorientações das metas e instru-

mentos estipulados previamente, os principais 

objetivos do programa são: aumento de 11% 

de eficiência energética até 2022; redução no 

consumo de combustível e adoção de tecnolo-

gias de combustível limpo (etanol, biodiesel e gás 

natural comprimido - GNC) através do endureci-

mento das normas determinadas pelo Proconve; 

redução de impostos para veículos híbridos e 

elétricos; redução do IPI, a partir de 2022, em até 

2% para veículos que atendam os requisitos do 

programa; incentivos fiscais para empresas que 

invistam em pesquisas no Brasil; etiquetagem 

veicular, onde os veículos comercializados no 

Brasil receberão etiquetas, que de forma a indicar 

o consumidor a eficiência energética e os equi-

pamentos de segurança instalados de forma mais 

clara; entre outros (EPE, 2020b).
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Em 2018, apenas 7,3% do uso final de energia do 

Brasil foi coberto por políticas obrigatórias de 

eficiência energética. Deste total, o setor de trans-

portes foi o menos significativo em comparação 

com as indústrias, prédios residenciais e não-resi-

denciais, principalmente devido à falta de padrões 

obrigatórios de economia de combustível para a 

frota brasileira de veículos. As oportunidades de 

um cenário mais eficiente para o setor de trans-

portes poderiam ser alcançadas com a melho-

ria da eficiência de combustível, crescimento na 

participação de novos licenciamentos dos veícu-

los elétricos e criação de padrões de eficiência de 

combustível tendo em vista que a eficiência média 

dos veículos de passageiros no Brasil ainda é 24% 

menor que na União Europeia (IEA, 2021).

3.5 NDC DO BRASIL

A 21ª sessão anual da Conferência das Partes 

(COP21) da UNFCCC, realizada em 2015, resul-

tou no estabelecimento do Acordo de Paris. O 

Acordo, válido para o período pós-2020, repre-

senta um esforço global na redução das emissões 

globais de gases causadores de efeito estufa, 

principalmente CO2, a fim de limitar o aqueci-

mento global a 2,0ºC acima dos níveis pré-in-

dustriais e com esforços para tentar limitar a 

menos de 1,5ºC (UNFCCC, 2015a). Para garantir o 

cumprimento dos acordos firmados, está prevista 

a ocorrência a cada 5 anos de ciclos de revisão 

para acompanhar e controlar os esforços globais 

em vigor para frear as mudanças climáticas.

Segundo o recém-lançado relatório do IPCC, 

uma cooperação científica entre a OMM e o 

PNUMA que compila e sintetiza os mais recentes 

estudos sobre o aquecimento global, as emis-

sões líquidas de CO2 precisam ser zero até o fim 

de 2050 para limitar o aquecimento a 1,5ºC (IPCC, 

2021). O relatório ainda aponta que a década de 

2021-2030 é a década decisiva para isso, sendo 

necessário implementar providências imediatas 

com metas ambiciosas de redução de emissões.

Tendo em vista os cenários criados pelo IPCC, os 

países devem voltar esforços para duas neces-

sidades frente ao aquecimento iminente: adap-

tação e mitigação. Os esforços de adaptação 

seriam buscar as melhores soluções em vista a 

contornar os impactos advindos da mudança 

climática, enquanto os de mitigação seriam de 

limitar as emissões de gases de efeito estufa 

com a finalidade de se tentar reduzir os efeitos 

e riscos desses impactos para a sociedade. As 

medidas de adaptação requerem mais estudos 

apontando a real probabilidade de ocorrência 

para se investir em tais projetos, enquanto proje-

tos de mitigação exigem ações urgentes.

Para a COP21, foi solicitado aos governos dos 

países membros que apresentassem ofertas sobre 

como e em quanto estavam dispostos a redu-

zir suas emissões de GEE após 2020, as chama-

das Pretendidas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (iNDC), que se tornaram Contribui

ções Nacionalmente Determinadas (NDC) após 

a ratificação do acordo. Além disso, estes planos 

podiam contar com ações de adaptação à 

mudança climática e os seus meios de implemen-

tação como o financiamento. 
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O Brasil submeteu sua iNDC no final de 2015, 

convertendo-se em NDC ao final de 2016, e foi o 

primeiro país em desenvolvimento a se compro-

meter com metas de redução de emissões. As 

metas acordadas baseadas em diferentes proje-

ções foram: redução das emissões de GEE 37% 

inferiores ao verificado no ano de 2005 até o fim 

de 2025 e de 43% até 2030. 

Além das metas estabelecidas para o ano de 

2025, o Brasil listou algumas medidas indicati-

vas para o ano de 2030 para o setor de energia, 

entre elas: alcançar a participação de aproxima-

damente 45% de energias renováveis na matriz 

energética, sendo 18% com fontes bioenergé-

ticas; alcançar 10% de ganhos de eficiência no 

setor; alcançar 23% da geração a partir de fontes 

como eólica, solar e biomassa, incluindo geração 

distribuída e autoprodução, na matriz elétrica.

Como a NDC aplica-se ao conjunto da economia, 

o país pode alocar seus esforços nas medidas 

mais efetivas para atingir a meta independente 

da contribuição por setor. Dito isso, é impor-

tante reforçar que a ausência de metas setoriais 

precisas para mitigar as emissões específicas do 

setor de transportes pode comprometer o atin-

gimento dos resultados pretendidos. 

Desde o Acordo de Paris, as principais políticas 

implementadas pelo Brasil para atingir as suas 

metas firmadas pela NDC estão políticas no setor 

de uso da terra, como o novo Código Florestal 

e o Plano de Agricultura de Baixo Carbono 

(ABC). Os que envolvem o setor de transportes, 

pode-se citar o RenovaBio, o Plano Nacional de 

Expansão de Energia (PDE) e os mandatos de 

mistura de biocombustíveis (etanol e biodiesel à 

gasolina e óleo diesel, respectivamente).

Entretanto, considerando as necessidades de 

ampliação de energia para o desenvolvimento 

econômico do Brasil, o PDE2030 indica que 

o total de emissões de gases de efeito estufa 

do setor energético, ao longo do horizonte 

decenal, é crescente. Em 2030, as estimativas 

para o cenário de referência do PDE indicam o 

montante total de 484 MtCO2eq, com tendência 

de aumento das emissões em todos os setores 

e expectativa de que a distribuição de emissões 

por setor não se altere significativamente ao 

longo do horizonte.

Tomando como base as estimativas anuais de 

emissões, o crescimento das emissões devido 

à produção e consumo de energia será de 53% 

entre 2005 e 2030. Entretanto, esse incremento 

é inferior ao esperado para a oferta interna bruta 

no mesmo período (69%), o que faz com que o 

indicador de intensidade de emissões de GEE 

no uso da energia em 2030 (kgCO2e/tep) seja 

inferior àquele verificado em 2005.

3.6 CENÁRIOS FUTUROS

A criação de cenários é de fundamental impor-

tância para se conceber estratégias gover-

namentais e ajudar os agentes das políticas 

públicas na decisão sobre a relação custo-bene-

fício de certas decisões, mantendo a trajetória 

das emissões de GEE do país em acordo com 
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os objetivos dos Acordo de Paris, mantendo o 

aquecimento global abaixo de 2°C, idealmente 

abaixo de 1,5°C.

Existem várias políticas para a frota de veículos 

leves, temas de pesquisas e estudos de criação 

de cenários, por exemplo: eficiência energética, 

renovação da frota de veículos, mudança de 

modal, incentivos fiscais e gestão regulatória, 

aumento da participação de biocombustíveis 

na matriz energética do setor de transportes, 

expansão da frota de veículos híbridos e elétri-

cos, entre outros.  Como estratégias promissoras 

de longo prazo estão as políticas de eficiência 

energética, mudança de modal e expansão de 

veículos movidos a eletricidade, enquanto as de 

curto prazo, o aumento do uso de biocombustí-

veis. Para todas estas medidas, no entanto, são 

necessárias mudanças no hábito do consumidor, 

políticas públicas eficientes e estratégias de 

implementação. 

Por exemplo, a construção de panoramas de 

demanda energética para veículos leves e elétri-

cos tendo em vista a transição energética é uma 

ferramenta extremamente importante. Ela deve 

levar em conta além dos compromissos interna-

cionais do Brasil a exploração sustentável das 

riquezas naturais do país, a garantia do abaste-

cimento nacional e a baixa emissão de carbono.

As projeções de demanda de gasolina C (gaso-

lina A + etanol anidro), gasolina A e etanol hidra-

tado considerando um crescimento na frota 

nacional de veículos leves no período 2022-2031 

são apontadas na Tabela 12. Os cenários alto, 

médio e baixo diferenciam basicamente pelo 

grau de sucesso do RenovaBio.

TABELA 12: PROJEÇÕES DE DEMANDA DE ETANOL HIDRATADO E GASOLINAS C E A 
PARA TRAJETÓRIA SUPERIOR DE LICENCIAMENTO

mil m3/ano Variação Período (% a.a.)
Ano 2022 2026 2031 2020 - 2026 2020 - 2031

Cenário Alto
Gasolina C 39.184 32.819 33.421 -1,5% -0,7%
Gasolina A 28.605 23.958 24.398 -1,4% -0,6%

Cenário Médio
Gasolina C 39.184 33.834 37.360 -1,0% 0,4%
Gasolina A 28.605 24.699 27.272 -0,9% 0,4%

Cenário Baixo
Gasolina C 39.184 35.017 40.716 -0,4% 1,1%
Gasolina A 28.605 25.563 29.722 -0,4% 1,2%

FONTE: EPE, 2021.
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O objetivo deste estudo realizado pela EPE 

sobre a demanda de energia dos veículos leves 

no horizonte até 2031 é de identificar o impacto 

causado pela penetração de veículos elétricos 

na demanda de eletricidade e o total de emis-

sões evitadas em vários cenários, considerando 

diferentes participações de carros elétricos na 

frota brasileira (EPE, 2021).

Os resultados da pesquisa de Goes et al. (2020) 

indicam que o Brasil tem potencial para atender 

seus compromissos NDC relacionados ao trans-

porte, com reduções das emissões podendo 

chegar a 13% até 2030, aproximadamente 26 

MtCO2eq, principalmente através do uso intenso 

de biocombustíveis. Apesar disso, o custo-bene-

fício dessa estratégia não corresponderia ao seu 

potencial de mitigação, com perdas financeiras 

acima de 1 US$/tCO2eq, apontando para alter-

nativas mais adequadas como investimentos em 

eletromobilidade e infraestrutura, com ganhos 

superiores a 200 US$/tCO2eq. 

O projeto IES - Brasil 2050 coordenado pelo 

Centro Clima da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ) elaborou cenários de mitigação 

das emissões de GEE do Brasil até 2050 e avaliou 

suas implicações econômicas e sociais no país. 

Para se atingir a meta de limitação de aqueci-

mento global a 1,5ºC acima dos níveis anterio-

res à Revolução Industrial, as participações na 

matriz energética dos transportes seriam em 

torno de 71% (transporte de carga) e 25% (trans-

porte de passageiros) de combustíveis fósseis. 

Para o transporte de cargas, isso se deve prin-

cipalmente devido ao aumento da participação 

dos biocombustíveis (26%) e da energia elétrica 

(3%) tanto em ferrovias como veículos elétricos 

propriamente ditos. Já no transporte de passa-

geiros, a participação dos biocombustíveis seria 

de aproximadamente (58%) e de energia elétrica 

(17%). Com isso, foi possível estimar a quanti-

dade de emissões no setor por modal até o hori-

zonte 2050.

TABELA 13: EMISSÕES DE GEE DE TRANSPORTE TOTAL NO CENÁRIO  
DE REFERÊNCIA E NO CENÁRIO 1 ,5 C (GG CO

2
E)

Ano
Cenário de Referência Cenário 1,5ºC

Rodoviário Ferroviário Aéreo Aquático Total Rodoviário Ferroviário Aéreo Aquático Total

2010 153.628 2.959 9.865 4.065 170.517 153.628 2.959 9.865 4.605 170.517
2020 176.637 2.630 10.248 2.874 192.389 176.637 2.630 10.248 2.874 192.389
2030 171.789 3.063 14.473 5.403 194.729 147.495 2.715 11.709 5.706 166.995
2040 175.592 3.758 18.848 7.763 205.962 108.575 3.018 13.528 7.236 132.357
2050 187.811 5.059 23.126 11.749 227.745 75.951 3.629 16.461 10.164 106.205

Fonte: Centro Clima.
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O artigo de (SCHMITZ GONÇALVES et al., 2019) 

modela 3 diferentes cenários para as emissões do 

setor de transportes de acordo com ambição de 

metas (atual, moderado e ambicioso) e organiza 

7 principais ações de mitigação no esquema ASI 

- Avoid, Shift e Improve (do inglês, evitar, subs-

tituir e melhorar, respectivamente). Indicadores 

de intensidade energética e de carbono revelam 

que o Brasil está no caminho para uma transição 

para uma economia de baixo carbono mesmo 

considerando um cenário conservativo. Isso se 

deve principalmente ao crescente aumento da 

participação de bioenergias no setor de trans-

portes. Apesar disso, o caminho mais apro-

priado seria a eletrificação uma vez que o Brasil 

possui uma produção extremamente renovável. 

A eletricidade como energia para o setor de 

transportes só é representativa no cenário mais 

ambicioso, com uma participação de 1,2%, o que 

segue a tendência do resto do mundo segundo 

Global EV Outlook 2018.

Mudar do transporte individual para o público 

(ônibus, bondes, metrôs, entre outros) também 

é uma medida de potencial promissor, mesmo 

que seja um grande desafio para um país de 

dimensões territoriais extensas como o Brasil. 

Além disso, as implicações advindas dessa 

mudança de modal levam tempo para o país 

fazer os necessários investimentos em infraes-

trutura para permitir vários modais de transporte 

coletivo eficientes e de qualidade para que de 

fato sejam atraentes em detrimento do uso indi-

vidual dos próprios veículos. 

Outra possível medida que contribui para um 

menor uso dos veículos é o home office ou tele-

trabalho (MENEZES et al., 2017). Visando-se a 

longo prazo, esta medida apresenta grandes 

benefícios ao longo desses anos (WEN E BAI, 

2017), como também comprovado nesse período 

de quarentena devido a pandemia do novo 

Coronavírus, com menos emissões de ruídos e de 

gases poluentes no ar.

De fato, o PNE2050 indica que no processo de 

transição energética há diferentes cenários possí-

veis, conforme as hipóteses adotadas acerca das 

diversas alternativas tecnológicas, uso de fontes 

alternativas ou mesmo substituição da moto-

rização a combustão interna. Todas as opções 

representam vias para substituição dos motores 

a combustão interna e mitigação dos efeitos no 

âmbito das mudanças climáticas. Em particular, 

o ritmo de entrada das novas rotas tecnológicas 

veiculares são incertezas críticas que impactam 

diversas cadeias energéticas e industriais.

3.7 LIÇÕES APRENDIDAS

Historicamente, o Brasil assumiu uma posição de 

liderança nos aspectos ambientais e na agenda 

climática, e demonstrou novamente isso ao esta-

belecer ambiciosas metas no Acordo de Paris 

para mitigar as emissões de GEE. As emissões 

brasileiras do setor de energia são pouco repre-

sentativas no contexto global, devido à matriz 

energética relativamente limpa do país, de 
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fundamento hidrelétrico, e pelo uso de biocom-

bustíveis na área de transporte. 

O país possui uma situação confortável no setor 

de transportes em relação às emissões de GEE 

a nível internacional (Figura 62), principalmente 

FIGURA 62: EMISSÕES DE GEE NO SETOR DE TRANSPORTES (MTCO
2
)

 Fonte:  elaboração própria a partir de dados do World Resources Institute, CAIT Climate Data Explorer, 2017.

pelo uso abrangente e intensivo de biocom-

bustíveis etanol e biodiesel. Todavia, a extrema 

dependência do modal rodoviário gera níveis 

de poluição atmosférica elevados nas grandes 

metrópoles, além de problemas crônicos de 

mobilidade urbana, vide São Paulo.

O Brasil, através dos programas Proálcool 

e PNPB, passou a produzir combustíveis de 

melhor e elevada qualidade em termos energé-

ticos e ambientais, com ganhos imediatos em 

reduções na emissão do GEE e nos colocando 

como pioneiros na utilização de combustíveis 

renováveis em largas proporções195. A introdu-

ção de veículos flex fuel juntamente com polí-

ticas de mistura de álcool anidro à gasolina A e 

195. PROCONVE | EMISSÃO VEICULAR. [s. d.]. Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/veicular/proconve/. Acesso em: 28 
set. 2020.

de biodiesel ao diesel foram fundamentais para 

os ganhos ambientais do período 2000 a 2011, 

contribuindo com emissões evitadas no volume 

de 310 MtCO2 (GAZZONI, 2014).

A Figura 63 apresenta a comparação da evolu-

ção das emissões do setor de energia entre 

Brasil, Estados Unidos, China, União Europeia, 

Japão e Rússia. 
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Ao se atingir plenamente as metas da NDC 

brasileira, o projeto IES - Brasil 2050 coordenado 

pelo Centro Clima conclui que além de propiciar 

uma significativa redução de emissões de GEE, 

será notório uma melhora acentuada nos indica-

dores econômicos e sociais do país, como por 

exemplo o poder de compra de todas as classes, 

redução nos preços de sua cesta de consumo de 

bens e serviços, dentre outros. Além disso, um 

relatório de 2018 da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) aponta que com políticas 

públicas apropriadas, a transição energética 

brasileira para uma economia mais sustentável 

e menos poluidora poderia gerar 620 mil novos 

empregos, o que compensaria os 180 mil que 

poderiam ser perdidos.

Outro estudo publicado pela WRI Brasil e pela 

iniciativa New Climate Economy (Figura 64), em 

colaboração com instituições de pesquisa brasi-

leiras, demonstrou que, até do ponto de vista 

econômico, o Brasil tem um enorme potencial 

FIGURA 63: COMPARAÇÃO DA EVOLUÇÃO DAS EMISSÕES DO SETOR DE ENERGIA DE ALGUNS PAÍSES

Fonte: IEA apud Gazzoni, 2014.

para ser uma potência ambiental. Uma econo-

mia verde significaria, em 2030, um valor acumu-

lado adicional do PIB de R$2,8 trilhões, além 

de 2 milhões de empregos a mais em compa-

ração com o modelo atual de desenvolvimento 

(business as usual - BAU). Ou seja, uma econo-

mia voltada para baixas emissões de carbono 

na atmosfera é muito mais interessante para o 

Brasil, sendo inclusive uma estratégia que deve 

ser considerada para a saída da crise econômica 

que o país enfrenta há anos. Este entendimento 

é determinante para o Brasil e a sua já abalada 

reputação socioambiental no exterior, como na 

situação do aumento das queimadas e desmata-

mento na Amazônia e Pantanal, inclusive sendo 

assunto de debate na corrida presidencial dos 

EUA em 2020. Os financiamentos e investimen-

tos privados e internacionais estão cada vez mais 

relacionados à consciência ambiental e a cobran-

ças de governos, como da Europa ocidental, por 

eficazes práticas sustentáveis no gerenciamento 

dos ecossistemas.
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De suma importância também é analisar os hábi-

tos dos consumidores brasileiros. A eletromobi-

lidade será um inequívoco agente de mudança. 

Entretanto, a consciência ambiental no Brasil 

não é significativa. No caso dos carros flex fuel, 

se tomarmos essa situação como parâmetro, 

podendo-se utilizar como combustível o etanol 

hidratado ou a gasolina automotiva, a escolha 

se dará apenas pela diferença dos custos para 

a maior parte desses consumidores, não sendo 

ponderada de forma significativa a importância 

da redução das emissões de gases de efeito 

estufa e o uso do biocombustível, os brasileiros 

ainda parecem preferir o uso da gasolina em 

seus veículos.

O Brasil apresenta dois pontos fortes para a tran-

sição energética no setor de transporte - a abun-

dância de recursos, tanto fósseis (petróleo e gás 

natural) quanto renováveis (etanol, biodiesel e 

outras fontes) e um segmento de biocombustíveis 

FIGURA 64: CRESCIMENTO DO PIB E REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE CO
2
 E NOS CENÁRIOS NEB

Fonte: WRI Brasil, 2020.

já bem estruturado e bem-sucedido, com grande 

experiência em implementações de políticas 

públicas (Proálcool, RenovaBio). Ou seja, grandes 

vantagens competitivas se compararmos com 

outros países até mesmo desenvolvidos. A parti-

cularidade no caso do Brasil da integração entre 

o agronegócio e os biocombustíveis confere resi-

liência e permite que esse setor resista melhor a 

possíveis crises internas e externas.

O Brasil optou e ainda opta, através de suas polí-

ticas públicas, ao adotar o RenovaBio como foco, 

investir nos biocombustíveis para a transição ener-

gética no setor de transportes. O país teve uma 

transição energética bem significativa para o uso 

de combustíveis não fósseis em veículos leves: 

até a década de 1990, o Brasil possuía até 90% da 

frota movida a etanol e, atualmente, possui cerca 

de 24 milhões de automóveis com motor flex fuel 

(etanol ou gasolina), cerca de 66% da frota circu-

lante.  Assim, os biocombustíveis vão continuar 
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tendo um papel relevante no caso brasileiro, com 

uma utilização cada vez maior do etanol hidratado, 

aumentos no percentual do biodiesel no diesel, 

e o diesel renovável a ser especificado pela ANP, 

descarbonizando o Ciclo Otto com o etanol e o 

Ciclo Diesel com a mistura ternária (diesel fóssil, 

diesel renovável e biodiesel). 

Além disso, há uma política moderna alinhada às 

melhores práticas internacionais (ex.: análise de 

ciclo de vida, créditos de descarbonização). O 

programa Rota 2030 aborda com profundidade 

a eficiência energética com foco em redução 

das emissões de CO2 em consonância com os 

patamares a serem almejados pelos países euro-

peus. Em relação às metas anuais do RenovaBio 

dos 14,7 milhões de CBIOs, 10 milhões já foram 

emitidos, dando sinais claros que o programa 

está cumprindo com seus objetivos.

Países com clima semelhante ao Brasil, como 

a Índia, poderiam optar pela mesma escolha 

(biocombustíveis) para que, assim, essa tecnologia 

bem desenvolvida no país seja vista internacional-

mente com maior relevância. É importante, por 

exemplo, o protagonismo do Brasil no setor de 

bicombustíveis em iniciativas internacionais como 

a plataforma Biofuturo. Essa é uma iniciativa inter-

nacional presidida pelo Brasil entre 2016 e 2021, 

e da qual fazem parte outros 19 países interessa-

dos nos campos da energia limpa e bioeconomia 

criada para estimular a maior produção e uso de 

biocombustíveis, bioenergia e bioprodutos.

Em contrapartida, o fato de estimularmos a 

exportação do grão de soja (principal insumo do 

biodiesel) e não do produto beneficiado (o biocom-

bustível) através da Lei Complementar nº 87/1996, 

conhecida como Lei Kandir, que isenta do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

para as exportações de produtos primários, como 

os itens agrícolas, ao invés do próprio combustí-

vel, pode ser um entrave. É preciso rever a lei se 

quisermos fazer nossa transição energética pelo 

caminho dos biocombustíveis.

Internacionalmente há uma pressão pela eletrifi-

cação como a solução para a transição energética 

subordinada as pautas europeias (o que pode ser 

visto como um possível obstáculo ao programa de 

desenvolvimento dos biocombustíveis no Brasil). 

Não precisamos perpetuar a “síndrome de vira-

-lata” e tentar replicar modelos, já que possuímos 

uma realidade própria e diferente. Fugir desse 

olhar sob a perspectiva europeia e de países 

desenvolvidos é extremamente importante, tendo 

em vista que ainda possuímos um atraso tecnoló-

gico para a plena inserção da eletromobilidade no 

país e, mais ainda, possuímos problemas crônicos 

de mobilidade nas cidades brasileiras - problemas 

logísticos, infraestruturantes básicos, transporte 

público de qualidade. Não adianta possuirmos 

uma frota eletrificada e com altos rendimentos 

energéticos se continuarmos com rodovias e estra-

das mal pavimentadas, esburacadas, altos índices 

de acidentes de trânsito e congestionamentos. O 

problema do uso correto de energia não se esgota 

apenas na eficiência do equipamento.

É mais necessário, dada a realidade brasileira, 

reduzirmos as emissões do setor de transportes a 

partir da estratégia de aumento da eficiência ener-

gética até um barateamento efetivo da tecnologia 

para expansão das vendas de veículos elétricos. 
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Existirá um risco de ficarmos atrasados novamente 

com relação aos outros países acerca da tecnolo-

gia de eletromobilidade? Somente o tempo nos 

dirá, comprovando, ou não, os estudos atuais. No 

Brasil, o avanço da eletromobilidade é visto como 

um nicho para frotas específicas ( ônibus ou veícu-

los de entrega - “last mile”, transporte de produtos 

do centro de distribuição até o destino final), sem 

existir uma política de inserção massiva dos veícu-

los elétricos. Ainda são carentes de políticas fiscais 

e infraestrutura necessária para disseminar o licen-

ciamento mais expressivo desse tipo de frota.

É inegável que a eletricidade vai ter um papel 

importante no mix energético do setor de trans-

portes brasileiro, mas por enquanto essa participa-

ção ainda é pequena. A eletrificação da frota possui 

diversas barreiras como - preço do veículo, neces-

sidade de subsídios, a troca da frota em si, estru-

tura de carregamento, especificamente veículos de 

transporte de carga e frete possuem dificuldades 

em serem 100% elétricos - o que requer políticas 

públicas voltadas para essa questão. A transição 

dos veículos a combustão interna para veículos 

elétricos será uma realidade em todo o mundo, 

mas no atual momento, enquanto os preços forem 

favoráveis ao primeiro, o consumidor brasileiro não 

irá gastar mais para comprar o segundo.

Números (do berço ao túmulo - desde a matéria 

prima, seu processamento até o produto final) 

mostram que motores de combustão movido 

a etanol são muito competitivos comparados a 

veículos eletrificados. Devemos perseguir solu-

ções adequadas à realidade brasileira, principal-

mente dando ênfase ao uso do etanol, uma vez 

que possuímos, bem desenvolvidos, as tecnolo-

gias de plantação da cana, processamento deste 

insumo e, enfim, uma capilaridade expressiva na 

distribuição do biocombustível.

Se considerarmos que a transição energética 

está associada à descarbonização, o Brasil já 

possuí um modelo exemplar para o mundo. O 

setor de transporte é muito complexo em termos 

de planejamento pois envolve modais, infraes-

trutura, tecnologia e combustíveis. Portanto, se 

os países estivessem interessados na redução de 

emissões o investimento no setor deveria ser nos 

biocombustíveis. A logística e infraestrutura dos 

biocombustíveis por ser já conhecida permitiria 

uma transição mais rápida, simples e econômica. 

O hidrogênio é uma alternativa com enorme densi-

dade energética, mas também necessita investi-

mentos públicos em infraestrutura. Tecnologias de 

célula a combustível de hidrogênio, provenientes 

do etanol (usá-lo como fonte da energia química 

necessária para a célula a combustível), por 

exemplo, requer que a indústria sucroenergética 

mude completamente seu planejamento estraté-

gico seguro na rota do combustível de veículos 

a combustão interna para poderem implementar 

técnicas que visem esses novos tipos.  

Veículos com pilhas a combustível possuem um 

rendimento energético na conversão da energia 

química do combustível em tração para o auto-

móvel significativamente superior do que os com 

motores de combustão interna, além de possuírem 

maior autonomia do que os elétricos (DOE, 2019). 

Essa tecnologia seria extremamente importante 

para, por exemplo, os longos deslocamentos dos 

caminhões nas rodovias do país. Seria proporcio-

179



nado ganhos ambientais e econômicos ao desdie-

selizar a frota mais dependente deste combustível, 

além de mitigar as emissões atmosféricas e o 

impacto negativo na balança comercial brasileira 

tendo em vista que, para atender a demanda total 

do setor, o Brasil deve importar o óleo diesel por 

não possuir capacidade interna nas nossas refi-

narias, diminuindo a vulnerabilidade nacional às 

possíveis flutuações no seu preço.

A LEI Nº 14.134, dispõe sobre as atividades relati-

vas ao transporte de gás natural, bem como para a 

exploração das atividades de escoamento, trata-

mento, processamento, estocagem subterrânea, 

acondicionamento, liquefação, regaseificação e 

comercialização de gás natural foi promulgada 

visando contribuir para o desenvolvimento do 

setor de gás. 

Além disso, o Brasil pode utilizar o gás natural na 

forma liquefeita no transporte marítimo e acom-

panhar a tendência mundial de substituir o óleo 

combustível (bunker) garantindo, desta forma, as 

regulamentações da IMO (SZKLO et al., 2018). Porém, 

apesar da imensa reserva de gás natural nos campos 

de pré-sal, o país ainda apresenta sua comercializa-

ção dificultada principalmente pelos obstáculos 

logísticos no mercado de energia, a respeito da sua 

entrada e da sua distribuição (ALMEIDA, 2017). São 

necessários, portanto, mais investimentos em equi-

pamentos de armazenamento do GNL nas embar-

cações e remover as barreiras logísticas no que 

tange ao mercado de energia.

Com relação ao transporte aéreo, devido aos 

impactos provocados pela pandemia do novo 

Coronavírus, fica ainda mais difícil prever grandes 

mudanças em sua transição energética. Estudos 

sobre a velocidade de penetração de combustí-

veis mais limpos (como o querosene de aviação) 

em seu modal deverão ser revistos por conta da 

nova mudança de demanda energética do setor.

A ineficiência sistêmica de rendimento energético 

além da predominância do modal rodoviário são 

grandes fragilidades no setor de transportes no 

Brasil. O fato, também, de que ainda não conse-

guimos desenvolver o gás como combustível de 

transição energética é outro ponto negativo da 

experiência brasileira, em particular na transição 

energética. Não o aproveitar hoje, corre-se o 

risco no futuro de um trancamento tecnológico 

quando as últimas inovações estiverem dispo-

níveis no mercado. E, por fim, com relação aos 

processos de digitalização, tendo em vista, uma 

sinergia cada vez maior entre a produção, a oferta 

e o consumo de energia, possui estruturas atrasa-

das que permitem esse tipo de eficiência.

A precariedade da infraestrutura brasileira, com 

queda em investimentos há pelo três décadas 

(CNI, 2016; FRISCHTAK, 2019), cria obstáculos 

para o desenvolvimento econômico e social do 

país resultando em altos custos com transporte, 

devido a um modelo obsoleto e desorganizado, 

sem integração entre modais, e uma baixa compe-

titividade internacional no mercado. Segundo um 

estudo do Climate Policy Initiative e do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), foram 

estimados que, somente para o transporte de 

carga, os investimentos necessários seriam de 

quase 2% do PIB nacional para que haja retorno 

do investido em infraestrutura apenas daqui a 

três anos (ANTONACCIO et al., 2018).
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Como soluções para o transporte coletivo e o de 

carga, aproveitando as características e o poten-

cial brasileiro de grande extensão do território 

e da faixa litorânea, bem como a abundância 

de bacias hidrográficas, fazer-se uso de trans-

portes ferroviário e fluvial deveria ser estratégia 

mandante. Apesar disso, poucos investimentos 

foram feitos e o Brasil ainda explora muito pouco 

seu potencial hidroviário e ferroviário. Nas grandes 

cidades como Rio de Janeiro e São Paulo, os inves-

timentos em infraestrutura por enquanto foram a 

construção de Bus Rapid Transit (BRT) e Bus Rapid 

Service (BRS). Tais projetos são considerados de 

baixo custo, porém entregam poucos benefícios 

em termos ambientais e de mobilidade urbana.

Portanto, para o Brasil de fato atingir as metas 

estabelecidas no Acordo de Paris (2015), tendo 

em vista a ainda incerteza se serão atendidas, 

serão necessários investimentos de acordo com 

o que foi abordado e analisado no Caderno e 

nos estudos de cenários. 

Para o transporte de passageiros: 

	 Eletromobilidade; 

	 Maior participação do transporte público de 

passageiros; 

	 Aumento da ocupação do veículo; 

	 Mecanismos de compartilhamento de carros; 

	 Aumento no uso de biocombustível padrão, 

como etanol e biodiesel na frota, além de 

novos como o bioquerosene e o biometano; e,

	 Incentivo ao transporte ativo (não motori-

zado) e aos veículos com sistema de propul-

são elétricos e híbridos. 

Para o transporte de carga: 

	 Investimentos em infraestrutura e políticas 

públicas para diversificar a divisão modal;

	 Eletrificação das ferrovias; 

	 Renovação da frota de caminhões; 

	 Maior penetração de comerciais leves; 

	 Maior penetração de veículos com sistema 

de propulsão elétrico e híbrido; 

	 Aumento da eficiência logística; e, 

	 Aumento do uso de biocombustíveis, como 

biodiesel, além da introdução do bioquero-

sene e do bio-óleo.

Nesse processo de transição energética no setor 

de transportes em consolidação pelo mundo, as 

cadeias energéticas associadas serão ampla-

mente afetadas. Muitas questões devem ser 

levadas em consideração nessa mudança como a 

garantia de atendimento de uma nova demanda 

energética, a redução das emissões dos gases 

de efeito estufa ou mesmo de poluentes locais 

nas metrópoles e grandes cidades, a definição 

de novas rotas tecnológicas e o impacto da 

entrada de inovações no futuro. 

Apesar de transições energéticas serem proces-

sos lentos, uma das alternativas mais rápidas para 

reduzir a intensidade de carbono no setor de 

transportes de baixo carbono é incentivar acor-

dos internacionais para combustíveis. O Brasil, 

tendo em vista possuir histórico papel protago-

nista nos grandes fóruns mundiais relacionados 

às mudanças climáticas e ser importante player 

no setor, deve agarrar as oportunidades que 

estão surgindo.
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ABC - Plano de Agricultura de Baixo Carbono

ABINEE - Associação Brasileira de Indústria 
Elétrica e Eletrônica

Abiogás - Associação Brasileira de Biogás

ACE - Áreas de Controle de Emissões

AIG - Aliança da Indústria Global

ANFAVEA - Associação Nacional de Fabricantes 
de Veículos Automotores

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis

ASTM - American Society for Testing and 
Materials

BEV - Veículos Elétricos Puros

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social

CBIO - Crédito de Descarbonização

CNPE - Conselho Nacional de Política 
Energética

CONPET - Programa Nacional da Racionalização 
do Uso de Derivados de Petróleo e do Gás Natural

CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito

CORSIA - Plano de Redução e Compensação de 
Carbono na Aviação Internacional

ENCE - Etiqueta Nacional de Conservação da 
Energia

EPE - Empresa de Pesquisa Energética

EUA - Estados Unidos da América

Glossário

FAO - Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura

FCEV - Veículos Elétricos de Célula de 
Combustível

FIOL - Ferrovia de Integração Leste-Oeste

FNS - Ferrovia Norte-Sul

GEE - gases de efeito estufa

GloMEEP - Parceria Global para Eficiência 
Energética Marítima

GLP - gás liquefeito de petróleo

GNL - Gás Natural Liquefeito

GNV - Gás Natural Veicular

HFO - Heavy Fuel Oil

HVO - Óleo Vegetal Hidrogenado

IATA - Associação Internacional de Transporte 
Aéreo

ICAO - Organização Internacional de Aviação Civil

IDH - Índice de Desenvolvimento Humano

IEA - Agência Internacional de Energia

IMO - Organização Marítima Internacional

INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia

IPCC - Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas

IRENA - Agência Internacional de Energia 
Renovável
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ITDP - Instituto de Políticas de Transporte & 
Desenvolvimento

LCV - veículos elétricos para transporte comercial

LEV - Veículos de Baixa Emissão

Mapa - Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento

MARPOL - Convenção Internacional para a 
Prevenção da Poluição Causada por Navios

MGO - Diesel Marítimo

MME - Ministério de Minas e Energia

NDC - Compromissos Nacionalmente 
Determinados

OCDE - Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico

OIE - Oferta Interna de Energia

OIEE - Oferta Interna de Energia Elétrica

OIT - Organização Internacional do Trabalho

OMC - Organização Mundial do Comércio

OMM - Organização Meteorológica Mundial 

OSU - Orçamento de Subsídios da União

PBE - Programa Brasileiro de Etiquetagem

PHEV - Veículo Híbrido Elétrico Plug-In

PNBP - Programa Nacional de Produção e Uso 
do Biodiesel

PNUMA - Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente 

P&D - Pesquisa e Desenvolvimento

Proálcool - Programa Nacional do Álcool

PROCEL - Programa Nacional de Conservação 
de Energia Elétrica

PROCONVE - Programa de Controle de 
Emissões Veiculares

PRONAF - Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar

QAV - querosene de aviação

RDC - República Democrática do Congo

RSB - Roundtable on Sustainable Biomaterials

RenovaBio - Política Nacional de Biocombustíveis

SAF - Combustíveis Aéreos Sustentáveis

SAFUG - Grupo de Usuários de Combustíveis 
Sustentáveis e Aviação

SEEG - Sistema de Estimativas de Emissões e 
Remoções de Gases de Efeito Estufa

SEforALL - Iniciativa das Nações Unidas Energia 
para Todos

SIP - Querosene Isoparafina

SPK - Querosene Parafínico Sintético

UNCTAD - Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento

UNFCCC - Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima

WEF - Fórum Econômico Mundial
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